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Prefacio 

Prcndem-se n faclura du presente dissertaçíio que, 

remodelado e iicluulizada, apresentamos como um dos 

trabalhos destinados ao concurso da Faculdade de Di- 

reito de Lisboa duas recordações dolorosas: a de um 

accidentado lavor de tres meses interrompidos pela en- 

fermidade que, tendo-nos já obrigado a precipitar o fecho 

da nossa obra, nos impediu de a defendermos no con- 

curso á Faculdade de Direito de Coimbra, a que a des- 

tináramos na sua primitiva contextura e de que, com 

sacrifício e pena, nos vimos forçados a afastar-nos; a 

do Amigo querido que, substituindo-se a nós, na nossa 

enfermidade, corrigiu grande parte das suas provas com 

a dedicação heróica de (jue Elle só era capaz, uma vez 

que estavam já contadas e bem contadas nesse momento 

as pulsações do seu nobre coração e foi precisa a rapidez 

excepcional de uma impressão vertiginosa para que os 

seus olhos pudessem vêr ainda, no volume primitivo, a 

affectuosa pagina de uma gratissima dedicatória, hoje 

transmutada — por nosso mal — numa pagina negra de 

luto e de saudade! 

ií.' 
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A dissertação na suii forma pi-imitiva ficarij portanto 

inédita, cifrada a sua edição em cincoenta brochuras 

tombadas nos arcliivos universitários como habilitação 

legal ao concurso passado. Impedidos de nos ajjrcsen- 

tarmos ao concurso, a dissertação não foi discutida. 

Posteriormente, como é notorio, não lhe demos publici- 

dade. E acrescia ainda [)ara que esta dissertação pudesse 

ser apresentada como exclusiva habilitação ao presente 

concurso o facto das remodelações que lhe introduzimos, 

desdobrandó-a e actualizando-a. 

Mas apesar de ella constituir em toda a extensão da 

palavra um trabalho novo, isto é, um trabalho não publi- 

cado, não qui/.emos que ella figurasse como o único do- 

cumento da nossa habilitação e simultaneamente damos 

a lume para o concurso referido, alem desta, uma outra 

obra que, desde a mais remota intenção que lhe ditasse 

a primeira e a ultima linha, fosse exclusivamente dedi- 

cada a essa prova (1). Assim nos apraz cumprir a lei 

— por excesso... 

* 
* # 

Neste livro, era particularmente diííicil a nossa tarefa. 

Em Portugal, especialmente, onde a absoluta ausência 

de estatísticas nos teve de lançar na fastidiosa consulta 

(1) Accidenics de trabalho, vol. i. 
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dos jornaes, completada aqui e alli, por um inquérito 

directo e pessoal. Em Portugal, sobretudo, onde ao ma- 

rasmo, que quasi fazia duvidar da existencia entre nós 

da questão social, como se formássemos o paiz paradi- 

síaco em que a cada bôca de operário se viesse collar 

uma segura còdea de pfio, so segue, sem mais razões 

que nfio sejam as do momento político, a eclosfio vio- 

lenta de um movimento falho de directriz como de pre- 

paração e balbuciando em exteriorizações occasionaes e 

desordenadas um descontentamento a que faltavam todos 

os impulsos orgânicos da revolta. 

Julgamos, no emtanto, se não ter produzido a estatís- 

tica i)erfeita do movimento grevista português, a que só 

pode abalançar-se a iniciativa oíficial, pelo menos apre- 

sentar as suas grandes linhas inéditas. E julgamos ainda 

ter integrado nas condições do meio, de modo a desven- 

dá-los na sua côr exacta, as occorrencias mais desen- 

contradas e os factos mais estranhos... 

Deixando para uma ulterior publicação a figuração 

juridica do problema em que o direito á greve e o direito 

á liberdade de trabalho geram na sua colisão um enigma 

revolucionário cujo alcance não pode apenas ser medido 

á luz baça de ortodoxas velharias mas integrado, sem 

abalo da justiça social, no organismo politico e econo- 

mico da nossa época—surgem comtudo jü neste volume 

as características do phenomeno grevista, em sua acci- 

dentada movimentação, suas leis de frequencia, sua aba- 
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lançada lactica, sua multiforme esphera de acçflo, seus 

insinuantes subterfúgios, sua mystificada legalidade, 

seus subversivos manejos e sua pacifica resoluçOo, do 

inodo a retratar a extensão e o significado de uma das 

mais angustiosas interrogações contemporâneas. 

É por isso (|ue — neste motnento de verdadeira desor- 

ganização e desorientação operarias e de profunda crise 

social e politica — illuminando nós o problema das gre- 

ves ií luz dos principios que, economica, social e juridi- 

camente, o devem reger e, no campo dos factos, mar- 

cando as proporções exactas do movimento grevista e 

da sancção legislativa, tal como lá tora se observa cada 

dia e a cada passo, isto é, tratando de nos pôr em con- 

tacto com a verdade doutrinaria e com o bom senso 

pratico, ambos desconhecidos ou adulterados no nosso 

paiz, nós julgamos ntío ter mal servido, nos acanhados 

limites dos nossos fracos recursos, o Estado e o Opera- 

riado Nacional: o Estado, a quem, no momento que 

estamos vivendo, incumbe um pensamento de protecçílo 

dentro da justiça e um gesto de defesa adentro da con- 

sentida evolução das legitimas reivindicações proletarias; 

o Operariado Nacional, a quem compete verificar, uma 

vez por todas, que não é na violência destemperada e 

anarchica, mas na organização systematica, persistente, 

progressiva e tactica que pode encontrar, pela associação 

redemptora, a condicionada resistencia que o abalance a 

luctar e a vencer. 
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Das violências tumultuarias, como as que enlularam 

recentemente o nosso paiz, nada mais fica do que o 

terror e odio e, com a inquietação do espirito publico, 

o especial aggravamento de perigos que não revertem 

no bem commum e paiticulurmente incidem sobre os 

seus proprios c malaventurados auctores... Isto para 

insistir no aspecto da questão que dominantemente nos 

interessa e-presentemente nos aíllige! 

Os signaes bemditos dos tempos novos — é certo e, 

consoladoramente, o anotamos — surgindo no horizonte 

de uma grande esperança humana, não são invisíveis 

em terras de Portugal. Mas — ai! de todos nósl — que, 

vivendo numa era de pretensa renovação social e politica 

e ameaçado de perpetuar-se, num organismo economico 

artificial e combalido, — um sacudido estertor de desen- 

gonçadas asperezas — soas grandes forças da Nação e, 

entre ellas, em primeira linha, o operariado, correndo 

presurosas a pôr-lhe côbro, não comprehenderem que 

não hu progresso sem ordem e que, sobretudo, a gos- 

tosa e fácil colheita de amanhã tem de ser, neste mundo 

de injustiça e d,é anciedade, o prêmio dos sacrificios da 

dolorosa sementeira de hoje! 

Setembro do 1913. 

Fernando Emygdio da Silva. 









CAPITULO l 

ovolu-tivos 

1. nazüo do ordem. 
». As primeiras greves. OpiniOes divergentes dos <iue liliam ns greves 

na mais remota antigüidade e dos que siippõem o sou nppareci- 
mento conloniporonco da actual phnso industrial. 

.1. Doutrina (pie delenileiuos. 
• . A evoluçilo liistorico. A) A Antigüidade: A Grécia. A organi/.açílo 

geral do trabalho antigo. 
». Uoma. Analyse dos textos referentes As greves. 
«. li] lülade Media. 
7, Traços geraes do regimen cori)oralivo. 
H. As greves medievnes. 
». C) Edadc Moderna. 

IO. A pliase industrial contemporânea: o seu surgimento o as greves. 

1. A greve, cessaçilo simuUanea do traballio concer- 
tada entre os opei'arios (coalisão) como uma armn, quer 

de defe.su, quer de ataque, para as .suas reivindicações, 

prende de qual(|uer modo largas raizes no passado. 
Nito nos julgamos de qualquer forma na necessidade 

de justificar o nosso preâmbulo historico, pela razfio 

mesma de que ao espirito esclarecido de quem nos lê 
nào ó preciso levar argumentos que o convençam da 

utilidade da historia e, mais ainda, da absoluta incon- 
sistência de toda a obra de descripçflo ou de critica de 

qualquer phenomeno contemporâneo, quando as vistas 

acanhadas do seu chronista, em-vez de mergulhar no 
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jiassado em que elle embryonariamente se filia, o limi- 

tam e o mutilam grosseiramente, pelo contrario, na sim- 

ples consideração do horizonte presente, do mesmo modo 

que em frente á velha arvore, só para níio remover a 

pedra e a terra que as encubra, um botânico de pacoti- 

Iha deixasse esquecidas os raizes para nos nuo descrever 

mais do que um tronco isolado e erecto sustentando fo- 

lhas verdes, flores viçosas e fructos opulentos. 

E se assim é, nós vamos reter da greve apenas por 

agora a sua característica dominante e fundamental — 

de cessação sinudtanea e conjlictosa do trabcdho—j isto 

é, a greve como ella apparece diariamente á nossa vista 

desarmada, e, sem que por emquunto desçamos a tra- 

çar, na minuciosa obcrvação do mecanismo contempo- 

râneo, a sua pormenorizada figuração economica, social 

e jurídica, de posse apenas da simples e referida noçAo 

que levantamos bem alto para bem a vermos destacada 
em luminoso cadinho, nós vamos seguir anles de tudo 

o filão do passado, certos de que a sua fulgurante curva 
evolutiva nos habilitará apenas a comprehender o movi- 

mento presente no seu valor e significado exactos. 

3. Ao fazer a historia das greves, uma duvida emba- 

raçosa nos assalta desde logo. 

Quando começaram as greves? Pode dizer-se que 

houve greves na antigüidade? Ou, pelo contrario, as 
greves são contempoi-aneas da actual feição industi'ial, 

apparecendo apenas quando desappareciam os últimos 
vestígios da servidão corporativa, servidão sui generisj 

mas servidão afinal? 

Uma e outra opinião teem sido sustentadas pelos es- 

criptores. 

Leroy-Beaulieu, Malapert, II. Glottin, entre ou- 
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tros, filiam as greves na antigüidade, dizendo, por exem- 
plo, o primeiro que o plienomeno grevista deve ter exis- 
tido desde que na terra opparece o primeiro operário 

livre, dizendo o segundo que as corporações antigas, ao 

aíTirmarem a existencia de trabalhadores livres, su|)põem 

por si só a veterrima eclosão das greves (1). : 

Uma opinião diametralmente opposta é a que é sus- 

tentada por JouhDAN, Carlo Guetta, etc. Segundo esta 

corrente de escriptores, a greve é um plienomeno recente 
exclusivamente ligado com o regimen actual do traijallio. 

JounDAN, falando aos seus alumnos, cm 1882, exclama: 

Kazem-se greves lia cincoenta annos (2). Garlo Guktta, 

referindo-se á Antigüidade e Edade Media, não duvidou 
em alllrmar; a razão por que se não reprimem nas leis 

desse tempo as greves e coalisões é a de que... não é 
de uso reprimir o que se não podo produzir (3). 

Erros economicos e historicos crassos os desta ultima 

corrente de escriptores! Exagero pliantasi.sta o dos pri- 
meiros auctores quando, sem a descrip(;ão exacta das 

condições dos meios antigos, fazem viver nelles integral- 
mente desde logo um conflicto cuja opposta irreductibi- 

lidade só mais tarde nos apparece! 

3. A verdade está, naturalmente, no meio termo: Ha 

exemplos de greves na antigüidade, mas não é só a fre- 

(1) Lkroy-Ukaulieu, Les greves, publicndo nus «Mómoircs do 
rAcadeiiiie de Caon», tom. xxiv; Malatert, Étiido hisloriquc sur 
les coaliíionSj publicado no «Journal des Economislcs», 3.* serie, 
tom. XXVI, pag. 3i7; II. Glottin, Ê(ude historique, jttridique et éco- 
noiniqiie sur les stjndicats professionels. 

(2) JounoAN, Cours Anuhjtique d'Éeonomie Poliíique, pag. 337. 
(3) Carlo Guetta, Delia coaluioni inclustriali e conimerciall, 

pag. 25. 
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quencia dos conílictos, é a sua própria estructura bem 

diversa nos nossos dias que nos não permitte equiparar 
situações inteiramente differontes. O seu exacto coniie- 

cimento, porém, depende da consideração do regimen 

evolutivo do trabailio, em (jue vamos summarlatnente 
integrar o nosso estudo (1). 

(1) nesumindo os artigos do nüciiEn o Sciiwiei.and publicados na 
Reoao d'Economic Poliliquo (1892, pagg. 025 c 1121; 18!)i, ptig. 50.'t), 
Paul Pic tra<;u o quadro luminoso da evolução industriai quo, por 
singulormento csclureccr as nossas coiisidera(;ües, reproduzimos in- 
tegralmente neste logar; 

«Parallòlement ou dóvcloppement de ces póriodes (periodo antigo, 
feudal, monarchico e moderno), muis sans iiu'on puisse fuire entrer 
dans leur cadre ses formes successives, Tindustrie évolue suivant 
les besoins et les m(Kurs. 

«Tout d'abord, aux temps anciens, qui de Ia próhistoire vont jus- 
qu'au xii'= siècle, domino d'ubord, i)uis va sans cesse dòcroissant, 
rindustrio do fumille. La famille doit ètro coni()rise uu seus trús 
lapge de groupemeiit des parents et de leurs serviteurs, esclaveu ou 
non; ce grupe, isole dans les oillce mórovingiennes, duns les ch;i- 
teaux forts, travaille pour subvenir i\ tous scs besoins, fait son pain, 
laboure et sème, ólòve les bestiaux, construit, file et tisse le lin et 
Ia luino, prepare le cuir et coud les cbaussures, tuiile les vôtements; 
et c'est ú peine si de loin eii loin des niarchunds s'oventurent A ap- 
porter les produits ótrangers. 

«Parfois aussi un artisun passe, sculpteur sur bois, ou tuilleur 
d'images, peintre, et on le relient; il travaille A Ia journée, c'est une 
iiouvelle forme d'industrie. La production industrielle domestique 
transforme, pour Tusage de Ia maison, les niutiòres premières ((u'elle 
u elle-niême i)roduites; le travuil louó vient ajouter ses offorts aux 
siens, il exerce son art sur des matières premières (|ui ne lui u()))ur- 
tiennent pus; le producteur qui les lui fournit sera en mòme temps 
le consommateur du produit transformo. 

«Avec Téveil de Ia bourgeoisie au xii® siècle. Ia crèation des com- 
inunes et raírruncliissement des serfs, pnruit alors Tindustrie corpo- 
ralive, le métier. L'artisan qui louait son travail, au(|uel on founiis- 
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Para maior ordem e clareza vamos dividir as nossas 

indagações por tres periodos chronologicos — antigüi- 
dade, edade media, edade moderna—, deixando para 

outro capitulo o movimento contemporâneo. Urge accen- 

tuar, porém, que a nossa divisíío não obedece ao propo- 

sito do sepai-ar rigidamente em periodos absolutamente 

diílerenciados o que por sua natureza é evolutivo e por- 

sait lu mutiúro prcmiòro, va rcnlrer dans son alelicr. Los grou|)cs 
ui'l>uins cominenccnt i'i dovenir usscz iniporliints pour fourriir q l'ar- 
tisoii dcvenu súdeiitiiire sunisfimtueiit do tnivuil. II ucliòlo lu inatiòro 
promiôre, Ia truiisforme clicz lui uvoc los ouliis lui apparlcnanl, et 
veiid dirceleineiit au clieiil. 

• Los communieations dovoiiuiit pius súres el plus fnciles, des mar- 
ches et dos foires se (bndoiit, ct dans son pelil cerclo d'inlluenco 
Turtisan vu oITrir ses iiroduils: son dóbouclió rosto local, c'osl lu villo 
ct sos onvirons. Kt pour ôtro les multrcs de co murclió, los urlisans 
du inéme méticr se groupcnt eii corps; il faut luttor conlrc un dou- 
ble danger, le trop grand nomhrc d'arlisaiis, los dóbouchós étaiit 
restreints, ct Io truvuil louó, survivunt dc lu pliuso industricllo antú- 
rieuro. Alors les ròglcrnents limitciit Io nombre des ])remicrs, intcr- 
disent formelloment Io secoiid. 

«Mais ce sont lá d'insuirisants moyens d'arrêlor Ia transforinalion 
que le progrès nécessile. Lo niarcliò s'òlargit; de local il devient na- 
tional, Tétrangcr emporto nos produits, les colonies leur sont exclu- 
siveinent ouverlos. L'urtisun ne peut plus conimander ses vastos dó- 
boucliós: il lui ctuit possiblo do fermer son ouvroir pour uller aux 
marcbés des viliages voisins, il ne peut se rendro aux foires qui á 
époque fixe attirent en certains pentres les marcbonds du monde 
enlier, et il est obligó de passer par leur intormódiaire. Le marciiand 
n))parail, et Tinduslrie entro dnns uno nouvelle pliase, celle do Tin- 
dusti'io á domioilo. L'urtisan travaille toujours cliez lui, avec ses 
oulils, mnis lo plus souvent Ia maliòre première lui ost fournie par 
le marchand, et désormais les produits seront ótablis pour celui-ci. 
L'artisan n'est plus en rolation avec le client, une aulre personne 
est intervenue, qui organise Ia vento. 

«Cest lú une róvolution importante; c'est 1'intercention du capital 
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tanto continuo. Seria isso uma vei-dadeira mutilação da 

historia que nem soffre schematicas amputações nem 

se compadece com transformismos de mogica. A nossa 

divisão attende unicamente a diíTerenciar as caractei'is- 

ticas dominantes, com a permanencia, de resto, nas di- 
versas épocas de traços communs, de vários factos e 

instituições analogas que apenas variam no logar de 

dans Ia production, rachcminemont du productcur outonome, indú- 
pcndant, ccrs Ic salariat. Déji\ celiii-ci opparail dons los manufactu- 
res roynles: los ouvriers sont róuiiis dons un niômc nlelicr, soumis 
ii Ia disciplino du truvail divisó ct organisé, et on cn rovicnt ii Ia 
forme primitivo du travail iouó. A prós s'ütre fuit paycr su journóo, 
puis aprcs avoir eu ontro les inains, avoir condensó en sa personne 
los deux agcnts do In production, truvail ot capital, Turtisan cn rc- 
viont au point de dópart, il loue sos bras ot sen liabiletó. lít ia scis- 
sion entre le capital ct le travail apparaitra encoro plus nottc, plus 
profondo apròs lu Fícvolution. 

«Ainsi, industrie do fumiilo, travail louó, mótier, manufacture à 
domicilo, telles sont los difíérontos formos d'organisation indus- 
triello qui se sont succcdó do()uis rAntiquitú jusquVi Ja Hévolution, 
sans qu'il y ait entre elles d'attribution possiblo à tello ou tello 
ópoque chronologiquo, une formo n'ayont pas dótruit rautre, mais 
s'étant lentemont substituée à elle sans jamais complòtemont Ia dó- 
truire. 

«Toutos COS formes cocxistent ógalemont au xix' siòclo, mais leur 
importance respectivo s'cst modifico. L'industrie familiale se con- 
centre en certaines régions ou pour cortains produits; le inótior ro- 
culo devant le dóvoioppenient de Ia grande industrie, malgró los 
efforts tentes en certains pays pour sa rostaurution; lu maimfucturo 
ii domicilo cliange do caractòre, et dovient, par suito do Ia dépendance 
étroito du truvailleur cn chambre au rcgard dos grands magasins, 
une forme inférioure d'industrie, qui apelle jne régiemontation spó- 
ciale. Enfin l'ussociation coopórative de production, dostinóe dans 
un avenir incortain ú se suhstituer au soluriat, opparait ot se dcvo- 
loppe». Ver Paul Pic, Traité ólúmenlairc dc lègislation industrielle 
(Les lüis oucriòrcsj, 2.' ed^, pagg. 55 u 57. 
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maior ou menor predomínio. Ou não fosse o passado o 

embryão do futuro ou nfio haja sempre no futuro vestí- 
gios do passado! 

A) A Antigüidade. Deixando de lado, por falta 

de documentos seguros em que apoiemos as nossas con- 

siderações, as épocas recuadas da civili/ação egypcia, 

judaica e ciiinesa o da organização social da índia primi- 
tiva (1), em que se encontram poi-ventui-a alguns em- 

bryonarios traços associonistas que podem fazer snppôr 
a possibilidade de um coníliclo obreiro — é para a his- 

toria da Grécia e de Roma que vamos chamar primor- 

dialmente a attonção dos nossos leitores, poríjue na 

Antigüidade classiim nós encontramos^ terreno já mais 

solido para nos approximarmos de qualquer conclusão 
de interesse. 

Considerando cm primeiro logar a Grécia, vejamos 

primeiramente, para obedecer ao plano que traçámos, 
qiinl oi-a a organização geral do ti'aballio hellenico. 

Na Grécia dão-se plenamente as condições que, sob 
este ponto do vista, caracterizam toda a historia da An- 

tigüidade. 
O trabalho é, em primeira linha, e na esmagadora 

maioria dos seus artiííces, prestado por escravos. Basta 
falar na palavra escmcos, para repellirmos entre elles 
toda a idéia de (jrevc. A escravidão é o mais alto grau 

da resignação humana, a abdicação de si proprio. Não 
ha, de resto, qualquer contracto de trabalho em que a 

greve venha influir. Pode haver, quando muito, uma in- 

(I) Crouzel, Elude historique, ccononiiquc et juridique stir Ics 
coalitions et Ics grcocs dans l'industrie, pag. 15; H. Wallon, Histoire 
da VEsclaoage dans l'Antiquitô, tom. i. 
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surreição de caracter político. Nem se pretendam imagi- 

nar, ú similhança da ciiamada guerra dos esci-avos que 

ensangüentou a historia romana e que teve causas muito 

especiaes, quaesquer multiplicados conciliabulos de es- 
cravos luctaudo, com a ameaça sequer da greve, pela 

melhoria das coudi(;ões em que seja exercido o seu tra- 

balho. Á similhança do que para muitos ainda a exis- 

tência de ricos e pobres c hoje uma consequencia in- 

evitável da organização social, a existencia de homens 

livres e de escravos era nosso tempo a mais natural das 

leis naturaes, que não repugnava até aos mais nobres 

pensadores da Antigüidade. Para Platão, [)ara Aristó- 

teles, para Xenophonte o trabalho era mesmo conside- 

rado como cousa degradante que nâo convinha a ho- 
mens livres. . . 

Nestes termos, como nota apropriadamente Maurice 
IIamelkt (1), nós só podemos comprehender que os 

obreiros livres, ligados aos seus patrões por um con- 

tracto, se coalizassem para obter condições mais vanta- 

josas de trabalho. Mas entre os obreiros livres era, na 

realidade, possivel a greve? 

Entre os auctores que negam essa possibilidade dis- 

tinguimos nitidamente duas categorias: os (|ue nao in- 
vocam nenhum argumento attendivel; os que invocam 

um argumento que é necessário ter em consideração. 

Os primeiros são os que negam a existencia de greves 

na antigüidade em globo, sem distinguir entre e.scruvos 

e homens livres e parecendo desconhecer que o trabalho 

foi por estes exercido também em apreciavel escala (2). 

(1) Dp. Maurice Hamelet, La grcca, i)ag. 4. 
(2) Ver ob. cit. de Jourdan, Caui.o Güetta, ele. 
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É claro que não temos de nos demorar com estes au- 

ctores. 

Os seguiidos, para os quaes se inclinii Hamelet, são 

os que apreciam especialmente a situação dos homens 

livres que se entregam ao trabalho. Dizem elles, pouco 

mais ou menos: as greves são de Jacto impossíveis ; nós 
não desconhecemos que ao trabalho se entreguem ho- 

mens livres e, como tal, theoricamente, livres... de se 

declarar em greve; mas a concorrência do trabalho dos 

escravos, já pelo seu numero já pelas condições em (|ue 
são compellidos a fornecer a mão de obra, é terrível para 
os homens livres, (jue mal podem luctar com ella ven- 

dendo pelo mais bai.KO preço a força dos seus braços, 

quanto mais embarcando na aventura temorosa das gre- 
ves para melhoria de situação! . .. 

Tem um grande fundo do verdade a judiciosa obser- 

vação que acima deixámos desenvolvida. 

Mas, segundo o nosso modo de ver, de nenhum modo 
ella nos conduz á negação da exlstencia ou da possibi- 

lidade das greves. 
Na Grécia antiga, para da Grécia só falarmos por em- 

quanto, é certo ([ue o trabalho livre softria a temerosa 

concorrência do trabalho escravo; é certo também que 
nas cidades rnais democraticamente organizadas nunca 

os artífices gozaram dum logar e de uma consideração 

proporcional aos seus serviços e os maiores arlistas- 

operarios, como Phidias, não passaram no sentido pejo- 
rativo di) palavra, do artilices (Ts/mr,?) (1); é certo ainda, 

íhiahnente, (|ue só escapavam u este singular desrespeito 

(1) Caillkmieh, Dictionnaire iles Antifjuitós Grecqtics cl Latinas, 
■vbo. Artifices. 



12 /Is greces 

pelo trabalho, que em Sparta e Thebas se fizeram sobre- 

tudo sentir, òs donos das grandes oíTicinas ou fabricas 

do tempo — pela consideração de que os grandes indus- 

triaes (1), como os grandes proprietailos, nõo trabalha- 

vam mas faziam apenas trabalhar os outros. 

Mas de tudo o que fica dito não se nega a existencia 

— c isso é immenso — de trabalhadores livres. E como 

tal as greves não sSo impossiveis: as greves são apenas, 

pelo conjuncto de circunstancias enunciadas, de exilo 

muito problemático e, portanto, raras vezes, muito raras 

vezes se terão dado. Porque ha mais. Os trabalhadores 
associados nos hetaíros *c eranos, se não formaram 

agrupamentos rigorosamente prolissionaes, e se untes 

as primeiras destas associações toem um caracter mais 
accejituadamente politico o as segundas uma feição mu- 

tualista (8), — o certo é que a historia nos menciona a 
existencia de agrupamentos operários e, como tal, nós 

temos de snppor, mais ou menos pronunciado, o natural 

debate dos seus interesses e das suas reivindicações. 

Por(|ue o balanço é, conseguintemente, este: ha ope- 

rários livres. Mais: ha operários associados. Como affir- 
mar portanto, de um modo absoluto, a impossibilidade 

de conílictos operários? 

As considerações que deixámos feitas relativa- 
mente á Grécia, como características dominantes que 

(!) Grandes induslriaes, paro olempo. A fabrica mais importante 
de que Im noticia ó a de Lysias, empregando 120 esci'avos. Pic, 
ob. cit., pag. 58. 

(2) Serullaz, Les socièlès dc secours mutueis^ pag. 26. V6r as 
dissertações inauguraes dos drs. Lobo d'Avila Lima e Fernando 
Emygdio da Silva, respeclivamenle aSoccorros muluos o seguros so- 
ciacsn o «Seguros mutuos». 
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são da organização do trabalho na Antigüidade, appli- 

cain-se integralmente a Roma. 
Com a diíTerença de que nós possuímos, com relação 

á historia romana dos últimos tempos, dados que nos 

habilitam a responder com mais segurança ao questio- 

nário que encima as nossas considerações. 
É claro que em Roma domina o trabalho dos escravos. 

E por tal forma que nós temos de vincular a elle as gi- 

gantescas obras emprehendidas: o Colyseu que, antes de 
ter abertas as suas arenas ao supücio solemne dos es- 

cravos, é argamassado, pedra a pedi-a, com o suor e com 
o sangue do obscuro trabalho servil... E claro, ainda, 

que em Roma, dominando sobretudo até ao século ni e 
IV (Ia nossa era, de uma maneira absoluta, o trabalho 

dos escravos — se repete a consideração ji1 feita de que 
a sua concorrência collocava, por si só, o trabalho livre 

em precarias condições, tanto mais que a sociedade ro- 

mana não professa o culto do trabalho fiuo os grandes 

Seneca o Cicero pouco mais consideram do que uma 

degradação. 

Fixemos, porôm, a nossa attenção na situação dos 

trabalhadores livres em Roma. 

Desde os tempos mais recuados da lenda realista, a 
sua existencia é innegavel e mais ainda a sua faculdade 
de associação nas corporações, collegia opiTicum ou 

simplesmente collegia, que alguns julgaram creados pelo 

insigne Servio Tullio, mas que, basta ler Tito Livio e 

Dyonisio de Ilalicarnasio, para concluir que esse rei não 
fez mais do que reorganizar corporações já existentes e 

cujo concurso estava até assegurado anteriormente ao 

exercito (fabri tignarU, fabri airarii). 
t)e uma maneira geral, pode dizer-se que os collegia 

tinham a principio uma similhança flagrante com os 
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eranos gregos, devendo tombem accentuar-se que em 

toda a sua evolução, mau grado as tentativas encetadas 

no sentido de os profissionalizar, os colle(]ia conservam 
dominante o caracter de associações mutualistas (soc- 

corro funerário, banquetes de classe, etc.) e isto quando 

elles se mio lançavam puramente o simplesmente como 

clientelas de esfaimados ao serviço de buliçosas ambi- 

ções nos mais detestáveis aventuras políticas que enve- 

nenaram e ensangüentaram os últimos annos da Repu- 

blica. 

Com o Império, os collerjia, que por motivo de ordem 

publica tinham sido supprimidos nos últimos dias de 

César, vêem confirmada por Augusto esta medida de ri- 

gor, sendo substituída a antiga liberdade associativa, 

pretendidoménte originaria das xii laboas, pelo regimen 

da auctori/oção previa, do Senado ou do Principe, na 
dyorchia, e só pela auctorizaçíLo do Principe, natural- 

mente, mais tarde. 

Mas ao passo que se iam fazendo sentir menos, pela 

obediencia â reconliecida auctoridade do Imperador, as 

medidas de excepçAo edictadas contra os coUegia, estes 

vão sendo encarados com sympatliia pelo poder que lhes 

outorga, no tempo de Marco Aurélio, o direito de receber 

as liberalidades testamentarias e, no tempo de Antonino 

Pio, diversos outros privilégios. 
Por outro lado, diminuindo sensivelmente o numero 

do escravos (1), mercê da cessaç.fio das grandes guerras 

(1) Em toda a duração do Império ha numerosos scroi publict, 
empregados em trabalhos de interesse collectivo e quo se dividiam 
em serei pcnoe ou sejam os condem nados em niaxima capitis dimi- 
nutio e sereipublicipopuli romani, ou sejam os prisioneiros de guerra, 
em condii;ões superiores aos primeiros, dislincção que vae acabando 
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e das libertações em massa e afluindo a Roma uma nu. 

morosa população de adventicios, attrahida pela grande 

vida da cidade, era necessário cuidar melhor da organi- 

zação do trabalho livre que passa a ter uma importancia 

muito maior, especiahrientc a partir do século iii da 

nossa era. 
E assim que as corporações ou collegia passam a me- 

recer as attenções imperiaes. O pensamento dos impera- 

dores foi, sem sombra de duvida, o de constituir asso- 

ciações com um nilido caracter profissional, verdadeiras 

corporações de misteres. Assim Alexandre Severo |)rohi- 
biu a filiação de um mesmo trabalhador cm mais do que 

um coilegio. Mas esta c outras medidas tiveram uma 

applicação muito im|)ei'feita., O caracter religioso e mu- 

tualista dos collegios da Republica pode dizer-se que se 

perpetua no império, nào se tendo chegado nunca a rea- 
lizar nos collegios romanos nem o monopolio industrial 

nem o rigor das apertadias regras technicas que foram 
a alma das corporações medievaes. E o que nflo conse- 

guiu a tactica persuasiva (1), nüo conseguiu a violência. 
A serviddo da profissão, similhante á servidíio da gleba 

que o Baixo Império pretendeu inocular á força na vida 

corporativa, chegando a obi'igar os filhos dos artifices a 
seguir a profissão paterna, não ia conseguir mais do que 

ülargar as fileiras de uma plebe vivendo nas cidades à 
custa dos desperdícios do thesouro. Isto em vez do com- 

com o tempo, sem acabar a grande severidade com que os escravos 
públicos eram tratados. Ver Accarias, Prècis de Droit Roínain, 

od., I, n.' 41; Pic, ob. cit, png. Gl. 
(1) Tonham-so em attenção os privilégios concedidos, por exem- 

plo, aos nacicidarii, saccarii, nauíes, suarii, pistores, etc. 
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pletar pela protecção legal a obra de emancipação esbo- 

boçada pelo christianismo. 
Fim de um grande império, íim de todo um mundo, 

que, segundo diz Pic, acabava como sendo a conseqüên- 

cia fatal de tantos erros acumulados, de dissipaçõcs sem 

conta e, mais do que tudo, de uma política economica 

deplorável. 

Ê neste quadro que temos de integrar as greves. E 

nello se vô, mais forte o mais nítida, a plausibilidadc da 

sua existencia, não como uma tuctica obreira ordinaria- 
mente usada, mas como uma arma que o desespero nio 

podia ler hesitado cm pôr nas milos dos trabalhadores 

livres, muito principalmente no Império. 

Até ao Império, especialmente até ao século iii da 

nossa era, nílo ha com eíTeito que dizer nem mais nem 
menos do que dissemos a respeito da Grécia. As greves, 

não sendo um impossível, s(i raras, rarissimas vezes- 

Élg podiam ter sido o pronunciamento de um conílicto ope-, 
rario. Isto para não falarmos na celebre retirada dos 

I)lebcus para o Monte Sagrado em que o Conde de San 

Giuliano e IIamelet (1) vêem uma das primeiras coali- 

sões e greves, e que a bem dizer não foi uma greve mas 

um motim politíco. 
E no século ni dá nossa era que, dada a existencia 

de um já grande numero de trabalhadores livres, as 
classes operarias romanas passaram a revelar uma 

apreciavel effervescencia. 

Claro é que ainda não vemos aqui as greves com 

todos os caracteres que apresentam esses conilictos na 

(1) Hamelet chega a approxiinar a retirada dos plebeus á grande 
greve política da Bélgica. 
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economia industrial contemporânea. Mas o certo é que 

a historia nos menciona inilludiveis exemplos de greves. 

Assim Tito Livio narra que os tocadores de flauta, 

excluídos pelos censores dos banquetes sagrados do 

templo de Júpiter, se tinham retirado para Tibur, não 

ficando ninguém para tocar nos sacrifícios. E o delicioso 

estratagema que o grande historiador nos conta na sua 
linguagem do bi-onze nào líca a dcver nada üos miiis 

pittorcscos episodios das greves de hoje: «O Senado, 
impressionado pela greve, conseguindo dos habitantes 

de Tibur que estes convidassem isoladumonte para 

suas casas cada grevista... E, embriagados uma vez 
estes pelo vinho que correi-a abundantemente, kí são 

conduzidos cm gi^andes carros para Uoma, sem que de 
tal se apercebessem... E, uma vez em Uoma, o povo 

08 cerca e lhes pedem (|ue o nflo abandonem... E, do 

novo, os grevistas retomam o trabalho. E (victoria ope- 

raria!), de. novo, os tocadores de flauta, como era aliás 

de uso immemorial, voltaram a tomar parte nos ban- 

quetes sagrados do templo de Júpiter... (1)». Greve dos 
tihlcines que precede — diz IIamelkt, de mais de 20 sé- 

culos, a greve dos músicos de Paris de l'J02 !... Greve 
©ssa que" não é excedida em pittoresca á que nos últimos 

dias de 1911, pela recusa subila dos músicos, chamou 

00 piano, no theatro Rojane, e em noite de preniiòre o 

auctor da opereta !... 
A revolta dos monetarii, ainda no tempo de Aureliano, 

teve, por exemplo, um raro vigor (2). Algumas greves 

foram sustentadas pelos collegios, como a dos padeiros 

(') Veja-so Tito Livio, Historia Romana, ix, 39. 
(2) Pic, ol)i\ cit., |iíig. 61. 

2 
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de Magncsia{l), quo tinlia como fim melhorar as con- 

dições do trabalho e que foi sangrentamente repri- 

mida (2). Waltzing refere-se a um monumento levan- 

tado a um homem pelo simples facto de ter posto côbro 

a uma greve, obrigando os operários a trabalhar e os 

patrões a augmentar-lhes os salarios (3). 

Este estado de coisas não podia deixar do impressio- 

nar o legislador. É assim que no tempo de Diocleciano 

e especialmente de Justiniano stlo edictadas medidas 

que teem por fim pôr cobro a um tal estado de cousas, 

naturalmente atteiitatorio dos principios professados pelo 

Império Romano. •. 
Segundo a mais importante das constituições de Jus- 

tiniano, os artifices que abandonassem um trabalho co- 

meçado eram obrigados a termina-lo ou reparar o damno 

causado, sob pena de llagela(;ão e expulsão da cidade. 
Quanto aos que quizessem impedir outros operários de 

trabalhar — a sua conducta não seria tolerada. E não 

se diga que o Imperador, nesta como noutra constitui- 

çfio (4), quiz unicamente obstar ás coalisões de empre- 

(1) Crouzel, ohr. cil., pag. 31. 
(2) A. Hours, Ensni sur Ia ligüimiti du droil de cosiiion, pag. 6. 
(3) Waltzi.ng, Eíude historique sur les corporalionsprofissionelles 

chcs les Romains. 
(4) Seguem os dois textos da constituição de Justiniano: 

Ne f(uis ergolahorum .vei ortificum opero inchoato imperfec- 
tum lioc rolinquat, sed eum qui opus incliouverit accepta inercede 
cogat (praefectus ucbi) opus perficere aut praestare damnuin, quod 
inde aedificatorl eveniat, et omnem noxam ex opere noii perfecto 
oriundam: quod si pauper forte sit is qui id deliquit, verboribus 
cacdatur et urbe ejiciatur. Nec vero alius ejusdein artis quod ab alio 
coeptum est perficere prohibcalur, quod contra aedificatores ausos 
fuisse ergolubus vel artifices cognovimus, eum neque ipsi finem impo- 
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zarios o commerciantes organizados com o fim de elevar 
o preço das mercadorias. A palavra arti/ices, claramente 

inserta no texto da constituição, attinge de preferencia 

os operários aos patrões. 

O que se deve concluir do largo relato apresentado é 

que as greves não foram desconhecidas em Roma, es- 

pecialmente a partir do século ni da era christu; mas 

longo do apresentar todos os características presentes, 

ellas não passaram de um embryao das luctus de hoje, 

dirigidas nesse tempo de preferencia contra o publico 

nercnt eis quae fabricari coeporant, ncquo ab aliis eadcm opera con- 
suminari sincront, sed intolerabilc indo dnmnum iis inferre conaren- 
lur, qui domos oxtruero parant. Qui autcni ab alio cocptum opus ideo 
absolvcro recusai, quod alius inclioaverit, et ipse similo curii illo, qui 
oi)us dereliquit, judicium subeat» (Cod., liv. VIII, lit. X, de aedi- 
ftciís prioalis, csl. 12, § 9 Ed. Krueger). 

Cod., liv. IV, tit. LIV, da monopoUis et de conoentu negoíiaíorum 
ilicito vcl ariijicuni ergolahorumquc nccnon balnealoruni prohibilis 
ülicilisque pucUonibus Edit. Krueger: «Iinp. Zeno. Jubeinus, ne 
((uis  moiiopolium audeat exercere, neve quis iilicitis liabilis 
conveiitionibus conjurarcl aut pnçiscerelur, ut species diversoruin 
corporum negotiationis iion rninoris, (|uam inter se statuerint, ve- 
numdentur. (1) Aedificiorum (juoque artífices vel ergolabi aliorum- 
que diversorum operum j)rofessorcs et bulneatores penilus arceantur 
pacta inter se componere, ut no quis ((uod alteri comniissum sit 
opus impleat aut iiijunctam alteri sollicitudiiiem alter intercapiat: 
duta licentia uiiicuique ab altero iiichoalum et derclictum opus per 
alterum sino nliquo liinore dispendii implore omniaque hujusmodi 
fucinora deiuiiitiundi siiie uilu forinidine et sino judicariis sumptibus. 
(2) Si (|uis autem nionopoliura ausus fuerit exercere, bonis propriis 
spoliatus perpetuitato daninetur exilii. (3) Ceterorum praeteroa pro- 
fossionum primotes, si in posterum aut super taxandis rerum pretiis 
aut super quibuslicet illicitis placitis ausi fuorint convenientes hujus- 
modi sese pactis eonstringere, quinquaginta librarum auri solutione 
percelli decernimus.. •». 
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quando mais tardo se deviam nguçar directamento con- 
tra uma exploração que ainda não tiniia tomado a larga 

envergadura moderna —vivendo necessariamente, afinal, 

a vida differentissima que llies impunha uma outra or- 

ganização social, outros costumes o outras leis. 

€5. B) Edade Média. Desapparecido o Império Ro- 

mano, no cahos que se lhe seguiu não se ])rocurem 

industrias e não se procurem greves. Pouco a pouco, a 

polurisação feudal fixa em volta dos senhores numerosas 

familias que a insegurança dos caminhos obriga a na- 
tural quietaçüo. E é tudo pelo que respeita aos primeiros 

séculos. A industria permanece exclusivamente familiar. 

O escravo no campo torna-se o servo da gleba. O se- 
nhor feudal herda todas as tradições do dominio e vae 

isolando por entre a rivalidade e o ciúme dos castellos 

os núcleos de população que as necessidades de defeza 

formaram em volta delle. E nos conventos ainda que se 

conservam os últimos vestígios da perfeição attingida 

em alguns lavôres... 

Mas a reacçclo em breve se esboça contra o estreito 

regionalismo político e economico. Os reis abrem cami- 
nho a ponta de espada á restauração da idéia nacional. 

Assegurada a ordem, restabelecidas as communicações, 

abertos novos mercados pelos cruzados (como depois 
pelas descobertas), a intensificação do commercio vae 

reatar o fio perdido do desenvolvimento industrial: por 

um lado, as necessidades do dinheiro obrigam os se- 

nhores a desistir da archaica exploração dos seus domí- 

nios agrícolas e, pela fixação de contribuições normaes, 

permittem o rápido desenvolvimento e libertação da po- 

pulação rural; por outro lado, os burgos, animados na 

empreza pela mais ou menos occulta benevolencia regia, 
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insuboi'dinam-se conlra a exploraçíío feudal e obleem a 

alforria da cominuiia, centro de todo o progresso; por 

outro lado ainda, a industria de familia tem de decla- 

rar-se iiisuííiciente perante a clientella que augmenta 
dia a dia e para a perfeição c abundancia de trabalho 

tem de operar-se a sua divisão lógica na especialização 

profissional. 
É assim que na communa nasce a corporação, que 

tõo largo papel devia desempenhar na historia do traba- 

lho até â Revolução Francesa. 

'V. Para se poder comprehender o caracter das gre- 

ves medievaes é necessário fixar os traços largos do 

regimen corporativo. 

Contrariamente aos collcgios romanos, em que domina 
a feição mutualista, a corporação attinge desde logo 

um caracter rigorosamente profissional, de deíeza de 

classe. O que no collegio romano é caracter essencial 

passa na corporação para segundo plano. 

Assim, nada permitte filiar por uma ti-adição ininter- 
rupta a corporação nos collegios de iioma. A corpora- 
ção, pelo contrario, nasce das tendeiicias c necessidades 

do regimen industrial da época, 

O artífice trabalhando em casa ainda é, de qualquer 

maneira, quem está em contacto directo com os clien- 
tes, quer recebendo delles as encommendas quer indo 

aos mercados da região procurar a freguezia. O mercado 

é portanto restricto e facilmente se comprehende como 

qualquer augmento do numero de artistas venha trazer 
para os que já estão estabelecidos uma diminuição pro- 

porcional de trabalho. 
Ora é precisamente para uma obra de defeza contra 

um tal estado de cousas que se fundou entre os artífices 
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estabelecidos a corporaí.-ão — verdadeira fortaleza contra 
a concorrência, como a denomina Pic. Simplesmente, 

como veremos, a cor))oraçao passou os limites naturaes 

da defeza continuando, em épocas cm que o desenvolvi- 

mento mercantil jâ permittia dar mais trabalho a um 
maior numero de operários estabelecidos, a fechar ciosa- 

mente as suas portas ás entradas de novos socios que 

continuam reguladas pelo mesmo impassível conta- 

gotas. 

Vejamos. A corporação funda-sc para assegurar uma 
superior fiscalizaí/ão do trabalho, tanto sob o ponto de 

vista do [)essoal como da technica e para (juurdar o nio- 
nopolio do mister. Neste |)ensamcnto de defeza, a cor- 

pora(;f3o, que tem o mais rigoroso caracter profissional, 

constituc-se logo numa seita fechada. A escola ou hierar- 
chia corporativa vem, de resto, guardar, a distancia, 

quaesquer insoffridas ambições ou quaosquer desespe- 

rados arrancos de fome. O operário só pode entrar pura 

aprendiz onde deverá fazer um largo estagio, superior- 

mente regulamentado e muito superior em annos ao que 
requer habitualmente a aprendizagem do oficio. E quasi 

sempre ainda o numero de aprendizes é limitado: cada 
mestre pode apenas ter em sua casa um ou dois e em 

épocas de crise... nenhum pode ser ad»nittido de novo 
durante 3 ou G annos. De resto, os aprendizes, longe de 

auferirem qualquer remuneração, ainda pagam a apren- 

dizagem. 

Passados os sete annos, transforma-se o aprendiz em 
companheiro, o qual ainda tem de ir jjrocurar o trabalho 

em casa dos mestres, nào podendo nunca estabelecer-se 

por conta própria, a não ser por casamento com a filha 

ou viuva de um mestre. E só passados 3 ou 5 annos 

neste novo estagio, e depois do pagamento de elevada 
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patente é que o companheiro adquire a sua carta defi- 
nitiva de mestre ou seja a de artifice estabelecido. Es- 

cusado será quasi dizer, porque o leitor jâ o comprehen- 

deu, que é na mílo dos mestres que residem exclusiva- 

mente os destinos da corporação: só elles deliberam e 
governam, deleguiido ordinariamente essas funcções nos 
si//idicos ou bdiUoa, eleitos entre elles. 

Nestes termos, comodeíiin'r a corporação? Como me- 

dir o alcance — o (jue só nos importa mas o que só nesta 

altura podemos fazer — do movimento grevista? 

Paul Pio define a corporação um syndicato patronal, 

rejeitando a comparaçõo vulgarmente feita de um syn- 

dicato mixto. 
Segundo Pic, a única associação operai'ia é a que 

apparece mais tarde — mas só bastante mais tarde — com 
a denominação de compagnonage, ou seja o syndicato 

dos companheiros luctando contra os mestres: cotnpa- 

gnonage, remoto fundador da maçonaria, que, sob a 

mascara mutualista ou com caracter inteiramente se- 
creto, quando se faziam sentir mais fundo as perse- 

guições e as vinganças, foi na dobra dos seus ritos 

lithurgicos o depositário liei das angustias e das revol- 
tas dos opprimidos. 

Para se comj)rehender, porém, a situação do opera- 

riado não se pode oppôr lão radicalmente em toda a 

evolução cor[)orativa os patrões representados pelos 

mestres e os trabalhadores representados pelos compa- 

nheiros e aprendizes. 
Em primeiro logar, os mestres eram essencialmente, 

pelo trabalho (jue produziam por suas mãos, operários. 
Isso devia já approximá-los dos seus subordinados. 

Depois, a categoria de aprendizes e companheiros era 
um simples estagio transitorio para conseguir a carta 
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de mestfe. O compíiiilieiro de hoje era o mestre de ama- 

nhâ. Os meslres, (jiiando os não cegasse a vaidade da sua 

relativa culiniiiancia, deviam conhecer as aspirações e 

as necessidades das hierarchias inferiores, porque ti- 
nham transitado |)or ellas, e satisfazè-Ias na medida do 

possivel. Depois, ainda, a vida e o trabalho em com- 

mum devia até certo ponto atenuar muitas das arestas 

que creava a desegualdade de posições. 

Nestas condições os conílictos ojjerarios não teem, 

não podem ter desde logo a violência (jue mais tarde 
deviam ter: quando a corporação sc tornasse uma asso- 

ciação livro e (juando se constituísse, principalmente, a 
grande industria. 

No emtanto ha exemplos relativamente freqüentes de 

greves. A historia do regimen corporativo vigente nos 

diversos i)aizes da Europa, especialmente em Flandres, 

na França, na Allemanha, na ítalia, na Suissa e na In- 

glaterra revela-nos alguns conílictos de importancia 

entre mestres e operários. 

As primeiras greves, de que ha vestigios datam do 
século X (1). 

O costume de Beauvisis presupõe a existencia de si- 

milhantes motins quando declara que, sendo as coalisões 

que se destinam a elevar os salarios acompanhadas de 

ameaças, serão punidas com prisão e multa de GO sol- 
dos (2). 

O Livre des Mótiers, verdadeiro codigo do regimen 

(1) Nadaud, Discurso proiiuncindo tia camora dos deputodos fran- 
cesa na sessão de 16 de junho de 1883. 

(2) Charles R.enault, HUtoiro des Grúccs, pug. 11. 
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corporativo de Etienne Boileau, o componlieiro de 
S. Luiz, prevê egalmente a existencia de coalisões (1). 

G. Fagniez cita duas coalisões no século xiv em 

França: a dos tanoeiros de Troyes e a dos tecelôes de 

Doulleiis (2). 

No emtanlo, a greve mais notável da Edade Media é 

a conhecida greve do 1378 em Florença. Os operários 

capitaneados pelo seu companheiro Simon, entram a 

proposito de uma questão de salarios numa verdadeira 

guerra civil. Assaltado victoriosamente o poder, a his- 

toria conta que durante três annos elle pertenceu aos 

operários que na presidencia da republica corporativa 
por excellencia collocaram o tecelâo Miguel Lando, o 

mais pobre talvez do todos os chefes de Estado de que 
a historia e a lenda nos dêem conta, tâo pobre que 

andava descal(;o por entre as sumptuosidades floren- 

tinas... 

O. C) Edade Moderna. A Edade Moderna é cara- 

cterizada pelos seguintes topicos geraes : 
a) Permanencia do regimen corporativo. Transforma-^ 

ção no sentido de oppôr mais irreductivelmente os mes- 

tres e companheiros, fazendo sentir cada vez mais a 

arbitrariedade e a violência patronal. 

(j) Entrada em scena do poder real ([ue reorganiza as 

corporações, nacionalizando-as (3), o dispondo-as no 

(1) Tit. I,, ort. 35." 
(2) G. Fagniez, Éiudes sttr Vluduslrie ei siir Ia Caixa IndustricUa 

à Paris, pag. 118 e segg. 
(3) As corporações até enlüo tinham tido caracter regional. Edito 

de Luiz XIV e Golberl de IG de marijo de 1673. Editos anteriores de 
1581 e 1597. 
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sentido do predomínio absoluto dos mestres. As corpo- 

rações passam a ser regulamentadas com a mais exces- 

siva e o[)pressiva das minúcias (1). 
c) Renovação do regimen industrial. Abertos os ma- 

res ao commercio, descobertos novos continentes, inten- 
sificadas as necessidades de permuta regional, o produ- 
ctor autonomo da corporação não basta para satisfazer 

ás crescentes exigencias do mercado o já não tem mão 

para guiar até á sua oíTicina uma clientela dócil. Inter- 

vem o mercador que vae collocar os seus productos e 

pouco a pouco o isola do cliente. Brevemente, o capital 

concentrado em mãos de estranhos i)assa a encommen- 
dar de fóra normalmente o trabalho e vincula-se defini- 

tivamente à producção como absoluto senhor dos seus 

destinos. O trabalho passa de novo a ser alugado, na 
fôrma agora de salario. Criam-se principalmente as 
grandes industrias, largamente protegidas pelo poder 

real. 

d) Forma-se, nitidamente, caracterizado o movimento 

operário. Primeiro na compagnonacje. A grande indus- 

tria, separando definitivamente emprezarios e trabalhado- 

res pela larga barreira que, interceptando communicações 

entre a riqueza e a miséria, cimenta depois com rapidês 
entre os últimos um movimento de revolta que, mais 

vivo primeiro na Inglaterra onde o regimen corporativo 

primeiro solTreu o golpe de morte, passa apressadamente 
a Mancha e alastra pelo continente. A iíevolução Fran- 

côsa, abolindo a corporação (lei de 2-18 de março de 

(1) Por exemplo a fixação iniiiuciosissiina de tabellas uniformes 
de salarios. Em Inglaterra, no tempo de Eduardo III; em França no 
reinado de João II; em Florença, desde a revolta de 1378. Ver 
A. Hours, oh, cil., pag. 12 e 13 nota 3, 
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1891) e decretando a liberdade de trabalho, abriu os úl- 

timos diques â eclosão final da torrente. 

IO. Nestas condi(;ões, as greves multiplicam-se, pas- 

sando pouco a pouco até áquelle rol monotono que nos 

nossos dias, tirando uma ou outra, só permitte descre- 

vc-las por numero de conllictos c attingiiido finalmente 

todas as caracteristicas que passam a distingui-las no 

regimen industrial contemporâneo. 

Segue o relato dos conílictos mais notáveis, na edade 

moderna: 
Em 1541, greve dos impressores de Lyão. O edito de 

Francisco I, promulgado por occasifio deste conílicto, 

attesta a sua importancia em França no século xvi, 

consignando já as suas causas Iiabituaes: augmento de 

salario, diminuição de horas de trabalho, diminuição do 
numei'o de aprendizes, etc. Simplesmente, conformo vi- 

mos, o que Francisco I chamou noiwelletes já existia 

de ha muito. 

Em 1724 dá-se a greve dos operários fabricantes de 

meias de Paris, onde se notam já varias étapes da mar- 
cha das greves modernas: atac|ues á liberdade de tra- 

balho, subsídios aos grevistas, intervenção necessaria 
da policia, etc. 

Em 1744 dú-se a chamada rainha das greves antigas : 
a dos tecelões de Lyuo, assim denominada por apre- 

sentar jâ todos os caracteres das greves contemporâ- 

neas (1). 

As numerosas greves que vão pouco a pouco esta- 

lando e cujo fio reataremos no capitulo seguinte, ao 

(1) Vôr a descripção minuciosa desta grovc cm Charles Renault, 
ob. cit., pag. 13. 
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traçarmos O movimento contemporâneo, sSo, claro é, o 

resultado da decadencia corporativa e da formação das 

grandes industrias. 
Geradas mais insistentemente no foco insurreccional 

da compagnonage, us grandes fabricas vão ser o thea- 

tro natural das greves. 
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CAPITULO II 

Os fi,-ranclos innnoi*o» 

II. Unz5o do ordem. SituaçSo gorai. 
1». Os grandes factores da multiplicação das greves. 
13. O movimento grevista: números globaes do 1908 e 1909. 
11. vl) A estatistica das greves em Krança. 

B) Km Inglaterra. 
C) Na Allemanha. 
D) Nos Kstados Uniilos. • 
E) Na Áustria. 
F) Na Italia. 
G) Na Helgica. 
H) Na llollanda. 
I) Na Dinamarca, Suécia o Noruega. 
J) Na Suissa. 
K) Na Ilespanha. 
L) Na Rússia. 
A/) Na Argentina. 
N) No Canadá. 
O) No México. 
P) No Uruguay. 
Q) No Chili. 

11. O movimento grevista, mais ou menos incubado 
até ali na oslagnnção corporativa, rompC 0 SUa marclia 

guerreira com o estalar do casulo de que nascia o 

mundo novo. 

Dei.xámos já cncuminliados os passos vacillantos com 

que, no velho regimen, a momentosa dôr dos humildes 

desenvolveu esporadicas reinvindicações: porque nem a 
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disciplinada organizaçfío industrial liies podia consentir 

a systemalizada revolta, nem a oppressfío politica lhes 
outorgara os foros de legilimos reclamantes. Não temos 

que descrever aqui as causas primas ou remotas das 

operadas transformações: o grande industrialismo afas- 

tando progressivamente o operário do contacto e da 

disciplina patronal, opondo dia a dia com mais rigorosa 

insistência e mais independente relevo as duas forças 

productoras da fabrica — o capital, a inlangivel essencia 

mesmo da empresa, e o trabalho, a pal|)ilante mercado- 

ria humana que tem de intrcgar-se no ganho da em- 

preza e que esta explora no salario, nas horas de tra- 

balho, na regulamentaçrio interna da oíllcina, em cem 

milhões de victimas que a fome e a desgraça passiva- 

mente accorrentam a uma miserável c regateada côdea 

de pão. E outras e outras causas mais que não teem 

neste capitulo o seu logar de destaque. 
Basta dizer que a era liberal, renovando o organismo 

politico o economico, ia tornar possivel a revolta que, 

por seu turno se tornava agora mais instante. As gre- 

ves — a arma revolucionaria por excellencia dos ope- 

rários— passam a contar-se por centenas e milhares. 

Mais duramente explorados ])elo patrão e renovada que 

foi a atmosphera política das abafadas op|)ressões do 
j)assado, os operários, melhor diíTundida também a ins- 

trucção e a propaganda, organizam a resistencia na 

associação de classe e mutualisla e mais facilmente pas- 
sam a palavra de defeza e do ataque pela violência. As 

greves deviam multiplar-se, com eíTeito, e em breve. É 

esse movimento de systemalica revolta que nós vamos 
traçar neste capitulo, sem que por emquanto lhe des- 

vendemos as causas intimas, os eíTeitos seguros ou pro- 

váveis, as condições de exilo ou de derrota, os caracteres 
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necessários ou esporádicos, a sua sancçSo legal, numa 

palavra, einfim, a sua tlieoria ocoiiomica, social ejuridica. 

Por ciTKiuanlo — para (pie o rnovimeiilo possa ser jul- 

gado ern absoluta conforinidade com a sua realidade 

observada, são os fados, os factos simplesmeiile, que 

vamos ])ôr em relevo, na sua arllhinelica simplicidade, 

descrevendo, com números elucidativos, a violência por- 

sislente do phenomeno grevistas. Para depois —a cons- 

ta laçAo mais segura das verdades o dus conclusões a 

que, ardorosamente, a peima nos aiTasta quasi já. 

Não julgamos neste capitulo (urge friza-lo bem) nem 

da eííicacia nem da taclica das greves. Obedecendo a 

um plano preconcebido, nós vamos alinhar os números 

que permitiam ao leitor acompanhar-nos nas nossas 
conclusões. A consideração da tremenda arma do dois 

gumes que é a greve; o seu uso como recurso extremo, 

similliuntemente á guerra; o seu proveito principal como 

ameaça, no regimen da paz armada em que o operário 

se vô forçado a viver; a conclusão, portanto, de que 

só excepcionalmente e com superior criteilo discrimi- 

nativo da sua oj)portunidade a greve deve passar a ser 

um facto i)ara deixar de ser uma ameaça — tudo isso 

(|ue constitue, ao que dizíamos, a politica ou estrategia 
das greves fica naturalmente reservada para o capitulo 

seguinte, quando os números que vamos agora recolher 

- nos habilitarem a julgar com segurança do movimento. 

Quanto â sua legitimidade, que mais tarde será juridi- 

camente demonstrada, ella resalta jâ como o meio su- 
premo de nas presentes condições industriaes o operário 

fazer valer os seus direitos — lioje que o ])atronato 

acobertado em poderosas instituições economicas e ma- 

nejando múltiplas armas de defeza politica dieta pela 
sua conducta a rigorosa resistencia operaria; hoje que 

3 
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as inslituii;ües de arbitragem e conciliarão nSo cncon- 

ti'am inteiramente preparado o terreno para a formal 

desislencia, por parte dos operai-ios, da grande arma 

de combate que é, em resumo, a greve. 

Porque basta <]i/er também : — Na curva ascensional 

do movimento das greves retrata-se (ielmentc um pro- 

blema de sodrimento o de nuserio. O que valo dizer (|uo 

rocolliemos os sôccos números da nossa estatística — com 

piedosa commoção. Authenticos derivados da oppressão 

e da angustia do passado — elles são a marcha do de- 

s''spero e da fome, em si alinham o lamentavel exercito 

da tristòsa e da dôr. Mudadas as condições do meio, as 
greves trazem para a nossa era de incertèsa e revolução, 

como testemunha mesmo do passado, o prolongamento 

de tudo aquillo que no velho íilào da dôr immana corre 

a historia inteira da humanidade luctando e solTrendo: 

o grito lancinante, emfim, daquelles que a vida da tribii, 
da guerra, da escravidão, da gleba, do colonato, da cor- 

poração e do trabalho livre, por ultimo, conheceu resi- 

gnados e submissos — os eternos curvados por uma 
fadiga de que se aproveitavam os outros para a terra que 

não era delles -- dií^postos, uma vez |)or todas, a reivin- 
dicar para si os seus direitos a um pouco de ar, de luz, 

de alegria e de riqueza ne=sa partilha de desegualdade 

e de injustiça que os despoja sem proveito da saúde e 

da fortuna. 

Ií2. Mas, reatemos o fio da nossa descripção histó- 

rica, prolongado agora até ú observação contempo- 

rânea. 
O final do século xviii que na doutrina e na iniciativa 

preparara a portentosa transformação industrial ia fazer 

colher como seus legítimos fructos á primeira metade 
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do século XIX o movimenlo de organisação e de defôsa 

0])eraria. 
A associaçfio — arma de organisaçno pacifica e resisr 

toncia —e a grevo—arma de combate e violenta reivindi- 
caçMO — formam os dois polos iiís0i)liismaveis em torno 

dos qunes gi-avita o movimento obi-ciro. Rem pode o 

legisladoi' edictar severas penas pai-a reprimir a forma- 

ção associativa: ella renasce, dia a dia, mais forte das 

próprias cin/.as, encontrando na própria perseguição um 

incentivo que, quebrando num ponto o vinculo o reala 
logo mais aguerrido o formidável com os proprios des- 

troços da associação dissolvida. É edificante, por exem- 
plo, a esse respeito a historia social inglesa. 

O mesmo succcde quanto ils greves. Em cada fabrica 

se forma desde logo um núcleo insurreccional. O legis- 

lador edicta egualmente as medidas mais severas contra 
a greve desde as suas primeii-as ameaças até a qualquer 

dos meios usados |)ara fazer vencer o patrão, ou manter 

unidos os que pensam em desertar o seu posto de com- 

bate. Nada consegue dominar o movimento que é a 

irrepremivel afíirmação de força (jue só na violência en- 
contra a consagração dos direitos que a especulação do 
toda a ordem pretende illegitimamente sonnegar-llies. 

K se é verdade que só na associação o operário encon- 
tra a base de resistencia systematica e esclarecida quo 

pode dictar por um pensamento de unidade e disciplina 
o emprego opportuno, intelligente e tactico das forças 

operarias conduzidas á victoria por todos os meios que 
vão da persuação á violência e toem como ultima razão 

a greve; e se é verdade também que o typo associativo 

varia de paiz para paiz, conforme teremos occasião de 

1'apidamente deixar figurado —o certo é que ,is greves 
tomam por toda a parte desde logo um notável incre- 
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mento, como a ultima palavra de que as classes opcra- 
rias passam a servir-se com violência na crise perma- 

nente cm que vivem c na brutalidade com que a orga- 

nização iiiduslrial lhes ensina a considerar (e por 

vezes bem injustamente) o capital como o único fruidor 

dos lucros, que fabricados nas suas mãos calosas, estas 

deixaram ingenuamente e irremediavelmente emigrar... 
para os outros. 

Portanto, resumindo: a primeira metade do século xix 

vô multiplicar se cm forte proporção as greves. E reco- 

nhecidas estas umu vez como legitima arma do defeza 

operaria nas diversas legislações, o movimento, como 
é natural, não succumbe. Antes jjelo contrario, toma 

até aos nossos dias vigoroso incremento, mal temperado 

ainda pelas instituições de conciliação e de arbitragem 

cujos integraes e salutares eíleitos de justiça c de paci- 

ficação serão apenas porventura conhecidos nos tempos 

novos. 

É esse movimento — para que possa ser tida em conta 

a sua violência, a sua persistência, e os seus resultados 

— que nós vamos retratar, sem mais preâmbulos, nos 

últimos tempos. 

13. Segue um primeiro quadro do movimento global 
das greves nos principaes paizes, nos annos de 1908 e 

1909 (1). 

(1) Bololin dei Deparíarncnlo Nacioncl dei Tvahajo (Argentina) 
— Annos do 1909, 1910 e 1911. 
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Groves Grevistas Habitantes Propor- 
ção o/oo 

1908 
Argentina  
Allcmaniia  
Áustria  
Uelgica  
Cunodú   
França  
Inglaterra  
Uai ia  

1909 
Argcntinn  
Alleinanha  
Austriu  
Uelgica  
Canudá  
Frunça  
Inglaterra  
Uai ia  

153 
1:008 

640 
102 
59 

997 
313 

1:080 

195 
1:419 

537 
117 
68 

907 
292 
98() 

23:281 
75:501 
70:203 
18:205 
30:603 
72:212 

272:201 
290:719 

27:394 
100:101 
71:740 
20:130 
17:881 

100:061 
257:122 
120:472 

0.300:000 
03.280:000 
28.270:000 

7.290:'.K)0 
6.005:000 

39.250:000 
44.538:000 
34.124:000 

0.810:000 
03.750:000 
28..500:000 

7.375:000 
0.250:000 

39.500:000 
45.000:000 
34.500:000 

3,000 
1,193 
2,095 
2,495 
5,045 
1,839 
0,201 
8,519 

4,022 
1,.570 
2,517 
2,729 
2,801 
2,548 
5,701 
3,000 

Ein toda a parle a greve é, pois, uma arma forte, 

larga persistente e ardorosamente usada. , 

Demonstra-lo-hemos melhor nas estiitisticus delailia- 

das, por paizes, que vão seguir eui que nào só o movi- 

mento é traçado nos annos que abrange com mais lar- 

gueza mas em (jue o valor exacto dessa arma de combate 

pode ser apreciado com exactidão. 

14r, A) França. Primeiro exemplo de typo latino-liberal 

do uma legislaçõo que consagra o agrupamento profis- 
sional livre com o desenvolvimento mais ou menos 

accentuado de medidas protectoras do trabalhador —o 



movimento grevista tem em Franga larga e fecunda 
importancin. 

Cifra-se o numero de greves nas duas primeiras se- 

guintes estatísticas: 

O moTlmento grevista de 1893 a 1899 

Annos Numero 
de grovcs 

1893 '  O.-íl 
391 
405 
47(; 
350 
368 
710 

1895 ;  
1896  
1897  
1898  
1899  
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O movimento grevista de 1900 a 1908 (1) 

Annos Gre- 
ves 

G re- 
vistas 

lístaljolu- 
('ilIlUtl tüS 
altingidüs 

Dins 
de 

clioniagü 
K.xilo Tron- 

sacção 
Der- 
rota 

1!M)0 
1901 
1ÍK)2  
190.'!. ... 
11K)1(2).. 
1905 
190G(.'}).. 
190 7  
190 8  
Mediu do 
Media do 

902 
523 
512 
5(!V 

1:02Ü 
830 

1:309 
1:275 
1.073 

s 10 ai 
s 10 ai 

222:714 
111:111 
212:701 
123:151 
271:097 
177:(:G(Í 
438:4C(; 

99:042 
inos 1891 
nos 1890 

10:253 
(i:970 
1:820 
3:24(J 

17:250 
5:302 

19:(:37 
197:9(51 

4:641 
-1908 (7o t 
-1899 (Iden 

3.760:577 
1.862:050 
4.675:081 
2.441:944 
3.934:884 
2,740:684 
9.438:596 
3.502:220 
1.720:743 

as greves) 
)  

205 
111 
111 
122 
297 
184 
278 

185 
22,16 
24,10 

3(;0 
195 
184 
222 
394 
3(;i 
539 

324 
38.28 
31.29 

337 
214 
217 
223 
335 
285 
490 

504 
39,56 
44,61 

Antes do terminarmos os nossas citações estatisliens 

relativas França, queremos ainda apresentar um pouco 

mais desenvolvidamente os dados relativos ao anno de 
1909, para que se íl(|ue fazendo idéia do balanço de um 

nnno de greves, e, (inalmente, as coalisòes que mês a 

mês foram registadas no anno de 1910 o primeiro se- 

mestre de 1911 para que fiquem actualizadas as nossas 

referencias. 

(1) Greves de curto durnção; greves ogricolas; greves mantidas 
na inoljservanciu dii racenle regiilninentaçilo do traballio das crean- 
ças. 

(2) Biilleitn dc VOffice dn Traeail, 1901, pag. 258; 1903, pagg. 
187 e 571; 1901, pag. C05; 1905, pag. 412 ; 190(), pag. 454 ; e 1907, 
pag. 1017; Statisque des Gróees de 1907 e 1008. 

(3) O nosso operariado português na questão social, pag. 210. 
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No anno de 1909 houve 1:025 greves compreliendendo 
167:492 grevistas (147:291 homens, 14:088 mulheres e 

6:113 creançus) empregados em 5:672 estabelecimentos, 

dando logar a um chômage que se cifra em 3.559:880 

dias de trabalho perdido, dos quaes 213:678 dias foram 
perdidos ])elos 14:310 operários não gj-evistas e 3.346:202 

dias perdidos pelos grevistas. 

As industrias do construcçS.o apresentam-se com 310 

greves, as textis com 198 greves, as de transporte com 

191 greves, as metallurgicas com 80 greves e os de 
pelles e couros com 48 greves. 

Em 796 greves, os operários eram no todo ou em 

parte filiados no respectivo syndicato profissional. Em 

518 greves nos é revelada a existencia de um syndicato 

patronal. Só se dá conta de uma greve em que o patrão 

tinha feito aos seus operários a exigencia de se não 
filiarem no syndicato da sua profissão. Em 85 greves 

ha signal de auxílios materiaes prestados j)elos syndi- 

catos aos seus grevistas — por vezes até aos não syndi- 

cados. 

Os resultados das greves cifram-se em: 

Numero 
dns 

greves 

Percenta- 
gem 

das greves 

Numero 
dos 

grevistas 

1'ercenta- 
gem dos 
grevistas 

Êxito  
TransacçSo  
Derrota."..   

217 
385 
423 

21,17 
37,5(; 
41,27 

25:5G7 
t)G:113 
43:782 

1G,1G 
57,40 
2G,U 

Os pedidos de augmento de salario motivaram 620 

greves. Segue o quadro do seu balanço em 425 greves 

observadas e que por ser muito interessante publicamos 

neste logar. 
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Anolysando uma vez cm presença dos dados offi- 

ciaes (1) o anno grevista de 1909, seguem-se em harmo- 

nia com o que promettemos os dados eslolisticos refe- 

rentes a 1910 e ao primeiro semestre de 1911. 

Anno de 1910 (2) 

Numero 
do groves e 

lock- 
outs (3) 

7G (1) 
55 

153 
l(j7 
14Ü (3) 
1Ü6 (2) 
13ü(l) 
149 (1) 
136(1) 
123 

10 
68 

Numero 
de 

grevistas 

7:785 
5:818 

15:613 
10:960 
12:338 
18:973 
18:016 
20:779 
17:917 
55:295 
5:615 
5:598 

Muniero 
do con- 
llictoa 
termi- 
nados 

5t 
50 

131 
135 
156 
152 
166 
116 
147 
146 
118 

88 

Conflictos terminados 
com 

Kxito 

10 
5 

27 
34 
44 
37 
30 
11 
25 
26 
18 
17 

Tran- 
sacy.lo 

24 
25 
58 
63 
67 
97 
80 
44 
61 
64 
40 
29 

(1) Statisiifjue des gròees et des r^cours á Ia conciliation, et á 
Vurbitrage surceitus pcndaní 1'annèe 1909, Paris, 1911, pag. 11 e seg. 

(2) liullclin de VO^ico du Tracail, fevereiro de 1910, püg. 137; 
março, jiug. 217; ubril, pug. 363; miiio, pag. 473; junho, i)ag. 581; 
julho, pag. 707; agosto, pag. 829; setembro, pag. 931; outubro, pag. 
1051; novembro, ptig, 1181; dezembro, pag. 1305; o janeiro (1911), 
pag. 11. 

(3) Os locií-ouls vão indicados entre parcnthesis. 
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Primeiro semestre de 1911 (1) 

.Mèses 
Numero 

do grevese 
lock-outs 

Numero 
de 

grevistas 

Numero 
do con- 
ílictos 
termi- 
nados 

Conllic 

Êxito 

tos tern 
com 

Tran- 
sacç.lo 

inados 

Der- 
rota 

Janeiro  
Fevereiro  
Março  
Abril  
Maio  
Junho   

9<) 
108^2) 
212(1) 
].% (4) 
181(1) 
1.08 (3) 

7:272 
8:1)21 

17:021 
11:210 
21:193 
18:125 

117 
85 

200 
134 
168 
181 

20 
16 
30 
31 
35 
32 

34 
30 
1)1 
54 
71) 
80 

63 
39 
79 
49 
54 
G9 

li) Inglaterra. Patria por excellenciu da industria, a 

Inglaterra desde logo viu multiplicados os conílictos 

operários. Patriu por excellencia da associaçíío, as tradc- 

unions (2) asseguraram a victoria do maior numero de 

(1) Dulletin de 1'Office du Traeail, fevereiro, pog. 109; março, 
pag. 229; abril, pog. 335; maio, pug. 461; junho, pog. 582; julho de 
1911. 

(2) O trade-unionismo ou seja o movimento associativo inglês 
toma desde logo o mais notável incremento e carece de ter aqui, 
embora rapidamente traijadas, duas palavras do explicação. 

Nos primeiros 20 annos do século xix, em que se fôrma o movi- 
mento associativo, o operário em Inglaterra, á repressão por parte do 
Estado, correspondia sempre com um maior ardor na obra de ])ropa- 
gandu e defeso. Dissolviam-se as cmbryonarios trade-unions, edi- 
tavam-se as mais severas medidas contro as greves: umas e outros 
reapparecinm a cada posso. Mais ou menos mascarados sob o rotulo 
das friendly socielies, ou associações mutualistas, as associações de 
classe multiplicaram-se consideravelmente até (|uc, em 1824, o movi- 
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greves que atlingem uma violência excepcional. Com os 

Estados Unidos a Inglaterra fôrma em matéria delegis- 

mento tem dc ser cm certa medida sanceionado pelo legislador, que 
ndmltte o direito dc coalisão e mesmo de associação comtanto que 
se oxer<;a sem violências. As trade-unions, gozando desde enlão do 
recoiiliecimenlo official, ainda mais rapidamente se desenvolveram, 
com o duplo objecto do associações proíissionaes locaes o regionaes 
ou iiacionaes e mesmo internacionacs. As trade-unions, que funda- 
mentalmente organizam caixas de cliômage, prestam Inrguissimos 
serviços rt causa dos operários, defendendo-os e sustentando-os nas 
suas luctus, ainda as mais audaciosas. Com sorte varia as trade- 
unions triumpham sempre, afinal, das perseguições que mais ou 
menos vão ató 1871 o 187.5 (Trade Union acl de 20 do junho de 1871 
e 30 do junho do 1876; lei de 13 de agosto de 1875 sobre as coalisões), 
cm que ó votada uma nova lei, que, em matéria dc greves, ó revo- 
gada como ha de vôr-seem 1906 e segundo a qual já as trade-unions 
podem bastante livremente desempenhar a sua missão. 

Ató 1889 (greve dos dockers) as trade-unions são associações estri- 
ctamente proíissionaes c como taes admittindo apenas no seu seio 
cathegorisados operários, com exclusão dos aprendizes que em 
França^ por exemplo, são inscriptos nos registos syndicaes. A partir 
de 1889, com o advento das idéias socialistas para a politica trade- 
unionista, forma-se uma nova corrente que passa a dirigir o movi- 
mento associativo inglês e que começa por formar novas trade- 
unions com os trabalíiadores ató então excluidos (unskilled labour). 
E o novo tradc-unionismo, opposto ao velho trade-uiiionismo, o 
qual mais ou menos passa a seguir a corrente socialista (dia dc 8 
horas, municipal tradinrj, seguro obrigatorio, etc., sem contudo ser 
votada nos congressos de Norwich, Liverpool e Uuth a socialisação 
dos meios de producção). 

Em 1895 o actual ministro John Burns liberta em todo o caso o 
velho do novo unionismo: e a politica associativa inglósa, como ó 
tão peculiar do gênio brilannico, ó acima dc tudo a politica do bom 
senso, acceitando do socialismo aquillo que elle pode e deve imme- 
diatamentc conseguir. É enorme a influencia do tradc-unionismo, 
sempre crescente, tanto que n diminuição do numero das associações 
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laçSo operaria um typo nilidamenle caracterizado pelos 

maiores podercs concedidos á livre expaiisfio associa- 
livíi e pela rigorosa inspecção de trahallio. O geiiio in- 

glês devia naturalmente levar o operai-io, fortalecido na 

associação, para uma lucta de interesses em que a greve 

vem desempenhar o seu natural papel de instrumento das 

reivindicações da classe. O numero de greves é, por toda 
a historia contemporânea inglêsa, persistentemente avul- 

tado. Seguem os dados estatislicos dos últimos annos: 

Annos 1898 1899 1900 1901 1902 

Numero de greves.. 
Numero de grevistas 
Numero do dias per- 

711 
? 

If) 280:178 

719 
? 

2..51G:11G 

G48 
? 

3.152:691 

G42 
111:437 

3.198:298 

442 
116:824 

3.082:291 

Annos 1903 1904 1905 1906 

Numero de greves  
Numero de grevistas  
Numero de dias perdidos  

387 
116:901 

2.338:168 

355 
87:208 

1.484:220 

358 
93:503 

2.470:189 

486 
217:773 

3.028:816 

(30:000 em 188i; 1:136 em 1905) que apenas significa concentração 
c não enfruquecimenlo, corresponde o augmento prodigioso de asso- 
ciados 1.200:000 em 1884; 1.887:000 era 1905). Os seus serviços, ape- 
zar da celebre critica do Times (publicada em 1901 na serie de artigos 
«A crise da Industria Dritanica») e que representam a opinião do 
partido conservador, tiveram do ser reconhecidos soleranemente 
poucos annos depois até pelo então chefe desse partido, o eminente 
estadista e parlamentar sr. Balfour em 1906. Pic, ob. cit., pag. 337- 
348; Georges Hovvell, Le passó et Vaoenir des trade-unions, pagg. 70, 
134, 165 e seg. ; Ives Guyot, Lcs conjlits du iracail cí leur solution, 
pag. 25 e seg. 
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Annos 1907 1008 1909 1910 

Numero de greves  
Nuitiero de grevistas  
Numero de dius i)erdidos  

001 
117:198 

2.1(;2:lõl 

399 
25.5:507 

10.032:638 

436 
170:2.58 

2.560:125 

.531 
385:085 

9..545:531 

As causas e os resultados das greves em 1908 e 190Ü 
decompõem-se nos seguintes quadros: 

Anno de i908 

Causas das greves 

Pe
rc

en
ta

ge
m

 
da

s 
gr

ev
es

 

Pe
rc

en
ta

ge
m

 
do

s 
gr

ev
is

ta
s Porcentagom dos grevistas 

tendo obtido 

o 
V. 
w D

er
ro

ta
 

« o c «s • CO O* 
H ^ 

R
es

ul
ta

do
 

de
sc

on
he

- 
ci

do
 

Questões de solario  
Duração do trobulho  
Regulamentação do trn- 

liallio  .. 
Syiidicaiismo  
Questões de pessonl  
Outras reclamações  

62,40 
3,50 

10,70 
7,26 

13,53 
2,61 

78,55 
3,74 

5,56 
5,45 
4,94 
1,76 

18,57 
1,23 

16,96 
49,73 
13,44 
0,07 

61,93 
12,57 

11,15 
0,89 
6,36 
6,80 

92,76 
0,74 

1,87 
1,24 
3,34 
0,05 

77,02 

22,98 
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Anno de 1909 

Cansas das grovcs 
Pe

rc
en

ta
ge

m
 

da
s 

gr
ev

es
 

Pe
rc

en
ta

ge
m

 
do

s 
gr

ev
is

ta
s Percc 

rt 
'u o 
O 
> 

itageni 
tendo 

a 
o u u G; 
Q 

dos Ki'e 
oljti(io 

w o a 'B rt u E-i o 

vistas 

o 1 ■V s; 

í §1 
MM" 
CS-a 

Questões do solurio  
Duração do ti'abnllio  
llegulameiitação do tra- 

balho  
Syndiculismo  
Questões de pessoal  
Outras reclnmügõcs  

58,80 
5,GO 

14,40 
10,70 
7,10 
3,40 

25,00 
51,00 

5,30 
7,GO 
7,80 
3,30 

21,5 
3,5 

8,G 
52,3 
14,1 

•i5,3 
11.1 

11.2 
5 

13,7 
13,7 

17,7 
73,G 

2,7 
0,9 
4,97 
0,03 

94,4 

5,G 

Segue, de uma maneira global, o balanço das greves 

nesses dois aunos (1): 

I9Ü8 1909 

Êxito  
% 

32,7 
40,0 
27,3 

% 
8,5 

G5,G 
25,2 Derrota  

Para terminarmos as nossas citações estatísticas re- 

lativas ao movimento grevista na Inglaterra, damos por 

(1) Report on striUes and lock-outs in tlie United kingdom in 
1908 e 1909; Labour Gaxette, junho de 1911; New York Labour 
Bulietin, novembro de 1908, pag. 'lüO. 
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Annos 1907 1908 1909 1910 

Numero de greves  
Nuiiiero do grevistas  
Numero de diiis perdiclos  

001 
U 7:198 

2.102:151 

399 
255:507 

10,032:638 

436 
170:25H 

2.500:125 

531 
385:085 

9.545:531 

As ciiusns o os resullndos das greves em 1908 e 1901) 
decomi)õom-se nos seguintes quudros; 

Anno de 1908 

Causas das greves 

Pe
rc

en
ta

ge
m
 

^ 
da

s 
gr

ev
es
 

| 

Pe
rc

en
ta

ge
m

 
do

s 
gr

ev
is

ta
s 

i 
1 

( 

ntagoin 
tendo 

cí 
o u Í-. ZJ 
a 

dos grc 
obtido 

« o C KS ' CO ^ Ui o E-. « 

R
es

ul
ta

do
 1
 

' 
de

sc
on

he
- 

1 
» 

ci
do
 

/ 
" 

! 
Questões de salario  
Duração do trabalho  
Regulamentação do tro- 

hallio  
Syndicalismo  
Questões de pessoal  
Outras reclamações  

62,40 
3,50 

10,70 
7,26 

13,53 
2,G1 

78,55 
3,74 

5,56 
5,45 
4,94 
1,76 

18,57 
1,23 

16,96 
49,73 
13,44 
0,07 

61,93 
12,57 

11,15 
0,89 
6,36 
6,80 

92,76 
0,74 

1,87 
1,24 
3,34 
0,05 

77,02 

22,98 
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Addo de 1909 

Causas ilas greves 

Questões do salurio  
Duração do trabalho  
Regulamentação do tra- 

balho  
Syndicalismo  
Questões de pessoal  
Outras reclamações  

01 0) 

C tíj Qt U Vj t. « 
a,'° 

58,80 
5,G0 

14,40 
10,70 

7,10 
3,40 

S» rt a; 

= u S to 
c/5 

^ O 0^ -a 

25,00 
51,00 

5,30 
7,60 
7,80 
3,30 

l'orccntagcni <lo8 grevistas 
tendo obtido 

21,5 
3.5 

8.6 
52,3 
14,1 

45,3 
11.1 

11.2 
5 

13,7 
13,7 

H « 

17,7 
73,6 

2,7 
0,9 
4,!)7 
0,03 

íi 
Sco 
«I U " a> Q) 

Cfi-o 

Ü4,4 

5,0 

' KV . 

Seguo, de uma maneira global, o balanço das greves 

nesses dois unnos (1): 

Para terminarmos as nossas citações estatísticas re- 

lativas ao movimento grevista na Inglaterra, damos por 

(1) Report on strikes and loclc-outs in the United kingdom in 
1908 e 1909; Labour Gasette, junho de 1911; New York Labour 
Bulletin, novembro de 1908, pag. 160. 
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ultimo OS dados refei-entes ao anno de J910 e j)rimeiro 

semestre do 1911, colliidos ainda mensalmente dos res- 

pectivos boletins do trabalho : 

Anno de 1910 (1) 

Inglaterra 

Môses Greves Grevistas Solu- 
ções Kxito Tran- 

sação Derrota 

Janeiro  
Fevereiro  
Março  
Abril  
Maio  
Junho   
Julho  
Agoslo  
Setembro  
Outubro  
Novembro  
Dezembro. .... 

12 
20 
32 
33 
27 
29 
14 
2G 
45 
39 
35 
16 

88:772 
5:503 

13:904 
17:955 
9:381 
6.201 
6:576 
6:795 

42:500 
22.011 
31:509 

5:101 

8 
19 
25 
33 
18 
29 
14 
20 
28 
38 
36 
18 

1 
4 
5 
9 
3 
8 
5 
9 
9 

17 
13 
4 

3 
8 

12 
13 

9 
12 

• 4 
4 

11 
10 
16 
10 

4 
7 
8 

11 
6 
9 
5 
7 
8 

11 
7 
4 

Primeiro semestre de 1911 

Mêses Greves Grevistas Solu- 
ções Êxito Tran- 

sação Derrota 

Janeiro  
Fevereiro  
Março  
Abril  
Muio  
Junho  

35 
43 
41 
27 
51 
36 

8:386 
17:630 
19:673 
3:513 
8:407 

95:566 

28 
38 
33 
28 
35 
35 

9 
13 
8 
3 

10 
12 

13 
9 

17 
7 

14 
10 

6 
16 
8 

18 
11 
10 

(l) Vôr Labour Gascite, nos môses respectivos. 
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C) Allemanha (1). Paiz de grande industria, cuja actívi- 

dude faz concorrência temerosa á Inglaterra, a Allema- 

nlia é tlieatro também de numerosos conílictos operários. 

Bem poude o Estado mostrar as suas predileçòes pelo 

regimen de severa obrigatoriedade que, mantendo as 

fabricas soba vigilancia impciial coacta alguns abusos; 
que, disciplinando as massas opei'arias em normas de 

severo previdencialismo, ollia algumas das suas neces- 

sidades; que, reorganizando finalmente algumas das 

antigas corporações, pacifica e i-eprime alguns impulsos 

(1) li-nos fornecida a soguinlc bibliograpliia para o estudo das 
greves na Allemanha que transcrevemos na integra: 

«Ed. Dehnstein, Der Streik, sein Wesen und Wirkcn, 1906. — 
Mataja, die ütaiistik der Arbeiíscinstellangen i. d. Jahrbfar Nat. u. 
Stat. 3. F. 15(1. 13 S. 314-401. — M. Mever, Statistik der Streiks ini 
Jn- und Auslande, 1907. — J. Seiut, Zur Methode der Sireikstatistik 
im Jn- und Auslande, in Stat, d. D. Heiohs Bd, 1771. — Piu Stein, 
Ueber Streiks und Aussperrunijen, 1907.— IIerm. Ro.skoschny, Gesch. 
d. Streikes, 1890. — Uehnstein, Der Streik (Bd. 4 der von BuLer 
hernusgcgebeneni Serie Die Geselischaft), Frankfurt a. M. o J. 1906. 
— Publieation der Gewerbegeriehte seit Mitte der 90er Jahre. — So- 
sialpoUtisches Zentralhlatt, 1892 llg., spiiter u. d. 'V. Soziale 1'raxis. 
— Der Arbeitsmarkt-— Die deutsche Ai'I)eitgeljer-Zeitung, 1902 fg.— 
Ausseand der Borgarbeiter im niedrreheinisch-tcestfãlischenJndustrie- 
be^íirk, Essen, 1899. — Le.nsing, Der grasse Bcrgarbeiterstreik desJa- 
Itres, 1899 im rlieiniscli-westfãlisclien Kolilenrevier, Dortmund, 1899. 
— Oldenbeug, Studien iiber oie rheiniseh-tcestfiilische Bergarbeilerhe- 
wegung, Abdruck des Reiehs- unde Staatsanseigrs com 20.11, 1890 
(Denksclirift Uber die Unlersuchung der arbeiter- und Betriebsver- 
ballnisse in den Sleinkohienbezirken). — Heismann-Giione, DieBer- 
garheiterbeicegung der niederrhe inisch-utesí/alischen Zechen i. J., 
1890-1891. — Aufsiitxe iiber den Streik der Bergarbciter im Ruhrge- 
biet (Heft 17 der Sciiriflen der Gesellscliaft für soziale Reform), Jena 
1905. —Bueck und Leidig, Der Ausstand der Bergarbeiter im liuhr- 
kohlenreuier, Berlin, 1905. — REncMEisTEu Engel, Zuni Ausstande 
der Bergarbeiter ini Rulirbesirk, Berlin, 1905. — Legien, Der Streik 

4 
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de belligerancia. Nuo obstante, os coníllctos suo numero- 

sos, as greves estalam a cada passo, porque se ó ver- 

dade que o Estado protege até certa medida o operário, 

o regimen politico germânico forma já de si uma atmos- 

phera contra a qual a sosial-democratie alimenta nas 

fabricas poderosos focos insurreccionaes que a explora- 

ção patronal se encarrega ainda de atiçor a meude com 
violência. As corporações oííiciaes existentes desde 1895 

na pequena industria; as corporações que, mais ou 

menos, para fins technicos determinados, as leis de se- 

der Uafenarheiter und Seclcuie in Flamhurg cor deni Sireik, 1896- 
1897, Arch. f. soz. Ges. Bd. 10.— Verhandlungcn dcs Centralocr- 
bandes Deuischer Jnnustriellar, Nr. 73, Berlin, 1897, S. 36.—üie 
deuíschc Arbeilgehcroerbãnde (Ud. 123 der Schriften dcs Nercins 
für Soziolpolitik), Leip/.ig, 1907. 

• Estatística : Preussische Streikenquctc in Nr. 56 der Driiclcsachen 
des Abgeordntenhanses und derselbcn Nummer des Herrenhauses v. 
J. 1865. — Die Brbeilscinstcllungen in Deuischland. Berichi auf 
Gr und des deni HandcUtagc xugegangenen Materials dem bleibcnden 
Ausschusse orslattet com Gensralsckretar, O. J. (1873). (Aucli deuts- 
ches Handelshlatt 1873, Nr. 46-52). —Maximiliam Meyeii, Slatistik 
der Sírciks und Ausspnrrungem i/n Jn- und Auslandc, Leipzig, 1907 
S. 27 35 (Neubearbeitung dieser Enquete). — Bericlií der Reichstags- 
kommission zur Bcratung der Geioerheordnunsnooelle, Novemher, 
1890. — Statistisches Jahrbuch für das Kõnigreich Batjrn. 3-5. — 
Slatistik dos Deulschcn Reic/is, N. F. Bd. 13i, 111, l i8,157,164,171, 
178, 188, Berlin, 1900-1907 (Juhresiibersichten).— Vierteljahrshefle 
sur Slatistik dos Deutschon Reichs setl 1899 und Reichsarbeitsblatl 
scit 1903 (vorlãufige summorisclie Vierteljoliresübersiclilcn).—Kor- 
rcspondonzhlalt dor Generalkonunision der Geicerkschaflon Deuts- 
chlands, 15, Vlll, 1892, 27,XI, 1893 usw. — Protokoll dcs V. Kon- 
gresses der christlichen Gewerkschaften Deutchlands, 1904. — Zen- 
tralblatt der chrisllichen Geicerkscliaflen, Dculschlands, 5 Jatirgang 
Nr. 10, 6 und 7 Jahrgang Nr. 13. — Hirschéerg, Die sosiale Lage 
der arbeitenden Klassen in Berlin, Berlin, 1897, Kap. 8. — Slatisiis- 
ches Jahrbuch der Stadt Berlin, Jahrgünge, 1895-1899». 
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guro e assistencin estabelecem para a grande industria; 
o associonismo livro, florescente apenas, quando eivado 

do preconceito politico, ou socialista ou de base confes- 

sional (1) —tal é o quadro geral da organização opera- 
ria. As greves florescem nello, como nos outros paizes. 

Seguem os quadros estaiisticos demonstrativos: 

Annos Greves Grevistas Estabele- 
cimentos 

Perdas 

Cliomage 
líxitos Trans- 

acçao 
Der- 
rotas 

1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 

1:288 
1:462 
1:056 
1:060 
1:374 
1:870 

99:338 
122:803 
55:262 
53:912 
85:603 

113:480 

7:121 
7:740 
4:561 
3:437 
7:000 

10:321 

537:500 
6.750:000 
5.625:000 
3.000:000 
5.125:000 
9.375:000 

304 
275 
200 
228 
300 
449 

405 
505 
285 
235 
444 
688 

466 
653 
571 
597 
630 
733 

Annos Greves Grevistas 
Grevistas 

% 
de pessoal 

Total 

Inlabôr 
Estabele- 
cimentos 
atingidos 

Duração das 
greves em dias 

de trabalho 

1ÍK)5 
líKX; 
1907 
1908 
1909 

2:403 
3:328 
2:266 
1:347 
1:537 

408:145 
272:218 
192:430 
68:392 
96:925 

52,52 
39,65 
43,20 
34,30 
38,20 

12:015 
24:433 
10:594 
7:405 

10:130 

14:481 
16:246 
13:092 
4:774 
4:811 

14.536:233 
8.176:337 
6.204:558 
2.258:944 
2812:876 

(1) As ossocio^'ões profissionoes livres {gericcrk oercine Hirsch- 
Dunclccr) fundadas em 1868 pelos dois deputados de f|ue teem o nome, 
com o raesmo objectivo das írade-unions, não conseguem uma si- 
tuação florescente. Em fim do 190G a federação abrange apenas 
181:000 membros. Paul Pic, Traitó Elenxenlaire de Legislation ln~ 
dusiricllc, 1908, pag. 392. 
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É, por outro lado, a seguinte estatística das lock-ouís 

que, como fôrma do defeza patronal, tem iia Allemaiilia, 

como veremos, excepcional imporlancia: 

Annos 

1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 
1905 
1906 
1907 
1908 
1909 

Lock-outs 

28 
38 
38 
51 
90 

132 
2G3 
305 
249 
177 
115 

Kstaboleci- 
iiicntoa 

attingiilos 

G27 
007 
238 
948 

1:716 
1:115 
3:859 
2:780 
5:287 
1:758 
1:749 

Por ultimo vamos publicar mais desenvolvidamente 

os dados referentes a 1910 e 1911 (1). 

Em 1910 foram registadas 2:113 greves, com 155:680 
grevistas, que attingiram 8:270 explorações. Ha um au- 
gmento de 57G greves em relação a 1909. As industrias 

deconstrucçào, metallurgicas, alimentícias etexteis foram 

aquelias em que se deram maior numero de coulllctos. 

Houve 1:977 greves offensivas e 136 greves defen- 
sivas. 

(1) Streicks und Aussperrungen in Jahrc 1909; Bulletin dcVOffice 
du Traeail, 1901, pag. 23; 1902, pag. 179e706; 1903, pag. 505; 190'1, 
pag. 627; 1905, pag. 1052. 
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Sob O ponto de vista territorial as greves repartem-se 

deste modo: 

Prússia  56,4 7o do numero total 

Baviera  12,3% » » « 

Soxoiiia  12,2 7o » » » 

Em Berlim ha 221 greves e em Hamburgo 96, 

Os resultados das greves foram : 

Victoria  419 greves 19,8 "/o 

Transacçüo  908 » 43,07o 
Derrota  78G » 37,27o 

Entre as causas das greves figuram as questões de 

salai ios cm 1:009 casos e as (luestões do duração de tra- 

balho em 505 casos. 
Finalmente houve em 1910 — 1:115 lock-outs, com 

10:834 estabelecimentos attingidos e 214:129 operários 

despedidos (1). 

Pelo que respeita ao anno de 1911, possuimos apenas 
os dados estatisticos referentes ao seu primeiro semestre. 

Ha 408 greves registadas, sendo 77 victorias, 162 

transacções e 169 derrotas. 

O numero de leck-outs é de 21(2). 

D) Estados Unidos. Grande paiz industrial que reflecte, 

excepção feita para com o maior incremento das institi- 

tuições de conciliai^âo e arbiti-agem, as condições do 

meio inglês e ao qual se applicam as considerações que 

jâ deixámos feitas ao tratar das greves britannicas. Ao 

publicar os dados estatisticos dos Estudos Unidos, se- 

ja-nos licito accentuar a perfeição desses verdadeiros 
monumentos que são as estatísticas americanas. 

(1) Streiks und Ausspcrrungen im Jahrc 1910, Berlim, 1911. 
(2) Reichsarhcitshlaít, maio de 1911. 
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Os números são os que vao lèr-se(l): 
An

no
s 

Grores 

InlorTençáo 
dai' 

associações 
operanas 

110 
111 
- " 5 « 4. g 

-O-O ^ 

Resultado das groros 
por numero 

do cstabcleciinenlos 
Grevistas 

Choma|;o 
Numero 

do 

Sim Nlo 
2 fc S 
? H.2 
a 

Vicloria Trans- 
acçâo Derrota 

1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1887 
18S8 
1889 
1890 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 
1905 

Tolal.. 

471 
454 
468 
443 
645 

1:432 
1:436 

906 
1:075 
1:833 
1:717 
1:298 
1:305 
1:349 
1:215 
1:026 
1:078 
1:056 
1:71)7 
1:779 
2:924 
3:162 
3:494 
2:307 
2:077 

223 
220 
271 
240 
357 
763 
952 
616 
724 

1:306 
1:284 

918 
906 
647 
058 
662 
596 
638 

1:115 
1:164 
2:2 IH 
2:474 
2:754 
1:895 
1:552 

248 
234 
207 
203 
288 
669 
483 
288 
351 
525 
432 
380 
399 
501 
555 
363 
482 
418 
682 
615 
706 
688 
740 
412 
525 

12.1 
24,9 
24.2 
32.0 
29,9 
21,4 
17,8 
21.2 
29.8 
16,4 
19.1 
14.9 
16,9 
36,9 
16,9 
20,7 
24,7 
18,7 
8,7 

15,1 
16.7 
22,9 
21,0 
22.8 
14.3 

1:797 
1:128 
1:605 
1:219 
1:206 
3:4(;3 
3:007 
1:831 
1:760 
4:961 
3:074 
2:178 
2:315 
3:122 
3:852 
3:233 
4:867 
2:645 
8:289 
4:286 
5:320 
6:741 
8:274 
3:599 
3:128 

205 
172 
444 

92 
217 

1:892 
474 
192 
716 
943 
673 
482 
470 

1:106 
693 
408 

2;388 
243 

1:612 
1:903 
1:869 
3:255 
4:736 
1:559 

892 

926 
805 
710 

1:056 
861 

4:681 
3:108 
1483 
1:310 
3:519 
4:369 
2:880 
1:767 
3:968 
2:428 
1:821 
1:237 
1:120 
1:416 
3:041 
3:719 
4:252 
7:234 
5:044 
3:768 

101:070 
120:860 
122:198 
117:313 
158:5ai 
407:152 
272:776 
103:218 
205:068 
285:900 
245:062 
163:499 
195:008 
505:049 
285:742 
193:813 
332:570 
182:067 
308:267 
399.656 
396:280 
553:143 
531:682 
375:754 
176:337 

128:521 
154:671 
149;763 
147:054 
242:705 
508:044 
379:676 
147:704 
249:559 
351:944 
298:939 
206:671 
265:914 
660:425 
392:403 
241:170 
408:391 
249:002 
■117:072 
505:066 
543:386 
659:792 
656:055 
517:211 
221:686 

36:757 25:353 11:.VJ4 20,1 86:700 •27:636 66:523 6.728:048 8.703:824 

(1) Ver liolctin dei Departamento Nacional dei Trabajo (argen- 
tino), junho de 1908,^pag. 292-293. 
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E) Áustria. Paiz de industrias florescentes e prosperas, 

integrado pelo espirito da sua legislaçfio no typo germâ- 

nico. As mesmas considerações feitas a proposito da 

Allemanha repetem-se inteiramente neste logur. 

As greves süo numerosas também como vae ver-se: 

As greyes 

Annos 

189 8  
189 9  
1900(1).... 
190 1  
190 2  
190 3  
1901  
1905  

Greves 

255 
311 
303 
'270 
2G4 
824 
414 
68G 

lístabolo- 
cimentos 

855 
1:330 
1:013 

719 
1:184 
1:731 
2:704 
3:803 

Grevistas 

39:G58 
54:763 

105:128 
24:870 
37:471 
46:215 
64:227 
99:591 

Salarios 
perdidos 

2.35-1:100 
10.934:700 

362:250 
954:450 

1.605:000 
2.310:000 
2.200:000 

Como na Allemanha, sâo importantes 

Os lock-outs 

Annos 

1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 
1905 

Lock-outs Estabeleci- 
mentos 

Operários 
despedidos 

5 
10 
3 
8 
8 
6 

17 

38 
58 

• 3 
9 

71 
605 
448 

3:457 
4:036 

302 
1:050 
1:334 

23:742 
11:197 

(1) Greves freqüentes nas industrias mineiras, texlis, grapliicas, 
etc., da Baixa Áustria, Bohemia, Moravia, Galicla. 
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O balanço das causas e resultados das greves fica 

troçado eguolmenlc no quadro seguinte (1): 

1900 
Solorios  
Horário do trabalho 
Outros motivos  

1901 
Salarios  
Horário do trabalho 
Outros motivos ■ ■ ■ • 

1902 
Salarios  
Horário do trabalho 
Outros motivos .. . 

1903 
Salarios  
Horário do trabalho 
Outros motivos  

1904 
Salarios  
Horário do trabalho 
Outros motivos  

1905 
Salarios  
Horário do trabalho 
Outros motivos .... 

Numero 
do greves 

221 
117 
KA 

l(;i 
72 

117 

178 
82 

143 

218 
101 
201 

235 
93 

172 

502 
258 
433 

1'crcentagcui 

ICxito 

G,ll 
5,78 
8,G8 

17,4 
2(3,2 
32,4 

11,2 
30,6 
4G,3 

11,G 
57,2 
51,9 

28.2 
53,0 
41.3 

150 greves 

Transacçüo 

82,88 
48,15 
71,GO 

59,G 
39,G 
33,(5 

52.2 
42.3 
2G,2 

72.7 
18,3 
22.8 

40,8 
14,8 
1G,5 

351 greves 

Derrota 

11.01 
4G,07 
19,72 

23,0 
34.2 
34.0 

3G,G 
27.1 
27,5 

15,7 
24,5 
25.3 

31,0 
32.2 
42.2 

185 greves 

(1) Dullctin dc 1'ojficc du Tracail, líKX), pag. 817; 1902, pag. 185; 
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O movimento do 190á e 1909 cifra-se respectivamente 

em 721 e 580 greves; 78:502 e 01:978 grevistas; 1.011 ;036 

e 729:309 dias do trabalho perdidos. 

Os quadros (|uc adeaiite publicamos dão conta do exa- 
cto balanço das causas e resultados das greves (1): 

Numero 
do greves 

1'orcenta^çem 
do total 
(greves) 

Numero 
de grevistas 

Porcentagem 
(Io total 

(grevistas) 

1908 1909 1908 1ÜÜ9 1908 1909 1908 1909 

Êxito  
Transacção. 
Derrota  

100 
308 
253 

124 
254 
202 

22,2 
42,7 
35,1 

21,4 
43,8 
34,8 

10:102 
37:330 
31:004 

8:045 
33:551 
19:782 

12,9 
47,5 
39,0 

13,9 
54,1 
32,0 

Percentagem 

Insufficiencia do salario  
Excesso de trabalho  
Operários despedidos  
Regulamento de trabalho  
Emprego de certos operários .. 
DiíTiculdades para certos chefes 
Reducção de salario  
Outras diíTicuIdades ..  
Outras causas  

190:í, pag. 216; 190t, pag. 031; 1905, pag. 338; 1906, pag. 270; 1907, 
pag. 251. 

(1) Ver: Arbeitseinstellugeii und Aussperrungen in Oesterreich 
wnhrend des Jahres 1908 e wahreiid des Jahres 1909. (Serviço de 
Estatistica do Trabalho. Ministério do Commcrcio Vienna, 1900). 
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F) Italia. Puiz ein que as industrias vão acompanhando 

o grande impulso do renascimento do que é testemunha 

o ultimo quartel do século findo e a primeira década do 

actual. Typo accentuadamente latino, obedecendo em 

tudo ás carocteristicas enunciadas a proposito da França, 

no que toca a legislação e instituições de defesa opera- 

ria. As greves teem em Italia grande acceilação nos 

meios trabalhadores, como vae ver se. 
E desde logo a progressõo das greves e grevistas nos 

últimos trinta annos: 

Annos Greves Grevistas 

1879   32 
27 
89 

139 
126 
383 
628 
952 

4:000 
5:900 

34:160 
38:402 
19:307 
80:858 

110:832 
149:556 

1880   
188.5  
1890       
1895   
1900   
1905   
1909   

De 1901 a 1909, o movimonto mais utlentamente exa- 

minado, é o seguinte: 

Annos Greves Grevistas 

1901  1:034 
801 
544 
630 
628 

1:300 
1:963 
1:543 

952 

189:271 
196:699 
107:840 
124:834 
110:832 
256:712 
276:535 
218:289 
149:556 

1902   
1903   
1904   
1905   
1906   
1907   
1908   
1909   
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As greves são em gorai mais freqüentes nas industrias 

metallurgicas, textis, alimenlicias, transportadoras, ce- 

ramicas. 

O salario e as horas de trabalho formam as principaes 

causas das greves italianas. 
As questões de salario (sem falar do quando ellas 

voem de mistura com outras reivindicações) aparecem 

em 514 greves em 1901, 399 greves em 1902, 262 em 

1903, 282 em 1904, 2G5 em 1905, 500 em 1900, 922 em 

1907, 868 em 1908, 440 em 1909 — ou, em geral, nunca 

menos de 507o dos casos. 

De 1901 a 1905 as greves oííensivas em relaçfio ao 

total das greves formam esta proporção: 

190 1  90% 
190 2  88 «/ü 

190 3  84 «/o 

190 4   877o 

190 5  G5%. 

ü anno mais favoravel aos grevistas é o de 1901 o o 

menos favoravel é o de 1903 em que fracassam 43 7o 

das greves (1). 

G) Bélgica. Paiz essencialmente industiial, a intensi- 

dade dos negocios e do trabalho suppre a e.xiguidade do 

(1) Statistica dcgli Scioperi acenuti in Ilalia dal 1901 al 1909. 
Foi-nos esta estatístico, bem como a do anno de 1905, fornecida pelo 
sr. dr. Lambertini Pinto, encarref?odo de negocios de Portugal em 
Italia que por mais de uma vez temos encontrado sempre disposto 
a auxiliar qualquer iniciativa nossa e a t(uem por tal publicamente 
expressamos o nosso reconhecimento. 
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seu territorio e da sua população. Não ha paizes pcque- 

iios — pode dizer-se da Bélgica, quando pensarmos no 

portentoso desenvolvimento da sua industria e do seu 

commercio. As greves estalam portanto lâ, a meio do 
uma intensa vida industrial, com frequencia. A Bélgica, 

de resto, em matéria de legislaçõo e instituições opera- 

rias integra-se no typo latino, descripto summariamente 

ao falarmos da França, com a simples differeiiça de que 

na Bélgica os cuidados do legislador residiram mais 
essencialmente na protecçõo do salario. O movimento 

grevista de 189(5 a 19Ü5 cifra-se nos algarismos seguin- 

tes: 

Annos Greves Grevistas 

1896   139 
130 

91 
104 
146 
117 
73 
70 
81 

133 

23:204 
35:958 
13:101 
57:931 
32:443 
43:814 
10:477 
7:649 

11:875 
75:672 

1897   
1898   
1899   
1900   
1901  
1902   
1903   
1904   
1905     

Em relação aos mesmos annos o balanço das greves, 

l)or ganhos e perdas operarias, resalta nítido dos qua- 

dros que vamos transcrever: 
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Resultados das greves 

Médias dos annos do 1896-1900 

Orovos Grevistas 
1'orcontn- 
gcin das 
greves 

l'ercenta- 
gem dos 
grevistas 

Êxito  
Derrota  
Transacção  
Resultado indeciso  

115 
38(5 

90 
19 

16:4G0 
130:1(54 
12:781 
3:232 

19 
G3 
15 

3 

10,1 
8,0 
7,9 

2 

Modlas dos annos do 1901-1905 

Grovos Grevistas 
1'ercenla- 
gem das 
greves 

Porcenta- 
gem <los 
grevistas 

Êxito  
Derrota  
Transacção   

83 
6G 

325 

11:205 
12:808 

125:974 

18 
14 
G8 

7,5 
8,5 
8,4 

Em i-elaçrio ás causas dos coiillictos e ao êxito parcel- 
líinnente considerado em reluçrio a cada categoria de 

conflictos dão iioticiu os dois quadros seguintes: 

Causas priaclpaes das greves 

Dados conhecidos em relação ao qüinqüênio 1896-1900 

• 
Greves Grevistas 

Porcenta- 
gem das 
greves 

Porcenta- 
gem dos 
grevistas 

Questões de salario .... 
Duração do trabaliio . •. 
Hegulament. do ti-aballio 
Pessoal e syndicuiismo. 

341 
72 
26 

126 

102:960 
16:004 
26:446 
13:710 

55,90 
11,80 

4,26 
20,98 

63,18 
9,84 

16,26 
8,43 

567 159:120 92,94 97,71 
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Dados conliGcldos em relação ao qüinqüênio 1901-1905 

Greves Grevistas 
Perconta- 
gcm dos 
greves 

Perconta- 
gem dos 
grevistas 

Questões de salario  
Duração do trabalho ... 
negulament. do truballio 
Pessoa] 0 syndicalismo. 

Total  

2G0 
83 
15 

107 

119:677 
11:120 
2:450 

11:598 

54,85 
17,52 
3,16 

22,57 

79,79 
7,41 
1,03 

10,39 
4C5 148:845 98,10 99,22 

O numero de greves é tres vezes mais elevado na 

grande do que na pequena industria. O exame detalhado 
por anno confirma os resultados globaes: o numero de 

derrotas tem sido duplo do numero de victorias opera- 
rias (1). 

No anno de 1909 houve 124 greves em 174 estabeleci- 

mentos e 4 lock-outs. O pessoal aíTeclado por estes con- 

íliclos foi de 22:5G8 operários assim distribuídos: 13:977 

grevistas, 4:602 despedidos e 3:989 em iniabor. O cho- 

mage total eleva-se a 19:344 operários. 

As greves repartem-se, segundo as suas causas, em: 
47 por augmento de salario (oíTensivas), 59 contra dimi- 

nuições de salai io (defensivas), 21 por motivo de duração 

do trabalho, 10 pelu regulamentação interna da ofíicina, 
29 por questões pessoaes e syndicaes. 

Ha 7 greves que duram menos de 2 dias, 31 que du- 
ram entre 2 e 5 dias, 36 entre 6 e 10 dias, 15 entre 11 e 

(1) Ver BuUelin de 1'ojfico du Tracail, novembro do 1907, pag. 
1193; agosto do 1903, pag. 659; Slalistiquc des griees cn Bclgiquo, 
1896-1900 e 1901-1905. 
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15 dias, 2 entre IG e 80 dias, 7 entre 81 e 30 dias e 21 

mais de 1 môs. 
O balanço das victorias e derrotas nos dois aimos de 

, 1908 e 1909 consta dos dois quadros que seguem: 

Anno de 1908 

Greves Grevistas ®/oo 
Media dos 
grevistas 

por 
conlUcto 

Êxito.  
Derrota  
Transacçüo  

Total  

6 
67 
28 

475 
7:294 
6:329 

34 
517 
449 

79 
90 S 
226 

101 14:098 1:000 139 

Anno de 1909 

Greves Grevistas o/oo 
Media dos 
grevistas 

por 
contlicto 

Êxito  
Derrota  tf 
Transacção  

12 
75 
n 

611 
7:203 
3:053 

56 
673 
271 

51 
96 
95 

Total  ' 119 10:865 1:000 212 

Em 1909 a grece-exiío interessa 51 grevistas; a greve- 

derrota attinge 9G grevistas; a greüe-transacção diz res- 

peito a 95 grevistas. 
Finalmente, publicamos os dados referentes a 1910, 

colhidos da observação mensal dos registos de trabalho: 

r 
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Anno de 1910 (1) 

Meses 

Junciro... 
Fevereiro. 
Março. 
Abril.. 
Maio.. 
Junho. 
Juliio... 
Agosto... 
Setembro. 
Outubro.. 
Novembro 
Dezembro 

Greves 

8 
7 

22 
18 

7 
5 
5 
4 
5 
8 
7 

15 

(j revis- 
tan 

419 
450 

1:500 
1Ü:S)00 

534 
197 
700 
435 
552 
350 

2:200 
2(3:000 

Operá- 
rio» sciM 
traba- 

llio 

1 

148 
190 

1:030 
1:400 

159 
? 
? 

23(5 
33 

700 
? 

1:650 

Greves 
acaba- 

das 

8 
9 

18 
16 

9 
7 
5 
4 
4 
8 
5 

11 

K.\ito 

0 
1 
2 
2 
0 
3 
1 
0 
1 
2 
O 
O 

Transa- 
cgno 

2 
2 
2 
4 
2 
3 
2 
2 
2 
2 
1 
5 

Derrota 

14 
10 

7 
1 
2 
2 
1 
4 
4 
6 

//) Hollanda. Com o regular desenvolvimento indus- 

triul, as greves teem seguido a sua natural linha ascen- 

sional, a que não põe coíjro nem o ecletismo da legisla- 

ção e instituições operaria.s, oscillantes entre os typos 
latino e germânico, nem as naturaes (|uulidades de resi- 

gnaçtlo e resistcncia do operário liollandôs, tão simi- 

lliante pela sua indole ao nosso povo. 

(1) Recue du Tracail, 28 de fevereiro, pog. 180; 31 de março, 
pog. 297; 30 de abril, pag. 418; 31 de maio, pog. 559; 30 de junho, 
png. 670; 31 de julho, pag. 822; 31 de agosto, pog. 1025; 30 de se- 
tembro, pag. llOi; 31 de outubro, pog. 1201; 30 de novembro, png. 
1299; 31 de dezembro, pag. 1150; o Bulletin dc fo^ice du Tracail, 
fevereiro, pag. 156. 
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Greves dos últimos annos (1): 

An nus (Jrcvca Grevistas Estabeleci- 
nientus 

1910  
1909   
1!)08  
1907   
190(J  
i;K)l-190r) (media)  

130 
112 
108 
138 
1G4 

120,6 

4:421 
6:332 
r):6r)0 

11:(!4(! 
11:0(!9 
11:882 

194 
329 
r)02 
478 
874 
475,4 

Lock-outs, lios mesmos annos: 

1910. 
19Ü9. 

1908. 

1907. 

190G. 

U 
Al 

27 

16 

17 
1901-1905  11,0. 

Veja-se ainda o balanço de 1910: 

Êxito  23 casos (19,17 7o) 

Traiisac(;ao  44 » (36,07%) 

Derrota  46 » (38,33 %) 

Duvidoso _  1 » (0,83%) 

Desconhecido  6 » (57u). 

34 das greves de 1910 referem-se a questões de sala- 

rios. 

(1) Ver Maandsc/irijl oon hct Ccntraal Durcau eoor dc Statistick, 
31 dc janeiro dc 1911, pag. 33 o scgg. 

5 
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I) Dinamarca, Suécia e Noruega. A civilização escandi- 

nava, das mais brilhantes da Euro|)a, reunindo por tan- 

tos vínculos do identidade a historia de tres i)ai/.es que 

figuram honrosamente entre os mais progressivos, co- 

nhece nesle campo também similhanças que nos levam 
a considerá-los em commum. Na Dinamarca, como na 

Suécia, como na Noruega, as instituições de previdên- 

cia, de conciliação e de arbitragem procuram atenuar 

em muito o embate das forças industriaes oppostas, No 
emtanto as greves são numerosas, sobretudo na Suécia. 

Basta ver, para o attestarmos, uma primeira estatistica 

global dos dias de trabalho perdidos: 

Annos Noruega Suécia Dinamarca 

1903  180:000 
4r):000 
;30:000 
95:000 

500:000 
450:000 

2.500:000 
445:000 

16:000 
58:000 lí)04  

1905   
190C  

Consideremos agora os tres paizes em separado. 

Na Dinamarca, de 1897 a 1904, foram registadas as 

seguintes greves; 

Annos Copenhague 
e arredores 

Cidades 
de 

provincia 
Cümmunas 

ruraea Diversos Total 

1897   29 
63 
45 
36 
27 
26 
28 
40 

51 
62 
30 
27 
22 
24 
16 
31 

30 
22 
22 
8 
8 

16 
17 
14 

1 

1 
1 
0 
2 

1 

111 
147 
98 
82 
57 
68 

. 61 
86 

1898  
1899  
1900  
1901  
1902  
1903   
1904  
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Com referencia aos mesmos annos, o quadro quo 

adeaiile publicamos forma o seu oxacto balanc^o; 

Greves Dias de clioinagc 

Derrota  130 
242 
130 
208 

3:443 
1:113 

2!):908 
3:G80 

Êxito  
Transação  
Hesultado desconhecido  

I 

Dado o forte movimento syndical, as greves foram 

largamente subsidiadas, como passamos a demonstrar: 

Auxílios pecuniários concedidos aos grevistas 

lüüo  385:UG corôas 

1901   147:771 « 

190â  291:358 » 

190 3  75:212 » 

190 4  197:547 » 

Caixas de cbomage 

189 7  45:G40 francos 

189 8  105:260 » 

189 9    106:325 » 
190 0  332:324 » 

1901   485:700 » 

190 2  577:179 » 

190 3  512:474 » 

190 4  576:76(3 » 

Em 1909 foram registadas 04 greves (o numero mais 

^aixo dos últimos seis annos). Esse resultado é attri- 
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buido ao funccioiiamento das associações palronacs o 

operários que se encarregam de solucionar os conílictos 

e cujo estudo adiante será opportunainente feito (1). 

Na Suécia sabemos que em 1908 houve 302 conílictos 

operários, sendo 38 lock-outSj attingindo 1:424 estabele- 

cimentos e 40:357 operai-ios e foram perdidos 1.842:200 

dias operários (0.253:200 no período 1903-1008). 

O balanço das greves cifra-se nas seguintes percenta- 

gens: 

Os patrões triumpham sobretudo nas greves curtas (2); 

os grevistas nas referentes a salario. Em relação ao censo 
operário, no anno de 1908 cada traballiadoi- teve 4,3 dias 

de chomoge (3). 
Na Noruega (4), menos numerosas do que na Suécia, 

registam-se também freqüentes greves: 

(1) Slrejkcr og lock-not i Danmark (1897-1904), Copeiihague, 
1904; Bulletin de 1'ojfice du Tracail, 1902, pag. 332; 1903, pag. IIG; 
1904, julho e 1906, pag. 720. 

(2) 25% das greves duram menos de uma semana; 62 7o mais do 
um mòs e 10% mais do tres meses. 

(3) Ver Arhcts insícllelser under ar 1908, Stokolmo, 1909. tí de 
notar n extraordinaria perfeição desta estalistica. 

(4) Dulleíin do l'office du Tracail, dezembro do 1907, pag. 1327. 

Êxito  

Derrota  

Transacção  
Resultado desconhecido 

27 7» 

310/0 

38 7o 

4»/o. 
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Movimento grevista (1903-1906) 

Annos Gre- 
vistas 

Dias 
perdidos 

Despozas 
(fos 

conllictos 

1903  3:000 
1:200 
2:000 
3:000 

130:000 
■15:000 
30:000 
í)5;000 

coroas 
U0:27G 
52:854 
3i:GG7 

140:000 

1901  
1905  
190G •.... 

E muito forlo o movimento syndicui que de 1906 a 1907 

passa do 10:000 a 25:000 operários associados. 

J) Suissa. A patria dos Alpes, que nesta serie de pe- 

quenos Estudos apresenta também para nós pelo seu 
esplendor, um doloroso contraste é industrialmente um 

paiz sui generis, onde a industria familiar occupa ainda 

grande parte da população e onde as manifestas tendên- 

cias germanicas do seu legislador não foram contudo, 
pclá conhecida recusa do povo suisso, até ao estabele- 

mento do seguro obrigatorio. As greves irrompem, claro 
é, mais uma vez, destas como doutras condições estru- 

cturaes, embora sem grande violência. 

Temos em nosso poder os dados estatísticos referentes 

ao periodo que décorpe entre 18G0 e 1901, que os leitores 

vão poder apreciar. 

O numero total de greves nesse periodo foi de 1:001. 

Media annual de greves — 8.5. Em 1900 esse numero 

foi, porém, de 82. Mais dados de apreciação (1): 

(1) Bullelin do Vofficc du Iracail, mar(;o tle 1902, pag. 191. 
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Causas das greves 

Greves por questões do salurios  463 

» oflensivas  295 

» defensivas  212 

Lock-outs  31 

Total  iTübí 

Resultados das greves 

Kxito Tran- 
sacçüo Derrota Total 

Questões de salurios  
Olíensivas  
Defensivs u  
Lock-outs  

TolaI  

199 
128 

99 
7 

118 
26 
35 

G 

99 
70 
54 
13 

410 
224 
188 

2G 

433 235 23(; 904 

K) Hespanha. Typo de organização industrial ainda 

bastante atrazado, se o aquem-Pyrineus vè infelizmente 

enfraquecido mais um dos aspectos da força, da riquôsa 

e da actividade mundial, o mesmo ntlo acontece já etn 
relação aos conflictos operários que, dadas as condições 

de insubordinação do operário liespanhol e a sua conhe- 

cida miséria, são freqüentes. A falta de organização do 

movimento operário, integrada em mal arcliitectadas 

instituições legislativas do typo latino, não impede, com 

effeito, como vae ver-se, a persistência das greves que 

teem attingido nos últimos annos grande incremento. 

Desde 190.5 as estotisticas hespanliolas dispuzeram so 

a acompaiihíir em inateriu de greves, as suas congeneres 
estrangeiras. O mesmo tivesse succedido em Portugal... 
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Seguo o rol dos coiidictos: 

Em 1905 (1)  274 greves 

Etn 190G (2)  170 

Em 1907 (3)  185 

Em 1908 (4)  19G 

Em 1909 (5)  170 

Em 1910 (G)  269 

Em 1910 podemos construir o quadro para (juo cha- 

mamos a attenção dos leitores: 

Anno de 1910 (7) 

Greves ollensivas (augmento 
do salario)  

Greves defensivas  
Grevistas  

1." tri- 
mestre 

2." tri- 
mestre 

3.» tri- 
mestre 

13 
10 

1:979 

G 
20 

3:408 

IG 
15 

3:493 

Com respeito a 1911 já podemos apresentar os se- 

guintes algarismos: 

(1) Bololin dei Instituto de Reformas Sociales, janeiro do 190G, 
pag. 509. 

(2) Boletin cit., janeiro de 1907, pag. 532. 
(3) Boletin cit., janeiro de 1908, pag. 666. 
(4) Boletin cit., janeiro de 1909, pag. 661. 
(5) Boletin cit., janeiro de 1910, pag. 683. 
(6) Boletin cit., janeiro de 1911, pag. 728. 
(7) Boletin cit., 1910: abril, pag. llOi; julho, pog. IG; outubro, 

pag. 37 ; ja eiro de 1911, pag. 700. 
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Addo de 1911 

1.» trimos- 2." trimes- 
tre (1) ire (2) 

Greves offensiv.as (nugincnlo do snlario). 
Greves defensivas  
Grevistas  

10 
12 

.1;G08 

27 
22 

23:í)51 (3) 

Até fim de agosto de 1911 foram registadas 2-Í9 gre- 
ves (4). 

L) Rússia. No velho império moscovita, sirnilhantemente 

ao que acontece na Turquia, ainda ns velhas corj)orações 

se encontram consagradas na legislação mais do que ar- 
chaica daquelle i)aiz, que tendo passado a vestir-se pelo 

figurino constitucional está longo de corresponder no 

fundo a apparencias que nem chegam a ser enganosas... 

No emtanto, as greves, como o latente espirito de revolta 

sensível em todo o império, não deixam de passar, rea- 

gindo contra a exploração patronal com a mesma ga- 

lharda intransigência com que nas ruas de Petersburgo 

e Moscow os soldados do czar viram oppor-se ás suas 

balas os peitos heroicos dos rnoujiks. 

Os dados que conseguimos obter resultam do relatorio 

referente aos annos de 1895-1904 do inspector Warsar. 

Nesses dez annos as greves attingiram 1:7G5 estabele- 
cimentos (0,987ü ])or anno do numero total) e 431:254 

(1) Bolctin cit., abril do 1911, png. 1120. 
(2) Bolaiin cit., julho do 1'Jll, png. .">(3 n segg. 
(3) Greves metullurgicns e nos industrias transportadoras. 
(1) liolciin cit., setembro do 1911, pag. 350. 
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operários quo ficaram sem trabalho (2,7 7» onno do 
numero totul). 

Do 1895 a 1898 ha poucas greves, em quo estão envol- 

vidos 41:000 operários ao todo. Em 1899 o movimento 

grevista toma j.''i grande intensidade, com 57:498 operá- 
rios grevistas. Do 1900 a 1902 ha calma. Em 1903 dâ-se 
a crise metallurgica em 450 fabricas com 86:832 operá- 

rios. Em 1904 dá-se a détente: 08 fabricas em greve o 

24:900 grevistas. 
A duraçfio media das greves raras vezes ultrapassou 

dez dias. Das 1:705 greves só 307 ultrapassaram esse 

limite. Duraçfio mediu das greves: 4 '/lo dias (em Ingla- 

terra 34,2; em França 14,2; iia Áustria 12,1; em Italia 

08 7" greves foram devidas a questões de salarios. 

Os seus resultados balançam-se assim: 

As greves de salarios e horas de trabalho são as que 

conseguem melhor êxito. 

lia 930 greves pacificas o 2G9 com a intervenção da 

força publica. Destas ultimas 190 contentaram-se com 

simples |)oliciamento, em 104 deram-se prisões o em 31 

foram intentadas acções judiciarias (1). 

M) Argentina. Os paizes novos são o theatro dos velhos 

conílictos. A brilhante Ai-gentina, cujas estatísticas de 

(1) Vor liídledn de rojjicedu Tracail, abril do 1906, pagg. 360-3(19. 

10,3). 

Êxito  

Transacção   

Derrota  

Resultado desconhecido 

28,27o 

21,8 7o 
45,4 7„ 

5,0 7o. 
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trabalho bastam para honrar o seu grau do extraordi- 

nário progresso, tarnbom nalurahxiento conta numerosos 

conflictos em qualquer das grandes obras—o muitas são 

ellas — do seu levantamento economico. 

Greves em Buenos Ayres 

Annos Numero 
de greves 

I) 11 ração 
em dias de tra- 
balho perdido 

Termo médio 
da duraç.lo 

decadatreve, 
cm dias 

de trabalho 

1908  118 
148 
298 

1:495 
1:699 
1:958 Vj 

27,99 
21,19 
16,22 

1909  
1910   

Predominam as greves resolvidas em favor dos ope- 

rários (1). 

N) Canadá. A grande laboração economica o o alto es- 

pirito de civilização desta colonia britannica, nfio a devia 

furtar às paixões e conílictos do seu tempo. As greves 

são numerosas como pode ver-se; 

Annos 

1901 
1902 
1903 
1904 
190Õ 

Numero 
de 

greves 
Êxito Transa- 

cçuo Derrota 

93 
119 
160 
103 
87 

39 
46 
45 
24 
24 

22 
33 
46 
34 
15 

40 
35 
46 
34 
37 

Greves por 
augmento 
de salario 

48 
54 
GO 
36 
30(2) 

(1) Bolctin dei deparlamento nacional dei Truhajo, março de 1911, 
n.° 16, pog. 219 e segg. 

(2) YevBullelin de l'office du Traoail, 1904, pug. G33 o 1906, pog. 489, 
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Em 11)10 ha 87 greves, com 19:450 grevistas e 077:534 

dias de trabalho perdido. 

O seu balanço é o seguinte (1): 

O fuiiccioiiamento da arbitragem c concilia(;fío no Ca- 

nadá, bem como em outras coloiiias inglesas, sobretudo 

a Australia, será exposto noutro logar. 

O) México. Os incompletos dados estatisticos que pos- 

suímos só nos díio conta de duas greves de importancia, 
ambas em 1900: a primeira em junho, nas minas, mo- 

tivado pelo odio de americanos e mexicanos, em que 

houve gravíssimos tumultos (jue tiveram repercussilo 

universal; a segunda em dezembro, na industria algo- 

doeira (2). 

P) Uruguay. Encontramos o registo de uma greve muito 

notável cm Montevidéu, declai-ada em 20 de maio de 

1900, de 17:000 empregados da companhia dos carros 

electricos, que durou quatro dias e ((ue terminou pela 

victoria dos grevistas'que obtiveram augmentos de 10% 

nos salarios (3). 

(1) Gasctte da Truoail, Otawa, janeiro de 1911. 
(2) Bullelin do Voffico du Tracail, 1907, pag. 9G0. 
(3) Maandschrift can hct Ccntraal Barcau coor do Statistick, 31 

de julho de 1911, pag. 490. 

Êxito  

Transoc(;ão  

Derrota  

Resultado desconhecido 

22 greves 

20 » 

28 » 

17 )) 
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Q) Chili. Nos dois ullimos meses de 1910 e nos dois 

primeiros meses do 1911 encontramos menção de 8 

greves com 4:120 grevistas: 1 cm Puiita Arenas, 2 em 

Lebre, 3 em Santiago, 1 em Los Andes e 1 em Ronca- 

gua (1). Não possuímos quaesquer outros dados esta- 

tísticos. 

(1) Bolctin do Ia Officina dei Trahajo, 1.° trimestre, 1911, pagg. G6- 
75. 



CAPITULO III 

A-ís f^raiid-O.s í^rovos 

IS. Hazio do ordem. 
to. o corneçü do soculo xix. 

Algumas das grandes greves dos tres primeiros cjuartos do so- 
culo XIX. 

A) em Inglaterra. 
B) em França. 
Cl na Helgica. 
D) na Suissa. 

IN. As greves contemporâneas : alguns condictos do vulto. 
«». As greves contemporâneas : condictos máximos. 
«o. O llnal de lüll. 

IS. Transcriptos uma vez os números e conhecida 

por elles a extensão e a intensidade do movimento gre- 

vista contemporâneo, é nossa intençfío, para se avaliar 

da violência altingida por alguns condictos mais agudos, 

de resto freqüentes, transportar para este capitulo os 

dados necessários relativos ás grandes greves. 

ICJ. Durante a Revolução, para a tomarmos como 

ponto de partida, não ha noticia de grandes greves em 
França. A greoe dos alfayates e cabelleirerros de 1789 

é promptamente reprimida. A greoe dos creados, que 

reclamam a expulsão dos saboyanos, é suílocada pelo 

município, que não deixou as duas parles em litigio 
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solucionar pacificamente o condicto. A rjreüe dos carpin- 

teiros e pedreiros, destinada a augmentar os salarios, 

jí5 se debate entre patrões e operai'ios unicamente, pelo 

que os operários protestaram numa carta dirigida a Ma- 

KAT, em i2 de maio de 1701. 

Durante o Terror ni\o lia noticia de greves. Quem se 

exporia nessa época o um conílicto em que, intervindo 

a auctoridade, esta llie não desse razão? Ü mesmo acon- 

tece até 1800, porque os cai)itaes, fugidos ainda, tinham 

paralysado as industrias. O mesmo acontece, por moti- 

vos obvios, durante o Consulado e o Império. 

IT. Com a Hestaura(;ào inicia-se em França o que se 

pode chamar o movimento grevista contemporâneo, que 

na Inglaterra já grassara com violência. 

Seguem algumas greves de importancia, até 1870, nos 

paizes de que temos noticia: 

a) Em Inglaterra: 

Greve dos algodoeiros de Lancashire (1810); (jrece 

dos algodoeiros de NoUingJiam (1812); greve em Liver- 

/:»oo/(1815); greve dos tecelões do centro (1818-1819) 

que dá logar a rej^ressões sangrentas; greve de tecelões 

(1820); greve de carpinteiros (1822); greve dos algo- 

doeiros de Munchester (1829), em que se regista uma 

perda para os trabalhadores de 6 milhões em salarios 

que deixam de receber; greve dos algodoeiros de Pres- 
ton (1829-1830) com 3000 grevistas; greve mineira (1831) 

com 30ü0 grevistas e victoria operaria (12 horas de tra- 

balho); Lock-out de Lancashire (1833), com G mêses 

de chomage para os operários de construcção civil que 
perdem o melhor de 450:000 francos em salarios; greve 

dos alfayatcs (1831) cm derrota operaria; greve dos 
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alqodoeiros em Prestou (183G); greve em Manchester 

(1837); greve em Clyde (1839); greve mineira em Dur- 

ban (1844) com derrota operaria; greve mineira em 

Morle Ilegll (184Ü), id.; greve cm Manchester (1851), 

id.; greves em Lecds, Diirham, ICscossia, Prestou (1853); 

greve mineira em Yorksldre (1858) com 1Ü;00Ü grevistas; 

greve dos constructores civis de Londres (1859) com 

7:850 gi-evistas; greve dos mesmos em 1861; greves na 

industria metallurgica de Leds e C/iatam (1862) com 

derrota operaria ambas e terminando a primeira com a 
chamada do operários belgas; greve mineira em York- 

shire (1862-1863), particularmente sangrenta; greve cm 

Manchester, Durban, South- YorksJdra, Oaks, Thorn- 

cliff, Staveley (1864); grande greve na industria de 

ferro (1865) com 8 milhões de salarios perdidos e re- 

conhecimento final das Uniões pelo patronato (1865); 
greve em Epson (1865); greves em Clyde (1866); greve 
mineira em South-Yorksldre {ISòl) particularmente vio- 

lenta; greves em Manchester e Stock port (1867); greve 

dos operários vidreiros (1868), com três meses de dura- 

çilo e final êxito grevista; greve nas minas de Wigon <& 
C." (1868) com a intervenção da força armada; greve 
mineira do Norte (1871) com algumas semanas de greve 

e triumpho operário (dia de9horas); greves nas docas e 

construcção civil de Londres, greve em Dublin (1872) (1). 

b) Em França: 

Na Restauração: greves successivas dos operários 
chapeleiros (1819;; greve dos carpinteiros (1822) com 

derrota ojjeraria. 

(1) Vér Conde de Paris, Situaiion cies Oucriers cn Angletcrre, 
Renault, ob. cit., pag. 62 a 60, nota. 
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Na monarchia de julho, grande impulso tomado pelas 

greves. Logo em 1831 se dá a grece de Lyon, extraor- 

diiiíirianienle agitada e sangrenta, que degenerou num 

começo de guerra civil. Em 1833 ha grande eíTerves- 

cencia de greves: em Lyon, em Caen, em Mons, cm 
Limorjes e em Paris, onde se dá um esboço de greve 

geral que nilo chega a assumir as proporções da greve 

de Lyon. Em 1840 o movimento recrudesce cm Paris. 
Em 1845, a grande e improíicua greve dos carpinteiros 

parisienses, que dura 4 môses, em que elies conseguem 
apenas perder 1.500:000 francos em salarios; no mesmo 

anno ainda uma sensivei agitação nos operários mineiros 

de Loiro. 

A Revolução de 1848 trouxe logo a sua pequena greve 

obrigatoria dos padeiros, como lhe chama Hunaui.t... 

No Segundo Império : greve dos operários da Fabrica 
de Velludo de Saint Étienne em fins de 18G5. Dois 

annos depois, com a fundação da Internacional, o movi- 

mento operário tem maior incremento adquirindo ca- 

racter maia nitidamente revolucionário. 

Embaraçando a vida dos últimos dias do Império — 
as greves dos fabricantes de bi'on:;cs e dos alfayates de 

Paris e dos tecelõcs de lioubaix (1867). Ensangüentando 

esses últimos dias —as grandes e históricas greves de 

Bicamarie e de Aubin, em que, no dia 17 de junho de 

18ÜÜ, a repressão leve de fazer 81 cadaveres e uma im- 

portante greve no Creusot, em que a intervenção da 
força armada mereceu os violentos protestos de Gam- 

betta e Esquiros. 

c) Na Bélgica: 

Greves freqüentes de 1830 a 1860 (dado o rápido de- 

senvolvimento industrial) em que 1611 operários suo 
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levados aos tribunaes por delicto de coalisSo. Do 18ül a 

18í»7 —6G1 pei'segiiiçõo8 judiciaes. Em 18G7 a grande 
. * 

f/reue de Marchie/tne le Pont. 

(l) Na Suissa: 

A notável grece de Genebra (18ü7j cm que se discutiu 

o reconhecimento da Iiiternacionul. 

Seguem-se agora as grandes greves descriplas 
por annos (1870-1886): 

Em 1871-1872: greve em Brassac (França). 

Em 1873; greve doa operários agrícolas ingleses (|ue 

se prolonga pelos annos do 1874 e 1885 o termina pela 

dei'rota desses grandes desgrai;ados; greve dos cocheiros 
de Berlim. 

Em 1874. Greves numerosas na Inglaterra, entro as 

quaes tem imporlancia a greve de Belfort. 

Em 1875: Greve dos mineiros do Pais de Galles, de- 

fensiva, contra os patrões que tendo elevado de 1871 a 

1873 os salurios em 100% tiveram de voltar atraz nas 

suas liberalidades reduzindo em 35 "/o esses augmen- 

tos. 

Em 1876: Greve mineira do centro da Bélgica, que 

parece calcada no exemplo e na sorte da greve i)rece- 

dente; greve dos carpinteiros em Paris; greve mineira 

de Eriíh. 

Em 1877: grande edervescencia grevista. Nos Estudos 

Unidos a grande greve dos caminhos de ferro da Pen- 
nstjlvania, que chega em breve a S. Francisco e a Nova 

York e que em Pittsbui'go dá logar a scenas atrozes de 

vandalismo e crueldade, adquirindo grande imporlancia 

com as adhesões recebidas entre as quaes a dos mineiros 

e terminando pela derrota operaria. Em Inglaterra os 
ü 
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conílictos maisimportüntcsdo Clyde e dos pedreiros de 
Londres, durando a primeira greve G rnôses e meio e 

a segunda G mèses e revelando uma rara energia dos 

operários. Em Allemanha, a greve dos mineiros da West- 
phalia. No Illinois, a greve tumultuosa de Streater. 

No Piemonte, a greve dos lecelões de Biella. Em França, 

as greves de Noeux e Lavoreix, referentes á intervenção 

patronal em associações de providencia operaria. 
Em 1878: Em França, as greves derivadas da Expo- 

sição de Paris, como a dos archeiros e dos empregados 
dos restaurants Duval, que escolheram um bom mo- 

mento para fazer saber as suas pretenções; greves dos 

mineiros de Decazeville, de Montceau les Mines, de 

Tarare, dos padeiros de Besançon, dos typographos de 
Paris (terminando por falta de fundos dos grevistas), do 

porto de Marselha, de Montiòres les Amiens, dos mi- 

neiros do Allier, dos tintureiros e tecelões de Saint 

Chamond, dos padeiros de Bordeus, dos canteiros de 
Ltjon, de Commines, dos mineiros de Unieux, de Saint 

Etienne, dos vidreiros de ChaumMre, a greve de Aujan, 

a mais impoi tante de todas, e o prelúdio do movimento 

de 1884. —Em Inglaterra : greves agrícolas e greve dos 
algodoeiros de Lancashire. 

Em 1879 : Em Inglaterra, (327 greves) a greve de Dur- 
ban, muito critica, terminando por um accordo feliz. 

— Na Pennsylvania; grandes greves na industria side- 

rúrgica.—Em França: numerosos conílictos, repetidos 

sobretudo em Paris, dos quaes a greve de Lyon é a 

mais interessante por attingir os Canuts que sao mais 

de que simples operários, por serem também pequenos 

proprietários, 
Em 1880: Em França, greve dos ebanistas de Paris, 

(prelúdio do movimento de 1882) e numerosas greves em 
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diversas cidades. — Na Pennsylvunia nas industrias mi- 

neiras e melallurgicas. 
Em 1881: Em França, (jreve de Commentry, cm que 

o conselho municipal volou 25:000 francos de subsidio... 
para ser pago pelos maiores contribuintes; dos cliapel- 
leiros e carpinteiros de Paris. 

Em 188Ü: Rccrudescimento grevista em França, so- 

prado pelos revolucionários depois da sua derrota nas 

eleições municipaes e filiado no estado geral de irrita- 
ção ; (jrande <jrece dos ebanistas que arneaçam arruinar 

toda a sua industria; greve dos iecelões de Roanne, 
(jreve de Bessòge, greve dos rejinadores de Paris. — 
No Maryland, greve mineira com 3:000 grevistas. —Na 

Kohemia, as primeiras greves mineiras de importancia. 

— Na Italia, greve dos ferro-viarios da linha de Himini 
a Ferrari. 

Em 1883: Em França, greve nas fabricas de porce- 
lana de Limoges; grande movimento grevista em Mar- 

selha (9, 11 e 13 greves cm 1881, 1882 o 1883) (1). —Nos 

Estados Unidos : greve de telegraphistas, com 8:000 gre- 
vistas. 

Em 1884: Em França numerosas greves: entre ellas 
tem logar a grande greve mineira de Angin, que com 

'arguissimo sacrifício, consegue apenas o statu quo ante, 

iiotando-se também uma certa agitação nos tecelões. — 
No Massachussets, na industria metallurgica.— 

Em Nova York, greve dos manipuladores de tabaco. 

(1) Vej. artigo de BcnxAnD {Journal dcs Écononnstcs, marco de 
1881), 
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muito subsidiudu. — Nos Eslados Unidos, ainda a (jrande 

(jreDC dos operários üidrciros de Oeste quo dura 5 me- 

ses. — Em Tuiiis, rjreoe dos codieiros. —Em Cape- 

town, (jreüe mineiru com 4:000 grevislas. — Em Iiigla- 

lerra, (jreoe dos lecclõcs de liundetj com 10 u 12:000 

grevistas, (jrcoe mineira de Luncaskire com 28:000 gre- 

vistas e derrota operaria apezar dos numerosos subsí- 

dios. — Em Italia, {jreoe agitada de Roüicjo, com sérios 
tumultos; (jreoedos carniceiros de Nápoles. — Em Ilong- 
Kong, (jreve fjeral das classes rnaritiinas. 

Em 188Õ: Em Erança, greoes mineiras, dos typogra- 

phos de Bezançon, dos alfayates de Paris, de Fioes- 

Lille, dos tecelões de Reims, etc. — Na Bélgica, a 
grande greoe dos mineiros de Mons, comparada á greve 

de Anjin, mas sem revelar a sua disciplina e terminada 
grac^as á intervenção das mulheres. —Na Rússia, a 

greoe dos tecelões de Voskresensk, perto de Moscou, 

com 2:000 grevistas e victoria operaria. — Na Bulgaria c 

nos dominios de pittoresco, a curiosados popes... 

— Nos Estados Unidos, a greve tumultuosa de Okio, as 
greves dos tecelões de Kensington que dura 6 mèses, 

dos vidreiros de liellaire, dos ferroviários da linha de 
Wabash, dos metallurgicos da Pennsylvania e de Cleve- 

IcCnd, dos cocheiros de Chicago, dos mineiros de lioc- 
Lsprings, greve geral de Texas. —Na Italia, greves 

agrícolas, intensas nas província de Cremona e Mantua, 

greve nos diques de Gua e nas gondolas de Veneza. — 

Na Allemanba, greve na casa de machinas de mr. Koch, 

de Bielefeld (Westphalia) com gravíssimas desordens, 
greve dos pedreiros de Berlim com 4:000 grevistas quo 

tentam a greve geral e que chegou a alcançar 10:000 

adherentes. —Em Inglaterra, greve na fabrica Arms- 
trong, com 5:030 grevistas. —Na Áustria, greoe em 
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Brunis, com o arranco de uma das mais miseráveis e 

opprimidus existencias de operários. 

Em 188G: Em França, movimento texlil, sobretudo 

violento wà (jrecc geral de Saint Quentim; greocs no 
Norte, nos carros clectricos de liordeus, nos telerjra- 

phos; a grande greoe de Deca^eoille, que dura 5 môses, 
e attinge uma violência como poucas vezes se tom i)re- 

senciado ern conilictos desta natui-eza; a greoe dos vc- 
dreiros de Mulatiòre que tendo dui-ado 3 môses termi- 

nou polo mais intimo entendimento de patrões e operá- 

rios; greoe de Vier^on (fabrica de material agricola) 

que denota, aparte alguns incidentes tumultuosos, uma 

rara boa vontade de parte a parle em terminar com pro- 

veito commum o conflicto, marcando esta greve um alto 

exemplo para o modo como devem ser conduzidas as 

negociaf-ões entre patrões e operários. —Em Inglaterra, 

greve de Leicester (tecelões). —Na Suissa, greoe dos 
serralheiros de Zurich. —Em Hespanha, greoe dos pe- 

dreiros de Barcelona, com 8:000 grevistas. — Na Suécia, 
a greoe de Guttenburg, que jíi prova as condições de 

resistenciae de organização do operariado.—Na Rússia, 

a greoe dos tecelões de S. Petersburgo, com graves in- 

cidentes de ordem publica. —No Panamá, greoe ferro- 

viária. — Na Havana, greve dos manipuladores de ta- 

baco, com 20:400 grevistas. — Nos Estados Unidos, greve 

nos carros elecíricos de Nova York; greves em Cronels- 

ville (metallurgicas), na região de Missouri e Mtssissipi, 
dos refinadores de Brooldyn (3:000 grevistas), em Boston 

(4:000 grevistas), em Chicago (7:000 grevistas), em Pit- 
tsburgo (1:800 pedreiros em greve) — contlictos dirigidos 

pela Associação dos Cavalleiros do Trabalho que metbo- 

dica e violenlamente intensificava o movimento grevista 

ora de uma ora de outra regifto dos Estados Unidos,— 

Na Bélgica, numerosíssimas greves, entro as quaes a 
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chamada (jrcoc poíilica a que nos havemos de referir em 

breve (1). 

lí>. As estalisticas publicadas no capitulo anterior o 

referentes aos nossos dias dispensam-nos de largos 

commentarios sob o caracter e as consc(iuencias dessas 

greves. Julgamos, no emtanto, de algum interesse assi- 
gnalar á alten(;ão dos leitores algumas das greves mais 

importantes desse periodo: 

a) Greoe de Carmaux.—Em 189G. Exemplo curioso 

de uma greve de solidariedade. Os vidreiros de Car- 

maux, solidarisam-se com urn seu companheii-o, que 
fazia parte também do conselho municipal, despedido 

por ausência não justificada. Apezar da longa resistencia 

operaria e da intervenção activa de Jauhés, a greve 

acaba pela completa derrota operaria (2). 
b) Greoe dos dockers de Marselha.— Em 1900, 1901, 

1904 e posteriormente. A primeira tem por fim a eleva- 

çõo do salarios, terminando pela derrota operaria (3). A 
segunda, destinada a obter o dia de 8 horas, foi egual- 

mente vencida. A terceira, resultando da alliança dos 

dockers, que persistem na sua idéia de obter uma re- 

ducção nas horas de trabalho e dos inscriptos, que de- 

sejam um estatuto em que sejam fixados os seus direitos 

e obrigações, tem a maior extensão, paralysando com- 
pletamente o porto. Termina a greve pela arbitragem de 

(1) Estes dados são em grande parte extrahidos dadescripção mi- 
nuciosa que ó feitn por Charles Renaui.t, Hisloire dos gréecs, cm 
cercu de 300 paginas. 

(2) Lkon de Seiliiac, Leá grèees, piig. 177 u 188; Jui.es Huhet, 
Lcs jrúccs (Inlerwiew com M. Hessógnier), pag. 13 e seg. 

t.3) Léon de Seilhac, ob. dl., pug. 188 o segg. 
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M. Mugnon, antigo presidente do 'J'ribunal de conimer- 

cio, que reconhece aos syndicatos o direito de negociar 

novos tratados collectivos de traballio e de fiscalizar a 
sua execuçAo, e que reconhece aos armadores a facul- 

dade de ahciar individualmente os seus operários. Os 
conilictos dos traballiadores maritimos, cm vista dos 

acontecimenlos de Marselha, o i)ara evitar os seus enor- 
mes prejuizos, sfio hoje regulados pela lei es|)ecial de 17 

de abril de 1907(1). 
c) Greve mineira de Montceau. — lím 1Ü00. Exemplo 

de greve politica, provocada pela politica catholica dos 

empregados e pelos manejos revolucionários dos anar- 

chistas. 5:000 operários cm greve (2). 
d) Greve dos rendeiros mecânicos de Calais. — Inte- 

ressante por ser um exemplo de greve legislativa como 
lhe chama Suimiac, dirigida contra certa disposi(;río da 

lei de 30 de março de 1900(3). 
e) Greves provocadas pela execução da lei francesa 

de 2 de março de 1802 (trabalho de mulheres e meno- 

res) (4). 
f) Greve de Loriení. — Ern 1911. Trabalhadores ma- 

ritimos. Particularmente sangrenta. 

g) Greve geral dos mineiros.—Em agosto a dezem- 

bro de 1902(5). 
h) Greve de Creasoí. — Em 1899. Notável, sobretudo, 

pela sentença arbitrai de Waldeck Housseau que llie 
poz termo, e que de entfto para cá tem sido na grande 

(1) Pic, ob. cit., pag. 190-191. 
(2) Léon dk Seiliiac, ob. cit-, pag. 193 o seg. 
(3) Lkon de Seii.iiac, ob. cit, pag. 20!) e sog. 
(i) üullclia de VUfficc du Traouil, 1891, pag. 10. 
(5) Uullelin do VOffice da Traoail, 1902, pag. 3G3 o 805. 
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fabrica francôsa o grande codigo por que se tem pacifi- 

camente regulado o trabalho. 

i) Uma greve terminada por uma notável sentença 

arbitrai do sr. Loubet. 
j) Greve dos dnckcrs de Hamburgo. — Em 189G-1897. 

Greve gigaiUescn, de longa duração. Augmenlos de sa- 
líirios de 15 a 207o(l). Novo conflicto em 1900(2). 

k) Greve dos mineiros da Wetsphalia. — Em 1905. 

Uma das mais graves do mundo (208:000 grevistas), e 

um dos episodios da lucta dos carieis patronaos e das 

federações opei'arias. Intervém o Ivstado com a promul- 

gaçíio de uma lei que regula o trabalho nas niiiias. em 

que é sensivelmente melhorada a condição do opera- 
riado (3). 

l) Grcüc no porto de Anvers. —1907. Termina por um 

accordo defeituoso. 

m) Greoe na industria mecaniea inglesa. — Em 1898. 

Duração de 8 môses, em que íica paralysada totalmente 

a industria. As uniões, comtudo, com a sua forte orga- 

nização, exorbitaram nas pretensões. A greve falhou (4). 
n) Greves em Ilespaniia. —Muito numerosas nos úl- 

timos tempos. Tentativa de greve geral em Madrld em 

1911. Greves na Catalunha, Bilbau, etc. Greves ligadas 

a acontecimentos políticos. 
o) Greves na Áustria. — Muito numerosas nas regiões 

mineiras. Em Vienna, greves importantes em 1910 e 
1911 (5). 

(1) Pic, obr. ci(., pug. 191. 
(2) Bnllctin do VOfficc dn Tranail, líKX), pag. 1020. 
(3) Pic, ob. cU., pag. 191 e 1Ü2; lUillctin de- VOffice du Tracail, 

190.5, pag. 233. 
(i) Pic, ob. cit, pag. 192 c 193. 
(5) Muis algumas greves importantes: Na Allemanha: <jrcoe doa 

I- 
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Dovomos finalmonte alludir ainda a duas ordens de 

conílictos da maior importaiicia : 
a) Grcoes geraes. — Dentro da classe e alinentcs a 

operários lexlis em 1896 {Buli. OJf. Trao , 189G, pag. 85, grcoc nii- 
wira em Zeoa Kau, 1900 {B. O. T., 1900, png. 2(10). —Na Áustria: 
grcee dos mineiros do Karcin a Ostrau (Moravin) cm 189i (li. O. T-, 
1891, pag. 312); grcee dos mineiros de Osiran (Silosiu) om 1890 (li. 
U, T , 1890, pog. 307); greees mineiras da Boheniia, Morada e Si- 
lesia (dezembro de 1899 u murço de 1900) (li. ü. T-, 1900, piigg. 180, 
271 c 308); grece na indusíria toxtil cm liriinn, em 1899 (B. O. T., 
1899, png. 525). — Na Bélgica: grecc geral dos mineiros em 1899 (B, 
O. T., 1899, pag. 4í9 e 011); greoe dos metallnrgicos do A/icers, em 
19fX) (B. O. T., 1900, píig. 275); grece marilima em Ancers, em 1897 
(B. O. T., 1897, pog. 100); greco dos tecclõcs de ílamme em 1900 (B. 
O. T., 1900, pag 375); grcoo geral dos tecelõos do Gandem 1900 (B. 
O. T., 1900, pag. 716).—Na Dinamarca: os grandes lock-outs da 
indusíria do ferro (1897) e consírucções (1899) (B. O. T,, 1897, [)og. 
670; 1898, pag. 135; 1899, pngg. 526, 527, 615 e 728; e 1900, pag. 41). 
Em Hespanha: grcce nos carros elcctricos de Barcelona (B. O. T,, 
1900, pag. 378). — Nos Estados Unidos : grece dos operários da cons- 
trucção de Chicago em 1900 (B. O. T, 1900, pag. 383 e 1901, pog. 
277); grece ferro-ciaria parcial, (Chicago), em 189i (B. O. T., 1891, 
pag. 358 o 1895, pag. 58) ; grece geral dos mineiros em 1891 (B. O. 
T., 1894, pag. 311 e 357); greco gorai dos mineiros da I'eiinsylvaiiia em 
1902 (B. O. T., 1902, pag. 890). Nu Inglaterra: a grece dos dockers 
de 1889, importante como se viu na historia do Trado Unionismo; as 
greees de Chjdo e Bclfort do 1895 (B. O. T., 189i, pag. 703 e 1896, 
pag. 107; o jú citada grccc na industria mecanica de 1897-1898 (dos 
maiores de Inglaterra; vôr B. O. T., 1897, pag. 533, 0()1, 722 e 795; 
1908, pag. 57 o 136); a grcce dos mineiros escossâses em 1891 (li. O, 
T., 1891, pagg. 38, 353, 421, 473, .524 e 585); a grece dos mineiros in- 
glõscs em 1891 com Hrl)itragem do Lord Uosebery (li.,O. T., 1894, 
pag. 35 e 90); groccs no nord'Esle em 1891 (li. O. T., Í89i, pag. 421 
e 473); grccc dos fabricantes de bonncts do Lciccsíer, em 1895 (li. O- 
T., 1895, pag. 529); grece dos cochciros do Londres, em 1891, com a 
mciiação do sr. Asquith (li. O. T., 1894, p. 335); grece cm llanlc;/, 
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todos as classes. Tentadas estas ultimas por einquanto 

ainda com um exilo muito relativo. A mais notável é a 

f/reoe (jeral sueca de 1009, a que as classes burguôsas 

oppuzeram uma fireuc geral dos seus serviços e uma re- 

sistência desesperada em se entregar ao trabalho dos 

salariados. Estes tiveram rapidamente de ceder. As 

outras greves geraes, presos em geral a grandes movi- 

mentos de protesto ou a causas políticas (greve geral 
belga, greves em Berlim pelos acontecimentos de Moa- 

bit, numerosas greves geraes em Paris, greves geraes em 

Madrid, cm Italia (1904), em Lisboa mesmo) teem como 

principal theatro as grandes capitaes, e como instiga- 
dores as poderosas confederações do trabalho, onde pe- 

netrou o socialismo revolucionário e que vêem na greve 

geral uma explendida arma de triumpho. Adiante fala- 

remos destes conílictos mais prernonorisadamente. 

b) Greves nos grandes serviços de utilidade publica. 

— Com o duplo caracter de interessarem a questão das 

greves dos funccionarios, ou dos empregados em ser- 

viço de utilidade publica, e a de trazerem à vida nacio- 

nal os mais extraordinários embaraços, pondo em perigo 

a sua integridade. 

etn 1805, com ii niedi<;ão do sr. Mutidellu (/'. O. T., 1895, poj^. 239); 
greoe dos serralheiros o carpinteiros de Leicester, em 1895 {B. O. T., 
1895, pog. 414). Nu Hollanda; grcoes numerosas dos padeiros, Ujpo- 
graphos, constructores dois, etc. de Amsterdam de 1891-1895 (B. O. 
T., 1894, pagg. 521, 580 e 038; 1895, pag. 57); grece geral dos trans- 
portes de Ainsterdan em 1903 (B. O. T., 1903, pog. 513); greve dos 
carregadores de Rotterdam, em 1890 (B. O. T., 1890, pog. 377). — Na 
Suécia; LocU-out na construcção cicil de Stokolmo (B. O. T., 1900, 
pag. fi09). — Em Hong-Kong: greoe de coolies em 1903 (B. O. T., 1903, 
pag. 378). — Em Victoria (Australasia): grece ferro-ciaria em moio 
do 1903 (/i. O. T., 1903, pog. 667). 
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Exemplo dessas greves: a (jreue dos correios, em 

Fran(;a em 1909, que trouxe ú vida francesa a perturbação 

que é fácil de calcular. 

Exemplo mais frizante e vulgar: as greves ferro-via- 

rias, a (jue adiante nos referiremos' especialmente. As 

greves ferro-viarias teem attingido o ponto culminante 

das perturbações produzidas pelas greves. A (jrece dos 
ferro-viarios em Italia, em 1905, ainda se dominou com 

uma certa facilidade(1). A greoe de 1894 dos ferro- 
viários americanos é parcial (.2). E geral a dos ferro- 

viarios húngara em 1904 (3), bom como a de Victoria 
(Australasia) em 1903(4). 

A greve dos ferro-viarios portugueses, adiante meuda- 

mente transcripta, é a maior greve nacional. As greves 
geraes dos ferro-viarios franceses (outubro de 1910) e 

ingleses (julho de 1911), silo os maiores acontecimentos 

mundiaes que pode registar a historia dos nossos dias. 

Na greve geral dos ferro-viarios franceses, em que 

tão naturalmente se salientou a energica figura do pre- 

sidente do conselho francês Briand, os actos de sabo- 

tage realizados, o caracter nitidamente revolucionário 

da greve deu conta de um estado de espirito de que um 

futuro não muito longiquo terá de se resentir. 

Como disse Bhiand, a-Patria esteve em perigo.. . 

Na greve dos ferro viários ingleses, terminada por 

uma honrosa conciliação e pelos esforços militantes das 

classes burguesas que preveniam ameaças ainda mais 

temerosas da uma greve absolutamente geral, a patria 

(1) Muséc Social, abril de 1905. 
(2) liullctin de 1'Office du Tracail, 1894, pag. 358 o 1895, pag. 58. 
(3) liuUelin de OJJlce da Tracail, 1904, pag. 565. 
(1) Ihdlütin de l'Office du Tracail, 1903, j)ag. G67. 
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não esteve menos em perigo, desde que a greve coinci- 

diu com o periodo critico dos negocia(;õcs de Marrocos... 

tíO, O final de lüll e começo de 1912 é estranha- 

mente agitado pelas greves. Por toda a Inglaterra passa 

um sopro revolucionai-io, da maior intensidade nas in- 

dustrias mineiras e algodoeiras (Lancashiro). No Ura- 
zil, na Argentina (greve geral ferro-viaria), na IJclgica 

(greve mineira), na Ilespanha (Barcelona) ha coiiílictos 

de importancia e de repercussão mundial. Claro é que 

não lemos em nossas mãos ainda elementos para os jul- 
gar no seu significado exacto. Elles são, no entanto, o 

testemunho de um descontentamento que sem distincção 
de raças, de latitudes e de preconceitos gera na eterna dôr 

dos oppiimidos, um movimento incessante e uniforme 

de revolta e de redempção !.,. 
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CAPITULO IV 

^ í^rovo : wtia (loíiiilçiío o ospocio« 

Ilazao do ordem. 
**. Definição da greve. 
'3. Greve e coalisao. Distincção, 

Coalisio o associação. Distincçüo. 
•S. O alcance normal das greves. Greves antigas e modernas. 

Kspecies do greves. As greves operarias desenvolvidas em torno do 
contracto do trabalho: greves oílensivas e defensivas; greves in- 
dustriaes e agrícolas. 

"■ As greves contra terceiros: as greves sympathicas. As greves po- 
líticas: a greve geral. 

As greves patronaes: lock-out. Definição. Especies. 
As greves essencialmente integradas no movimento operário. 

^1. Descriptos largamente os fados, podemos já 

construir, com mais solida carpintaría, o edifício doutri- 
nário. Seguem, nesta parte do nosso trabalho, as con- 

clusões que formam a theoria economica e social das 

gi'eves. 

A greve é a cessação simultanea de trabalho em 
um ou mais estabelecimentos com o fim de obter uma 

vantagem qualquer. 
lista definição, com a alteração de uma ou outra pa- 

lavra que em nada lhe modifica a significação, é acceite 

% 
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pela totalidade dos escriptores (1). Nem da longa e al- 

gum lunto monotoiia successão destes conílictos, nem 

clara e nitida flguraçfto com (jue a nossos olhos diu- 

riamento surgem, nem ainda das diversas modalidades 

que, segundo veremos, podem assumir—se colho a 

sombra de um argumento contra o exucto rigor dos 

termos da definição que deixamos consignada. O nosso 

trabalho foi, de resto, o de suprimir algumas palavras 
inúteis, reduzindo em concisa sobriedade uma definição 

ao que nos parece que elle deve exatamente ser. 

ü3. A greve nõo se confunde com a coalisSo, embora 

implicitamente a supponha. 
Emquanto a greve é a cessação simultanea de traba- 

lho, a coalisão é o accordo prévio, é a acç^o combinada 

e occasional entre os operários ou os patrões com o fim 

de obter uma vantagem qualquer. 
A_coalisão é, ordinariamente, o acto preparatório da 

jgreve—e de modo nenhum, com eíTeito, se confunde 

com esta. Emquanto por um lado nós não podemos fa- 

cilmente comprehender, como um effeito sem causa, uma 

greve sem a coalisão, porque o abandono collectivo do 

trabalho, que é a greve, ha de presuppor para tal fim um 

accordo ou entendimento prévio, que é a coalisão, nós 

compreheiidemos, pelo contrario, muito bem uma coali- 

são sem greve: isto é, a reunião occasional dos interes- 

sados que discutem a forma de levar a eíTeito immediato 

(1) Pic, ofc. Cí7., pog. 179; IIamelet, oh. cil., pag. 12; Crouzel, 
oh. cil. (recusa por parte de varias jicssoas de executar — ó a grevo 
dos operários—ou de fazer executai—ó a greve dos patrões — o 
trabalho costumado, recusa tendo por fim obter uma vantagem qual- 
quer); dr. IluY Ulrich, Legislação operaria portuguêsa, pag. 377. 

# 
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determinadas reivindicações e que não chegann a aban- 
donar o trabalho, como uma causa que não chegou a pro- 

duzir o eíleito ou i)orquea parto contraria, lendo noticia 
do que se perpetra, corro adiante das reclamações sotis- 

fazendo-as no todo ou em parto, ou pela desistoncia dos 

reclamantes, antes de ter cmpreliendido a lucta. Dizer 
que a coalisão o a greve são uma e a mesma cousa o 

mesmo é que dizer — como escreveu Ollivier — que, 
pelo íacto da policia coagir os contraventores ao cum- 

primento da lei, a lei é a intervenção da policia... A 

coalisão, como a definiu tão apropriadamente a lei in- 
glôsa, é uma conspiraçõo (conspiracy) de que a greve 

será depois o estalar da guerra civil... Conspiração que 

hoje paradoxalmente vê a desassombrada luz do sol mas 
em que não desappareceram os latentes desígnios que 

de tal modo a qualificam... 

É por isso que não julgamos correcto confundir na 

terminologia corrente, greves e coalisões, como fazem 

muitos auctores e, nomeadamente, entre nós, as estatís- 

ticas da repartição do trabalho industrial (1). 

34. Alguns auctores entreteem-se em demonstrar 

(1) Emquanto o palavra coalisão vem do latim coalescere, a pala- 
vra greoe tem uma elymologia mais pittore^ca. Os operários parisien- 
ses sem trabalho costumavam reunir-se, especialmente os da cons- 
trucçSo civil, na Placo de Gréoe, hoje Place de THotel de Ville, e 
cuja antiga denominação provinha de um montão de seixos (gravier), 
íjue a vizinhança do Sena para ali tinha acarretado. Era na Place do 
Gròve que os patrões vinham recrutar, normalmente, os operários 
de que necessitavam. Vér Hamelet, ob. cit., pag. 1; Renault, ob. cit., 
pag. 3; Pic, ob. cit., pag. 179; dr. Ruy Ulrich, ob.cit., pag. 377etc. 
rodos os auctores dão conta desta etymologia das greves. 

7 
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(jue a (jreve e a associação não são uma e a mesma 

cousa. 

Não nos parece que isso careça de demonstração. 

Entre a coalisão e a associação 6 que podia haver i)onlos 

de similhança. No emtanto, a coalisão, ou seja o enten- 

dimento occasional realizado com o fim de obter uma 

determinada vantagem, distingue-se nitidamente da asso- 

ciação que, como todos sabem, é a união permanente e 
fixa por que se defendem os geraes interesses profissio- 

naes. 

A greve, ou seja a guerra dos braços cruzados, 

devia ai)parecer naturalmente aos operários como uma 

arma admiravel de lucta. Sc em tempos velhos as cara- 

cterísticas apontadas do seu regimen industrial, como 
fossem a concorrência do trabalho escravo e depois o 

regimen corporativo, não tinham consentido a formação 

regular das duas oppostas cathegorias economicas — ca- 

|)ital e salariado — que a grande industria ia lançar de- 

finitivamente em guerra e como tal as greves, que desde 

logo se esboçam, só adquirem na economia moderna 

toda a sua i)resenle temibilidade e a sua presente figu- 

ração— o certo é que as greves passam de uma maneira, 

que facilmente se compreliende, a ser, perante a intran- 
sigência patronal, a ultima ratio das classes opera- 

rias. 

Em frente do patrão, que não queria ceder a uma pre- 

tensão dos seus operários, qual o expediente, com effeito, 

que restava a estes para fazer valer as suas reivindica- 
ções? Abandonar collectivameiite o trabalho. O patrão, 

paralisada a sua industria, posto em perigo o seu lucro, 

no embaraço i)or vezes irreductivel de um novo recruta- 

mento d) pessoal, acabaria talvez por ceder... E assim 
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comprehende-se bem que, os operários, perante o irre- 

cluctivel dilôma tentassem a avõntura — naturalmente. 
A greve é portanto a grande arma de lucta operaria, 

dirigindo-se, em primeira linha, a oljter uma modificaijAo 

que melhore o contracto de trabalho ou a impedir qual- 
quer modificaçílo que o prejudique. Que as greves iiAo 

toem só esse fim e (juaes sejam dentro delle as suas capi- 

taes modalidades — vamos determina-lo desde j.i. 

âO. As greves teem de ser consideradas, em primeiro 

logar, como desenvolvendo-se em torno do contracto de 

trabalho e como uma arma operaria dirigida contra o 

patrão. 

Nestas condições, as greves podem ser: offensivas e 
defensivas. 

Greves offensivas, como o renome o indica, são as 

que veem em reforço de um pedido dos operários. Os 

dois typos normaes destas greves são : augmento de sa- 
larios e diminuição de horas de trabalho. Numa esta- 

tística inglesa encontrámos a longa e minuciosa propor- 

ção em que outras muitas causas, isoladas ou não, in- 

terveem nas greves offensivas. Basta considerar, como 

motivando bastantes conilictos desse genero, as questões 

de pessoal (exigencia do despedimento de algum contra- 

mestre ou operário), as questões syndicaes (reconheci- 

mento da auctoridade syndical para debater qualquer 

questão relativa ao contracto de trabalho), o modo do 
pagamento de salario, as questões de regulamentação 

interna da officina, as questões de multas (sua suppres- 

suo ou diminuição) etc. As greves podem ter, é claro, 

uma ou mais destas e outras causas. As greves mais 

vdgares são as de salarios. 
Greves defensivas, como o seu nome também o indica, 
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são üs que são provocadas por qualquer medida do pa- 

trão e constituem, por assim dizer, a legitima defôsa 

operaria. Incluem-se neste grupo as greves causadas: 
por uma reducção de salario, por uma prolongação do 

dia de trabalho, pelo despedirnento de um operário cuja 

reintegração se exige, pela entrada de nooos aprendizes 

cujo numero se pretende limitar; pela admissão de mu- 

lheres operarias que se quer itnpedir, por questões re- 
lativas a providencias tomadas pelo patrão a proposito 

de caixas de seguro ou soccorros etc. (1); em resumo, 

por todas aquellas medidas patronaes por que se julguem 

lesados os operários. 

As greves também podem ser industriaes ou agríco- 
las. 

Estas duas expressões são tomadas no seu sentido 

corrente. As greves agrícolas, de muito mais diííicil 
movimentação, podem chegar a constituir, como jú vi- 

mos e veremos, serio perigo. 

iZT. Em segunda linha, as greves teem de ser conside- 

radas, na sua embryologia, ^/bra da acção do contracto 

de trabalho, isto é, fóra do caso typico acima descripto 

de os o[)erarios se dirigirem contra os seus patrões afim 

de melhorar ou de manter a sua situação economica. 

Nestas condições as greves podem dirigir-se contra 
terceiros-simples particulares e contra os poderes pú- 

blicos. 

O caso typico das greves dirigidas contra terrceiros- 

simples particulares — é a (jreve sympathica. Greve 

(1) Dr. nuY Ulricii, ob. cit., pag. 379. 
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sympaihica, como a palavra o indica, é aquclla que, 

longe de procurar obter uma vantagem pessoal, se 

destina a appoiar as pretensões de operários estranhos. 
Exemplo de uma greve sympatliica : a dos corticeiros de 

Évora que se puzeram em greve para appoiar as recla- 
mações dos ferroviários na sua greve ultima. As greves 

sympathicas que, ao que parece, attingem maior frequen- 

cia na America (1), denotam uma larga comprehensão do 

pensamento de defôsa commum. Estas greves não devem 

confundir-se com as que podemos chamar greves de so- 
lidariedade o que são determinadas pelo despedimento 

ou castigo infligido a um operário da mesma officina e 
por cuja readmissão os seus camaradas se puzei-am em 

greve (typo de greves defensivas, como vimos). 

A historia ainda aparta dentro deste grupo um outro 
caso typico. É o da greve combinada entre operários e 

patrões, contra os manejos para elles ruinosos de certos 
açambarcadores. Foi o que se deu em 1891, por exem- 

plo, na Inglaterra em que as companhias mineiras, ven- 

do-se lesadas pelos especuladores que açambarcavam 
grandes stoks de carvüo e, dizendo elles aos seus ope- 

rários que teriam de lhes reduzir consideravelmente os 

salarios, conseguiram decretar a greve de commum 

accordo, tactica esta que foi coroada dos melhores re- 

sultados. 

A grece dirigida contra os poderes públicos é de uma 

maneira geral a (jreve politica. 

A greve politica tem apresentado entre os seus culto- 

res duas tendencias dominantes: a de um movimento 

ordenado destinado a obter determinadas vantagens im- 

mediatas ; a de uma arma por excellencia revolucionaria 

(1) Ver Levasseur, I/oucrier amcricain, tom. i, pag. 507. 
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destinada a \'iv0v0cs.v ^Q\Qhv(i concepção catastrophica 

de Marx, ou seja a aniquilaçào da sociedade burguêsí^ 

Como exemplo da primeira cathegoria, figura a greve 
belga de 1902 que teve um grande caracter de generali- 

dade e que teve, como fim, obter o suiTragio universal. 

Como exemplo da segunda, figuram as tentativas de 

syndicalismo revolucionário e que apresenta como foco 
principal a Confederação geral do trabalho francôsa — 

essa eonhecida e decantada G. G. T. que ora faz viver 

os momentos intensamente trágicos da greve ferroviaria, 

ora se apalhaça com os trejeitos cabotinissimos do ci- 
dadão Pataud-.. 

O typo extremo da greve política, a (|U6 adiante mais 
largamente nos referimos, é a greve geral. 

íiS. Deixámos referido o caso mais vulgar de ser a 

greve uma arma manejada pelos operários contra os pa- 
trões. Ora a greve, nos termos em que a difiniu por 

exemplo, Crouzel tanto pode ser a recusa por parte de 

varias pessoas de executar o trabalho costumado, como 

pôde ser a recusa de lhes fazer executar esse trabalho. 

O primeiro caso é a greve operaria. O segundo é a greve 

patronal, conhecida universalmente pela designação in- 

glesa de lock-outj ou seja a expulsão collecliva dos ope- 

rários pelo encerramento da fabrica ou fabricas. 

Como mais adiante veremos ao tratar da necessidade 
da defesa patronal que, contra a enorme torrente da orga- 

nização operaria, não viu suíTicientes garantias nos habi- 
tuaes baluartes burguôses — o lock-out tanto pôde ser a 

medida isolada de um determinado patrão que decide 

fechar a sua fabrica como resposta ás reivindicações 

operarias ou em satisfação a uma exgencia temporaria 

do mercado como pôde ser o resultado de uma concer- 
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tada tactica entro patrões com o fim de combater as pre- 

tensões obreiras. 

í2í.). Ern resumo, a greve integra-se essencialmente 

no movimento operário. 
A greve foi por nós definida, ó claro, no seu sentido 

mais lato, podendo as questões que ella suscita abranger 
a recusa do exercício de todas as funcções sociaes : desde 

a lendário greve das mullieres de Lysistrata até á i)han- 

tasiada greve dos consumidores, de que a Suécia nos 

deu um primeiro esboço na revolta das classes burgue- 

sas de 190Ü e de que eu ouvi preconizar um dia as excel- 

lencias â palavra magistral de Charles Gide (1). 

Mas a greve por excellencia é a que se ])rende á an. 

gustiosa questão social, vivendo as suas incertêsas e 

amarguras, partilhando as suas revoltas, sofrendo os 

seus revezes, integrada como a sua feiçflo m'ais delicada 

na vasta tactica do movimento operário, ora apoiando 

particularizadas reclamações ora pondo em acçíio um 

largo e combinado plano de ataque ou de defèsa, va- 

lendo o que vale o espirito de resistencia associativa e 
a educação geral e previdencialista da massa obreira, 

seguindo como a sua sombra a marcha accidentada das 

industrias, vencida hoje, ,victoriosa amanhã, mas lu- 

ctando, soflrendo e esperando sempre. ^ 

Ê nesse quadro que vamos assistir á sua movimenta- 

ção geral. 

(1) Sua conferencia na Exposição do Bruxellas em 30 de julho 
do 1910. 
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CAPITULO V 

Balanço o tactica <las {uçr*ovos 

.10. Razão de ordem. 
3t. Vantagens e inconvenientes das greves. Os argumentos. 
3í. O custo das greves. 
3.1. O balanço: as grcecs são uma ãrnia util, ncccssaria e perigosa. 
3 1. A tacticn. Primeira regra. A justiça o opportunidade. 
3S. Segunda regra. A organização operaria. 
3«. Terceira regra. A direcçüo do movimento. 
3 7. ^^ovimento do retorço: boycottage, sabotage, picketing, label. 
3«. Tactica da grcvo politica. Greve geral. 

30. Integrada essencialmente a greve no movimento 

operário e comprehendida na sua accepção primordial 

de uma arma de lucta pelas strictas reivindicações pro- 

fissionaes (augmento de salario, diminuição de horas de 
trabalho, regulamentação interna da officina, reconheci- 

mento syndical, etc.)—conceito por tal forma dominante 

este que illumina até os casos subsidiários, mais adiante 

considerados, da greve posta ao serviço de reclamações 

alheias ao contracto de trabalho (greves de sympathia e 

greves politicas) o de autiienticas revoluções economicas 

(greve geral) —é urgente traçar o balanço do movimento 
grevista p!\ra saber das suas vantagens e inconvenientes 

e, conhecidos estes, para determinar a sua tactica accei- 

lavei. 



106 /Is grcoes 

31. Nós vamos portanto considerar primeiro o caso 

typico das greves dirigidas a melhorar o contracto de 

trabalho—que é por assim dizer toda a continuada effer- 

vescencia grevista; nfio só por ser este o caso geral e 

dominante; mas também porque, por um lado, c mais 
fácil íixar doutrina tendo em attenção as multiplices o 
immediatas vantagens que assim se pretendem pôr em 

vigor e, por outro lado, fica projectada suíriciento luz 

para esclarecer o resto do problema, que do outra forma 

seria obscurecido por uma exposição tumultuosa e atra- 

biliaria. 

Em resumo, o problema é comesinhamente este. A 

greve é definida por nós como a cessação collectiva dc 

trabalho com o fim de obter uma vantagem qualquei 

que, na hypothese geral considerada, é a melhoria dc 
respectivo contracto. Alcança o operariado com essa 

arma de um modo seguro a vantagem procurada? Deve, 

pelo contrario, abandonar, por inefficaz, esse recurso? 

Até que ponto é a greve vantajosa ou prejudicial? 

É o que vamos ver. 

Seguindo aliás o methodo jâ empregado por A. IIouRs 

e entre nós pelo sr. dr. Ruy Ulrich, vamos enumerar 

os inconvenientes mais geralmente apontados das gre- 

ves, procurando em relação a cada um, verificar até que 

ponto deve ser tido em consideraçõo e quaes os argu- 
mentos que imparcialmente e muitas vezes se lhe podem 

oppor: 

a) Violação da liberdade convencional e do trabalho. 

É na parte juridica que daremos maior relevo â destrui- 

ção deste argumento. 
Pelo que respeita a uma pretendida violação da liber- 

dade do trabalho, dizendo os contradictores da greve 

que esta é sempre uma violência e, o que é mais, exer- 
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cida pela minoria mais audaciosa sobro uma passiva 

maioria, deve oppor-se desde já, porém, o seguinle. 

Condemnar in lirnine a greve pelo facto de nos bastido- 

res do movimento grevista se esticarem os clássicos cor- 

delinhos de manejos mais ou menos inconfessáveis e 
viver poi' lá toda uma fauna de meneurs mais ou menos 

mal intencionados—o mesmo é que condemnar em abso- 

luto o regimeii parlamentar pela intriga dos seus Passos 
Perdidos. 

Ü que ha a fazer —é toda uma obra de educação para 

o operário. O que este tem a fazer é disciplinar a sua 

acçAo na tactica associativa para organizar consciente- 

mente os seus impulsos de resistencia. 

De resto as greves violentas tendem a desapparecer. 

E se é certo que ha minorias que apparentam dictar 

uma vontade a resignadas maiorias, e meneurs que acci- 

dentalmente apparecem a explorar situações dúbias, a 
verdade é que a greve tem de ser considerada acima de 

tudo pelo que fundamentalmente a origina: a communi- 

dade do soíTrimento que explica por si só a organização 

collectiva da revolta. Em resumo, pelos abusos e pelas 

contingências accidentaes do uso das greves, não se 

pode condemnar o seu principio. 

Pelo que respeita á violação da liberdade convencional 

por meio da ruptura brusca do contracto de trabalho, 

a questão só mais tarde seró esclarecida, integrando-se 

na legitimação juridica do direito á greve que por si só 

a resolve. 
b) Ruina dos empresários. A greve pode arruinar as 

emprezas industriaes. Sem duvida. Mas esto inconve- 

niente é dos que é fácil fazer redundar em vantagem. O 

elTeito, precisamente, das greves, a sua grande força é 

ameaçar o patrão nos seus interesses. O que tem a fazer 

k 

í 
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O patrão? Ê ceder desde logo em tudo aquillo que, nos 

limites da justiça, seja compativel com um lucro regular. 

E desde o momento em que as greves passem a ser, 

como já vão sendo ás vezes, dirigidas por pessoas que 
conheçam as condições da industria e utilizem essa arma 

de combate precisamente para os casos em que essas 
condições permittem uma retribuição mais desafogada 

para o trabalho—já não tem peso algum a critica apon- 

tada. 

c) Inutilidade quando não é a ruina para os operários. 

Este argumento que será ainda esclarecido no momento 

em que falarmos do custo das greves, é dos que deve 
ser bem pesado e que, se pelos seus desenvolvimentos, 

como veremos, não chega a demonstrar a inutilidade 

das greves i)ara os operários, aílirma para estes a ne- 
cessidade de usar com ponderação e tacto dessa verda- 

deira arma de dois gumes. 

Segundo a doutrina dos seus adversarios, a greve é 

inútil para o operário, «porque, nos casos em que ga- 

rante um real augmento de salarios, também este se daria 

sem ella e nas demais hypotheses ao augmento momen- 

tâneo da remuneração segue-se a ruina da industria e 

os conseqüentes prejuízos para o operário». 

Os adversarios das greves examinam as duas hypo- 

theses que lhe podem parecer mais favoraveis: a da in- 

dustria se encontrar em condições de plena prosperi- 

dade; a da industria se encontrar em condições normaes. 
É claro que uma greve declarada numa industria em 

más condições só pode ter inconvenientes. 

E assim dizem elles. Se a industria .se encontra em 

condições de grande prosperidade, garantindo lucros 

avultados ao capital, uma greve fará segundo todas as 

probabilidades, é certo, augmentar a taxa dos salarios: 
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simplesmente esse augmento ter-se-liia dado sem a 

greve porque a lei da concorrência havia de fazer com 

que numerosos iiidusLriaes viessem disputar esse lucro 

e um tal augmento da concorrência por si só, determi- 

nando uma maior extensijo na procura dos salariados, 

havia de fazer elevar a taxa do seu ganho; o que tudo, 

ainda, traria para a hypothese da greve, a agravante de 

que as perdas soíTridas durante ella haviam de determi- 
nar um augmento menor na elevação dos salarios. A 

greve só seria vantajosa nos casos muito restrictos de 

uma industria florescente em que a concorrência só 

muito difTicilmente se poderia exercer. 

Se, por outro lado, continuam os mesmos detractores 

ao abordar a segunda hypothese, a industria se encontra 
apenas em condições de prosperidade normal, os effeitos 

ruinosos da greve ainda melhor se evidenciam; o resul- 

tado da greve que pode ser uma alta momentanea dos 

salarios arrasta para uma perda segura os patrões que 
estavam no limite de despezas geraes dictada pelos pre- 

ços de venda no mercado e a consequencia da ruina dos 

emprezarios é a chomage para os trabalhadores e, pela 

maior abundancia da ofTerta, o seu reemprego por mais 

baixo preço junto das industriaes que conseguiram man- 

ter-se de pé. 
Esta argumentação, que é a única superiormente ar- 

chitectada, tem um considerável poder suggestivo. No 

entanto ella não nos leva mais do que á consideração 
dos perigos que traz para o operário o manejo de uma 

arma de que não saiba bem servir-se. 

Em primeiro logar, como já nota o sr. dr. Ruy Ul- 

RicH, esta critica respeita unicamente ás greves de causa 

economica. Já ficariam do (ora todas as outras greves. 

Mas nas i)ropi-ias greves de caracter ecoiiomico lia fa- 
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ctores importanlissimos de outra ordem, de ordem mo- 

ral, em que uma vicloria paga por um alio preço em 

dinheiro não se poderia chamar demasiadamente cai-a, 

como seja por exemplo o reconhecimento da auctoridade 

syndical... E mais ainda: a argumenta(;ão de caracter 

economico apresentado não colhe; não só porque as 

pretendidas verdades economicas eimnciadas não podem 

ter a simplicidade arithmetica com que ellas aliás se pre- 

tendem insinuar ás nossas sympathias: causas nume- 

rosas ha, de ordem psychologica até, que complicam o 

phenomeno grevista e não permittem dizer que elle não 
seja uma arma viável ou a única arma possivel mesmo 

contra a teimosia de um emprezario, contra um momen- 

tâneo proposito de especulação, contra um conluio occa- 

sional de patrões da mesma industria ou da mesma 

localidade, etc., etc., mas também, porque a estricta ar- 
gumentação economica citada não é rigorosamente exa- 

cta. Uma greve bem dirigida é bastas vezes uma greve 

de effeitos fulminantes e como tal não constituem uma 

quantidade apreciavel os prejuizos originados na sua 

duração, de maneira a ter de baixar a taxa dos salarios; 

depois é necessário considerar ainda os effeitos de re- 

percussão de uma greve victoriosa em todas as indus- 

trias locaes similares; depois, ainda, íiiialmenle é ne- 
cessário ver toda a maleabilidade taclica da greve quando 

bem manejada, todos os prodigiosos effeitos que delia 

se pode tirar quando superiormente dirigida e firme- 

mente appoiada nas resistências associativas. 
De resto, se nos mantivermos no estricto campo eco- 

nomico, i)odemos ver estatísticas em que se demonstra 

que, em compensação dos prejuizos causados aos operá- 

rios pela longa chomage, os augmentos de salarios obti- 

dos dão, no seu conjuncto, margem para essas e outras 
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contingências da lucta. Em üulro logar deixámos a este 

respeito publicada uma estalislica muito bem elaborada 

pelo Oííicio do Trabailio Francôs e para essa parle do 

nosso trabalho onde cm cada paiz avaliámos o numero 

de êxitos, Iransacções e derrotas e que como tal tende a 
deixar sumrnariamente traçado um balanço das greves, 

romettemos o leitor. Basta recordar que em 1909, em 
França, o beneficio dos grevistas nas greves de salarios, 

deducção feita dos dias de trabalho perdido, se calcula 

em 703.132:83 francos ou sejam por cada grevista 15''".,04, 

depois de 300 dias de trabalho. 

Isto para nilo insistir de novo em que os benefícios 

das greves não podem ser só apreciados com os números 
que dão os seus resultados immediatos nem com consi- 

derações ou divagações de estricta ordem economica. 
É necessário examinar a influencia do movimento em 

todas as conseqüências remotas e indirectas que pode 

e vae produzir e nâo só pela greve declarada como pela 
simples ameaça da greve; é necessário, sobretudo, exa- 

miná-lo sob todos os aspectos do seu alcance para o 
ajjprovar ou para o condemnar. 

Uma moralidade se lira, porém, desde já das consi- 

derações estabelecidas nesta alinea quo melhor desen- 

volveremos adiante. E a de que as greves constituem 

uma arma, de manejo taclico muito delicado e que em- 

pregadas sem opportunidade e sem critério, facilmente 
voltam contra quem a emprega o segundo gume em que 

a precipitação combativa do ataque não attenta e que 
nao logra evitar. 

Ligado ainda inlimamenle com èsle ponto, dizem lam- 

bem os adversarios das greves: «Se para os grevistas 

se encontram porventura benefícios, que benefícios pode 

haver para todos a(iuelles operários de industrias coni- 
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plementures, uttingidos pela greve e forçados durante a 

ella a permanecer em inlabor?» 
A resposta não é diíficil. Entre os operários —e será 

a sua única força—é necessário que ndo affrouxe nunca 

a solidariedade. Pode esta solidariedade, que ó nascida 

aliás da cominuiihão de solTrimento, traduzir-se occa- 

sionalmenle num accrescimo de miséria... Mas a soli- 
dariedade traz latente, com a vigorização dos seus recur- 
sos, a única esperança de victoria... Isto comprehendem 

admiravelmente os Iraballiadores que nõo amaldiçoam 
os seus companliiros de lucta (jue os attingem no seu 

gesto de revolta, porque ha uma causa commum que 

elles defendem todos e que amanhã quando os attingidos 

de hoje se revoltarem a seu turno sabem que encontra- 

rão no seu posto os camaradas promptos a resignai'-se 
e a soffrer. Ha mais do que isso. Os proprios operários 
correm mil vezes desinteressadamente para o perigo, 

pondo-se voluntariamente em greve (greves sympathi- 

cas) só para appoiar as pretensões dos seus collegas. 

Greves sympalhicas que chegam a ter aspectos nacic^ 

naes e internacionaes. 
d) Ruína da industria nacional. Sommemos as par- 

cellas, dizem apenas, com ar de desafio, os adversarios 

intransigentes da greve. Em cada parcella se podo es- 

crever a palavra: ruina para o industrial. O conjuncto 

das greves é a ruina da industria nacional. 

Longe de nós o querer negar os eíleitos desastrosos 

que as greves podem ter para os industriaes. Mas é ne- 

cessário ver o que significa na sua essencia o movimento 
grevista: disputar ao capital a parte reputada demasiada 

e injustamente remuneradora no lucro. É uma arma im- 

perfeita para conseguir esse fim? Sem duvida. Mas na 

situação presente é a mais efTicaz, o que quer dizer que 
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pnra esso fim, mais do que legitimo, se nilo pode dispen- 

sar. O ([ue ha apenas a concluir é a necessidade de uma 

meliior direcçAo do movimento grevista, porque nesse 
caso nem se darão com tanta frequencia as greves inop- 

portuuas nem as industrias terão de prolongar a resis- 

tência que principalmente os arruinou. 

Depois, a ruina da industria nacional provem especial- 

mente da concorrência internacional. Mas em todos os 

paizes se dão as greves. Porlanlo o que hoje soffre, lucra 
âmanliã... O que ha pois é a lançar em equilibrada 

conta corrente internacional os ganhos e as perdas de 
cada paiz provenientes das greves. 

e) Perturbação da ordem publica. E o lotu/o rumor 

de que falava Adam Smith caracterizando as greves. 

São todas as violências para que a excitação do mo- 

mento e a necessidade de atirar um golpe mais fundo 

aos interesses patronaes criam a atmosphera propicia e 

que tanto pelo constrangimento operado sobre os irre- 

solutos e dissidentes (chasse au renard) como pelas mu- 

tilações materiaes (sabotaíje) formam uma longa serie do 

desmandos pretendidamente inseparáveis da greve. 

Ora a greve tem de ser considerada de uma maneira 

mais alta, como uma grande e jior agora indispensável 

arma de combate ao serviço das reivindicações opera- 

rias. Nem algumas desmascaradas violências occasio- 

naes, condemnaveis em si próprias e cuja repressão e 
prevenção pertence á policia, servem para condemnar o 

principio acceitavel das greves. Nem mesmo as surdas 

violências latentes na greve e exercidas por uma intui- 
tiva previdencia coliesiva, contra as despersivas quebras 

de solidariedade, como teve de as considerar a lei in- 

glesa de 1906, quando não attinjam a forma decidida de 

um ataque, passam afinal do embryonario germinar, 
8 
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irreprimivel e supremo, do um mundo novo que só a 

tactica e a disciplina e auctoridado associativa são ca- 

pazes de produzir... 

Depois, as greves violenlas vão cedendo o passo ás 

greves organizadas, já porque a lei teve de abrir perante 

ellas muito largas as portas~de facto licito, já porque a 

obra associativa vae dirigindo impulsos energicos mas 
ordenados. E, quando as greves ganharem o (|uc lhes 

falta ainda em auctoridade moral, no dia em que decre- 

tadas a[)enas com rasão e corn opportunidade, obtive- 

rem na opinião publica o a|)plauso unanimo que desde 

logo enfraqueça e inutilize a resistencia i)alronal, essa 

grande forga nova, serena como tudo a grande for(;.a, 

acabará por tornar iimleis e prejudiciaes quaesquer actos 

de violência. 
A grande força das greves tenderá como para um 

limite mathematico de que infinitesimalmente se appro- 

xima — a sua temibilidadc. Ou seja o advento, puro e 

simples, do i-egimen da paz armada. 
/) Perda de força moral. O sr. dr. Ruy Ulrich é que 

aponta esto argumento dos contradiclores da greve, en- 

tretidos, sob este ponto de vista, a dizer f|ue os condi- 

ctos só conseguem agravar o antagonismo latente entre 

patrões e operários, escondendo muitas vezes interesses 

inconfessáveis. 
Curioso e extranho argumento este! Como se o odio 

surdo pudesse acabai' no sacrifício e na escravidão per- 

petua! Como se a classe operaria, manejando com ha- 

bilidade esta arma superior posta ao serviço das suas 
reivindicações, não ganhasse precisamente sempre com 
a victoria um prodigioso levantamento moral! Como se 

esta espada de Uamocies suspensa sobre o lucro e.xage- 

rodo do patrão não fosse exactamente, como diria I.u 
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Dantec, a única determiiiaiito de uma desistoncia cguis- 
ta... (1). 

% 

írtíi. Um ponto ha que para o halaii(;o grevista, de- 

pois de o termos esbo(;ado, singularmente convém pre- 

cisar. 
E o do custo (Ias (jreccs. 

A greve representa um custo para o operário e para 
o palrSo. 

Relativamente ao operário, a estatística francesa do 
1909, já noutro logar Iranscripta, diz-nos que nas gre- 

ves oííensivas foram necessai-ios GG dias de ti-abailio nos 

casos de victoria e 278 nos casos de transacçâo ])ara 

compensar as pei'das soííridas com a greve. Isto para 
não falar nos casos de derrota, cuja porcentagem foi de 
41,27% e em que, claro é, os dias da greve foram intei- 

ramente perdidos sob o |)onto de vista economico para 
os operários. 

Sem nos occuparmos em insistir na demonstrada van- 

tagem das greves como uma arma das reivindicações 

operaria.^!, basta dizer sob este ponto de vista que a mo- 

ralidade a tirar para os trabalhadores é a de que as gre- 
ves devem cada vez ser mais opportunas, melhor orien- 

tadas e sustentadas no sentido de assegurar o maior 

numero 'de victorias (tendendo a diminuir o custo) e a 

de que, além da relativa facilidade com que os operários 
recuperam o perdido, as greves victoriosas servem admi- 

ravelmente a sua causa pelo prestigio moral que lhes 

attribuem e que vae cifrar-se por formas mais ou menos 

(1) Felix Le Dantec, Uògoismo coniinc Ia seule baso <lr Ia vie 
socialc, 1912, png. 27.'i e sogg. 
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disfarçadas mas seguras em apreciaveis e ainda irradian- 

tes benefícios ecoiiomicos (eíleitos todos estes que in- 

fluem em atlenuar o referido custo). 

Uelativameiile ao patrão o custo da greve é que é mais" 
sensível, tanto que é precisamente contra elle, contra os 

seus benefícios que essa arma é empregada e que a sua 

victoria nõo compensa. Mas do facto da greve lhes acar- 
retar prejuízos — que se reflectem na rl(|ueza nacional — 

é necessário Insistir mais uma ve/. em que se não pode 

concluir pela prohiblção do emprego de uma arma posta 

ao serviço das reivindicações operarias. As perdas mate- 

riaes níio podem nunca justificar a oppressão pessoal... 

A moralidade a tirar, a seu turno, para os patrões é a 

de que elles devem defender-se contra as greves por 

meio de uma prevenção conseguida por uma política de 

conciliação e do assistência e por melo de uma repressão 
eíTlcaz assegurada pela defesa em commum dos seus In- 

teresses. 

De resto, não se pode falar mais partlcularlsadamente 

em prejuízo das greves. O seu custo tem de ser Inte- 

grado no problema geral e superior da sua conveniência 

que é apreciada tendo em attenção todas as vantagens 

que podem usufrulr-se e todos os Inconvenientes que se 

podem victoriosamente combater. 

33. De tudo o que deixamos escrlpto, o que se con- 

clue? 
Em primeira linha o seguinte: ([ue as tjreoes são para 

o operariado uma arma a um tempo util, necessaria e 

perifjosa. 
São uma arma util, pois que delia usufruem as clas- 

ses trabalhadoras as vantagens pecuniarlas e de Índole 
moral qne ficaram demonstradas. 
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São unia arma neccssarin, porque representam dentro 

do regimen liberal-econoiiiico o único rneio eíTicaz, como 

resistencia extrema, das i-eivlndicaçòes operarias: o (jue 

adiante ficará meliior confirmado quando virmos a pole- 
mica da arbitragem —panaceia que tem de ser reduzida 
a propor(;ões mais modestas, sob pena de ou os operá- 

rios se verem esmagados pelo que Jaurès chamou a 

mais formidável policia governamental, ou a industria 

completamente desorganizada pela abusiva intervenção 
de terceiros a pautarem, arbitraria o coactivamente, por 

sua conta serviços e remunerações a que teem de per- 

manecer, salvo convite especial, alheios: porque, de 

contrario, a historia terá de repetir-se e o lock-ont 
e a greve serão a nova insurreição contra o novo ty- 

ranno... 
São, finalmente^ unia arma perigosa, visto que — ver- 

dadeira arma de dois gumes—os operários teem de ser- 

vir-se delia com extrema ponderação o iiilelligencia, sob 

pena de se ferirem por suas próprias mãos... 

O que tudo forma, a nosso ver, o verdadeiro balanço 

das greves. O que tudo as condiciona na sua tactica, 

problema este em que permanece inteiro o seu valor e a 

sua viabilidade. 

34. A primeira e dominante regra tactica, a que te- 

mos de fazer referencia, attinge a causa das greves e é 
a de que estas teem de ser declaradas só quando se 

julgue que as condições da industria permitteni a sa- 
tisfação das reivindicações presentes e quando tenham 

sido exQotados todos os outros meios de os fazer üinqar, 
E numa palavra, o advento das greves razoaveis. 

A historia demonstra, como não podia deixar de ser, 

que são estas as greves victoriosas. E, na verdade, se 

A 
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O não são sempre, é que o operariado não organizou 

convenientemente a resistencia. 

E, por outro lado, se a victoria corôa muitas vezes as 

greves injustas, como acontece por exemplo em Portu- 

gal no período revolucionário, não podem ser duradou- 

ros os seus eíTeitos boneíicos, indo mais tarde necessa- 

riamente fazer sentir-se como males maiores, quiçá 
irreparáveis. 

E i)or isso que, como diz Enrico Fkrri, dada a ne- 

cessidade de um uppoio da opinião á causa dos grevis- 

vistas, as greves defensivas teem um êxito em geral 

muito superior ao das greves oíTensivas (1). 

34>. A segunda regra tactica respeita á organização 

das greves. 
A este proposito é necessário enunciar desde já o se- 

guinte principio: as greves teem de apoiar-se em serias 
condições de resistencia operaria. 

Não lemos que traçar aqui em suas minúcias o pro- * 

digioso movimento syndical (2), federativo e confedera- 

(1) Resposta de Enrico Ferri ao inquerilo de Lagardelle. 
(2) É curioso comparar, como fez Reinaud, o syndicato moderno 

o os antigas corporações, para ver quaes us suas diflerenças que ge- 
ralmente se comprehendem e se integram aliás nos grandes quadros 
economicos que deixámos traçados. 

O syndicato ou seja a associação livre de pessoas exercendo a 
mesmo profissão ou misteres similares ou connexos e tendo por fim 
o estudo e a defesa dos seus interesses economicos, nado tem de 
commum com as antigas corporações. 

Enicjuanto a corporação é um corpo fechado, tendo o monopolio 
por causa e por fim; com as derivadas rivalidades dos seus privilé- 
gios (|ue teem ])aginas (|ue vão do trágico ao pittoresco; com uma 
diijciplina (|ue ó uma succedonea do servidão; com uma liierarcliia 
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livo, erguido como a defesn, n^dontro do regimeii da !i- 

boi'dade do trabulho, dos iiiteresse.s das classes traba- 

lhadoras, reunidas por profissões idenlicus, siinilhautes 
ou coiiiiexas, em associações a seu turno federadas o 

confederadas e que é, na lucta contra a constituição ca- 

pitalista, a orcjanisação disciplinada das classes operá- 
rias. 

É com essa organização que ns greves teem, portanto 

de contar. Greves organizadas terAo mesmo de signifi- 

car, em primeira linha, greves apoiadas nos organismos 

associativos: os únicos capazes de lhe dar impulso, re- 
sistência e direcção.. (E da sua existencia que especial- 

mente nos occupamos por emquanto ainda). 

A historia demonstra lambem (|ue é precisamente onde 

as classes operarias se encontram mais bem organizadas 
e disciplinadas que triurnpliam com mais segurança as 

greves. 
E por isso que nâo basta como Karl Marx, para- 

phruseando Danton, invocar a tríplice audacia da sua 

ai)ostropiie .. • (1). fi contrariamente a Kautsky, cujas 

impaciencias revolucionárias aconselham a não esperar 

zelosamente niontidn c exagerada ao ponto de crear contra a elite 
dominante uma revolta no seio corporolivo — a associação é pelo 
contrario a reunião eoliesiva dos homens livres, aberta o Iodas as 
adhesões, sem monopolios, sem rivalidades e sem liierarchias, fun- 
dada com o fim de defender dentro do regimen economico da liber- 
dade de trabalho os interesses do trabulho, opprimido na constituição 
o no funccionamcnto da sociedade capitalista. Vej. Emile IIeinaud, 
Lcs srjnclicais profissioHcls, leitr ròlc hUtorique et cconomique acant 
et dcpiiis Ia reconnnissaiico lò'jalc. Ia loi da 21 nuirs Í88-Í, 1880, 
pag. 1 e segg. 

(1) Mahx, liécoltUion ct contrc-ricoliition cn Allmnaijnc, pugg. 117 
118. 
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pela organização operaria, nós inclinomo-nos antes para 

o parecer de Ferri de que é necessário sobreludo e pri- 

meiramenle cuidar dessa organização (1). ' 
Pena é, como faz notar Millekand, que a organização 

syndical se não estenda de forníia a abranger o opera- 

riado inteiro e em certas profissões abranja apenas di- 

minutas proporções que liie tiram todo o presligio (2). 

Segura constatação da primeira verdade que avança- 
mos em relação ás greves c do muito que por outro lado 

ha a caminhar ainda pela trajectoria associativa c o qua- 

dro seguinte (3); 

(1) Opiniões de Kaütsky o Fkrri no inquérito de Lagardelle. 
(2) Vários processos são tentados pelo legislador para interessar 

o operário na obra syndical. Na Australia, por exemplo, o syndicato 
ó o único porta-voz legalmente consentido dos seus interesses. Mil- 
LEBAND na creação proposta dos seus conselhos de trabalho, julgava 
poder favorecer em grande escala esse movimento. Alguns dos ex- 
pedientes usados ou projectados merecem appinuso sincero. E me- 
rece sobretudo quanto a nós esse applauso a obra de fomentar pela 
propaganda, a iniciativa privada da associai;ão. 

De resto, não ó nossa missão agora desenvolver a matéria da or- 
ganização e da tactica geral associativa. 

(3) Dados publicados pelo Secretariado Internacional dos Centros 
nacioniies dos Syndicatos (Herlim). Vej. Mtisúe Soreil, julho de 1910, 
pag. 200. 
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Paizes 

Inglaterra  
Allcinaiilia. ■ ■,  
Estados-Unidos  
Ilalia  
Auslria  
Fruiiço (1907)  
Succiu (40% do tolül) ... 
Helj^ica  
Hollanda  
Dinamarca (18% do total) 
Suissa  
Hungria  
Noruega  
Ilespaiiha  
Finlândia  
Bulgaria  
Croacia  
Dosnia  
Servia  

Oporarios asso- 
ciados em 1908 

2.100:742 
2,;}82:401 
1.588:000 

540:650 
482:279 
715:570 
219:000 
147:058 
128:845 
120:850 
113:800 
102:054 
48:157 
44:912 
24:009 
12:933 
4:520 
3:91>7 
3:238 

NDo é SÓ na associaçilo profissional que o operário 

encontra resistencia para a lucta. É na lactica previden- 

cialista, tombem. 

3<5. A terceira regra tuctica é a que respeita propria- 

mente ó dirccção das greves. 
È mesmo, a bem dizer, a regra tactica por excellencia. 

Assentes uma vez os princípios de que a greve deve ser 

opiiortuna e de que os operários devem quanto possivel 

reunir os elementos de resistencia contra as contingên- 

cias a que vão expor-.se entrando em conílicto aberto 

com o capital — in-ge trai;ar, senão a linha de conducta, 
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essencialmente variovel etn cadn greve, pelo tnenos o 

pensamento dominante de (jue uma dii'eci;ão esclarecida 

e iaclica é precisamente a suprema condição da victoi'ia 
operaria. 

A este respeito é no gigantesco quadro associativo que 

vemos tomar logar estas grandes batalhas do nosso 

tempo. 
É assim que as greves saem muitas vezes do quadro 

da odicina ou da fabrica em que toem logar as reivindi- 

cações mais agudas do trabalho. 
É claro que em i^elação ás greves localizadas numa 

fabrica é necessaria uma direci.-íio prudente e firme: 

op|)ortunidade da deciaraçno da greve, utilização dos 
recursos associativos, dosagem das reclamações obrei- 

ras, exortações á serenidade e â calma, opportunidade 

da cedencia á vontade ou ás meias concessões de pati-ão, 

etc., etc. — tudo exigindo, de quem dirige o movimento 
insurreccional, um conliecimento seguro das condições 

da industria e uma int'lligencia taclica (|ue saiba marcar 

o ataque e a defesa, guardar a retirada, accelerar a vi- 

ctoria e escolher o momento da cedencia. 

Mas é em relação ás greves, que saem para fóra desse 

quadro, que essas qualidades, pela difficuldade mesma 
do problema posto em equaçfto, teem de subir de grau. 

É aqui que a organização associativa e fedei-ativa faz 

milagres. Solidarizundo-se com as pretensões dos pri- 
meiros reclamantes, ou appoiando-as simplesmente, os 

organismos existentes tornam possíveis os vastos movi- 
mentos a (|ue teem assistido os nossos dias. 

A tactica das grandes greves tem conhecido a esto 

respeito dois culminantes processos: a fjreoe por rjran- 

dts massas o as fjreoes cornbinadas-successioas. 

As (jreoes por (jrandes massas são as greves geraes 
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econnmicas (quo è preciso não confundir com a grcoe 

(jeral política a que adiante faremos ailasfio) e que po- 

dem, segundo a lúcida discrimina(;ào de Paulo Iglesias, 

altingir: 

a) os trabalhadores de uma i>rüfissão numa locali- 

dade; 
h) os trabalhadores de todas as profissões de uma 

mesma localidade; 
c) os trabalhadores de uma ou mais corporações do 

uma regiilo ou de todo um paiz; 

d) os trabalhadores de uma mesma profissão em todos 

os paizes; 
e) os trabalhadores de todas as profissões num mesmo 

paiz. 
O uUin\o caso da greve atliiigir todos os trabalhadores 

de todos os i)aizes é a que é assimilada à greve revolu- 

cionaria por excellencia e a que faremos adiante menção. 
E escusado dizer que a greve da nlinea a) é a mais 

facilmente empreheiidida. A ella recorrem muitas vezes 

os operários. 

As greves da alinea b), quando numa grande cidade, 

poderiam já constituir um temeroso emprehendimento, 

raras vezes possível de levar a eíTeito. 

As greves da alinea c) teem sido um ílagello serio: 

quer attingindo, como nos últimos dias de 1911 em In- 

glaterra, um caracter regional, quer chegando a confun- 

dir os seus limites; como sobretudo nas temerosas gre- 

ves ferroviárias fransesa, inglesa e portuguesa de 1910 

e 1911 com as fronteiras da naçfio' 

As greves da alinea d) serõo as greves economicas 

de amanhã. 

As greves da alinea e) serão já porventura, quando 

realizaveis e a admittir-se a hypothese da sua realiza- 
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ção, um aspeclo a considerar do preferencia no campo 

da greve geral política. 

As greves cnrnbinadas-successioas são antes a tactica 

calculista de organisações mais perfeitas. Em vez de 

marcarem um alaíjue simultâneo que desde logo mani- 

feste de frente a sua grande linha de combate, apagam 
por assim dizer a linha de resistencia roubando o ílanco 

á resposta do adversario. Dentro da mesma fabi-ica silo 
a greve por turnos, de tal maneira que os operários em 

greve vfio sendo successivamente sustentados pelo sala- 
rio com que o patrSo vae pagando á parte do seu pes- 

soal que momentaneamente nao despega do trabalho. 

Fóra da vida de uma fabrica só, são por exemplo, as 

grandes greves organizadas pelas tmde-unions inglesas 

em que os operários de uma industria numa região ou 

em todo o paiz se entendem para pôr em pratica o se- 

guinte plano: os operários das fabricas A, B, C, D e E, 
entendidos para formular determinadas reclamações, em 

vez de se declararem simultaneamente em greve, só de- 

claram a greve nas fabricas A, B e C. Os operários das 

fabricas D e E repartem com elles os seus salarios. 

Bruscamente, perante a resistencia patronal, muda a 

linha dos combatentes. A, B e C retomam o trabalho. 

D e E põem-se em greve. A, B e G teem agora a sua 

parte no salario dos seus camaradas que retomaram o 

trabalho. E a greve será declarada outra vez em A, em 
B, em C, em D, em E, e tantas vezes até que os patrões 

cedam ou se decidam a usar da única arma de defesa 

ao seu alcance: o lock-out geral. 

Esta tactica tem dado excellentes resultados. 

Outra tactica que também lem sido muito empregada 

na Allemanha é a de fazer com (|ue as greves sejam de- 
claradas nalguns estabelecimentos em que se presume 
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que a greve possa ter rnois perniciosa influencia e apenas 
por uquelles operários cujo concurso é absolulamente 

indispensável á marcha rej^ular da industria. Os operá- 

rios que nõo traballiain são sustentados pelos operários 

que trabalham. 

Expedientes todos estes que dada a poderosa organi- 

zação operaria determinam, como veremos, uma especial 
defesa patronal. 

Claro é que nSo nos podemos pronunciar pela prefe- 

rencia de um sobre outro dos systemas. Dependem do 

momento, do grau de organização das diflerentes pro- 

fissões operarias, da natureza do conílicto, do grau de 

interesses que a elle se prendem, etc., etc. Todos os sy.s- 

temas serão bons desde que sejam usados com intelli- 

gencia e cautela, alliando a natural audaciu de todas as 

forças impulsivas, com o refleclido conhecimento das 

conveniências do momento e sobretudo com o conheci- 
mento das forças de que realmente se poderá dispor no 

momento do pcriçjo. É preciso neste terreno em que a 

miséria facilmente provocará as deserções, nem contar 
com uma solidariedade eterna, nem contar com uma so- 

lidariedade demasiadamente extensa. 

37'. Como processos relacionados com a tactica das 

greves devemos referir alguns expedientes moderna- 

mente usados com frequencia pelos operários e a cujo 
caracter de facto licito ou illicito só na parte juridica po- 

deremos alludir com desenvolvimento. 
São capitulos palpitantes na lucta obreira — a que o 

l)ensamento revolucionário se encarrega de fazer a me- 

lhor das propagandas, quer os novos golpes insinuem 

a intensificação da gravidade do conílicto existente por 

um accrescimo de violência, que nelles se destinem a des- 
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orientar de lodo a já perplexa resistencia patronal por 

um esfusiar de ataques simultâneos e irreprimíveis aos 

seus interesses já mal feridos. 

Esses expedientes que formam o cortejo habitual dos 

grandes conllictos e sao ou o aguçar de armas existentes 
ou outras tantas armas novas, dão pelas denominações 

internacionalizadas de: boycottage e miseà rindex, ca'catt- 
ruj e sabotarje, picketing e chasse au rencird, label. 

a) A boycottafje signitica interdicçâo. O seu nome vem 

do capitão Boycott, feitor dos immensos domínios de um 
lord inglês na Escossia e (|ue pelas suas violências de 

tal forma se tornou impopular que os homens do campo 

o puseram no Índice ou boycottarani, isto é, preferiram 

morrer á fome do que Iraballiar para elle. Como ao ca- 

pitão Boycott (jue em 1879 foi obrigado a exilar-se para 
a America onde morreu miseravelmente, tem esta arma 

conhecido notáveis triumphos nas mãos do proletariado 
revolucionário para que passou. 

A boycotlage incide sobre as mercadorias e sobre as 

pessoas. 

Assim, tendo as cervejarias de Berlin recusado em 
1894 as suas salas de reunião aos socialistas, foi-am as 

cervejarias boycottadas pelos operários, seus principaes 

clientes do domingo e tiveram de submetter-se. É um 

exemplo de boycottage incidindo sobre as mercadorias 

e forma uma verdadeira greve de consumidores. Como 
tal ella só pode ter importancia nos casos restrictos em 

que os operários sejam consumidores, cuja falta se torne 
ruinosa ou i)elo menos sensivelmente prejudicial para 

uma industria. 
A boycottage incide lambem sobre as pessoas e forma 

um dos mais discutidos expedientes da tactica associa- 

tiva. 
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E as?im que pela bor/cottage os associados procuram 

fazer guerra aos não associados, aos que trabalham com 
um salario inferior ao (ixado pela associação, aos trans- 

fugas de uma greve, aos operários emlim que pela sua 

altitude teem de soíTrer a reprovação e um exemplar 

castigo dos seus camaradas. 

A boycoítaíje nesse caso consiste em as associaç{5es 
não permittirem aos seus membros que trabalhem nns 

fabricos, onde sejam recebidos operários não associados, 

impondo assim aos patrões a necessidade de os não re- 
ceber. 

E claro que este expediente, sobre cujo caracter de 

fado licito adiante falaremos, só pode produzir resultado 

quando a associação comprehende a quasi totalidade ou 
a immensa maioria dos operários de uma profissão. 

b) A sabotage ou ccicanmj, a mais tremenda das ar- 

mas operarias, e hoje tendendo a ser insepai-avel dos 

seus conflictos, tem a sua origem na Irlanda. 
Cacanny, que em irlandês quer dizer devagarinho, 

pode traduzir-se também por estns pnlavras: á má paga 
mau trabalho. Esta pratica, conhecida tombem pelo 

nome de lump oflabour é muito usada nos trades-unions 

inglesas. Partiu-se do i)rincipio de que se um determi- 

nado trabalho deve chegar para x operários (segundo o 

critério destes, ó claro...) o na realidade trabalham 
a; —10, mercê da maior habilidade de alguns, são elles 

obrigados pela trades-unions a reduzir a sua pi'oducção 
de forma a ter o pntrão de preencher o numero x pre- 

visto. E o maltliusionismo da producção, como espiri- 

tuosameute lhe chamou Ives Guyot (1). Assim como o 

(I) Ives Guyot, ob. cií., png. 18. 
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industrifil mal pago produz uma mercadoria de quali- 

dade inferior, ussim o Irabaliio considerado como uma 

mercadoi ia, toma a imagem á letra o trata de a produzir 

em condições que julgue remuneradoras. E a disciplina 

de ferro das trades-unions que pode manter os operários 

numa tactica obedienciu, de maneira a resistirem até 

a subvenções patronaes para quebrar o pacto: trade- 
unions f|ue expi-essamente dizem importar-se apenas 

com os interesses dos trabalhadores e desconhecer todos 

os demais. Mas o ca'canny, muito conhecido do operário 

português na expressiva denonjinaçâo de cera (fazer 

cera) é para o operário em geral demasiadamente sug- 

gestivo para nào ser applicado intuitivamente na grande 

maioria dos casos. Os resultados do ca'canny na dimi- 
nuição da media produção operaria em Inglateira süo 

enormes. 

Sob a denominação de sabotage cabem não só a im- 

perfeiçAo e a morosidade dos serviços, mas a pratica 

complementar da greve de inutilizar definitiva ou tem- 

l)orariamente os seus machinismos por forma a reduzir 
o patrão, que teime em não attender ás reivindicações 

operarias, a uma forçada paralyzação da sua industria. 

A sabotage que na greve dos caminhos de ferro france- 

ses attingiu proporções assustadoras e que segundo re- 

feriu o presidente do conselho Caillaux tende a gene- 

ralizar-se temerosamente em França, recae é claro nos 

dominios do codigo penal e deve ser rigorosamente com- 

batida. 
Nas numerosas greves portuguesas do periodo revo- 

lucionário realizadas numa época de intranqüilidade o 

insegurança, propicia para todos os excessos — seja dito 

em homenagem aos nossos trabalhadores — nào ha no- 

ticia de um acto de sabotage. 
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c) O picketing é a vigilancia da greve. Os grevistas 

formam piquetes que se vão collocar nas immediações 

da fabrica e correndo a giimma da suggestfío desde a 

predica e da supplica até... â ciiufa, ao insulto e á 

agressão procuram evitar por todas as formas a entrada 
de qualíjuer oi)erario na faíjrica. 

O picketing conhece como tei-mo ultimo a chamada 
chasse au renard, attingindo o extremo da violência. 

Nas ultimas greves poi-tuguesas os operários puzeram 
em pratica um outro systema: o do nilo sairem das fa- 

bricas, chegando a vedar a sua entrada aos directores. 
d) A. labcl (Union label) ó a etiqueta syndical, vulgar 

na America, que collocada nas mercadorias dos patrões 

que cumprem integralmente as condições impostas pelo 

syndicato, vae afinal produzir um boycottage... por ex- 
clusão de.partes. 

A label offeroce vantagens (1) para os operários a quem 

attegta um trabalho lealmente pago, para os patrões por- 

que dá aos seus productos como que uma nova marca 

de fabrica de importante valor e finalmente para os con- 

sumidores porque lhes garante um trabalho cuidadoso 

na fabrica(;ão do producto. 

3>^. Somos chegados a considerar, em contraposição 

ás greves economicas (2), as greves politicas e entre ellas 
o caso typico da greve geral. 

Contrariamente ás greves economicas, que procuram 
uma vantagem inherente ao contracto de trabalho, as 

greves politicas passam inteiramente do quadro da fa- 

li) Sr. (Ir. Ruy ULnicii, oh. cit-, pag. 340. 
(2) As greves desytnpathiu são rellexivomente npplicaveis oscon- 

sidcraçõüs (|uc deixamos feitos. 
9 
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brica i)ara atacar outro inimigo: o Estado ou a orgaiii- 

zaçfio geral burguesa. 
Facilmciile so coinprehende que a greve política para 

ser uma arma do combate temeraria tem de revestir a 

fôrma da greve geral. É sob este uiiico aspecto mesmo, 

que se confundem as duas denominações. 

Nós vimos já todas as fôrmas que podia revestir a 
greve geral. Claro é que, como arma politics, ella será 

tanto mais temerosa quanto mais extensa e mais rigo- 
rosamente organizada. 

A greve geral tem um de dois fins: a) ou o de arran- 

car do Estado determinadas concessões; b) ou o de ser- 
vir como a suprema arma revolucionaria destinada a 

destruir a sociedade burguesa. 

a) O primeiro typo de greve politica (que altinge pelas 

razões expostas o caracter de geral) é o que é denomi- 

nado também a f/rece geral reformista (opposta á cjrevc 
geral revolucionaria) {1). Tem como fim obter do Estado 

determinadas vantagens políticas para as classes opera- 

rias. É, neste sentido, a greve politica propriamente dita. 

A greve geral reformista apresenIa-se com um de 

dois aspectos : greve de demonstração ou greve de pres- 
são. 

A greve de demonstração é uma simples parada de 

força como que destinada a abrir os olhos ao Estado. E 

annunciada com toda a antecedencia, sendo marcada a 

sua duração. É em geral ordeira e pacifica (v. g. 1 de 

maio). 
A greve de pressão é a que se destina a arrancar di- 

(I) La 'jràcc gúnéralc rrforniisíe. et Ia gricc gónéral reeoluíionnairc, 
vcj. Pcíitn Republique, dó 2!) cie agosto o 1 de selembro do 1901. 
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recla e imrnedialameiito ao Estado uma determinada 

concessão, sujeitando naturalmente a sua duração a 
todas as contingências da lucta. 

l'2ntre as greves políticas merecem especial citação as 

greves belgas de 18í)3 o 1902, a greve geral sueca o a 

greve geral hollandèsa do 1Ü03. 
A greve geral belga de 1803 foi uma greve de pressão, 

destinada a obter o suííragio universal. Tomaram parte 
nella 250:000 operal ios. A insistente propaganda de mui- 
tos meses da greve geral, que poi- um lado ()roduziu uma 

organização regular, e a surpreza com que por outro 

lado este acontecimento inédito ia desorientar as classes 

conservadoras, fôram as duas grandes causas da meia 
victoria alcançada. O voto universal, mas plural, foi o 

resultado desta primeira greve politica. 
A greve bolga de 1902, (|ue foi também uma greve de 

pressão, destinada a obter o suíTragio universal puro e 

simples, não foi coroada de exilo. Não tanto, talvez, pela 

olliança parlamentar que travou o movimento proletário, 
nem mesmo tanto pola organização mais deficiente da 

greve em que tomaram parte aliaz 300:000 operários: a 

causa da derrota está na defôsa que desta vez o Estado 

soube empregar com todo o seu habitual rigor. E tanto 
assim que, apezar de menos bem i)reparada, a greve, 

salvos os acontecimentos lamentaveis de Bruxellas e 

Louvain, mantem-se com uma certa disciplina que se 

accentuou, sobretudo, na forma brilhante com que, dada 
Q certôsa da derrota, foi dirigida, em bôa ordem, a reti- 
rada. 

A. greve sueca é uma greve de demonstração, com a 

duração fixada antecipadamente. Nas greves de demons- 

tração a derrota, claro é; torna-se menos sensivel. Mas 

u greve sueca, destinada a acompanhar de perto a dis- 
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cussào parlamentar do suíiragio universal, obteve uma 

meia victoria, pois conseguiu que os prqjectos reaccio- 

narios, que os conservadores se aprestavam a fazer votar, 

ficassem para segunda leitura, adiada sinc dic. 

A greve geral liollandèsa de 19Ü3, seguida á greve 
victoriosa dos ferro-viarios, e destinada a protestar con- 

tra o projecto de prohibição do piclictincj, apresentado 

em fevereiro ao parlamento pelo ministério Kuyper, teve 

uma organização deficientissima que por si só explica a 

derrota soíirida. Os grevistas fôram, de resto, acerrima- 

mente combatidos pelos seus camarados filiados nas 

associações confissionads. 

O congresso socialista de Amsterdam approvou a mo- 

ção do partido democrático socialista holiandès de ap- 
plauso a este typo de greves. 

Os argumentos apresentados em seu favor fôram, sum- 

mariamente, os seguintes: 

1) A greve geral reformista, ou a greve politica pro- 

priamente dita, niio carece da totalidade dos operários 

para o seu movimento de protesto, e portanto, ao con- 

trario, da greve revolucionaria não é uma utopia. 
2) Longe de regeitar todos os outros meios de lucta e 

de organização operaria, appoia-se precisamente nelles 
para pôr em acção o seu plano de campanha. 

3) É o único meio que os operários teem em presença 

do Estado hostil de afTirmar a sua força e de ver res- 

peitada a sua vontade. 
4) Longe de proseguir um fim vago o indeterminado 

por um processo que, dada a inviabilidade revolucionaria, 

seria uma inutilidade, a greve politica tem como fim o 

conseguimento de determinadas e precisas vantagens 
politicas, de que o operariado se não i)óde desinteressar. 

5) A greve politica condimenta taiito pela propaganda 
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como pela sua acção combfitivn lirno verdadeira disci- 

pliiia pailidaria entre Irubuüiudores. 

6) Os exemplos das greves políticas jâ realizadas, niio 

são de moldo a desanimar o operariado. 

Pela nossa parte, nao somos em absoluto contrários 
à greve jjolitica. No etntanlo o manejo desta arma offe- 

rece taes melindres e diiriculdades, que nunca é de mais 

reclamar toda a prudência e intelligente tacto no seu 
emprego, 

A greve política desde que se appoie numa solida or- 

ganização operaria, e desde que a generalidade do seu 

movimento vá até comprebender as industrias primarias 
de uma nação, pode ter notáveis conseqüências praticas, 

e, contrariamente ao que pensa Filippo Turati (1), é neces- 

sário que a greve, para que seja maior a sua impressão 
nas massas burguôsas, attinja os grandes ramos de in- 

dustria essenciaes à vida. Julgamos, porém, (|ue a greve 

politica ou a greve geral reformista deverá ter o caracter 

de uma greve de demonstração, exercendo-se de prefe- 
rencia em exigencias simples de fácil comprebensão 

pelos operários, e não o de uma greve de pressüo. E 

isto porque na greve de pressüo tudo é aleatorio e deve 

partir-se do duplo principio de que a greve geral é muito 

diíllcil de organisar e de manter, e de que a sociedade 

burguôsa facilmente se defende, como melhor veremos 

ainda, contra estes movimentos insurreccionaes. Pelo 

contrario, na greve de demonstração, tudo é preciso: o 

momento em que a greve se ha de declarar, a marcha 
do movimento, o seu termo, de modo que nem a derrota 

se pode nunca fazer sentir em toda a sua extensão, nem 

(1) Resposta de Faippo Turati ao inquérito de Lagardelle. 
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O movimento perde em temibilidade e em grandeza por 

uma for(;a que se mantém constante e não offerece oos 

olhos do adversatio o espectaculo humilhante de uma 

arrogancia a que pouco a pouco a miséria o a fome se 

encarregam do abrir o caminho das transigencias e das 

deserções. Na greve de demonstração, como tudo está do 

ante-mão previsto, os oi)erarios, pelas suas caixas de pro- 
videncia, contam com os recursos precisos para se sus- 

tentar durante o numero de dias conhecido em que dura 
a greve- Sc juntarmos a estas condições um interesse 

vivo por parte dos operários, o movimento terá inexpri- 

mivel grandôsa. E, mesmo se, como diz Kautsky(I), a 

greve politica só terá força real quando venha do um ex- 

pontâneo movimento d(3 opinião projetaria, sobreexcitada 

por qualquer causa momentanea, ainda assim julgamos, 
sob pena de derrota, que o movimento deve disciplinar-se 

nas fórmulas por nós apresentadas o defendidas. 
b) Somos chegados a examinar a concepção da greve 

geral recolucionaria, ou da greve geral propriamente 

dita. 

A greve geral prende-se nesta accepção á concepção 
catastrophica do socialismo e é julgada pelos anarchistas 

como a arma revolucionaria por excellencia. Denomi- 

nada também a greve geral expropriadora (em opposi- 

(;ão á reformista), ella significa a cessação simultanea 

do traballio com o fim de remodelar inteiramente as 

bases da organização capitalista. A greve geral, como 

disse Guyot no congresso de Vichy, é a Revolução! «A 

recusa dos productores, como define GRiFFUELnEs(2), 

(1) Kautsky, artigos publicados em 1900 o 1902 na »Dic Neoo 
Zcilc» do que ú director. 

(2) GKiFruELiiES, Vaction syndicuUslc, pagg. 32 o 33. 
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do trabalhar muis para satisfnrào e ulilidado dos nao- 

productores, a explosão consciente e final dos esf0r(,'0s 

operários tendo em vista a transformação da sociedade 

burguesa, a tomada de posse das riquêsas postas em 

valor pelos syiidicatos em proveito de todos». 

Qual é a origem da greve geral? 
A greve geral, como nota Émile Pougiít, vinda do 

mais fundo das camadas operarias, nâo podia pretender 

brazões ideologicos. Agitada a sua idéia pela Internacio- 
nal, em breve ella esmorece com o enfraquecimento da 

acção operaria, e é uma nova geração, como tantas 

vezes acontece, quem, uns bons quinze annos mais tarde, 

vem retomara elaboração abandonada. A sua idéia, como 

sempre, é gerada na grande massa dos proletários. 
Passada com a Internacional para a America, a idéia 

da greve geral torna, com eíTeito, a atravessar o Atlân- 

tico, por fôrma a que o Congresso de Nantes de 1894 

já adopta uma moção em que ella é equiparada á Revo- 

lução e vivamente preconisada (1). O Congresso de Nan- 

tes cria mesmo um «Comitê de organização da greve 

geral». 
O Congresso de Toulouse de 1897 approva por uma 

quasi unanimidade a moção Gueuard em que, depois de 
se condemnar a tactica reformista, se diz claramente que 

a greve geral será a Revolução, pacifica ou não, con- 

forme as circunstancias (2). 
A partir desse momento a greve geral passa a ser a 

grande preoccupação das massas operarias, muito espe- 

cialmente em França. 

(1) Le Confjrés des ouoriers français. Ver congrés de Nantes. 
(2) Les Congrés oucriers, tom. i, pag. 331 e 332. 
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Quem defende a greve geral? 
A greve geral é defendida, sobretudo, pelo syndicalismo 

rcvolucioiinrio, desde que os anarchistas i)enetriiram no 

amago da campanha syndical, que ellcs tanto criticaram, 

e que deixa de ser a organização da defesa profissional 

ou relega essa missão para um segundo plano para en- 
trar em lucta aberta, especialmente com a propaganda 

do antimilitarismo e da greve geral (1), contra o Estado 
capitalista e burguôs, cuja destruição procura como fim 

principal e supremo. Como nota Seiluac, o syndicalismo 

revolucionário confunde-se assim com o communismo- 

anarchista, com a única diílerença de em vez de se di- 

rigir a todas as classes sociaes, a propaganda é feita ex- 

clusivamente sob o ponto de vista e no terreno operário. 
A greve geral é defendida por todos os revolucionários 

contra todos os reformistas. É o movimento anarcho 

contra o movimento ttjpo, conforme os chrisma o calão 

operário francês. 

A greve geral é defendida por todos aquelles que da 

revolução esperam a perda da sociedade burguesa, con- 

tra todos aquelles que na conquista gradual do poder po- 

lítico, e na gradual elaboração legislativa vêem a única 

transformação social possível. 

Em duas palavras: a greve geral é defendida pelo 

socialismo o syndicalismo revolucionário, fundido, por 

assim dizer, com o communismo anarchista. A greve 
geral é combalida, além de todos os attingidos ou amea- 

çados (Estado e classes conservadores), pelo socialismo 
reformista e parlamentar. 

(1) Estes 03 dois recursos mais violentos. A boycottago e a sabo- 
lágo completou o programma. Seilhac, Les Congrós oucriers,2.' aò- 
rio, pag 291. 
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Mais pormenorisadamente, poderemos dizer ainda: 

Em França, a greve geral encontrou na Confederação 

Geral do Trabalho a mais insistente propaganda que 

tem procurado catechizar, com êxito, as classes opera- 

rias. PouGET, üniFFUiíLHKS teem entre outros, defendido 

com calor a idéia, que os socialistas parlamentares, 

Jauhús á frente (1), teem bisarramente ci'iticado. 

K, coisa curiosa, o presidente do conselho Hriano que, 
em 1910, das cadeiras do poder teve de reprimir com 

extraordinaria severidade a mais terrivel insurreição gre- 

vista (greve ferro-viai-ia), é o mesmissimo cidadão Bkiand 

que no Congresso Geral das Organizações socialistas de 

1899 reclamara de qualquer maneira para si a paterni- 

nade da idéia da greve geral.. .(2). 

Na Bélgica, o partido operário só considera a greve 

geral como greve politica, na primeira accepção que lhe 

demos. Neste sentido vemos pronunciarem-se Vander- 

VELDE (3), An-íEELIÍ (4), OcTORS, LoUlS DE BOUCKERE, PeS- 

TRÉE. 

Em Inglaterra, se é nesse paiz que com a lucta car- 

tista de 1837-1848 a greve geral pela primeira vez passa 

a ter o valor de uma noçüo essencialmente proletaria, já 

hoje o mesmo nfto succede: e tanto a Social Democratie 

Federation como o Independent Labour ParUj a con- 

(1) Jaurés ... de 1901. Vej. Pctit Republique, de 29 de agosto e 
1 de setembro de 1901. 

(2) Gongrès Géniral des Organisations socialistes françaises (3-8 
de dezembro de 1899), pag. 23G e segg. 

(3) Vandervelde na sessão do Conselho Geral do Partido, de 13 
do jullio do ÜX)-!. 

(1) Idom, idem. 

/ 
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demnam absolutamente. No emtanto lia symplornas dc 

uma mudança de opinião. 

Na Áustria, o partido operário social democrático tem 

considerado sobretudo a greve geral como greve politica 

na jjrimeira accei)(;íío que Itie demos. IIudolf IIilfkrding 

synthetisa, de resto, essas idéias. 

Na Allemanha, segundo Kautsky, as greves geraes 

Sixo sobretudo uma arma politica, a empregar especial- 

mente como defòsa. Hos v Luxemburg (1), Beunstiíin (2), 

Parvus, embora ferindo este j;i uma nota mais revolu- 

cionaria, e interpretando todos de resto o espirito da 

Social Democratie, nào passam da defòsa da greve refor- 

mista. O dr. Frikdebeiig é que iniciou uma campanha 

no sentido da greve geral revolucionaria, cujos effeitos 

os acontecimentos últimos teem feito sentir. O Congresso 

de Bremen nflo representou porém um triumplio i)ara 

essa concepí^fio. 
Na llespanha, Parlo Iglesias esforça-se por incutir 

no partido socialista uma opposição â greve revolucio- 

naria, que os militantes, com Anselmo Lorenzo, viva- 

mente preconisam. 

Nos Estados Unidos n greve geral revolucionaria não 

tem encontrado decididas sympathias. Os dois orgãos 

socialistas, International Socialist Review e New- 

Yorker Volkszeitunç] de nenhum modo a defendem ou 

applaudem. 
Na Suissa, o partido socialista conserva os pontos de 

vista tradicionaes. 

Na Rússia o partido operário social democrático 
rejeita a concepção da greve geral revolucionaria. Ple- 

(1) Na Neuo Zcií. 
(2) Na Socialislischc Monals-Hefle. 
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KHANOFF, alma desse parlido, inequivocamente o de- 

clara. 

Na lloUanda o partido operário social-democrata, re- 

presentado por Vankol, Troelstua, Vliegiín, Polack, 

etc., defende simplesmente a greve polilica. No entanto 

os agrupamentos revolucionários, com Domelaniewe- 
Niiuis, combatem com ai'dor pela greve geral. 

No Co/ifjresso de Arnsíerdani a greve geral revolucio- 
naria, como já dissemos, foi rejeitada por uma grande 

maioria. 

Este o balanço da idéia. 

Qual é a Indica proposta pela greve geral? 

A greve geral, para corresponder á noção pura que 

delia apresentámos, deveria ser a cessão simullanea de 
todo o trabalho (e isso em todo o mundo como queria 

Keh^ IIardie) tendo como fim a llevoluçõo social. 

Os seus adeptos não estão deaccordo em discv se ella 

seria pacifica ou violenta. Isso dependeria, dizem elles, 

das circumstancius. 

Se perante a greve geral as classes burguesas capi- 

tulassem desde logo, o operariado vencedor organisaria 

pacificamente os novos moldes sociaes, expi-opriando 

para utilidade e utilização commum os meios de pro- 

ducçõo. 

Perante a resistencia patronal e burguêsa, a greve 

geral desencadear-se-ia ao segundo ou terceiro dia de 

fome na Revolução armada, impossível de reprimir por 

todos os meios de defôsa economica, militar e polilica. 

Os operários vencedores installariam nesse momento o 

que um socialista chama o «regimen do trabalho sobe- 

rano», desempenhando os syndicatos o grande papel di- 

rigente nessa futura organização social. 
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Pelo (jiie respeita d preparação de um lão vasto mo- 

vimento e(jualm;nle não ha accordo nem plano definido. 

Emquanto a polilica da Confodera(;ao Geral do Tra- 

balho é urna dementada e dissolvente anarchização das 

forças sociaes existentes, náo i)et)sando, como diz Ferri, 

nos 364 dias do aimo em organizar o operariado o de- 

cretando no 365." a greve geral — alguns dos seus adeptos 

pensam em a fazer preceder de um largo movimento 
associativo, ao passo que outros procuram, sobretudo, 

aguçar as tendencias combativas dos operários, fa- 

zendo-os promover uma serie de greves preparatórias 

da greve geral. Ila até (luem já trace o programma da 

greve revolucionaria começando por uma gi-eve ferro- 

viária. .. 
Quanto á extensão que deveria tomar a greve geral, 

também não ha accordo entre os prophetas do novo 

credo. Ao passo que para Keir Hardie a greve deveria 

ser universal, para Bhiand, na phase revolucionaria já 

citada deste notável politico, a greve deveria ser a obra 

dos operários federados, quando elles estivessem em 

condivões de produzir uma perturbação de tal ordem na 

vida economica da nação que, dada a impoi tancia repres- 

siva, bastasse para assegurar, estrategicamente, a victoria. 

Tanto quanto se pode deduzir de uma doutrina em 

geral tão tumultuaria e imprecisa, ha apenas accordo 

entre os seus defensores: 
1) Em que a greve geral é a Revolução Social. 
2) Em que é o único meio ao alcance dos operários 

para obter satisfação nas suas reinvindicações. 

3) Em que é o meio viável por excellencia, desde o 

momento em que ella consegue pôr cm marcha o ope- 

rariado e assegurar a iimtilidade de todos os meios de 

defôsa burguesa. 
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Qual é, finalmente, o valor da greve geral 1 

A grevo geral pai'lc do principio errado de Bakounine 

de que basta agitar a sociedade burguesa para que ella 

tombe. Como se as fundas transformações economicas 

podessem operar-se ú superfície de globo pelos bruscos 

safanões com que numa noile se destrona um rei o se 

afunda uma republica 1 

Priuci|)io manifestamente errado que já condemna m 
Itinine a greve geral na sua concepçíío suprema de su- 

premo agente revolucionário. 

Mas, sem direclamente procurar o sentido em que 

porventura se devam operar transformações radicaes na 

sociedade capitalista, analysemos porinenorisadamente 
a efficacia da greve geral como agente provocador dessas 

transformações. 

Eu não quero já empregar o argumento de Jaurés de 

que a greve geral deve estar terrivelmente segura do seu 
êxito, porque se não obtém a victoria da primeira ves, 
a repressão capitalista seria tremenda e viria collocar o 

operariado completamente desorganizado numa segunda 

escravidão. 

Eu quero antes procurar saber: 1." se é possível che- 

gar a declarar-se a greve geral; 2.° se a greve geral 

uma vez declarada, tem quaesquer probabilidades de 

êxito; 3.® se mesmo no caso da greve geral poder ser 

uma arma revolucionaria triumphante, ella não será tam- 
bém, como greve, uma inutilidade. 

1.°) Á primeira pergunta nào pode deixar de respon- 

der-s8 negativamente. A greve geral é impossível — jíelo 

menos tanto quanto nós podemos prever em matéria de 

organização operaria. E não só como a desejai-ia Keui 

Hahdie, a greve de todos os trabalhadores do mundo, 

que é uma manifesta utopia. Mas também a greve como 
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a preconisou o Briand revolucionário: a greve simultâ- 

nea em todos os serviços e industrias (|uc estrategica- 

mente produzissem o resultado desejado. Essa greve teria 

de ser muito mais extensa do que Biuand parece dar a 

entender. E alem disso havia de obedecer a uma organi- 

zação que nada faz prever que chegue a alcançar-se. 
Isto para nào falar, como Kautsky, em impossibilitar a 

greve naquelles serviços que attinjam em primeira linha 

os interesses superiores de uma civilização. A greve é 
possivel-num ou noutro desses serviços. A greve geral, 

tfil como temos de a considerar necessaria para o con- 

seguimento de fins revolucionários é que não passa de 

uma utopia. 

2.") Mas, dando de barato, que se chegasse a declarar, 

em condições da referida temibilidade, a greve geral, 
ella não conseguiria ainda assim o fim desejado. 

Como nota apropiladamente Kautsky, a greve geral 

não interrompe simplesmente a producção capitalista, 
interrompe toda a producção. Ora emquanto os capita- 

listas teem ao seu dispôr grandes provisões de objectos 

de consumo, os operários dentro de poucos dias ver- 

se-hiam completamente desprovidos. E os eíleitos da 

greve geral iriam em primeira linha recair sobre elles 
proprios. 

A yreoe geral seria sempre, em todos os casos, insus- 

tentável. 

Depois, no caso de greve geral, os patrões, desde que 
tivessem em seu poder com que sustentar-se não teriam 

um estimulo tão forte paru ceder como em caso de greve 
ordinaria em que a concorrência e as suas exigencias o 

obrigam a acceitar o mais das vezes as pretenções ope- 

rarias. 

Isto jiaru não falar em todos os meios de defôsa de 
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que dispõe a organização burguôsa e de que alguns 

fôram postos em relevo iiu ultima greve geral suecca. 

A burguezia pode oppôr ú greve proletaria uma greve 

dos seus serviços, entre os (juaes a dos serviços médicos 

e pharmaceuticos podem ter uma iiiflueiicia decisiva. 
A burguezia pode ainda assegurar a execução dos 

serviços esseuciaes á existencia, o que já tom acontecido 
em vários casos de greves geraes nas profissões de pri- 

meira necessidade. 
A burguesia tem ao seu dispôr a força militar, cuja 

acçao não é tam pequena como parece julgar o Briand 

•dos primeiros tempos. Os syudicalistas, sentindo o pe- 

rigo, pregam com violência o anli-militarismo... Esta 

predica vae, porém, de encontro a arreigados sentimentos 

de dignidade e de prestigio nacional que os nossos dins 
não verão decerto desapparecer. 

3.°) Mas dado ainda que a greve geral pudesse con- 

duzir o operariado á victoria suprema, ella seria ainda 

assim uma inutilidade. 

Desde o momento em que o operariado estivesse em 

condições de poder fazer por suas mãos a revolução so- 

cial, para que servia com effeito, a greve geral, como 

preâmbulo dessa revolução? 

Ora essa revolução ou pode ou não se ])ode fazer, ou 
o operariado estií ou não está em condições de fazer 

valer a sua auctoridade. A greve geral nada accrescenta 

a essa viabilidade. 

Porque não se diga que a greve geral, como já vimos 
escripto, é a morte da barricada. A resistencia patronal é 

que lia dedictar o grau de resistencia que, segundo todas 

ns previsões, deveria ser das mais violentas. Em qual- 

quer dos casos, porém, a greve geral, preâmbulo da revo- 

lução pacifica ou violenta, de nada valee para nada serve. 
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Qual, agora, a conclusão a tirarmos? 
A de que a greve geral vem novamente collocar-nos 

em frente da questão já velha do saber se convém para 

a remodela(;fio economica a adopçâo dos meios revolu- 

cionários ou reformistas. Com uma aggravunte ainda : a 

de que a greve geral, preâmbulo apenas dessa obra re- 

volucionaria, é, como vimos, uma espectaculosa inuti- 

lidade. 

Pelo que respeita â preferencia dos meios reformistas 

sobre os revolucionários, o vellio imatura num Jaciísal- 
tus)}, cuja verdade é sobretudo flagrante em matéria 

economica, jâ sullicientemente nos esclarece. De resto, 

como fez vèr Jaurés quando a própria legalidade é re- 

volucionaria, como não recorrer preferentemente ó in- 
fluencia enorme do Estado, pela conquista gradual do 

poder politico, para a execução gradual também de 

todas aquellas reformas que, compatíveis com o pro- 

gresso economico, introduzem uma melhor justiça des- 

tributiva? 

Mal vae de resto á sociedade democratica que pense 

em saltar fora da lei de prefei-encia a renovar e a tans- 

formar a lei!... 

Pelo (jue respeita á propaganda da greve geral —claro 

é que não tem discussão a propaganda desatinada da 

Confederação Geral do Trabalho que prega a revolta ea 

insubordinação e julga isso bastante para preparar a 

sociedade nova. A propaganda da greve geral, nos termos 

em que a propoz o dr. FniKDEBEuG na sua sensacional 

conferencia de julho de 1904 em Berlim, e segundo a 

qual essa propaganda era compatível e se tornara mesmo 

na séria organização associativa das fort^as operarias, 

também a não julgava acceitavel, posto que já não este- 

jamos em frente de aiiarchicas e dementadas velleidades 
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do desorganizaçSo e de tumulto. Jú teríamos aqui, pelo 

menos..., o tumulto organizado. Mas porque julgamos 

que a verdade inteira deve ser dita ao 0|)erarÍ0, e por- 

que essa verdade representa para as suas reivindicações 

uma larga parte de satisfa(;ao e de orgulho —nSo é ne- 

cessário chamá-lo á associação e ú previdencia com o 

vago engodo de uma revolução impossível. • • 
É necessário dizer ao operário que venha para o syn- 

dicato realizar a larga obra que se abre diante dos seus 

passos, dentro da legalidade, em defôsa dos interesses 

profissionaes e da melhoria geral das suas condições de 

existencía. 

10 

/ 
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CAPITULO VI 

Ooiioiliaçiío o ai*l3iti*íví^oin 

3». Razão de ordem. 
• o. Conciliação, mediação e arbitragem: suas noções. 
••i. Instituições permanentes o temporários. 
■**. Instituições publicas e privadas. Necessidade da intervenção do 

Estado. 
■•.1. Valor exacto da arbitragem. 
■í i. A (juestão da arbitragem obrigatoria. 
■•5. As legislações e os organismos privados. 

Conclusüo. 

ííO. A pacificaçflo dos condidos do trabalho, ó sirni- 

Ihança da guerra á guerra, devia seduzir os mais nobres 
e os mais bellos espiritos. A fórmula apresentada é, com 

effeito, das mais tentadoras. A greve é o regimen da 

violência: mais ou menos mascarada em apparencias 

juridicas, se não é sempre o impulso desordenado e 

anarchico e, como tal, a confusão e o cahos, é pelo 

menos a perturbação certissima para a vida industrial 

quando não traz também para o operariado, com um 

prejuizo actual certo, um prejuizo futuro irremediável. 

Todos estes aspectos desoladores da greve, postos â 
luz com todas as suas côres negras, deviam eíTectiva- 

mente provocar o apparecimento de uma fórmula supe- 
rior de solução dos conílictos operários nos dominios 
da imparcialidade, da justiça e da puz. 
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•4.0, Sào tres as fôrmas pacificadoras por meio das 

quaes se podem resolver os conílictos collectivos do 

trabalho (1): a conciliação, a mediação e a arbitrafjem. 

Procuremos definir cada um destes processos. 

A conciliação é o accordo directo estabelecido entre 

operários e patrões. Pondo em presença as duas partes 
interessadas, 6, sem duvida, a fôrma mais perfeita da 

solu<;ão dos conflictos: com a vantagem de reunir os 

representantes de interesses contrários, levando-os por 

um estudo em commum das questões que os dividem 

a encontrar muitas vezes um terreno de entendimento 

que as envenenadas relações da fabiica nfio deixam 

pisar e conduzindo-os, por uma intimidade que appro- 

xima os tão distanciados adversarics da producgõo a 

respeitar-se e a estimar-se mutuamente, com a vanta- 
gem ainda — e isso caracteriza nitidamente a conciliação 

— de se chegar a um accordo pela directa e única oppo- 

siçfio das forças em litigio, patrões e operários, que con- 
servam a inteira liberdade de discutir e de resolver em 

commum, pela combinação dos seus interesses, todos 

os pontos litigiosos. 

A mediação representa ainda a conciliação, mas com 

a intervençüo de uma terceira pessoa: a do mediador a 

quem incumbe estabelecer a approximaçâo e o accordo 

entre os patrões e os operários. A mediação, em theoria 

pura, não deixando de ser uma fôrma apreciavel de so- 

lução dos conílictos, já não tem o mesmo valor da con- 
ciliação, em que as duas i)artes litigiosas procuram 

directamente o accordo. De resto, na pratica, se a me- 

diação conhece as paginas brilhantes do Crensot e de 

(1) Tratamos só dos conflictos colleclivos c nõo dos conflictos 
individuoes, entro um operário c o seu patrão. 
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Cfirmaux, em que Waldkck-Rousseau e Loubet puze- 
rain fim a duas greves iremeiidas, encontra como maior 

difTiculdade a escolha do mediador em quem devem 

reunir-se condições de imparcialidade, de competencia 
e de prestigio moral diíliceis de encontrar na mesma pes- 

soa, sendo ainda para notar que achamos detestável a 

pratica da intervençõo de altos politicos, tantas vezes 

escolhidos para mediadores, nos conllictos operários, 

porque ou a vulnerabilidade normal dos politicos torna 

diíTicil a sua miss3o ou veem facilmente encontrar por 

suas mãos situações em que facilmente se desprestigiem. 
O ])eor de ludo ó entõo a intervençõo habitual dos mi- 

nistros, cujas funcções imperativas condizem mal com 
a sua presença no meio das violências e doestos que 

desenvolve a ebullição do conflicto e em que elles, 

como aconteceu aos ministros do nosso governo pro- 

visorio, sujeitam o governo a ser desacatado (1). 

A arbUrarjem consiste na entrega a um terceiro da 

resolução do coníliclo : o arbitro que pode ser escolhido 

especialmente para um caso determinado, ou previa- 

mente designado por uma convenção ou imposto pela 
lei mas que ])Ossue essencialmente o direito, depois de 

ouvido os interessados de formular uma decisão pessoal. 

Pode essa sentença apenas ter um poder moral ou força 

obrigatória: seja como fôr, a sentença arbitrai é sempre 

(1) ÜLADSTONE escrevia em dezembro de 1893, por occasião da 
greve dos mineiros escossêses, ao presidente da federação dos mi- 
neiros: 'Eu julgo que a influencia moral do goeerno e de um minis- 
tro cm particular não é instrumento a que seja prudente recorrer por 
habito cm tal matéria nem quando as dificuldades existentes possam 
ser rcsolcidaspor outro modon. liulletin de VOffice du Tracail, 1891, 
pag. 38 e seg. 
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O producto da vontüdo de uma terceira pessoa ou tri- 

bunal, subtituindo-se regularmente á vontade dos inte- 

ressados. 

Adiante apreciaremos o justo valor destas instituições. 

41. Com referencia á conciliação e á arbitragem que 

são as soluções hubituaes e e.xtremas e, como taes, as 
únicas que nos merecem um estudo aprofundado, pode 

de uma maneira geral dizer-se que ellas sõo susceptí- 

veis de uma primeira divisão em instituições perma- 
nentes e temporarias. 

As instituições temporarias silo as que se constituem 

para cada conflicto e teem a duraçfio deste. As institui- 
ções permanentes são as instancias fixas a que se re- 

corre ou tem de recorrer-se em caso de conflicto. 

É muito fácil determinar a superioridade das institui- 
tuições permanentes sobre as temporarias que, formadas 

por occasião da greve, teem uma constituição fatalmente 

imperfeita como resultantes que são da mesma greve, 

com os delegados operários nomeados atribiliariamente 

e em face de um mandato em que tudo é duvidoso desde 

a extensão dos seus poderes até á legitimidade do seu 
eleitorado. As instituições temporarias, de resto, inter- 

vindo apenas depois de desencadeado o conflicto não 

podem ter a força necessaria e a serenidade de que 
antes de excitadas as paixões poderiam gozar e, além 

disso, a sua duração de meteoros que acompanham na 

valia commum o destino das greves não as deixa tomar 

conhecimento profundo das condições da industria e do 

caracter dos seus homens cuja apreciação e tracto cons- 

tante apenas as pode a tal respeito elucidar. 

Só as instituições permanentes podem, manifesta- 

mente, illudir os vicios que deixámos apontados. 
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<lü. As instituições de conciliação e arbitragem sof- 

frem ainda uma outra divisilo conforme são creadas 

pela iniciativa privada ou organisadas pelo Estado. 

A iniciativa privada conhece a este respeito a creação 

de conselhos de ofjicinas o conselhos profissionaes, con- 

forme as referidas instituições funccionam numa fabrica 
ou numa industria. 

Os conselhos de ojficina, cujo apparecimento era ainda 

facilitado pelos numerosos comitês mixtos que jà hoje 
existem nas fabricas em obras de bumanitarismo patro- 

nal, como caixas de doenças, economicas, corporativas, 

etc., e que conhece algumas applicações interessantes 

(Monclien-Gladbach, Berlim etc.) teem produzido alguns 

resultados beneficos, como sejam o de um certo apazi- 

guamento nas relações entre patrões e operários, por 

um prom[)to entendimento assegurado pelo menos sem- 

pre em todos os pequenos conílictos nascentes. 

Os conselhos profissionaes, que só podem funccionar 

quando uma forte organisaçfío patronal e operaria tenha 

convenientemente disciplinadas estas duas forças dentro 

da mesma industria (industria de calçado de Northam- 

pton, impressores de Marselha) também nfto deixam de 
produzir benefícios que os devam relegar para o cesto 

das cousas inúteis. E uma observação certamente inte- 

ressante a seu respeito é a de que emquanto os conse- 
lhos de oííicina pela sua formação mais particularisada 
interveem nos mais pequenos conílictos, os conselhos 

profissionaes só conhecem já das grandes questões. 

As duas fôrmas geraes por que nesta questão se inte- 

ressa a iniciativa privada merecem quanto a nós, a 

mais completa protecçâo e incitamento. Se a idéia de 

apaziguamento parte precisamente dos interesses em 

litigio é necessário deixar-lhes umu certa liberdade de 
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acção nas fôrmas de escolher o meio de conseguir esse 

apaziguamento. É o que fez intelligentemente a Dina- 

marca quando em presença de uma importante con- 

vençõo de conciliaçSo e arbitragem que reconhecia 

previamente a compelencia de um tribunal industrial a 

crear pelo governo, o governo delegou ao presidente do 

comitê mixto, creado pelas duas associações pactuantes, 

essas attribuições, exigindo apenas que o magistrado 
nomeado fosse um jurisconsulto, reunindo as garantias 

de competencia e moralidade requeridas pelos juizes 

ordinários. 
Mas é notorio que a iniciativa privada, restricta por 

emquanto a algumas applicações de mais ou menos largo 

alcance, não é suíTiciente, devendo neste campo desem- 
penhar um papel de certa imj)ort8ncia a intervenção do 
Estado. 

Sem analysarmos por emquanto o caracter facultativo 

ou obrigatorio que deve revestir o recurso a estas insti- 

tuições, o que faró o objecto de um paragrapho especial, 

queremos deixar apenas assente a indispensabilida'de da 

intervenção do Estado na organisaçâo dos tribunaes, 

obedecendo ás linhas seguintes que sfio a sua plena 

justificaçõo: 

a) Necessidade da intervenção do Estado pela insuíTi- 

ciencia das iniciativas privadas, que devem quanto pos- 

sível ser respeitadas. 
b) A intervenção do Estado obedecendo á necessidade, 

senõo de uniformisar absolutamente as instituições pa- 

cificadoras dos conflictos de trabalho, pelo menos de 

generalisar as garantias de uma obra de imparcialidade, 

de competencia e de pacificação. 

c) O Estado, justificando cabalmentfc o seu interesse, 

numa acção disciplinadora e ordeira e num pensamento 
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de justiça com que pretende substituir um regimen do 

violência e de desordem que, aíToslando gravemente a 

industria e a segurança, perturba e fere a vida econo- 

mica dfi nação. 
d) 0 Estado legitimando sobreabundantemente a sua 

intervenção na superior cooi-denaçflo de todos os inte- 

resses sociaes que estão á sua guarda, 

43. Dado que o problema da obrigatoriedade só pode 

ser estudado em relação á arbitragem (em relação á 

conciliação só pode falar-se na obrigatoriedade da sua 
tentativa, pela simples razão do que se não pode obri- 

gar ninguém a acceitai- um acoordo que não se chega 
a saber se é sequer possível pelos meios de approxi- 

mação directa dos operários e patrões); dado que a 

exposição anterior nos habilita a formular um juizo se- 

guro da conciliação — vamos agora apreciar o valor da 

arbitragem, como solução dos conílictos operários, para 

depois então estudarmos o problema da obrigatoriedade 

tanto em razão á arbitragem como á tentativa de conci- 

liação. 

A arbitragem que á primeira vista encerra, pela bon- 

dade de um principio, uma solução, de que somos quasi 

tentados a fazer uma panaceia universal, não navega 
em exclusivo mar de rosas e encontra antes nume- 

rosos e traiçoeiros escolhos em que naufraga a meude: 
o que tudo não destroe a referida bondade do principio, 

a que devemos procurar com afinco o mais perfeito 

grau de viabilidade, mas vem simplesmente a collocar no 

horizonte vizual de um mais ou menos sincero illusio- 

nismo aquelles factos e aquellas verdades que, se não 

sào precisamente a morte de um sonho, são pelo menos 

a sua exacta reducção ás proporções do mundo social. 
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Ila, portanto, umn larga critica a fazer. Nella procu- 

raremos demonstrar não só u inferioridade da arbitragem 

em relação á conciliaçflo, mas, dada a impossibilidade 

de se chegar muit'is vezes á conciliaçüo, a inviabilidade 

das soluções pacificadoras. 
A arbitragem é, com effeito, inferior ô conciliaçõo 

porque nella faltam desde logo as duas condições que 
produzem a exceliencia da conciliação. 

1.°) A sentença arbitrai não é o producto da livre e 

exclusiva discussão e entendimento dos patrões e ope- 

rários, mas antes a decisão de um terceiro que vem a 

dirimir o conílicto. 
2.°) A arbitragem respeita simplesmente a questões 

pendentes e de modo nenhum lhe incumbe a funcção 

preventiva pela qual com a conciliação se pode provi- 

denciar de maneira a combater as causas de conflictos 

futuros. É razoavel a intervenção de um terceiro que 

trate de interpretar e de regular a execução do contra- 

cto de trabalho; não o é, porém, quando esse terceiro 

tenha de estabelecer alli mesmo o contracto para depois 

o interpretar e applicar ao caso occorrente. 

Mas outras razões tendem ainda a diminuir o valor 

da arbitragem, embora não engrandeçam a conciliação 

que, na impossibilidade de muitas vezes ser levada a 

effeito, traz comsigo, de resto, o germen de uma infe- 

rioridade irremediável. 
3.°) A reluctancia dos patrões e operários em acceitar 

a arbitragem filiada em razões psychologicas explicando 

até certo ponto a sua diminuta pratica, como veremos 

corroborada pelo movimento estatístico. 

Os operários sendo levados a vèr que a proposta da 
arbitragem i)elo patrão eqüivale a uma abdicação dos 

direitos deste, quer essa proposta seja anterior quer 
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posterior á declaração da greve, c redobrando precisa- 

mente nesse momento de resistencia e de audacia, fazem 

com que muitas vezes o patrão, temendo ser mal com- 

prehendido, ntlo recorra a essa soluçfio. 

Depois, o patrão com a arbitragem julga posta em 
jogo a sua auctoridade, a quem pode prejudicar a inter- 

venção de um terceiro nos seus negocios. Auctoridade 
patronal que, se, no dizer de Milleiiani)(1), deve evolu- 

lucionar da monarcliiu absoluta pelo menos para a mo- 

narcliia constitucional, envolve uma questão de tal ponto 

melindrosa que é necessário não exercer uniformemente 

uma violência contra a sua resolução. O que tudo ex- 

plica que a arbitragem seja mais vezes recusada pelos 

l)atrões do que pelos operários. 
4.°) A falta de sancção eíTicaz para as sentenças arbi- 

traes. Esta será adiante mais bem elucidada. Basta dizer 
por agora que a obrigação moral de cumprir uma sen- 

tença arbitrai, sanccionada apenas ])ela opinião publica, 

pode ser e é constantemente illudida: por i)arte dos 

operários que facilmente encontram numa grande cor- 

rente da opinião uma decidida sympathia e compaixão 

pela sua situação miserável e pela ausência absoluta até 

de opinião imparcial, como faz notar apropriadamente 

o sr. dr. Ruv Ulrich, que se dará nas muitas aldeias 

em que ha uma só fabrica e toda a sua população está 

nella empregada; por parte dos patrões que, se não 

encontram na opinião publica, nem mesmo na sua 

classe, uma fácil desculpa para uma falta á sua palavra 

de honra, facilmente illudirão a sentença arbitrai, des- 

(1) Mili.euand, Lc RoglemciU dcs Conjlits du Travail, discurso 
pronunciudo iia cnmara do coininercio de Paris, a 16 de janeiro de 
1901. 
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pedindo, pouco a pouco, sob pretextos vários, os ope- 

rários recalcitrantes e rcduziiido progressivamêiite, uma 

vez rareado o foco insurreccioiial, as concessões ante- 

riores. 

44, Elucidada, nestes termos, a questiío e determi- 

nada por outro lado a necessidade da intervenção do 

Estado, cumpre-nos verificar se a tentativa de concilia- 

ção e a arbitragem (em relaçílo a esta ultima é que 
está o ponto culminante) devem ou não devem ser obri- 

gatórias. 

а) Dado o caracter da tentativa de conciliação, não 

nos é diflicil demonstrar a conveniência da sua obriga- 
toriedade. Tendendo todo o nosso esforço a disciplinar, 

mas não a inutilisar a greve emquanto ella possa ser 

uma proveitosa arma de combate para as classes traba- 

lhadoras— orientação esta que será melhor definida, na 

parte seguinte da nossa obra — é claro que nós ve- 

mos para a pacificação das relações-normaes da fabrica 
manifesta vantagem na instituição obrigatoria de uma 

instancia normal em que seja tentado o accordo pela 

approximação directa dos interessados, não encontrando, 

pelo contrario, nenhum inconveniente em que seja ten- 

tado esse accordo, |)ela simples razão de que as referidas 
negociações previas de nenhuma fôrma atacam o legi- 
timo exercício do direito à greve. 

б) Surge agora a mais complicada questão de saber 

se a arbitragem deve ser obrigatoria ou facultativa. 

No pensamento de Millerand (o auctor da mais no- 

tável proposta de arbitragem obrigatoria que em 15 de 

novembro de 1900 apresentou com WAi-DECK-HouáSEAU 

á cumara francesa e cuja iniciativa renovou em 1906) a 

arbitragem obrigatoria deve ser entendida no seu mais 
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alto aspecto moral: não só a substituição de um regi- 

men de violência e de ordem por uma solução de paz e 

de justiça, mas tamljem a inlroducção de costumes no- 

vos na vida da fabrica que, até agora sob o despotismo 

patronal, deve chamar os operários senão a uma colla- 

boraçôo no mando pelo menos a um permanente enten- 

dimento com elle: um novo estado de cousas que o 
epigramma saudou como o advento de parlamentarismo 
industrial e que o iilustre Millkhand, mesmo sob o 

fogo de epigramma, corajosamente defendeu e patroci- 
nou (1). 

Mas vejamos, praticamente, até que ponto tem sido 

preconisada a obrigatoriedade da arbitragem. 

Na Nova Zelandia, como adiante teremos occasiõo de 

dizer, o mais arrojado dos seus legisladores vae até a 

impôr coactivamente a sentença arbitrai, sob pena de 

pesadíssimas multas, ficando supprimido absolutamente 

o direito á greve. 

Esta formula que, na verdade, é o ty|)o extremo e ca- 

racterístico da arbitragem obrigatoria repugna geral- 

mente aos economistas como sendo a mais perigosa das 
violências: um ataque insophismavel aos direitos de 

liberdade e uma perturbação de ordem gravíssima para 

a vida industrial. 

Por isso os defensores da arbitragem obrigatoria não 

vão ordinariamente até esse ponto. Como sancção da 

sentença arbitrai, o projecto Waldeck-Rousseau e Mil- 
LERAND consigna unicamente para os seus contraven- 

tores a perda do direito de eleger e de ser eleito nos 

dilTerentes conselhos profissionaes em cuja composição 

são chamados a participar operários e patrões. 

(1) Discurso citado do 16 do janeiro de 1901. 
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E é assim que aos partidarios destes diversos critérios 

de obrigatoriedade somos tentudos em dizer: uma de 

duas — ou a obrigatoriedade tem a eíTectiva-la sancções 

rigorosas e nesse caso é uma violência sem egual (1); 
ou a obrigatoriedade se escuda em sancções ineíTicazes 

e não passa enlõo de um expediente inoffensivo que 
deita por terra o principio da obrigação. 

Seja como for, o certo é que os defensores mais au- 
ctorisados da arbitragem obrigatoria tendem a atenuar 

em muito no capitulo das suas sancções o rigor que, na 

puresa etymologica e na exacta figuração doutrinaria, 

a palavra obrigatoriedade parece querer significar. 

A bem dizer a arbitragem obrigatoria de Milleuand 

é já de via reduzida... No entanto a organisação que 
ella propõe — e que é interessante retratar aqui por ser 
o mais alto pensamento de arbitragem obrigatoria — 

tem a nosso vèr como inconveniente se não a suppres- 

são, pelo menos, a mutilação de direito á greve e, na sua 

estructura geral, uma inviabilidade que diíficilmente lhe 
fará produzir os grandes resultados práticos a que ella 

se destina. 

Eis em duas palavras o seu funccionamento. 

Os delegados permanentes dos operários (2), creados 

pelo projecto (art. 9.°), deverão formular verbalmente 

e, quando o patrão não accêda por cscri])to, as suas re- 

(1) O proprio Millerand o reconhece; por isso elle exclama com 
satisfação ao explicar a natureza das sancções propostas: Voilàtoul 
att moins nôtre projvt ab.fous du rcprochc de tijrannlc. Vêr o cit. dis- 
curso de 16 de janeiro de 1901. 

(2) Estes delegados são rodeados de uma certa inviolabilidade que 
não permitle aos patrões despedi-los, rwnx mcfmo quando clica lhes 
faltem d conxidcraçâo decida. 
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clamações, devendo o palrõo nomear um arbitro dentro 

de 48 horas (art. 14.°). Se o não fizer, podem os operá- 

rios reunir-se e pela fôrma regulamentada nos artt. 15.° 
a 18.° decretar por um volo regular a greve que será 

obrigatoria para todos os operários (art. 9.®). Se os árbi- 

tros nomeados não chegarem a accordo no prazo de 6 

dias será a greve obrigatoria decretada também nas 
condições anteriormente expostas (art. 14.°). A manu- 

tenção da greve é votada regularmente de 7 em 7 dias 

(art. 19.°). No caso da greve declarada, intervem cx- 
nfficio o Conselho de Trabalho (art. 21.®) cujos membros 

foram nomeados pelos syndicatos patronaes e operários 

com o fim de dar maior expansão ri organisação syn- 

dical (1) e cuja sentença é obrigatoria mas sanccionada 

nos termos anteriormente descriptos. 
Esta é, em duas palavras, a organização mais perfeita 

que se tenha imaginado, na pratica, da arbitragem 

obrigatoria. Persistem sempre a seu respeito, em nosso 

entender, as palavras de critica que lhe dirigimos: 

Quando a arbitragem tende a eíTectivar-se coactivamente 
é uma tremenda violência e só dá resultados perniciosos; 

só quando a arbitragem perde o seu caracter coactivo 

pode produzir resultados beneficos; mas nesse caso 

falar de obrigatoriedade é já um simulacro que não illude 

ninguém... 
Assim vejamos. Produziu o projecto uma organisação 

racional dos diversos tribunaes arbitraes, estabelecendo 

com propriedade os graus successivos das suas alçadas? 

Sem duvida. Não será destinada a obra de entendimento 

continuo entre operários e patrões a dar-nos resultados 

(1) Os patrões syndicados leem 1 volo e 25 operários syndicadoa 
loein oiilro volo pnrn essa clcigão. 
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de um alto alcance pratico? Sem duvida, também. IXe- 

provanios iiós sequer a iiomeaçfio de delegados perma- 

nentes dos operários com os argumentos capciosos de 

IvES Guyot de que elles ou serão conciliadores e nin- 

guém os reelege ou teem de adular os sentimentos de 

reivindicação e vingança dos seus camaradas para 

de novo ser chamados a um logar que lhes traz vanta- 
gens? De modo nenhum. É nosso intuito ainda negar 
o nosso invalioso appiauso ó creaçõo dos conselhos de 
trabalho, com a representação syndical, ou de uma 

maneira mais alta, encerrar-nos teimosamente na rotina 
da auctoridade do patrão para não acolher alvoroçada- 

mente a esperança de um entendimento, numa organi- 

saçõo pacificadora, para que todos nós devemos traba- 
lhar? De maneira alguma. 

Onde, porém, o projecto claudica, como não podia 

deixar de ser, é no momento em que elle pretende fazer 
pesar uma obrigação no livre jogo da actividade econo- 

mica, precisamente no seu ponto mais sensível. Onde o 

projecto parece apenas salvar-se e ser quando muito 

tolerável é precisamente no logar em que elle nos faz 

ver que as sancções da obrigação imposta sfio afinal 

illusorias como obrigações eíTectivas, isto é, quando sa- 

crifica a idéia da obrigatoriedade. Onde o projecto, final- 

mente, pi'üvoca receios aos legisladores que até hoje 
os impediram de o pôr em vigor é na parte em que, 

apezar de tudo, as sancções propostas apparecem com 

um caracter, embora muito atenuado de violência e a 

sua eíTectivação coactiva surge como difllcil de evitar. 

O que tudo se cifra em uma de três situações que de 

qualquer modo invalidam a idéia ou a bondade da arbi- 

tragem obrigatoria, no caso sempre muito freqüente e 

muito fácil de dar-se, de uma sentença inconveniente: 
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OU se cumpre a sentença integralnnente e fazem senlir-se 

todos os seus maus resultados; ou se não cumpre a 

sentença integralmente e isso pode dar logar a uma grave 

perturbação na vida industrial o pelo menos invalida a 

obrigatoriedade da arbitragem; ou se procura i)or todos 
os meios illudir a sentença (operários despedindo-se 

pouco a pouco, patrfío despedindo-os sob qualquer pre- 

texto, etc.), e, além das perturbações da vida industrial 
o operaria, é ainda o logro da arbitragem obrigatoria. 

Senüo, vejamos. Como se defende no projecto a greve 

obrigatoria decretada, embora com todos os formalis- 

mos, e imposta legalmente pela maioria dos operários 
â minoria e muitas vezes (dadas numerosas abstenções) 

imposta até pela minoria operaria? Como se defende a 

mutilação do direito á greve, fazendo-lhe perder todas 
as suas condições de viabilidade, transformando-se a 

arbitragem obrigatoria, no dizer de Jaurés, quando ma- 
nejada por um poder hábil, na mais formidável policia 

governamental que tenha sido instituída sobre o traba- 

lho e contra elle? Como justificar a intervenção coactiva 

de um conselho estranho na vida da fabrica, instituindo 

legalmente e obrigatoriamente, salarios novos e condi- 

ções novas de trabalho? Como poder vincular á sua 

obediencia uniforme todas as mil e uma conveniências 

que teem de dictar uma certa liberdade no gesto do 

mando patronal? Como julgar que a greve, que tem os 

seus males mas que tem como insubstituível arma de 

combate os seus incontestáveis benefícios — a greve que 

por condição de vida é um impulso combativo e como 

manejo tactico das reivindicações operarias tem a gra- 

duar de mil modos na intensidade e na extensão a de- 

fôsa e o ataque — pode porventura abdicar também em 

todos os casos, da mesma forma, no mesmo instante, 
11 
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por obrigação, sem apelloçõo nem aggra vo — as suas pre- 

tençücs insurreccionaes depondo as suas ai mas e o seu 

destino nas mãos de terceiros que por muito honrados 

e imparciaes ni5o podem produzir sempre o que lhes dá 
a acçâo directa, e que por muito competentes e justi- 

ceiros podem errar como erram todos os homens? 
A questõo é fundamentalmente esta. Todos os incon- 

testáveis benefícios da arbitragem suo incompatíveis 

com o caracter obrigatorio. E nSo ha talento de esta- 

dista ou de doutrinário que outra cousa nos demonstre. 

O caminho a seguir é, como sempre, outro. É neces- 

sário convencer as classes operarias, por uma obra de 
propaganda activamente exercida junto dellas, das van- 

tagens de derimir pacificamente, no maior numero de 

caso possível, os seus conflictos com os patrões. Ê ne- 
cessário sobretudo começar pelo principio: isto é, orga- 

nisar as classes operarias e ainda o patronato eni asso- 

ciações que, não sendo, como hoje são, as reuniões de 

minorias, tendam a englobar a totalidade dos interes- 

sados nos conjlictos. É necessário, sempre que expon- 

taneamente ellas se não constituam de modo satisfató- 

rio, organisar oíTicialmente as instancias de conciliação 

e arbitragem para que, com uma confiança crescente, 

a ellas possam, sempre que queiram, recorrer tanto 

os operários como os patrões. 

Tudo o mais é responder á desordem com uma des- 

ordem maior, e, em nome de uma pretendida pacificação 

6 justiça, matar a iniciativa e a liberdade. 

Os números é que parecem dar razão aos partidá- 

rios da arbitragem obrigatoria. O regimen facultativo 

tem, dizem elles por emquanto, produzindo muito limi- 

tadas vantagens, pela diminuta percentagem em geral 
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de conílictos solucionados por estes meios. É incontes- 

tável. Mas acaso invalidam esses resultados as noss.as 

considerações e, traçando caminho diverso do que tra- 

çámos, conduzem elles porventura a acceitar um regi- 

men de que meudamente expusemos os inconvenientes 

e os vícios? De modo nenhum. A arbitragem obrigató- 

ria está condemnada. Os resultados insufficientes da 

arbitragem facultativa devem ser combatidos pelos meios 

que indicámos, únicos de eíTeito benefico e seguro. 

Para medir o alcance do problema, sigamos agora na 

sua singelôsa, os dados estatísticos. 
a) Em França a lei de 27 de dezembro de 1892 que 

constitue a conciliaçôo e a arbitragem facultativa tem os 
seguintes resultados práticos : de 1893 a 1898, ha apenas 
24 arbitragens em 3:370 greves e 33 tentativas de con- 

ciliação antes da greve. É de justiça no entanto dizer 

que a situação tende a melhorar. 

Segue a estatística de 1893 a 1903: 
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Se OS resultados estão longe de ser brilhantes, é in- 

contestável mesmo que se uotu uma teiidencia apreciá- 
vel em recorrer a estes meios para solucionar os con- 

ílictos, tanto mais que a intervenção ex-oíTicio do juiz 

de paz só pode fazer-se depois de declarada a greve. A 
media exacta dos recursos á conciliaçõo e arbitragem ó 

de 24,757o nos primeiros tres annos da applicaçüo da 

lei. Essa media é de 89,040/0 em 1905, de 23,07 7o em 

1906 (1). 

Em 1909 ha 50 conílictos que terminam pela concilia- 

çào e arbitragem, sendo 9 com victoria operaria, 36 com 

transacçâo mutua, 5 com derrota dos operários. 
6) Na Inglaterra, o quadro seguinte dâ noticia do mo- 

vimento e importancia relativa da conciliação e arbitra- 
gem (2): 

(1) Bullctin de VOfficcdu Tracait, 1907, pag. 1053. Cf. Millerand, 
Rolatorio da lei de 15 de novembro do 1900; seu discurso cit. de 16 
de janeiro de 1901. 

(2) Report on slrikcsand lock-outs ín lhe Uniled Kingdom, 1910. 



166 As greees 

Annos Acordo 
directo 

Arbi- 
tragem 

Conci- 
liação 

Sem 
nego- 
ciação 

Por sub- 
stituição 
de ope- 
rário» 

Encer- 
ramento 

Outras 
varias Total 

1901 
i'.m 
1903 
1901 
190") 
1906 
1907 
1908 
1909 
1910 

45G 
319 
'J70 
'227 
220 
340 
395 
251 
271 
357 

2') 
16 
18 
15 
9 

17 
U 
24 
28 
24 

18 
13 

8 
12 
22 
23 
31 
33 
37 
34 

45 
40 
3(5 
27 
47 
39 
70 
40 
51 
68 

92 
50 
50 
67 
53 
60 
84 
43 
41 
40 

5 
3 
5 
6 
3 
3 
6 
7 
8 
2 

1 
1 

1 
4 
4 
1 
1 

6 

642 
4-12 
387 
355 
358 
486 
601 
399 
436 
531 

Adiante serüo dados interessantes explicações para 

que desde já chamamos a altençüo do leitor. 
c) Pelo que respeita á Allemanha só a exposição ulte- 

rior nos poderá esclarecer sobre a importaiicia e signi- 

ficação das soluções dos conílictos operários. No para- 

grapho seguinte serão, pois, encontrados alguns alga- 

rismos. 

d) Nos Estados Unidos, a diversidade de instituições 

arbitraes, das quaes só uma tem importancia, não nos 

deixa também falar agora com segurança do assumpto. 

No paragrapho seguinte encontrará o leitor os núme- 

ros que neste logar procura. 
e) Na Italia, no anno de 1905, em que houve 628 gre- 

ves (1), como já vimos, podem construir-se os seguintes 
quadros que directamente interessam o assumpto (2): 

(1) Ha Ires greves cujos resultados se desconhecem. 
(2) StatUiica dcgli Scioperi aocnuli in Italia neWAnno 1905, pog. 

L\xxui a Lxxxvi, vúr especialmente tabellas xu o xiv. 
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• N11 moro 
de greves 

Numero de 
grevistas 

1'ercenta- 
gem em 

reiaçilü ao 
tütal de 

conllictos 

Fim do greves orgonisadas (1): 
Com mcdioçSo  
Sem mediação  

Total  

Fim do greves inorganicas; 
Com mediação  
Sem mediação  

Total  

Total geral  

149 
216 

36:275 
48:669 

32,74 
44,01 

aG5 

104 
15(5 

84:944 

11:104 
14:784 

76,75 

9,87 
13,38 

'2(50 25:888 23,25 

625 110:832 100 

Numero 
de greves grevistas 

% 
do total 

das greves 

Greves terminadas: 
Com a mediação de auctori- 

dades o particulares  
Com arbitragem    
Conciliaçãoe arbitragem, jun- 

tamente   
Sem mediação..'..  

Total  

244 
7 

3 
• 372 

44:552 
2:677 

150 
63:452 

[40,017 
2,41 

0,13 
57.29 

625 110:832 100 

(1) Isto é — dirigidas por quuesquer organizações operari«s ou 
estranhas existentes. 
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/■) Na Dinomarca, o quadro seguinte dá idéia do mo- 

vimento da conciliaçAo c arbitragem (1): 

Annos Conflictos 

Numero do casos 
em (juo Iiouvo 

Conciliação Arbitra- 
gem 

1897   111 
147 

98 
82 
57 
68 
61 
86 

11 
11 
20 
18 
21 
22 
14 
22 

5 
5 
4 
3 
3 
5 
4 
3 

1898  
1899  
1900  
1901  
1902   
1903   
1904   

Julgamos interessante aprroximar os fundos das cai- 

xas de chomage, como elementos apreciaveis da orga- 

nisação operaria que na Dinamarca, como aliás na Sué- 

cia e Noruega permitte a realisação rapida de sensiveis 

progressos e a comprehensfio exacta da qual seja a força 

com o que o patronato tem de contar: 

189 7   45:640 francos 

189 8  105:240 » 

189 9  166:325 » 
1900   332:324 » 
190 1  485:766 » 

190 2  577:179 » 

190 3  512:474 » 

190 4  576:766 » 

(1) Strejker og lack-ouln i Danmark (1897-1906), Copeiihague, 1904. 
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(]) No Canadá, u tantos títulos notavbl neste nssumpto; 
o f|U(iHrn seguinte dii conto do problema (1): 

Arbitragem  
Conciliaf;no  
Negociações directus  
Condições dos patrões  
Substituição dos operurios  
Resultado desconhecido ou nSo oljtido 
Condições das greves sem negociações 

1001 

í) 
(i 

r>5 
13 
13 
1'2 

1902 1903 

G 
U 
77 
2(5 
15 
i:} 
19 

1901 

1 
5 

37 
25 
10 
15 

7 

1905 

3 
41 
10 
24 

2 
r. 

lím 1910 ha noticia de 5 concilia(;ões e 4 arbitiagens. 

/í) Na Ilespanha, de 1905 a 1910 ha 4 ou 5 arbitragens 
poi' iinno. 

Em 1910 e 1911 é o seguinte o movimento, bem apa- 

gado, de resto: 

1910 1." Tri- 
mestre 

2." Tri- 
mestre 

3.» Tri- 
mestre 

4.» Tri- 
mestre 

Arbitragem  
Conciliação oflicial  

0 
2 

0 
0 

1 
1 

1 
4 

1911 

Conciliação. 
Arbitragem. 

2.® Trimestre 

O 
O 

(1) Vôr Bullciin de 1'Officcdu Traoail, 1904, pag. 633 e 1906, pag. 
■199. 
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i) Na Nova Zelandia, como veremos, pelas codições 

muito peculiares daquelle paiz, a arbitragem obrigatoria 

tem como effeito supprimir as greves, constituindo um 

resultado muito interessante mas que será preciso con- 

siderar no seu exacto valor (1). 

455. Somos chamados em ultimo logar a traçar o ba- 

lanço da situação legislativa e funccional da conciliação 

e arbitragem. Limitar-nos-hemos a apontar os traços 

geraes e característicos das suas diversas organisações. 

Ao seu lado exporemos succintamente, por paizes, o 

funccionamento das instituições privadas de conciliação 

e arbitragem. 
Para tal seguiremos o methodo de Paul Pic (2), inte- 

grando porem nas cathegorias estabelecidas aquellas 

considerações com que pretendemos completar a sua 

exposição insufflciente: 

A) Legislações que estabelecem orgãos diversos para a 

solução dos conflictos individuaes e para a dos con- 

flictos collectivos. 

1) França. Para a solução dos conflictos individuaes 

existem os tribunaes de árbitros avindores, regulados 

pelas leis de 1 de maio e 1 de junho de 1853 e de 7 de 

(1) Informações de ultimas estatísticas já dão conta de numerosas 
greves nos paizes da arbitragem obrigatoria. Falha assim o seu me- 
lhor argumento... 

(2) Este methodo que entre nós já foi seguido pelo sr. dr. Ruy 
Ulrich é o que permitte fazer uma exposição mais clura do assumpto. 
Fromont de Bouaille que expressamente o regeita (ob. cit.) só con- 
segue escurecer com isso a sua exposição. 
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fevereiro de 1880. Caracterisam-se estes tribunaes por 

serem mixtos, islo é, compostos de patrões e operários, 

e eleclivos, visto que os seus membros sâo eleitos pelas 

duas classes. São meramente profissionaes: o seu pre- 

sidente é eleito de entro os seus membros por estes 

mesmos. 
Para os conílictos collectivos exerce funcções conci- 

liadoras o jui2 de pa^ (lei de 27 de dezembro de 1892) 

cuja intervenção oíTiciosa só se pode dar depois da greve, 

intervindo antes delia apenas a requerimento das partes. 

Esse é mesmo um dos erros mais graves da lei. Os de- 

cretos de 17 de setembro de 1900 e 2 de janeiro de 1901 

crearam os conselhos de trabalho, a que nos temos já 

referido por mais de uma vez, e que no pensamento do 

seu auctor, Millerand, seriam destinados a constituir 

uma instancia arbitrai, que o parlamento até hoje ainda 

lhes não concedeu, limitando-se a incumbir ao juiz, de- 

pois de falhar a conciliação, de fazer um convite á arbi- 

tragem (art. 7.°). 

A lei de 1892 não creou conseguintemente nenhum 

organismo permanente. 

A lei de 27 de dezembro de 1892 apenas tem como 

sancção ás suas tentativas de conciliação e convite á 

arbitragem uma larga publicidade (artt. 11.° e 12.°), 

sendo de notar que no projecto primitivo se confundiam 

nos artt. 5.® e 6." as duas instituições por um voto deli- 
berativo que na conciliação se queria dar ao juiz de paz, 

o que foi posto de parte para que ficasse bem distincta 

a conciliação da arbitragem. Os resultados desta lei 

foram examinados. 

Em matéria de iniciativa privada devemos mencionar: 

as chamadas de recurso á arbitragem em vários esta- 

tutos de syndicatos; as instituições permanentes de 
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arbitragem e concilinção como sejam o Conselho syndi- 
cal mixto da papelaria, a Commissão arbitrai per- 

manente dos typographos de Rouen, a Commissão 

arbitiml mixta dos operários do movei esculpido, o 

Syndicato mixto de patrões e operários da porcelana, 

o Syndicato nacional dos operários artistas, a Federa- 
ção dos trabalhadores do livro, os Conselhos de conci- 

liação e arbitragem da lavandaria parisiense, de Cho- 
let, de Vai des Bois, do Creusot (iniciativa de Waldeck- 

Rousseau), dos mineiros de Saint Laurs, dos cabellei- 
reiros de Paris, de Roubaix, etc., etc., além das regras 

severas das federações nacionaes e internacionaes edi- 

ctando que se esgotem todos os recursos conciliadores 

antes de ser resolvida a greve (1). A iniciativa privada 

não tem neste campo ainda um grande valor em França. 

Entre as propostas de lei anteriores á lei de 1892 figu- 

ram os projectos Lockroy, De Mun, Lyonnais, Jui.es 

Rociie, Mesureur, alguns dos quaes defendem já a 

arbitragem obrigatoria. Depois da lei de 1892, figuram 

como mais importantes: d) o projecto Waldeck-Rous- 

SEAU e Millerand de 15 de novembro de 1900, depois 

renovado em 1906 por Millerand e que é o mais im- 

portante de todos^ e cuja technica ficou sufFiclentemente 

descripta; b) o projecto De Ramel de 16 de dezembro de 
1893; c) o projecto Mesureur de 20 de janeiro de 1894; 

d) o projecto André Lebon de 8 de julho de 1895, 

creando conselhos permanentes mas deixando ao patrão 
uma certa liberdade em sua frente; f) o projecto Mi- 

CHELiN do 7 de novembro de 1895 dando aos conselhos 

de trabalho attribuições similhantes âs dos conselhos 

(1) Bouaille, ob. cií., pagg. 146 a 152 e 182 a 202. 
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belgas; g) o projecto Jaurés de 21 de novembro de 

1895 contra a arbitragem obrigatoria ; h) o projecto De 

Mun de 25 de novembro de 1895, creando conselhos per- 

manentes de conciliação e arbitragem ; i) o projecto Me- 

SUREUR de 23 de janeiro de 1896 tendendo a completar 
a lei de 1892 (intervenção officiosa do juiz de paz em 

todos os casos); j) o projecto Cii. Ferry de 24 de maio 
de 1899; k) o projecto Magnien de 30 de junho de 1899; 
/) o projecto Fournière de 15 de junho de 1900 de arbi- 

tragem obrigatoria; m) o projecto Zevaes, tendendo a 

equiparar se ao projecto Millerand; n) o projecto Ru- 
DELLE de 17 de maio de 1904 tendendo a tornar obriga- 

tórias a tentativa de conciliação; o) o projecto L. Cons- 
TANs de 27 de maio de 1903, que acusa também grandes 

similhanças com o projecto Millerand (1). 

2) Bélgica. Para os conílictos individuaes existe, como 
em França, o tribunal de árbitros avindores, regulado 

pela lei de 31 de julho de 1889. O seu presidente, porém, 

não é eleito mas escolliido pelo rei em duas listas apre- 

sentadas pelos patrões e operários. Ila tribunaes espe- 

ciaes ])ara a industria mineira. 

Para os conílictos collectivos ha os Conselhos de In- 
dustria e de Trabalho, creados pela lei de 16 de abril 

de 1889. Estes conselhos, de caracter regional dividem-se 

em secções independentes, correspondentes ás diííerentes 

industrias ou grupos de industrias similares (artigo 2.°). 
A secção é composta de operários e patrões em numero 

egual eleitos pelas respectivas classes e compete-lhe de- 

cidir os conílictos suscitados no ramo de industria por 

(1) C. ur: Fromf.nt de Bouaille, oh. cit., png. 109 a lii. 

A 
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ella representado. Para este fim podem ser convocados 

pelo governador da província, pelo burgo-mestre ou pelo 

seu presidente, mas só a pedido dos interessados. 

Os conselhos de trabalho pouco ou nenhum resultado 

teem dado. O seu principal defeito é cada secção com- 

prehender uma serie de profissões (em Bruxellas 21) o 

que os não torna aptos a solucionar conflictos de traba- 

lho. Era tão pouca a confiança de patrões e operários 

que tendo o governo esperado dois annos por que appa- 

recesse um pedido de constituição do conselho de tra- 

balho nos termos do artigo 3.°, teve elle proprio de os 

organizar ofüciosamente. Em 1901 existiam 75 conselhos 

comprehendendo 303 secções (154 constituídas): pois 

apenas seis greves foram submettidas á sua arbitragem 

e destas só uma foi solucionada. O numero de greves 
como já vimos foi de 117. 

Em matéria de iniciativa privada devemos mencionar: 

as camaras de conciliação e os conselhos de conciliação 

e arbitragem de Mariemont e de Bascoup, que teem 

dado resultados apreciaveis e instituições analogas na 

fabrica de vidros de Junet, na officina Bollinckx, em 

Alie, etc. 

3) Hollanda, Organização similhante á belga. Apenas 

a lei de 2 de maio de 1897 (1) que regula as camaras 

de trabalho, determina que ellas funccionem em con- 

juncto e não divididas em secções e dá-lhes competen- 

(1) Projecto Pyttersen de 27 de abril de 1882, tendente a crear 
uma vasta organização, comprehendendo patrões e operários; pro- 
jecto Sciilimmel-Peummick do 28 de agosto de 1893, sobre o qual se 
moldou depois a lei. 

A 
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ciu não só para conciliarem as partes nnas ainda para 

que se esforcem por delerminá-las a acceitar a arbitra- 

gem. 

As camaras de trabalho não tem produzido melhores 

resultados na Hollanda. De resto os interessados pouco 

caso fazem dellas. Em Rotterdam, por exemplo, apenas 

127o dos patrões e 11 "/o dos operários se deu ao traba- 
lho recentemente em intervir nas suas eleições. 

Em matéria de iniciativa privada, não temos dados 

para apreciar a sua situação. 

4) Cantões da Suissa. Para os conflictos individuaes 

existem nalguns cantões tribunaes de árbitros aviadores 

similhantes ao typo francês (Zurich, Friburgo, Vaud): 

em Genebra, leis de 1 de fevereiro e 29 de outubro de 
1890; em Zurich lei de 22 de dezembro de 1895; em Fri- 

burgo, lei de 25 de novembro de 1899; em Vaud, lei de 

2G de novembro de 1888. 

5) Áustria. Pelo que diz respeito aos conflictos indivi- 

duaes, a lei de 26 de novembro de 1896 generalizou ú 

pequena industria a competencia dos tribunaes de árbi- 

tros avindores, limitada até então á grande industria. 

Esses tribunaes são presididos por magistrados nomea- 

dos para taes cargos pelo ministro da justiça. Das suas 

decisões recorre-se para os tribunaes civis. 

Pelo que diz respeito aos conflictos collectivos, é pre- 
ciso ter em especial attenção a organização industrial 

austriaca. 

Na pequena industria onde funcciona o regimen cor- 

porativo, solucionam os conflictos collectivos as coni- 
missões arbitraes, creadus pela lei de 15 de março de 

1888, com um numero egual de operários e patrões o 
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com O presidente e vice-presidente escoiiiidos pela corn- 

missão eleita. Os resultados teem sido satisfatórios. 

Nas chamadas profissões livres (grande industria) o 

profissões sujeitas a previa auclorização (em razão de 

interessarem a saúde e a segurança publica), contraria- 

mente ao que diz o sr. dr. Ruy ULRicn, ha a considerar 
além das auctoridades administrativas (inspectores do 

trabalho) para a solução dos conflictos collectivos: os 
tribunaes industriaes creados pela lei de 14 de maio de 

1869 e os collegios de árbitros. Bouaille constata es- 

pecialmente os bons resultados obtidos pelos inspectores 

de trabalho: em 1884 —1:600 consultas, em 1888—2:780, 
gm 1889—4:348, em 1895—2:739 consultas dos patrões 

e 6:622 consultas dos operários. Em 1902 interveem em 
63 greves e 5 lock-outs e em 1903 em 104 greves e 6 
lock-outs. 

Nas minas a lei de 14 de agosto de 1890 cria um re- 
gimen especial. 

B) Legislações que estabelecem um orgão especial para 

a solução dos conflictos individuaes, adaptavel á 

solução dos conflictos collectivos. 

1) Allemanha. Anteriormente a 1890 havia em Allema- 

nha quatro especies de jurisdicções para decidir dos 
conflictos entre patrões e operários: as auctoridades 
communaes (ordenação de 1869, artigo 108.°), tribunaes 

de corporaçCio (leis de 1869 e 18 de julho de 1881), tri- 
bunaes especiaes (fundados na Prússia em 1806 por Na- 

poleão) e tribunaes arbitraes (lei de 1869). 

Continuando a subsistir os tribunaes de corporação 
funccionando como parte integrante das corporações 

restauradas, a instancia typica e geral da solução dos 
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conflictos tanto individuaes como collectivos, é a dos 
• \ tribunaes indusíriaes creados pela lei de 29 de julho de 

1890 e reformados pela lei de 30 de junho de 1901. 

São compostos de accessores eleitos em numero egual 

pelos patrões e pelos operários e do presidente e vice- 

presidente nomeados pela auctoridade municipal local. 

Só teem competencia nos conflictos da industria pro- 

priamente dita. Para a industria mineira ha tribunaes 
especiaes e os empregados de commercio que estavam 

sujeitos ás jurisdicções ordinarias, já teem hoje pela lei 

de 6 de julho de 1904 um tribunal especial. Das decisões 

do tribunal industrial sobro causas de valor superior a 
uma certa quantia, ha recurso para o tribunal de direito 

commum da respectiva localidade. 

Quando estes tribunaes possam conhecer dos confli- 

ctos collectivos (lei de 1890, artt. 61." a 09.°) — o que 

elles fazem a requerimento do patrão ou de um grupo 

de operários, não sendo preciso que a maioria destes 

approve o recurso para o tribunal — são completados 
por homens de confiança, eleitos em numero egual 

pelos patrões e pelos operários ou pelo presidente do 

tribunal na falta de nomeação por parte de alguns desses 

(art. 63. 

Funccionam i)rimeiro como conciliadores (artt. 04." 

a 66.°). Se não conseguem o accordo, devem proferir 

uma sentença arbitrai (art. 67.°) sem outra sancgão além 

da sua publicidade (art. 69.°). 

Quanto aos resultados não são demasiadamente ani- 

madores. Já dissemos que, em 1902, 45,26% dos confli- 

ctos tinham sido solucionados pelas instancias pacilica- 

doras. Em 1902 ha noticia da existencia de 354 tribunaes 

industriaes, de 24 tribunaes arbitraes (sobrevivência da 

antiga formula) c 413 tribunaes corporativos. O numero 
12 
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de conflictos de que se occuparam foi de 85:915 com 
38:888 solucionados. Mas quasi tudo são conflictos in- 

dividuaes. Em 1:374 greves occorridas em 1903, das 
quaes 444 ou sejam 32,3% terminaram por íransacçào, 

apenas 54 conheceram a intervenção dos tril)unaes in- 

dustriaes e em 96 lock-outs só um. 

2) Italia. A lei de 15 de juniio de 1893 e o regulamento 

de 26 de abril de 1894, para satisfazer a uma seguida 

reclamação da opinião publica, crearam os probiviri, 

com a dupla funcção de solucionarem, como na Alle- 

manha, os conflictos individuaes e collectivos do traba- 

lho. 

Similhantemente aos tribunaes industriaes allemães, 

funccionam como conciliadores e depois como árbitros, 

a pedido dos interessados, e sem que as suas sentenças 

tenham força obrigatoria. 

Os probiviri poucos, quasi nenhuns resultados pro- 

duziram. A bem dizer, a conciliação ea arbitragem tem 

sido exercida 'na Italia a titulo meramente accidental 

quasi sempre pelas auctoridades administrativas. 

C) Legislações que estabelecem um orgão especial para 

a solução dos conflictos collectivos, adaptavel á so- 

lução dos conflictos individuaes. 

1) Inglaterra. A Inglaterra é a patria da conciliação e 

da arbitragem. A Inglaterra individualista, coherente 

com as suas tradições, devia, porém, dar principal abrigo 

e impulso a instituições de caracter privado, inteiramente 
fóra da disciplina oiricial. Essas instituições privadas 

obedecem aos seguintes typos capitaes: a) Courtofcon- 

cilialion, systcma de Mandclla, cuja primeira applicaçao 
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é O conselho dos chapeleiros de Noltingham (conselho 

mixto de onze operários e onze palrões, de dupla conci- 

liação (1) e de nrbi(ríigem); b) lioard of arbitration, sys- 

teina do juiz Ketile, cuja |)rimeira applicaçòo é o conselho 
da construcção de Wolverhampton (conselhos mixtos, 

partindo da idoia opposta de arbitragem obrigatoria e 

chegando ao mesmo resultado de uma tentativa de con- 

ciliação e no caso de falhar, uma arbitragem); os \Va- 
fjos committees (2), ou sliding scale joint committees, 

conselhos corporativos ou consellios da escala movei, 
cuja principal frequencia é nas industrias de calçado (3) 
e minas (tendo por fim, ao lado da chamada instituição 

da escala movei dos salarios ou sejam estes variando de 

harmonia com certos preços de venda das mercadorias, 
i'esolver i)or uma conciliação e arbitragem os conflictos 
do trabalho); d) os conselhos de disírictos, dos quaes 
os mais importantes são os de Londres, Halifax, Liverr 

pool e Aberdeen, e que representam um movimento ini- 

ciado pela camora de commercio de Londres, em seguida 

^ greve dos dockers de 1889 (um conselho composto de 
doze patrões, doze operários, o lord-maire, representan- 
tes dos conselhos corporativos e dois representantes das 

associações operarias, destinando-se a completar a acção 
dos conselhos corporativos depois da desistencia destes, 

por uma tentativa de conciliação a que se segue uma 

Arbitragem) (4). 

(1) Fóra do cada coníUcto ha reuniões periódicas Iriinestraes. 
(~) A industria de calçado clieg;i a possuir um conselho nacional. 
(3) Os conselhos corporativos teem grande importancia. De 1894 

^ 1897 havia nada menos de 70 examinando annualmente mais de 
1:50() questões. 

ii) A i iiioiativa de Londres c imitada por 25 camaras de commercio. 
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Os conselhos corporativos são, no eintanto, a forma 

mais importante da solução dos conílictos operários. 

Vejamos agora a iniciativa official, cujo espirito—deve 
esclarecer-se desde já — é o de sanccionar a liberdade de 

iniciativa privada, procurando apenas dar-lhe maior vi- 

gor e viabilidade. 

O Conciliation act de 1872 procurou dar força obriga- 

tória ás convenções pelas quaes os patrões e os operá- 
rios decidisáem submetter a um juizo arbitrai a decisão 

das suas contendas. Dispoz ainda esse act que os tribu- 

naes permanentes de arbitragem, dignidade a que po- 

diam ascender todas as instancias existentes de caracter 
particular, mediante prévio registo, eram auctorizados a 

fixar os salarios para o futuro nos conílictos collectivos 

e a julgar os conílictos individuaes. 
Esta lei não teve — escreve o sr. dr. Ruy Ulrich — a 

menor efíicacia porque nenhum dos conselhos de con- 

ciliação ou arbitragem particular se fez registar. 

A lei de 1872, bem como as de 1824 e 1867 estão hoje 

revogadas pela lei de 7 de agosto de 1896 que actual- 
mente regula a matéria. 

Segundo este diploma maximamente liberal, os con- 
selhos privados podem ou não inscrever-se nos registos 

do Board of trade, fazendo-o apenas com o fim de es- 
tabelecer uma estatística regular (art. 1.°). 

Em caso de conflicto o Board of trade (art. 2.°) pode 
decretar um inquérito, estabelecer uma mediação, con- 

stituir um conselho de conciliação e nomear árbitros, 

estas duas ultimas decisões apenas no caso de serem 

requeridas. Na constituição dos conselhos de concilia- 

ção e de arbitragem o Board of trade tem a maior li- 

berdade de escolha, podendo, por exemplo, entregar a 

solução do conflicto n algum dos conselhos corporativos 
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existentes. O Board of trade pode também promover a 

creaçüo de conselhos de conciliação e arbitragem nas 

industrias e nas regiões em que lhes pareça necessário 
(art. 3.°). 

A grande importancia, nos resultados práticos da 

conciliação e arbitragem na Inglaterra é a que lhe dá o 

admiravel funccionamento dos seus conselhos corpora- 
tivos. Nos oito annos que vão de 1894 a 1901 os conse- 

lhos corporativos occupam-se de 11:083 questões solu- 

cionando 6:696 ou sejam.60,4 "/o (46,8 "/o pela conciliação 
e 14,6% pela arbitragem). Deve ainda advertir-se que o 

resultado principal destes organismos é a sua funcção 

preventiva, muito superior â sua funcção reparadora (1): 

477o das alterações de salarios de 1899 em relação ao 
numero dos seus beneficiários foi devida á conciliação 
e arbitragem, tendo apenas 3®/o dessas alterações sido 

precedidas de greves. 

2) Estados Unidos. As grandes greves americanas de- 

terminaram muito especialmente o legislador daquelle 

paiz, a occupar-se da questão da conciliação e da arbi- 

tragem. 

Pelo que respeita á iniciativa dos poderes públicos 

devemos considerar a legislação federal e a legislação 

estadual. 

A legislação federal abrange unicamente a lei de 1 de 

junho de 1898, votada a seguir â grande greve de Chi- 
cago referente aos caminhos de ferro e transportes entre 
os Estados (Act concerning carriers in interstate com- 

nierce and ther emplotjers). 

(1) Bulletin de 1'Office du Traeail, 1901, pag. 660. 
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Esta lei que veio substituir a lei de 1 de outubro de 

1888, onde apenas se formulava un:i vago convite á ar- 
bitragem, tem como traço característico de deixar os 

interessados livres de recorrer ou não á arbitragem (se- 

cçõo 2.®) tomando ao mesmo tempo todas as precauções 

para que a sentença seja considerada obrigatoria (se- 

cção 3/ e segg.). A requerimento de uma das partes, o 
presidente áo. Interstate Commerce Commission e a Com- 
missão de trabalho tentarão ])rimeiro o accordo por via 

de mediação e conciliação (secção 2.^). Falhando esta, 

pode ser constituído um tribunal arbitrai composto de 

tres pessoas, uma nomeada pelo emprezario outra pela 

respectiva associação operaria (secção S.®). Esta consi- 

deração dada á associação profissional é um outro dos 

traços fundamentues que distingue esta lei. A sentença 

ó valida por um anno; os operários não podem abando- 
nar o serviço antes de tres meses e dando ainda parti- 

cipação ao patrão com trinta dias de antecedencia (se- 

cção 3.% n."' 2.», 3." e 4.°). 

A lerjislação estadual comprehende: a) os conselhos 
locaes permanentes, verdadeiros tribunaes voluntários, 

como diz o sr. dr. Ruy Ulrich, existentes nos estados 

de Kansas e Yowa, instancia arbitrai composta de dois 

patrões, dois operários e um terceiro arbitro, nomeado 

pelo tribunal ordinário, a requerimento dos interessados, 

organização esta que poucos ou nenhuns resultados pro- 

duziu (1); b) os conselhos temporários, existentes no Te- 

xas (lei de 1895), no Maryland (lei de 1 de abril de 1878) 

(1) Na Pennsylvanin dú-se um caso curioso. O da lei do 1893 tci. 
faubstituido um tribunal permanente existente desde 1883 por uma 
nstancia temporaria. E o único exemplo que conhecemos do factor 
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e na Pennsylvania (1) (lei de 18 de maio de 1893) e com- 

postos de cinco a nove patrões e operários juntamente 

com um terceiro-arbitro, formando-se para cada coníli- 

cto e dissolvendo-se depois deile, o que tudo produz, 

claro é, resultados pouco apreciaveis; c) os conselhos 
oj/iciaes permanentes de conciliação e arbitragem que 

são a mais importante das instâncias arbitraes que va- 

mos rapidamente fixar. 
O primeiro conselho ojfflcial permanente foi creado no 

Massachussets por lei de 2 de junho de 188G (reformado 

em 1887, 1888, 1890, 1892, 1902). Em 1886 ainda é fun- 

dado o conselho ojjlcial permanente de Nova York (re- 

formado em 1887, 1897 e 1901) organização esta que em 

190G se estendia a 17 Estados. 

Depois do varias transformações o conselho de Nova 
York approximou-se do typo do conselho de Massachus- 

sets com quem hoje se assimilha consideravelmente. 

Estes conselhos suo formados de tres juizes ou árbitros 

nomeados pelo governador do Estado e escolhidos, o 

primeiro entre os patrões, o segundo entre os operários 
e o terceiro de entre os nomes propostos ao governador 

pelos dois outros. Como escreve Bouaille, «os conselhos 

offlciaes são verdadeiros tribunaes, permanentes, com- 

postos de juizes nomeados e retribuídos pelo governo 

(em Massachussets ganham 2:000 dollars por anno) pos- 

suindo os mesmos poderes que os tribunaes ordinários 

para inquerir testemunhas, ordenar inquéritos e nomear 

peritos: são tribunaes comparaveis aos outros e que 

(1) A upproximar desta organização as mediações do coniniissario 
da agriculluru o do trabalho (lei de 1890) e a legislação do Wyoming 
com duas instancias arbitraes (art. 28." da constituição do Estado). 
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tecm uma compelencia especial relativa aos conflictos 

do trabalho» (1). 

A sentença arbitrai não é rigorosamente obrigatoria. 

Durante seis meses apenas, os operários descontentes 

que se queiram despedir devem avisar dessa occorrencia 

o patrão com sessenta dias de antecedencia. 
Quanto a resultados práticos, figuram em primeira 

linha os de Massachussets. Do 1887 a 1893 o seu con- 

selho examinou 282 casos intervindo ex-officio 92 vezes. 

O conselho de Nova York produziu menos bons resul- 

tados. O ultimo relatorio que vemos citado menciona de 

entre 246 greves simplesmente 4 que puderam terminar 

pela sua mediação. 

Ao operário americano, segundo o bureau das esta- 
tísticas operarias da Califórnia, repugna a arbitragem 

obrigatoria, assim como se desinteressa da arbitragem 

voluntaria. 

Pelo que respeita, finalmente, ú iniciativa privada, de- 

vemos mencionar o emprehendimento do congresso de 

trabalho de'l902 que, segundo diz Bouaille, revela bem 

a megalomania americana: a nomeação de uma grande 

commissão mixta de trinta e seis membros, sem nenhum 

delegado oílficial e pretendendo por si só resolver todos os 

conílictos da Federação—organismo este que não reúne 

nenhuma das condições de viabilidade. Como conven- 
ções de arbitragem, realizadas em geral a seguir ás 

grandes greves, podemos citar a chamada convenção de 

Chicago de 1900 celebrada entre a Associação nacional 
da industria metallurgica (patrões) e a Associação in- 

ternacional dos operários mecânicos; a convenção de 

(1) Bouaille, oh. cit., pag. 38. 
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1900 celebrada entre a Associação americana dos dire- 

ctores de jornaes (patrões) e a União nacional typogra- 

phica; a convenção celebrada entre a Associação hu- 

Iheira do Illinois e os Mineiros unidos da America. 

3) Cantões da Suissa. Nos cantões da Basiléia (cidade) 
e de Saint-Gall foram creados respectivamente pelas leis 

de 20 de maio de 1897 o 25 de fevereiro de 1902 — con- 
selhos ojficiaes de conciliação. Estes conselhos são com- 

postos de operários e patrões, sob a presidencia dum 

conselheiro de Estado e teem attribuições meramente 

conciliatórias. Para a arbitragem não existe creada ne- 

nhuma instituição officiai (1). 

(1) Na Rússia pouco ou nada ha a este rospeilo. As greves são 
cm principio proliiijidas. A pequena industria está ainda organizada 
sob o regimen corporativo datado da grande Catliarina. Uma lei de 
10 de junho de 1903 dá aos emprezarios o direito de nomear delega- 
dos operários (curiosa eleição... á russa) para se entenderem nor- 
malmente com elles sobre os dcsidcrata dos trabalhadores. — Na 
Hespanha, legislação embryonaria, apenas mais desenvolvida no 
capitulo de obras publicas (lei de 13 de março de 1900) e approxi- 
mando-se quanto ao resto do typo allemão. A grande agitação polí- 
tica não tem permittido á Hespanha pôr em vigor os numerosos 
projectos de lei que sobre o assumpto teem sido ultimamente trazi- 
dos a camara. — Na Argentina não sabemos se já está em vigor um 
notável projecto do codigo de trabalho em que eram creados comitês 
dc conciliação e uma córtc central de arbitragem (mensagem presi- 
dencial de 5 de maio del90G). — Na Noruega os conselhos communaes 
da conciliação, que teem prestado aliás grandes serviços são os Juí- 
zos de paz, sem competencia especial em matéria de conflictos de 
trabalho. — Na Suécia vem apenas mencionado um projecto de or- 
ganisações permanentes. —Na Romania a lei dc 5 de março de 1902 
que regula o regimen corporativo estabelece commissões arbítraes 
com poderes bastante estendidos. 
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4) Canadá. A lei de 18 de junho de 1900, applicavel â 

generalidade dos conílietos reproduz a lei inglesa de 7 

de agosto de 1896. llegimens especiaes para as minas 

(lei de 31 de março de 1890, com um systema engenhoso 

de multas para as reclamações injustas) c caminhos de 

ferro (lei de 10 de julho de 1908, com arbitragem facul- 

tativa). 

D) Legislações que estabelecem a arbitragem obrigató- 

ria. 

1) Nova Zelandia. Somos chegados a abordar o paiz do 

socialismo. Desde 1893 que a subida dos socialistas ao 

poder veio, á velha moda dos Owen e dos Fourieh, pro- 
curar [)assar para o campo real doutrinas revolucioná- 

rias com uma audacia do que a historia não conhece 

exemplo maior. Simplesmente, os socialistas da Nova 

/elandia são homens práticos e oi^portunistas, pedindo 

ao socialismo o que o socialismo pode dar desde já: 

com a es[)ecial consideração que elles vão até ao limite 

extremo do i)ossivel... Por isso a lenda e depois sérios 

estudos economicos se occuparam deste caso interessan- 

tíssimo, (|ue hoje é sobejamente conhecido para poder 

ser apreciado no seu justo valor. 

O Industrial conciliation and arbitration act data de 
1894. Reformado em 1896 e 1898 foi consolidado em 

1900. 
A Nova Zelandia íicou dividida em 7 districtos indus- 

triaes, em cada um dos quaes funcciona um conselho de 
conciliação. Pelo contrario, para toda a colonia ha ape- 

nas uma corte de arbitragem. 

Os conselhos de conciliação são compostos por dois 

ou quatro membros eleitos pelas Uniões registadas de 
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patrões e de operários e por um terceiro ou quinto, pre- 

sidente, eleito por esses delegados de entre os indivi- 

duos estranhos á profissão. 
O Tribunal central arbitrai é composto de tres mem- 

bros nomeados pelo governador, sendo dois escolhidos 

das listas apresentadas pelas Uniões registadas de pa- 

trões e operários e o terceiro de entre os juizes do Su- 

premo Tribunal. 
O poder destas instituições é immenso. 

Em primeiro logar todo o conflicto de trabalho que 

não possa ser sanado por convenção particular é obri- 

gatoriamente entregue ao comitê de conciliação. 
O comitê de conciliação depois de examinar detida- 

mente a (|uestão propõe uma solução que se tornará 
obrigatoi-ia se as parles no prazo de um mês não apel- 

larem. 

Em caso de apellação, conhece do conflicto em ultima 

e decisiva instancia o Tribunal central arbitrai. A lei 

jâ concede a este tribunal os poderes mais extensos. 

Toda a obra de instrucção do processo ê soberanamente 

dirigida pelo tribunal que livremente ordena todos os 

inquéritos. Inquire testemunhas contra as quaes tem 

sem|)ro multas para o caso de deposições falsas, penetra 

livremente nas fabricas, busca os seus mais Íntimos de- 

talhes, examina a sua escripta, sem outra limitação que 

não seja a das exigencias da instrucção. Depois, as 

suas sentenças são rigorosamente obrigatórias, por tres 
annos, sem recurso. Para os seus contraventores possue 

o tribunal todo um arsenal de multas que chegam atê 

12:500 francos e que attingem as associações patronaes 

e operarias. Estas ultimas são muito fortes, pelas gran- 

des vantagens que lhe são concedidas: vantagens muito 

superiores á perda do direito á greve. Os patrões quando 
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nfio associados, nno podendo ser auctores, podem ser 

demandados também. Os inspectores das fabricas suo 

especialmente incumbidos de velar pela pontual execução 

da sentença arbitrai. 

Mas o poder do tribunal arbitrai excede no dominio 

dos factos o que já lhe é consentido no dominio da lei. 
Podendo não só resolver pontos restrictos de interpre- 

tação, mas crear direito convencional novo, o tiibunal 

arbitrai tende a substituir-se ao parlamento pelo caracter 

de generalidade com que se applicam as suas sentenças 

e pela regulamentação minuciosa de todas as condições 

do trabalho. 

Quanto aos resultados deste regimen, elles são mani- 

festamente vantajosos, mas teern de ser aj^reciados em 
relação ao paiz em que se dão. 

Acabaram na Nova Zelandia as greves e os lock-outs 

que são rigorosamente prohibidos. A situação das classes 
trabalhadoras melhorou consideravelmente, tanto nos 

salarios, como nas horas de trabalho como em todas as 

demais condições em que se realiza o seu mister. 

Estes resultados porém só são possíveis em primeiro 

logar com uma forte e perfeitíssima organização asso- 

ciativa e depois, sobretudo, numa terra nova em que 

269:957 kílometros quadrados de bom solo se offerecem 

a 800:000 habitantes; em que a sua situação de colonia 

inglesa e a sua posição insular evitam grandes despesas 
de representação e defesa; em que os extraordinários 

recursos naturaes (1) e as tarifas prohibitivas teem per- 

(I) No cmlunto ó necessário não exagerar. A Nova Zelandia não 
entrou precizamento para a Federação Australiana, porque ella te- 
mia a concorrência mundial no caso dus tarifas não serem sufficien- 
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miltido á industria supportar os largos prejuízos prove- 

nientes da arbitragem obrigatoria, prejuizos que a in- 

dustria de qualquer |)aiz não poderia soflrer e que a 

própria industria da Nova Zelandia, no dia em que tiver 

de iniciar um movimento de exportação, não poderá 

egualmente comportar, pela extraordinaria elevação dos 

pregos das suas mercadorias em relação aos preços da 

concorrência mundial. 

Depois, os operários no dia em que se convencerem 

de que teem mais vantagens no direito á greve, bastará, 
em face da legislação actual, que se não associem para 

que não llie sejam effectuadas as penas que a lei com- 

mina contra os infractores das sentenças arbitraes (1). 

2) Australia. O systema da Nova Zelandia foi adoptado 

na Nova Galies do Sul e na Australia Occidental (leis 

de 5 de dezembro de 1900 e 10 de dezembro de 1901). 

No emtanto a questão da arbitragem obrigatoria tem 

dado logar a uma viva opposição que derrubou até, em 

1904, o ministério operário Watson. 

O systema australiano tem no emtanto uma particu- 

laridade que deve ser posta em relevo. É o de exagerar 

ainda para o tribunal arbitrai os já tão vastos poderes 

da Nova Zelandia. Desapparecem os conselhos de con- 

ciliação i)ara apenas ficar o tribunal arbitrai que conhece 

de todas as questões e para tudo soberanamente decide, 

temente elevadas ao mesmo tempo que o livre cambio inter-colonial 
não deixava de lhe inspirar receios por causa da concorrência aus- 
traliana. 

(1) Ao rever estas provas, lemos noticia de que na Nova Zelandia 
as greves já são numerosas outra vez. Ver Ives Güyot, Les cheniins 
de fvr vl Ia grúce. 
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tendo ao seu serviço, para se fazer obedecido, multas 

que vão até 25:000 francos e ordens de prisão que vão 

até dois meses. O tribunal arbitrai é também composto 

de tres membros, um delles juiz, recebendo annualmente 

18:750 francos. O tribunal arbitrai, â similhança da Nova 

Zelandia, não se limita a interpretar os textos de accor- 

dos anteriores, decide soberanamente da vida dos indus- 

triaes, fixando salarios, penas e demais condições de 

trabalho, etc., etc. De 16 de maio de 1902 a 20 de janeiro 

de 1903 (últimos dados estatísticos que temos presentes) 

foram pronunciadas 8 decisões, havendo 37 processos 

em via de conclusão e 22 em preparação (1). 

3) Cantão de Genebra, Pela lei de 10 de fevereiro de 

1900, é obrigatoria a conciliação nos conllictos entre 

patrões e operários perante o Conselho de Estado. 

Náo se alcançando a conciliação, a contenda será le- 
vada ao conhecimento da commissão central do árbitros 

avindores que funcciona como tribunal arbitrai com a 

juncção de operários e patrões da industria interessada. 

A sentença tem a força de lei e as greves e lock-outs 
são prohibidos sob severas penalidades (artt. 15°. a 18.°). 

É de dizer no emtanto que esta organização não foi 

capaz de evitar a greve dos tramways de Genebra, de 

1902. 

4(5. Que palavras juntar á maneira de conclusão ao 

muito que já temos deixado entrever ao leitor sobre a 

organização e viabilidade das instituições de conciliação 

e arbitragem? 

(1) As greves também, apezar do tudo, irromperam de novo na 
Austrália. Ives Guyot, ob. cii. 
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A defesa do seu principio. A condemnaçõo da forma 

obrigatoria da arbitragem. A constatação de que na pra- 

tica a arbitragem tem procurado exceder, nem sempre 

com proveito, o que parece ú primeira vista dever ser 

a sua missão natural —sem querermos com isto marcar 

separações grosseiramente mecanicas. A necessidade de 

equilibrar na constituição dos conselhos o tribunaes os 
interesses das duas partes em presença. O nosso voto 

ardente por que uma renovada atmosphera do mundo 

industrial permitta finalmente, mas sem um attcntado á 

liberdade de trabalho e sem uma perturbação grave do 

desenvolvimento fabril, que, pouco a pouco, e pela con- 

jugada acção dos interessados, adrede protegida e inci- 

tada pelo Estado, os conüictos operários cedam o passo 
ao cubiçado advento de um regimen de paz e de justiça. 

Formulas todas estas em que mais uma vez procurá- 

mos, syntheticamente, fixar a nossa modesta opinião in- 

dividual sobre o assumpto, terminando por dizer que as 

instituições analyzadas serão tanto melhores quanto ellas 

mais profundamente obedecerem a uma dupla funcção 
de pacificar e de prevenir os confiictos. 





CAPITULO VII 

A. clofòsa patr*oixa.l 

••a. Rasao do orJoni. 
Fórmula da defôsa extrema : o lock-out. 

4». Fórmula de defôsa permanente : o syndicato. O exercício de defêsa: 
a assistência; o lock-out combinado. 

O seguro contra a greve. 
A defêsa patronal na Alleraanha. 
Os outros paizes. 

"3. A melhor defôsa patronal na sua obra preventiva. 

47^. A defêsa patronal, em frente ao movimento ope- 

rário e mui especialmente ao movimento grevista, não 

síe julgou sufflcientemente assegurada pela diversidade 
de planos e de situação em que a organização burguesa 

colloca o detentor do capital e a massa operaria. É que 
esta ultima, reconhecendo que a sua irremediável fra- 

quèsa era a pulverização das suas forças desde o mo- 

ttiento em que a concentração capitalista, pelo seu vigor 

próprio, seria naturalmente levada a considerar o ope- 
i'ario isolado como uma quantidade desprezível, tratou 
de condimentar na associação um núcleo do resistencia 

que, desde a formação até á execução regular do con- 

tracto de trabalho, tratasse sempre com o industrial de 

potência para potência e ganhou nessa tactica uma tal 

resistência e um tal vigor combativo, que o industrial, 
posto ameudadas vezes em cheque pela massa obreira 

13 
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organizada, mau grado todas as suas defôsas políti- 

cas e economicas, teve de pensar e está pensando em 

fôrmas muito especiaes de defesa contra um verdadeiro 

perigo operário, 

48. A fórmula da resistencia extrema do patrão con- 

tra o operário é o polo opposto da greve proletaria, ou 

seja o lock-out ou greve patronal, traduzida no encerra- 

mento da fabrica e no despedimento dos seus trabalha- 

dores. 

As regras que se applicam á greve teem de applicar-se 

necessariamente ao lock-out. 
O incremento que a resistencia violenta dos patrões 

tem opposto aos operários ficou retratada na parte esta- 
tística da nossa obra, em que foram enumerados os lock- 
outs, tão freqüentes, por exemplo, na Allemanha (1), de 

tão larga envergadura nos Estados-Unidos (2), mais ou 

menos usados em toda a parle (3) —sendo no emtanto 

de dizer, que dada a posição natural dos patrões e dos 

operários é diminuta a percentagem dos lock-outs em 

relação ás greves (4). O que de fôrma alguma diminue o 

interesse que nos merecem, especialmente accrescidoem 

presença do movimento crescente da defesa patronal. 

40. A fórmula da resistencia e defèsa permanente do 

(1) 249 em 1907; 177 cm 1908 o 115 em 1909. 
(2) V. g, o locli-out mineiro determinando um cliômagede 80:000 

opernrios. 
(3) Vid. supra. 
(4) Nos Estudos Unidos, pniz notável pelos seus lock-outs, elles 

no ciiilanto formnm 4, 4 % do numero do greves de 1881 a 1900. 
Quesíions pratiquei, julho de 1902. 
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patrão contra o operário é naturalmente a associação ou 
syndicato, onde são debatidos os interesses profissio- 

naes e, claro é, onde tacticamente (e esse aspecto sim- 

plosrnente nos importa), se procura assegurar a defesa 

do patrão contra a greve. 

Essa defêsa é exercida ordinariamente por duas fôr- 

mas : pela assistência e pelo lock-out collectivo ou com- 

binado. 

Na assistência comprehendem-se naturalmente todos 
os auxílios materiaes e moraes prestados pelo syndicato 

ao socio altingido pela greve. A assistência reveste, claro 
é, as fôrmas mais variadas, conforme as necessidades 

do momento. 

O lock-out collectivo ou combinado consiste em res- 

ponder tacticamente ás greves tacticas emprehendidas 

pelos grandes syndicatos operários. 

Assim o lock-out deixa de ser a resolução individual 
do dono de uma fabrica para passar a ser o resultado 

da politica da associação patronal. Este processo tem 

dado os melhores resultados, sobretudo, na Inglaterra, 
em que as trade-unions tinham emprehendido o systema 

das greves successivas no mesmo ramo de industria, de 

tal fôrma que os salarios ganlios pelos que trabalhavam 

tossem alimentar os grevistas, invertendo-se indefinida- 

mente as posições até ao êxito íinal: o lock-out geral 
corta o mal pala raiz e conta por victorias o numero de 
vezes que tem sido posto em pratica. 

®0. A associação está intimamente .ligada a idéia de 

seguro. Somos portanto chamados a examinar neste lo- 
gar a questão muito interessante do seguro patronal 

contra a greve. 

Theoricamente, a greve ó susceptível de seguro. A 
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greve não constitue um fado voluntário (1), mas um risco 
subjectivo em que ha logar a apreciar qual é a parte que 

possa caber ao dolo e á má fé. Como diz Pierrií Saint 

GmoNS(2), excluir todos os riscos subjectiüos, em que 

ha logar a uma idêntica discriminação do aleatorio, eqüi- 

vale a banir o seguro das suas appplicações mais pu- 

larisadas. O que ha a fazer é a excluir do seguro as 
greves que o patrão provocou propositadamente para 
receber a indemnisação pactuada em nome do principio 

moral de que o seguro não pode estar onde esteja intei- 

ramente livre a vontade do segurado. 

Em outro logar é mais desenvolvidamente exposta a 

noção de força maior que tem de incumbir á greve, a 

qual escapa, de qualquer modo, á celebre theoria do caso 
fortuitoj, como o entende Amiot, isto é, a responsabili- 

dade da greve pertencendo sempre ao industrial como 

(1) PiERRE Saint Girnos, Uassurance patronah; em cas de grice, 
pag. 29 e segg. 

(2) La grève semble, au contraire, dans Ia grande mojoriló des cas, 
présenter un caractère tròs net de cas fortuit et de force raajeure. 
Cest Ia considórer dans Ia théorie, c'est l'idóaliscr que d'y voir un 
effet de Ia libre volonló des parties en présenco. Bien rareraent elle 
se decide à Ia majorité dans une assemblée calme et consciente; le 
pius souvent ello est iinposée par une minoritó turbulente et attisée 
par des agitateurs professionnels. Pour un ouvrier et un patron qui 
Ia désirent ou s'en accoramodent, combien Ia subissent sans avoir 
su Ia próvoir, ni pu Téviter! Cest un phénoraène capricieux et dó- 
concertant, comme Tâme mobile de Ia foule dont elle est roeuvre : 
un prótexte futile donne naissance aux gròves les moins justiíióes, 
une improssion irraisonnée met fin aux plus legitimes. Si volontó 
signifie liberte, Ia gróve n'cst pas un fait volontaire, car elledópend 
d'un trop grand nombre de volontòs qui se combattent, se neutrali- 
sent et dont In resultante est, en sommo, prosque toujours un arrêt 
du hasard. Pieure Saint Giuons, ob. cií., |)ag. 30. 
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um risco profissional de nova especie. Ora a clausula de 
greve inserta nos contractos permitte ao industrial des- 

locar para o fornecedor o encargo da prova e exonerar-se 

do risco da greve sempre que não haja dolo ou má fé 

da sua parte. Por maioria de razõo, se esse argumento 

ainda fosse preciso, pôde o industrial repartir o prejuizo 

proveniente da greve com os co-interessados ou conse- 
guradores, pelo jogo do seguro, especialmente do seguro 

mutuo. 

Nõo se diga, de resto, que o seguro contra a greve 

supprime toda a discussão da força maior entre o in- 

dustrial e os seus clientes attingidos j^ela falta de pon- 

tualidade na entrega das encommendas por causa da 

greve (1). O seguro, como notou Hamelet(2), é res in- 
ter alios acta, a que os clientes do industrial attingido 

teem de ficar necessariamente estranhos. 

Tudo no seguro contra a greve é, pois, theoricamente 

legitimo. 

Praticamente, porém, ha algumas difficuldades que 

obstam ao desenvolvimento do seguro contra a greve. 

A falta de estatísticas perfeitas sobre o movimento gre- 

vista, detalhando-o em todas as minúcias que possam 
interessar a defesa patronal, já constitue uma grave difTi- 

culdade, bem como a determinação da parte que na greve 

possa caber á culpa do patrão (determinação das greves 

justas e injustas). Essas e outras difficuldades não são, 

comtudo, irreductiveis, podendo a fôrma mutua do se- 
guro realizar as suas conhecidas vantagens no sentido 

de determinar o risco. 

(1) Michel, Econoinisie Français, 25 de junlio do 1899. 
(2) Hamelet, ob, cit., pag. 605. 
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Entendemos que a sociedade de seguros mutuos dos 

patrões de um determinado ramo de industria, pôde 
obter pelo coníiecimento profissional e grau de confiança 

reciprocamente estabelecido, apreciaveis resultados. 

Não nos cumpre aqui, e falta-nos absolutamente o 

tempo para tal, dar sobre o assumpto mais amplos 
conhecimentos. 

S\. De todos os paizes, é a Allemanha o único, em 

que a organização do seguro contra a greve mereceu 

o decidido cuidado patronal. 

Os seus esforços datam, sobretudo, do século xx. An- 
teriormente ha apenas a mencionar a intervenção da as- 

sistência. Hoje, o problema, é dominado pelas duas po- 

derosas organizações, cujos traços geraes tiramos do 

Musée social: 

«Cos deux groupements sont Ia Hauptstelle deutscher 

ArbeUgeverbande (Office central des Unions patronales 

allemandes) et le Verein deutscher Arbeitgeverbande 

(Association générale, etc.). 

«Les procédés adoptés jusqu'aIors n'avaient, disions- 

nous, pas donné satisfaction. La constitution d'impor- 
tants fonds de secours imposait de lourdes charges aux 

industrieis. En échange, Ia gréve paraissait un risque 

bien incertain. Les secours accordés avaient un peu de 
caractère de cadeaux, et de grandes entreprises ne 

croyaient pouvoir les accepter. L'assurance par Tinter- 

médiaire de sociétés commerciales ne repondait pas, sem- 

blait-il, aux besoins. Les efforts des deux associations 

centrales tendirent donc à organiser le secours solidaire, 

sous perspective de bénéfices; Tappui collectif ne devait 

ôtreassuré qu'en cas de greve injustifiée, le groupement 

intéressé restant juge du caractère de Ia grève. Le type 
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d'organisation à adopter devait varier selon les indus- 

tries. 
«Sous ces réserves, les deuxgrands groupements ont 

adoplé das méthodes diíTérentes. 

«Les Unions patronales affiliées à Ia Hauptstelle se sont 
en général bornées á ajouter, aux autres buts statutaires 

Ia défense contre les greves et les secours en cas de 

grôve. 
«La Hauptstelle coordonne tous ces eítorls; elle va 

constituer, h Tétat de section distincte, une Union de 

protection contre les dommages résullant des greves 
(Schut^ücrband); un fonds jouera en quelque sorte le 

rôle d'une caisse de garantie contre les gros risques au 

proíit des diíierentes Unions. 

Les Unions patronales afflliées au Verein, et notam- 

inent V Union gênérale des industrieis allemands dumé- 

tal, fondentpour leurs adhérents des «sociétés d'indem- 

nisation em cas de greve», sociétés n'ayant pas d'autre 

objet. Chaque industrie doit ôtre groupée dans une telle 

société, soit par circonscription, soit nationalement; 

une caisse centrale joue vis-à-vis de tous les membres 

de ces sociétés le róle de réassurance. Ces sociétés doi- 

vent adhérer aux Unions patronales déjà constitués pour 

Tindustrie correspondante. 

«Là oü il n'existe pas d'Unions patronales purement 

professionnelles, mais bien des associations mixtesgrou- 
pant tous les industrieis d'unerégion (telles que \ Union 

patronale de Olambourg-Altona), ces associations elles- 

mèmes complètent Taction des sociétés spéciales en con- 

stituant des fonds de secours contre les greves et en 

allouaiit des indemnités supplémentaires notamment aux 

petits patrons». 
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553. Nos outros paizes nada ha que mereça referen- 

cia especial. É a assistência nas suas diversas fôrmas. 

r>3. A missão patronal tem, porém, no campo pre- 

ventivo o seu principal papel a desempenhar — cujaeífi- 

cacia facilmente se comprehenderá pela posiçSo do em- 

prezario e pela larga e fecunda funcção de benemerencia 

que pode exercer. E a melhor defêsa contra as greves. 

As grandes fabricas dão hoje nesse sentido grandes 

exemplos(1). Não defendemos a chamada solução pa- 

(1) É muito interessante opproximar da defêsa violenta toda a 
obra de conciliação emprehendida pelo patronato e que é a sua me- 
lhor arma preventiva contra as greves. Os grandes patrões pro- 
curam, por todas as fôrmas, conlentar os seus operários. Visitámos 
ha um anno a sociedade metallurgica de Boclium (Bochumer Vercin 
für Berghau und Gusstahl Fabrikaiion), uma das maiores fabricas 
allemãs, verdadeira cidade do trabalho que emprega nada menos de 
11:000 operários. Pois bem. O cuidado dominante dos seus directo- 
res, um dos quaes o conselheiro F. Baab, é tido como uma das pri- 
meiras intelligencias da industria germanica (na Allemanha a poli- 
tica não faz monopolio de talentos...) —o cuidado dominante dos 
seus directores, escrevíamos nós, advinha-se como sendo a maior 
somma de vantagens que sem prejuízo de lucro se podem conceder 
aos trabalhadores. Examinámos attentamente as suas arejadas c 
graciosas habitações operarias ; corremos a luxuosa installação do 
seu Oekonomat onde, numa enorme casa de jantar, successivos tur- 
nos de 8(X) operários veem comer por 1 marco diário e onde lhe são 
fornecidos, ao som de um orgão^ generos de primeira qualidade (de 
cuja dispensa explendidamente ordenada, segundo elle proprio me 
declarou, se servia o presidente do conselho de administração da fa- 
brica) ; vimos o seu lactario, soubemos da protecção concedida aos 
doentes, ás mulheres gravidas, á primeira infancia dos filhos de ope- 
rários; dus regalias gostosamente dispen-sadas aos bons e aos ve- 
lhos trabalhadores, etc., etc. Por toda a parte — o cuidado do ope- 
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tronai ou o /3a/7'ão-Providencia. A acção patronal tem de 

ser persistente mas discreta. Mas nesse sentido muito 

pode, desfazendo as mais aguçadas arestas da questão 

social. 

O syndicaio mixto de patrões e operários, para que 

muitos teem apellado, não tem dado resultados práticos. 
Os operários só se filiariam nelle constrangidos. E o 

corporativismo acabou de vez. 

rario, no proprio interesse do patrão, isto para não falar na obra 
preventiva-mutualista emprehendida pela sociedade. 

Cita-nos lambem A. Hours o exemplo do generoso iniciador dos 
bairros operários de Mulhouse, Pénot, de cujn obra escrevia Levas- 
seur: «Par un beau dimancbe d'óté, lorsque Ia pluie n'a pas dótrempé 
le sol noirútre de Muüiouse et que les babitants vont et viennent en 
habits de fòtes au travaillent á leur jardin, Ia cite ouvrière oíTre un 
aspect de gaite et d'aisance qui n'est pas ordinaire dans les quartiers 
populeux». Podiamos ainda falar dos caramunchões dos arredores 
de Berlim, (jue tão bem nos descreve Jules Huret, ou sejam os ta- 
Ihões de terreno cedidos numa grande extensão aos operários, por 
preço modico, para as suas villegiaturas... A iniciativa patronal de 
protecção ao operário, sem o cunho de patronagem que Ibequizdar 
a escola de Le Play, exerceiido-se discretamente pelo contrario, ó, 
com effeito, uma das armas mais efficazes da lucta contra as greves. 
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CAPITULO VIII 

A. prevenção dos conílictos do tra- 

ballio integi^ada nos princípios 

goraos do i>r*osfesso economico 

Si. Razão de ordem. 
S5. A] Os individualistas. Os vellios e os novos. As creações de Molinabi 

e IvES Guvot. 
5«. B) Os collectivistas. 

C) Os intervencionistas; Os solidaristas. Dofôsa da sua those. 
üH. A triplica participação do listado, dos patrões e dos operários. 
S». As sociedades anonymns nSo podem pretender resolver os conflictos 

do trabalho. A verdadeira soluçilo: a caminho do cooperati- 
vismo. As étapes: a) participação nos lucros; b) accionismo 
operário. 

«». O contracto collectivo do trabalho, instrumento do transíormaçiio e 
progresso. 

S4r. O grande tratamento preventivo dos conílictos 

de trabalho é o conjuncto de medidas que tendem, senão 
a fazer desapparecer, pelo menos a atenuar considera- 

velmente a questão social. 
A economia da livre concorrência concentrando a pro- 

ducçuo num pequeno numero de mãos, desenvolvendo a 

grande industria e elevando o patronato ao dominio 

absoluto dessa producção havia de fatalmente, como vi- 
mos, gerar o espirito de revolta e a necessidade de or- 

ganização e defôsa das massas operadas. 
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O embate das duas forças é o grande facto mesmo do 

nosso tempo, aquelle que todos nós crismámos, a meio 

de tantas outras preoccupações sociaes, com a denomi- 

nação de Questão social: quer dizer questão social ma- 

xima, questão social por excelleiicia. 

As greves, vimos tombem, são a mais aguda phase 

de lucta —sendo a um tempo um mal e um bem: um 
mal, pelos prejuízos e perturbações de toda a ordem que 

ellas causam; um bem pela indispensável afíirmação de 

uma força, que pelo menos, no grau de ameaça se não 

prevê que por emquanto possa sahir do arsenal ope- 

rário, desarmando-o em frente da tyrania e das inves- 
tidas patronaes. 

E, dada que é a inaplicabilidade da arbitragem obri- 
gatória, o problema consiste, portanto, numa politica 

que tenha por fim eoitar o mais possiuel as greves, sem, 
destruir a acção henefi,ca que ellas produzem para o 

operariado. Problema que, repetimos, se integra na so- 

lução ou na therapeutica da questão social. 

O problema e a politica, cuja linha de conducta geral 

pretendemos traçar, é sobretudo de factos. Factos que 

rompem hoje as barreiras que demarcaram outrora o 

exclusivismo sectarista em clientellas encerradas num 

ponto de vista uniforme e estreito.. . Nem, como muito 

bem diz Millerand, nós hoje devemos conhecer outro 

lemma e outra acção . .. 

No entanto, ú similhança do que fazem todos os dou- 

trinários da questão social e da questão das greves, va- 

mos fazer passar pelos olhos do leitor os pontos de vista 

extremos, entremeando-os das diííerentes soluções que 

se collocarain entre elles; e isto pela necessidade da 
clarêsa da exposição porque entre os extremos mesmos 
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ha transposições e transigencias e entre as soluções vi- 

zinhas, então, uma continua endosmose e exosmose tende 

cada vez mais a estabelecer as maleabilizadas bases de 

um largo pensamento unitário. 

A) O individualismo na sua feição classica, re- 

duzindo o Estado ás funcções de uma simples policia, 
e tudo esperando do livre jogo das actividades indivi- 

duaes era pouco se preocupava com a questão social. 

Passada a crise pessimista de Malthus e sobretudo o 

pessimismo ricardiano e sismondista, que, novos Jere- 
mias, não cuidaram mais do que em desdobrar, em todo 
o seu negro horror, um quadro de miséria e aflição irre- 

paráveis, a verdade é que se a escola individualista se 
não consubstancia com o cynico Ammon que tem ao 

menos a coragem de publicar todo o seu pensamento de 

despotismo e de perseguição (1), fixa-se commodamente 
na fórmula optimista de Rossi e sobretudo de Bastiat 

de que a harmonia reina entre os interesses de o])erarios 

e patrões devendo o Estado deixar a questão ao livre 

jogo das auctoridades privadas que por si só o resolverão, 

fórmula esta que Dunoyhr, Cherbuliez, Wolowski, 

CouncELLE Seneuil, Jos, Garnier, Jourdan, Léon Say, 

(1) «Se a evoluçüo e o equilíbrio da sociedade dependem de trium- 
pho dos mais fortes ou dos mais ricos, a organização dos Estados 
deve procurar augmentar o numero destes, promovendo o seu tri- 
Umplio e procurando por todos os modos o extermínio das classes 
mais degradadas e miseráveis, lançando pesados impostos sobre os 
ohjoctos de primeira necessidade, promooendo o casamento entre os 
indiciduos da mesma classe, animando as perseguições de raça e as 
guerras que são meios de faxer fenecer os menos aptos ou efficases. 
Vôr a exposição das doutrinas de Ammon no sr. dr. Marnoco e 
Sousa, Scimcia Economica, 1903-1904, png. 195. 
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Rougier, Baudrillard, Maurice Block, Miguel Che- 
VALiER, Beudant, Leroy-Beaulieu mais ou menos en- 

thusiasticameiile aclamam. 

Pôde, é certo, uma fracção da escola liberal contem- 

porânea dosar com pretenso tacto chimico um interven- 

cionismo de via reduzida; pôde a escola liberal Cliristâ 
ou a escola da reforma social do inclito Le Play, alem 

de ter dotado a sciencia economica com o mais notável 

dos seus methodos, mostrar (sempre que não foi preci- 

samente trahido o emprego desse methodo admiravel 
por idéias preconcebidas), a necessidade de uma reorga- 

nização da vida industrial: a verdade é que não é nos 

princípios fundamentaes . da escola que nôs podemos ir 

buscar uma solução acceitavel do conílicto, e só ella ao 

longe a desvenda quando exactamente foi ultrapassada 

a antiga barreira isoladora e irreductivel; a verdade é 

que os princípios dominantes da escola prejudicam sem- 

pre esta constatação flagrante de que, se os interesses 

dos operários e patrões podem ser theoricamente con- 

cateiiados numa hypothetica harmonia final, estão pra- 
tica e immediatamente distanciados por um abysmo que 

o livre jogo precisamente das auctoridades individuaes 

cavou e incessantemente augmenta; a verdade é que, 

nestes termos, ou todas as concessões são insuíTicientes, 

como as da escola contemporânea, ou todas as conclu- 

sões são falsas, como as da escola da reforma social, 

que afinal se entretem apenas em reconstituir um regimen 

de base aristocratica, pela auctoridade da religião no Es- 

tado, do pae na família, e sobretudo do patronato na 

fabrica, disciplinando o operariado na corporação resus- 

citada e fazendo do patrão uma segunda Providencia. 

A escola liberal, envergando roupagens modernas, 

pretende ainda por duas vezes dizer a ultima palavra 
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neste assumplo. Sem attingir os seus princípios funda- 

mentaes do não-inlervencionismo, a escola liberal re- 

conhece que o salario não é, em geral, suíTicientemente 

remunerador do trabalho. Mas ao passo que a orthodo- 

xia individualista confiou pura e simplesmente na har- 

monia dos interesses patronaes e operários, sem mais 
se occupar do assumpto, Molinari e Ives Guyot, os 

talentosos auctores das referidas innovações, sem des- 

mentir essa asserção fundamental, procuram crear com 

as exclusivos forças opcrarias e patronaes^ organismos 

aperfeiçoados em que, posto o operário em pé de egual- 

dade com o patrão, automaticamente se deveriam pro- 
duzir as ambicionadas melhorias. 

Essas duas soluções são as seguintes: creação de 
bolsas de trabalho (solução de Molinari) e creação de 

sociedades commerciaes de trabalho (idéia de Ives 

Guyot). 

Nas bolsas de trabalho a mão de obra é cotada como 
as acções mobiliarias nas bolsas de commercio ou de 

fundos públicos. É a determinação em bases rigorosas 
da lei da olTerta e procura, estendida a uma grande re- 

gião, com o Viaticum, ou sejam subsidios aos operários 

que teem de emprehender largas distancias para ir en- 

contrar o trabalho que lhe é oílerecido. 

As sociedades commerciaes de trabalho que represen- 

tam apenas um passo mais dado no assumpto, destinam- 
se a transformar os syndicatos em empreiteiros, encar- 

regando-se, sob certa autonomia, da mão de obra. 

Merecem applauso as duas iniciativas, cujos effeitos 
em todo o caso, dada a especulação exercida nas bolsas 

de trabalho, (isto para não falar nas bolsas de trabalho 

existentes, adulteradas pela politica) e dada, em geral, 
a insufficiencia dos meios de acção operaria, não podem 
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ser elevados ao titulo de soluções da questão social. São 

quando muito seus palliativos apreciaveis. 

O mesmo devemos portanto dizer da affirmação de Ives 

Guyot de que qualquer destas soluções teria como fim 

pouco mais do que a suppressão das greves. 

Dadas de resto as tendencias conservadoras do indivi- 
dualismo, comprehende-se que a sua politica, que foi 

largo tempo dominante na governação publica do mundo, 

procurasse oppor-so em quanto pudesse á legisla(;ão 

da greve. E foi o que fez. 

í3t5. B) O collectivismo, ou seja a apropriação com- 

mum dos meios de producção, seria certamente o fim 

dos conflictos do trabalho. 
Sem nos determos a analysar a theoria marxista do 

salario, o certo é que os fins da escola, que neste mo- 

mento apenas nos importam, visam simultaneamente a 

abolição do salariado e da propriedade individual dos 

meios de producção. 

Dois argumentos de um certo valor podem desde logo 

ser postos em realce contra a escola socialista pura. 

Em primeiro logar, a abolição do salariado é incom- 

patível com a da propriedade individual. Pelo regimen 

socialista, o salariado em vez de ser supprimido, é antes 

generalisado. Abolidas todas as emprezas autonomas e 

substituídos todos os patrões por um único patrão —o 

Estado—, o.quenos apparece éum só patrão... de que 

todos nós seremos, precisamente, os salariados. D'ahi 

uma das inferioridades socialistas. 
Em segundo logar, para seguirmos nma orientação 

positiva á Anton Menger, e referindo-nos ao que poderá 

ser a organização socialista, nós vemos também o se- 

guinte: 
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Desde o momento em que as funcções de direcção, 

incumbam a quem incumbirem, são um inilludivel ele- 

mento da producção moderna, o socialismo puro trará 

ou a anarcliia ou o despotismo—■ porque ou se não pro- 

curam ordenar e corrigir impulsos desordenados ou 
a administração e fiscalização official, armada de todas 

as coacções, esmagará para sempre, dentro de uma dis- 

ciplina de ferro, a primeira reinvindicação de liberdade... 

Isto para nos referirmos ao que poderá ser a organi- 

zação socialista. Porque o socialismo, agitando na sua 

propaganda uma miragem de estonteadoras felicidades, 

mais se preoccupa hoje dos meios do que dos fins... 
É assim que o socialismo revolucionário, cuja con- 

cepç(5o de uma transformação social brusca e violenta 

revive agora integralmente na. greve (embora hoje 
agitada de preferencia pelo syndicalismo anarchista) vae 

hoje cedendo o passo ao socialismo reformista ou par- 
lamentar, cuja tactica é a da conquista do i)oder para a 

elaboração gradual das reformas atinentes a pôr em exe- 

cução o fim socialista. 

São essas duas correntes, cuja acção muito diversa 

deve diferentemente ser apreciada. Uns dizendo: Só a 

Revolução é redemptora. Outros exclamando, como Jau- 
RÉs, um dia: Para quê a revolução armada se o poder 
é hoje a primeira das armas revolucionárias?! 

Em relação ao problema das greves —que é o que 
nos interessa— o collectivismo integral ou revolucio- 

nário, tenderá á suppressão das greves que se tornarão 

incomprehensiveis no Estado socialista, servindo-se com- 
tudo essa escola, hoje, sob a mascara syndicalista, da 

greve geral como pretensa arma revolucionaria. Pelo 

contrario, o socialismo parlamentar, segundo o inqué- 
rito de Lagaudelle tende cada vez mais a reprovar a 

14 
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greve geral e tanto que a conclusão final desse escriptor 

é a de qne o socialismo revolucionai-io tende a oppôr-se- 

Ihe por fôrma cada vez mais irreductivel sob esse ponto 

de vista, de modo que o operariado é chamado a es- 

colher definitivamente uma das duas tacticas. 

O socialismo reformista sendo, de resto, uma. obra de 
opportunidade e um plano tactico de campanha, nem 

applaude nem reprova de um modo systematico a greve. 

Procura apenas servir-se delia quando não contraria a 

sua acçfio de reforma. 

C) Seja como fôr, e posto de parte o quinhão de 

maior ou menor utopia que encerram as doutrinas socia- 

listas cuja organisação ideada ou é o fructo de uma 
creaçâo phantasiosa ou não logra adaptar-se ás condições 

de presente preparação social e economica —o certo é 

que o socialismo, quer revolucionário quer reformista, 

nos deve apparecer como um corpo de doutrinas regido 

pela mesma lei tinal para que tendem, por methodos diffe- 

rentes apenas, os esforços dos seus sequazes, 
É assim que, como evidencia Paul Pio, os socialistas 

de qualquer nuance procuram o mesmo fito — a trans- 

formação radical da sociedade capitalista, numa palavra, 

a revolução, que, ou por étapes ou de um jacto, não deixa 

de ser a revolução social e economica, e, como tal, faz 

com que, sob certo aspecto, todas as doutrinas socia- 

listas devam ser julgadas pelo mesmo prisma. 

Distincto e opposto sob esse ponto de vista ao socia- 

lismo, do mesmo modo que se diíTerencia do credo in- 

dividualista (pois que entre elles occupa larga posição 

intermedia) um terceiro corpo de doutrinas ha a que de- 

vemos referir-nos neste logar, e cuja iníluencia politico- 

economica é das mais consideráveis no nosso tcmj)0. 
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Queremos falar do intervencionismo. 

Ernquanto o collectivismo tem como lei final a socia- 

lização dos meios de producção e o individualismo a 

immobilização do Estado no conílicto economico, o in- 

tervencionismo pode dizer-se que de um modo geral, 

partindo do principio do interesse do Estado que pela 
sua própria missão é chamado a intervir na questão 

social, analysa uma a uma as reivindicações do trabalho 
e procura satisfaze-las até ao ponto em que se não per- 

turbe a regular laboração do organismo economico. 

Ha duas criticas facilmente assacadas ás escolas in- 

tervencionistas — dentro do plano indicado divergem as 
tacticas propostas na extensão das concessões e na in- 

tensidade executiva — que, segundo o nosso entender, 

facilmente se tornam na sua melhor apologia. 
A primeira é a de que o intervencionismo, confundido 

«té certo ponto com o socialismo reformista, se difíeren- 

cia desta escola apenas para perder o fim a que ella se 

destina e como tal a não ganhar senão em imprecisão e 

incoherencia. 
A esta critica não, é com effeito, muito diíTicil responder 

que a superioridade do intervencionismo consiste preci- 

samente, fixada uma vez a impreterivel necessidade da 

intervenção do Estado, em não o guiar no grande e 

complexo problema social que elle tem de superiormente 
J^egular, pela estreitèsa dogmatica de uma idéia precon- 

cebida: antes, procurando levâ-lo ao exame attento dos 

Í3clos, evitando embates violentos, satisfazendo legiti- 
>^08 e instantes reivindicações, procurando por todos os 

wiodos realizar, tendo aliás em mira um grau de maior 

felicidade humana, o que Charles Gide chamou a eco- 
nomta de uma revolução. 

lie resto, se o intervencionismo se confunde até certo 
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ponto com o socialismo reformista, isso provém de um 

largo intercâmbio de idéias e de tendencias que alarga 

o dogmatismo partidario das escolas para o limite de 

uma visão de unidade. Mas o intervencionismo ganiia 

logo ao socialismo reformista em nfio ser orientado por 

aquelle estranho critério que denuncia Leroy-Beaulieu : 

o de attender aos interesses da classe trabalhadora sem 

l)rocurar integrâ-Ios imparcialmente nos geraes interes- 

ses da sociedade. O intervencionismo colloca-se, eíTecti- 

vamente, em posi(;ão de manifesta superioridade para 
poder lograr esse intento. 

A segunda critica, relacionada intimamente com a 

primeira, é a de que o intervencionismo não pode con- 
stituir nunca um corpo definido de doutrina, constituindo 
para quem o procure seguir o verdadeiro perigo de não 

ter em que basear as suas conclusões. 

Ora o intervencionismo, responde admiravelmente, á 

maleabilidade requerida pela política dos fados e, par- 

tindo, de resto, de uma idéia de collaboraçào de todas as 

for(;as economicas, procura discipliná-las com segurança 
em moldes de opportuna justiça social. 

O intervencionismo difíerencia entre as suas diversas 

escolas — histórica, socialismo cathedratico, socialismo 

christão, eclectica, cooperativista, solidarista — uma a 

que devemos especialmente referir-nos. 
E a escola solidarista. 

Partindo do mesmo principio opportunista que com 
o apparecimento da escola histórica, fundamentou este 

grupo de doutrinas; avisinhando-se em muitas das suas 

reclamações do socialismo do Estado e do socialismo 

christão que deixaram porventura pender mais forte- 

mente a balança i)ara o lado socialista; confundindo-se 

na sua reivindicação ultima com o ideal cooperativista 
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e representando mais ou menos um rejuvenescimento 

da escola ecletica, — não é menos verdade que o solida- 

rismo por todas estas afíinidades, pelo seu espirito de 

maleal)ilidade e de equilíbrio, pela sua concepçfio pri- 

maria e basica, e ainda pela sua feiçSo de immediato 

reagentc social, forma a mais seduotora e a menos do- 

gmatica de todas as concepções economicas e como tal 
destinada a poder agrupar em volta da sua bandeira o 

maior numero de differenciados pontos de vista. 

Os méritos da doutrina solidarista sí5o inquestioná- 

veis. Não é que a solidariedade apparecesse de súbito na 

ultima metade do século xix como uma idéia nova. So- 

lidariedade hiologica, economica (na própria lei da divi- 
são do trabalho), sociologica, moral, religiosa e juridica 

eram já seus conhecidos aspectos. Leroux, Fourier et 

Bastiat já a encarecem mesmo dentro de certa medida. 
Mas a solidariedade definida na philosophia comtista 

como a interdependencia organica, basica da vida, o 

obedecendo ainda aos princípios do seu maior grau es- 

tabelecido na razão directa quer do nivel mais elevado 
da escala biologica quer da maior differenciação orga- 

nico-funccional, formava um corpo doutrinário assente 
e preciso que a economia politica (a escola solidarista) 

e a politica economica (v, g. partido radical-socialista- 

francês) iam triumphantemente adoptar como lemma da 
tactica intervencionista. 

Sem querermos sustentar a these de Bourgeois do 
quasi contracto ou seja a interdependencia traduzida 

nurna divida social sob a forma juridica ecoerciva, pois 
lue entre outras razões o seu quantitativo não pode ser 

nitidamente fixado (BouriG:50is fixa arbitrariamente o 
ensino rjratuito, o ininimo de existenciü, e o seguro con- 

tfa os riscos de vida)—o certo é que o solidarismo, ba- 
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seado na lei suprema da vida e do progresso social, traz 

por isso mesmo uma contribuição de maior valor que, 

pondo em destaque a interdependencia existente no mais 

alto grau nas sociedades humanas e traçando para seu 

âmbito um largo campo de acçâo^ procura a um tempo 

o progresso economico na real consideração das depen- 
dencias sociaes e a verdade econômica na observação 

imparcial dos factos e das tendencias e na conciliação 

opposta ao dogmatismo mais ou menos intransigente 

das escolas extremas. 
E em relação á questão operaria — que precisamente 

o solidarlsmo se manifesta melhor como um admiravel 

instrumento político e economico. 

As nossas conclusões relativas a esse problema e em 
especial relação com a therapeutica preventiva das gre- 

ves cabem inteiramente nos limites dessa escola. 

(50. O tratamento preventivo das greves não pode 

deixar de ser o saneamento da questão operaria em 

geral. 

Para esse efleito nós defendemos a acção triplice e 

C(>ncordante do Estado, dos patrões e dos operários: 
a) Do Estado, porque ao supremo regulador dos in- 

teresses sociaes cumpre não só uma funcção de vigilân- 

cia mas de mais funda participação no sentido de resta- 

belecer, sem perturbação do progresso economico, uma 
melhor justiça social; 

b) Dos patrões, primeiro, porque os interesses da pro- 

ducção dictam uma acção concordante e não antagônica 

dos seus elementos e depois porque não só a funcção 

patronal está em situação de eíficazmente produzir uma 

melhoria nas relações internas da fabrica mas também 

porque a própria idéia de lucro tem de dictar um pen- 
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samento de mais egualitaria repartirão com aquelles 
sem os quaes esse lucro se não poderia realizar; 

c) Dos operários, porque esses são os principaes in- 

teressados em defender as suas reivindicações e porque 
na acção associativa e mutualista elles encontram a me- 

lhor organização das suas forças e dos seus recursos. 

O que é necessário é ter em attenção o equilíbrio das 

diíTerentes forças economicas, o livre jogo das activida- 
des privadas que não devem ser esmagadas por uma 

grosseira intervenção dos orgãos officiaes, dictando uma 
lei que contradiga ou contrarie o progresso e a liberdade 

reciprocamente condicionados como a essencia mesma 
da vida social e economica; e, ao mesmo tempo, mar- 

cando o Estado uma posição para a sua acção nivela- 
dora própria e posições e limites relativos para a acção 

do capital e do ti^abalho. 

O que tudo significa estarmos em presença de uma 

questão eminentemente delicada e tactica. 

a) O Estado terá a realizar uma dupla missão de po- 

licia e de tutela. 

Na missão de policia integram-se: 

1." A eftectivação do livre jogo das actividades priva- 
das. Cumprindo ao Estado garantir o exercício do di- 

reito de liberdade, o Estado deverá fazer com que seja 

respeitada a liberdade do trabalho. Dadas, porém, as 

condições da vida industrial, o Estado tem em sua frente 
o problema das legitimas reivindicações das classes tra- 

balhadoras, cuja acção deverá garantir sempre que ella 
se manifeste na lerjitima defesa dos interesses projissio- 

naes. E como melhor veremos na parte juridica, o Es- 

tado deverá entender em sentido lato essa legitima de- 

fesa cujo exercício tem de garantir: liberdada syndícal, 
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liberdade de coalisão, liberdade de greve, e, em geral, 

liberdade de pôr em acção todos os meios destinados a 
assegurar o levantamento e o progresso da classe ope- 

raria com a única limitação de respeitar os legitimos di- 

reitos alheios. 

2° Regulamentação geral do trabalho no sentido de 
garantir a sua segurança e a hygiene. 

3." Organização das jurisdicções especiaes destinadas 

a solucionar os conílictos de trabalho. O que a este res- 

peito dissemos no capitulo referente á conciliação e á 

arbitragem concilia-se perfeitamente com a mesma affir- 

mação de agora. A liberdade e o progresso economico 

não são compatíveis, tanto quanto podemos preve-lo, 

com a arbitragem obrigatoria. O Estado, no emtanto, 
devendo manifestar a sua sympathia por toda a idéia de 

paz que pretenda substituir-se a todas as contingências 

de guerra, levará, segundo a nossa opinião, o seu inte- 

resse até ao ponto de organizar as jurisdicções que, 

guardado o princiino da simples faculdade no recurso 

aos seus serviços, melhor possam desempenhar a mis- 

são que teem em vista. 

Na missão de tutela integram-se: 

1." O ensino. 

2.® A protecção do trabalhador. Neste paragrapho 
agrupamos todas as medidas, que quizeramos tivessem 

mais amplo caracter internacional ainda, e que tendem 

cada vez mais não só a proteger o trabalhador contra 
tudo o que represente uma exorbitância na exploração 

patronal (trabalho das mulheres e das creanças, traba- 

lho nocturno, forma de pagamento do salario, descanso 

semanal, etc.) mas lambem a (jarantir-lhe uma situação 
mais desafogada (seguros sociaes, habitações operarias, 

etc.). 
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Relativamente a seguros sociaes, não temos que expôr 
aqui o pensamento da tríplice participação estadual, pa- 

tronal e operaria nem a examinar neste capitulo a orga- 

nização do seguro-chomage tão intimamente relacionado 

com a greve. 

Pelo que respeita â regulamentação das horas de tra- 
balho e ò. fixação do minimo de salario (duas questões 

que por emquanto se nos afiguram insoluveis o que, 

bem a pezor nosso, não integramos no programma das 

medidas coercivas do Estado) relacionam-se esses dois 

problemas intimamente com as tendencias que vamos 

marcar para a evolução do mundo capitalista. 

b) O patrão manifesta duplamente a sua acção de de- 

fesa: 

1." Pela violência; 
2." Pela conciliação. 

Já vimos quaes eram os meios da violenta defesa pa- 

tronal contra as greves e a organização operaria. 

Mas superiores a todos elles, pela posição que o pa- 

tronato occupa na producção economica, deve predomi- 

nar um pensamento de intelligente conciliação que é ao 

mesmo tempo a melhor therapeutica preventiva de todos 

os conflictos. 

Não defendemos com isto a these de bom patrão que 
desde Dollfus afíirmando que elle deve mais ao traba- 

lhador do que o seu salario até aos seus accerrimos par- 

tidários da escola de Le Play tudo esperam do integral 

restabelecimento da auctoridade patronal. Mas também 
longe de nós está o pensamento de atacar as instituições 

patronaes desde que ellas não redundem numa fiscali- 
zação oppressora e num despotismo deprimente para as 

classes trabalhadoras. 
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Em qualquer das suas formas, e na segunda melhor 

ainda do que na primeira, as instituições patronaes po- 

dem com effeito realizar grandes serviços no sentido de 

melhorar as condições da fabrica; quer se destinem a 

satisfazer algumas das necessidades operarias {ócono- 

mats, habitações baratas, etc.) quer procurem antes or- 

ganizar os seus operários no sentido de satisfazer algu- 

mas dessas necessidades (cooperativas de consumo e 

construcçõo, etc.)- 

Necessidades operarias a satisfazer que podem ser: 
maícriaes-immediatas (habitações, etc.), materiaes-futu- 

7^os (caixas economicas, soccorros e seguros) e intelle- 

ctuaes e moraes (escolas, bibliothecas, conferências, etc.). 

Uma parte da missão patronal será livre, outra parte 
obrUjatoria. 

O patrão tem o maior interesse em livremente procurar 
evitar uma revolução que de outro modo o ameaça teme- 

rosamente e mesmo em ir até ao limite extremo das con- 

cessões pois que de outro modo terá de o effectuar pela 

força e em condições portanto muito menos vantajosas. 

Mas nã,o confiando o Estado em que o patronato cum- 

pra livremente de um modo integral tudo o que se julga 

ser o seu dever, vem a lei a obrigá-lo a esse cumpri- 

mento. 
E em matéria de seguros sociaes que mais frizante- 

mente se exemplifica a participação obrigatoria dos pa- 

trões na obra de melhorar quanto possivel as condições 

de vida da classe operaria. 

Da participação dos operários nos benefícios patronaes 

falaremos adiante. 

c) Finalmente, o operariado deve procurar como seu 

primário interessado, a defesa da sua causa: 
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1." Pela organização; 
2.° Pela acção consciente e melhodica, 

A organização operaria comprehende a formação syn- 

dical e a formação mutualista. 

A missão e a tactica syndical já ficaram expostas 

noutro logar. Basta dizer aqui a necessidade de fugir a 
um duplo perigo: o de o Estado imaginar que basta a 

livro acgào syndical para resolver amplamento todos os 

conílictos de trabalho; o de o Estado procurar esmagar 
o syndicato livre disciplinando-o em novas corporações^ 

como na Austiia e na Allemanha, que além de serem a 

resurreição do despotismo passado com a fatal tyrannia 
da collectividade (a peor de todas as tyrannias) formam 

instituições de retrocesso e de desordem, que, como diz 
muito bem o sr. dr, Ruy ULmcn, vão precisamente em- 

pregar, para filiar o operário na associação, o único meio 
a que não devem recorrer: a coacção (1). 

A acção syndical vae até á greve. E seguindo Zolla (2), 

nós poderiamos precisamente estabelecer a relação entre 
as associações, as greves e augmentos de salarios, a 

que de resto já fizemos sufflciente allusão. 

Mas não se diga por isso que o syndicato é um factor 
de conílictos operários. O syndicato é um factor do pro- 

gresso operário, sem o qual se não pode passar. Se é 
certo que a sua politica tem de conhecer com frequencia 
uma tactica confiictosa, a conclusão a tirar é a de que 

esses confiictos são necessários á causa trabalhadora 
para impôr a sua vontade e desistir desses confiictos é 

desistir das suas reivindicações. Mas a verdade é que 

(1) Sr. dr. Ruy Ulrich, ob. cit., pag. 343. 
(2) Zolla, ob. cit. 
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no syndicato, como idenl de organização, está precisa- 

mente o recurso â greve só em caso extremo e portanto 

um pensamento de interna disciplina operaria que em 

muito deve contribuir para a obra pacificadora. É a 

calma que quer dizer segurança: a serenidade resultante 

da força e da confiança em si própria. 
A organização mutualista forma a seu turno uma 

larga politica previdenciaiista, dos mais beneficos resul- 

tados para o apaziguamento dos conflictos do trabalho 

e em cujo pensamento os operários não devem nunca 

deixar de participar pelo largo principio moral que 

aíFirma a pratica previdenciaiista. 

O seguro-chomage é, pelo que respeita á nossa these, 

a sua formula. Seguro-chomage, de resto, que mesmo 
na triplice comparticipação, poucos ou nenhuns resulta- 

dos tem dado. 

A acção consciente e metliodica do operariado, affir- 

mada dia a dia na lucta contra o capital, fazemos sufli- 

cientes referencias no nosso livro para o seu entendi- 

mento e, dado o conhecimento das necessidades e rei- 

vindicações legitimas da classe deve tender a formar 

cada vez mais o regitnen da paz armada. A grande mis- 

são que, sob este aspecto, deverá realizar o contracto 
collectivo do trabalho será analyzada noutro logar. 

í5£>. A sociedade anonyma com que se pretenderam 

corrigir os vicios patronaes e com que se pretende, por 

outro lado argumentar, para a sua inutilidade, nem uma 

nem outra cousa consegue. 

Os vicios patronaes são exagerados ainda pelo sys- 

tema das sociedades anonymas—em que o operário não 

encontra, pela divisão, ou antes pela pulverização do 

lucro, do mando e das responsabilidades quem o attenda 
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em todas as suas reivindicações e procure exercer uma 

funcção de natural protecção e assistência. As socieda- 

des anonymas podem servir admiravelmente os interes- 

ses de momento da sociedade capitalista. Mas de ma- 

neira nenhuma por muitos vicios orgânicos podem pre- 

tender a ser consideradas como um regimen detinitivo 

de explorac^ão industrial, como também não podem, se- 

gundo acima apontámos, pretender substituir o patrão 
pelo accionista {sleeping partner, isto é, associado dor- 

minhôco) e como tal affirmar a sua inutilidade. No seio 
da sociedade anonyma e como para um seu orgão pró- 

prio differenciam-se as funcções de direcção que teem 
de ser consideradas ]iara todos os eííeitos como a dire- 

cção individual e simplesmente não apresentam para os 

operários todas as vantagens praticas desta. Os accio- 

nistas sendo, afinal, credores que com difTerença dos 

obrigacionistas correm maiores riscos e teem maior 
acção dirigente que de resto a tendencia é para não ne- 

gar aos obrigatarios (1). 

Este é o balanço da pretendida solução das sociedades 

anonymas para a crise patronal. 

A solução que se nos afigura acceitavel no sentido 

não de supprimir propriamente as funcções patronaes 

ou melhor falando do emprezario mas de as amoldar a 

uma direcção collectiva e integral, é a solução coopera- 

Ümsta, acceite precisamente pelo solidarismo. 

Simplesmente, como veremos, é necessário caminhar 
muito devagar... Para as sociedades como para os ho- 

(1) Entre nós Rsta lendencla ó respeitada, por exemplo, já, nos 
novos estatutos da Companhia do Credito Predial. Vej. egualmente 
as nossas T/icsrs de direito, na secção de direito commercial. 
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mens que procuram caminhar depressa do mais sflo 

funestos os resultados... 

Consideremos, primeiramente, o cooperativismo na 

sua realisação definitiva. 

A sociedade cooperativa de producção é a associação 

dos operários formada para os fins da producção em 

que, supprimidos os intermediários e partilhados ou 
apropriados os lucros obtidos em commum, residem 

integralmente todos os seus elementos constitutivos. 

As cooperativas de producção são, numa palavra, o 

grito final da independencia operaria. 
Sem nos preoccuparmos por emquanto com a forma 

pratica de preparar o terreno economico para essa eclo- 
são final, summariemos, seguindo Gide, os quatro 
grandes argumentos que de princi|)io se apontam contra 

a solução cooperativista e, tanto quanto podemos pres- 
cutar um futuro muito remoto, vejamos se elles não po- 

dem ser, embora muito custosamente removidos. 

Os quatro argumentos principaes contra a solução 
cooperativista são os seguintes: 

1.° A falta de educação economica da classe operaria. 

2." A falta de capital. 

3.° A falta de clientela. 

4.° A recaída em todos os vicios que se pretendem 

combater e remediar. 

Ora a esses argumentos podemos oppôr com segu- 

rança o seguinte: 
1.° A falta de educação operaria combate-se especial- 

mente neste ponto com a i)ratica do todos aquelles i)ro- 

cessos que lenta e evolutivamente procurem conduzir, 

como veremos, o operariado á comprehensão e á com- 

j)etencia de que carece. 
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2." e 3." A falta de capital e de clientela pode ser vi- 

ctoriosamente combatida pelo cooperativismo de con- 

sumo cuja missão ou se limitará a esse papel (systema 

autonomista, acceitavel) ou procurará estabelecer as 

fabricas por sua conta, explorando os salariados {syste- 
ma fcderalista, condemnado). 

A falta de capital ainda pode ser combatida pelas 

cooperativas de credito ou por um banco commum (1). 
4.° A recaída em todos os vícios antigos pode ser 

evitada não só pela lenta preparação que faz com que a 

evolução se realise com segurança e ainda especial- 

mente pela acção disciplinadora das associações profis- 

sionaes. 

Pelo que respeita á forma pratica de preparar o 

advento cooperotivista (porque na manifesta falta de 

preparação do terreno economico para esse effeito se 

devem filiar os desastres das cooperativas, especial- 

mente em França) anteolham-se-nos as seguintes étapes: 
a) Participação nos lucros. Este systema através das 

diversas modalidades por que tem sido posto em pra- 
tica consiste fundamentalmente em distribuir, numa per- 

ceiitagem fixada de antemão, os lucros da empreza com 
os operários. 

A percentagem pode ser immediata ou differida con- 

forme os operários recebem logo apoz o encerramento 
de contas o saldo que lhes é devido ou essa quantia dá 

entrada num fundo especial de previdencia. 
O segundo systema é manifestamente superior ao pri- 

meiro e pode entre elles obter-se uma combinação que 
se nos afigura engenhosa: uma parte entregue imme- 

(1) Cii. Gide, Cours d'Economia Politiquc, 1901, pag. G91. 

/ 



224 A s (jreces 

diatamenle, relacionando para o espirito simplista do 
operário de forma mais proveitosa a causa com o efíeito; 

uma parte applicada a um fundo de previdoncia dando, 

por outro lado, ao oi)erario melhores garantias de sabia 

e remuneradora applicação. 

Em favor da participação resume Gide as seguintes 

vantagens : 

1." A de reconciliar o capital com o trabalho, substi- 

tuindo 8 enaltecendo este; 

2.° A de augmentar a productividade do trabalho polo 
estimulo que o lucro vem dar ú actividade operaria; 

3." A de augmentar os seus réditos, juntando ao sa- 

lario ordinário o lucro; 

4." A de evitar o chomage creando um vinculo per- 

manente entre os operários e os patrões. 

Mas contra a participação compendia também Gide 
argumentos de quatro ordens: 

1." O dos socialistas — q\iQ não querem ver os opera- 

i'ios beneficiando num roubo (que é para elles o lucro) e 

como tal desinteressando-se da acção combativa. 

2." O dos operários — que temem que a participação 

seja apenas um engodo para elles foi-necerem um sup- 

plemento de trabalho muito inferior em valia ao que 

elles recebem depois como beneficio. 

3.° O dos patrões — que acham injusta uma partici- 

pação nos lucros sem uma contrapartida nas perdas e 
com a desvantagem de se verem obrigados a dar con- 

tas dos seus ganhos aos operários e ao publico. 

4.° O dos economistas-liberaes — que, como Le Roy 

Beaulieu apenas se não recusam a condenar a partici- 

pação como sobre-salai io ou um supple/nento de salario, 

porque, como solurão geral, acham injusto fazer parti- 

cipar os operários num lucro que não é a sua obra mas 
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de toda uma tactica dir^ctiva a que são absolutamente 

estranhos. 
Em nosso entender todos estes argumentos se des- 

troem: o temor socialista, porque a participação tem 

precisamente copo fim reduzir gradualmente o que uma 
predominante facção da escola já reconheceu não poder 

aniquilar-se de uma vez; o receio operário porque a 
sua flscalisação nos negocios da fabrica, corollario da 

participação, lhe dá auctoridade para evitar qualquer 

extorsão ; o argumento patronal porque é ao lucro exor- 

bitante, paralello á miséria dos seus operários, que se 
declara guerra; e, finalmente, o argumento pretensa- 
mente scientifico dos economistas porque se é verdade 

que o lucro é a obra do emprezario não é menos ver- 

dade que o lucro não seria possivel sem a collaboração 

operaria e portanto não é illegitimo chama-lo a par- 
tilhar dessa conta de ganhos. 

• Relativamente á justiça da participação, sem nos re- 

ferirmos a antigas applicações na agricultura e pesca 

rnarilima, pode dizer-se que se contam hoje numerosos 

exemplos em que é posta mais ou menos predominante- 
mente em vigor, O presidente do conselho Briand na 
sua notável declaração ministerial de 12 de maio de 1910 
diz ser necessário facultar a formação entre o capital 

6 o trabalho de sociedades que assegurem a este uma 
pdrte legitima dos benefícios realisados em commumiV). 

O que é necessário é educar o operariado no sentido de 
poder convenientemente aproveitar das vantagens que 

são dadas (2). 

(1) VCr o Matin, de 13 de maio do 1910. 
(-) A Companhia das Fabricas de Garrafas da Amora interessa 

15 
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Nalguns serviços pode, de resto, mais facilmente esta- 

belecer-se a participação e o Estado e o município po- 

dem nos empregos a seu cargo realisa-la coactivamente, 

como um exemplo para ser mais freqüentemente se- 

guido na industria privativa. 
b) Accionismo operário. Um passo mais para diante 

neste caminho — e lemos os operários interessados não 

somente nos lucros, mas verdadeiramente associados á ' 

sorte da empreza, na sua administração e nas suas res- 

ponsabilidades e, finalmente, nas suas perdas. 

Como nota Charles Gide pode á primeira vista pare- 
cer impossível um tal resultado. A fiscaiisação perma- 

nente do operário na direcção da industria e sobretudo o 

operário, o authentico pária da producção, a ser atlingido 
pelas perdas industriaes — é na verdade uma estranha 

e inverosimil revolução! 

No entanto a formula está encontrada. E para que dê 

todos os seus resultados só é necessaria a disciplina, a 

tactica e a educação operaria. 

Á solução deste problema chama-se o accionismo ope- 

rário (para os ingleses copartnership), isto é, a consti- 

tuição de acções de trabalho paralellamente ás acções de 

capital e postas nas mãos dos oi)erarios, equiparados 

aos outros accionistas. A maior difíiculdade a vencer é 

já hoje o operariado nos vendas de garrafas. Acima de uma venda 
de 10 mili)ões a caixa do soccorros muluos recebe 2 róis por cada 
garrafa vendida. K uma forma de parlicipação atenuada e diferida, 
posta em vigor em 1910. No primeiro anno esse rendimento foi do 
2 contos de réis. Pertence esta iniciativa, ijue tem entre nós certa 
novidade, aos srs. drs. Antonio Centeno e Álvaro Possolo, capitão 
Thomaz da Rocha e Manuel Emygdio da Silva, actuaes administra- 
dores da compaiihi;!. 
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naturalmente a de fornecer aos operários meios de ad- 

quirir as acções. 

Pensou-se primeiro em applicar a esse fim a partici- 
pação nos lucros. É a solução dos projectos Mildé e 

Périssé (1), devendo converter-se a participação dos 

operários nos lucros cm acções de trabalho. 
Claro é que este systema só pode ter exequibilidado 

integral, passados longos annos de ganhos ininterru- 

ptos, isto é, precisamente no momento em que o capital, 

pela sua situação desafogada, menos se arreceia dos 

conflictos operários. 

Mas ainda se pode chegar a esse resultado por um 

segundo processo: é o de facilitar a adquisição das 

acções pela constituição de pequenas fracções accessiveis 
ás economias dos operários. É este, por exemplo, o sys- 

tema que suppõe o projecto Etiknne Antonelli (art. 2.°). 

Pelo que respeita ao grau de participação rnoral, se 

assim se pode chamar, dos operários na direcção da 

fabrica encontramos também dois systemas em pre- 

sença. Segundo os mais acanhados, como Waxweh-er, 
aos operários deve apenas ser consentida uma represen- 

tação inferior nos corpos gerentes de tal forma a ser 

inoffensiva, segundo a própria expressão dos seus de- 

fensores. 

Uma nova étape a vencer é a da representação em 
base de egualdade dos operários e dos patrões. Delia 
se approxima já o projecto Antonelli (artt. 22.° e 31.°). 

Pelo que respeita â forma da propriedade das acções 
de trabalho ha egualmente dois systemas oppostos. Se- 

{'} Vôr Etienne Antonelli, Actions de iracail et socictis à par- 
ticipation ouortòre, nn Recue Economique Internationale de 15-20 de 
fevereiro do 1911, pug. 323 c seg. 
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gunclo uns, as acções devem ser propriedade individual 
dos trabalhadores, segundo outros devem ser uma pro- 

priedade collectiva e concedida, como escreve Anto- 

NELLi, a todos os salariados activos da sociedade, traba- 

lhando ha um certo tempo nella de maneira permanente. 

Este systema é o único que se concilia com a forma 

progressiva representada pelo accionismo operário. 

Os argumentos que militam em favor do accionismo 
operário são, summariameiite, os seguintes: 

a) Uma ucção estimulante e pacificadora sobre os 

sentimentos collectiüos dos operários. A propriedade 

cooperativa deverá produzir manifestamente esse fim. 
b) A perfeição e a rapidès no serviço, que a sabotaye 

de todas as ordens vae tornando deficientissima na eco- 
nomia capitalista pura, será a directa vantagam auferida 

])elo patrão ao acceitar a solução exposta. De resto, os 

argumentos que Charles Gide faz valer para animar a 

má vontade patronal hão de ir pei-dendo de valor quando 

em frente do patrão se encontrarem apenas soluções 

mais desvantajosas... 
c) A classe operaria ganha benefícios materiaes e mo- 

raes. Os benefícios materiaes são o equivalente á diffe- 

rença que vae entre o salario e o salario mais o lucro... 

Os benefícios moraes cifram-se na educação dos operá- 

rios aptos a manejar todas as armas do emprezario 

que, sendo o triumpho capitalista, são a um tempo in- 

paraveis da causa de civilização. 

Um passo final, que facilmente se comprehende... 

Os operários, de reduzida e inoffensiva minoria (para nos 

servirmos da expressão de Waxweiler) são em breve 

a maioria soberana que dieta a lei social. Postos em 

cheque os palrõos, o accionismo operarario attinge a 
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forma integral de indopendencia economica que é a 

cooperativa de producçõo.... 

00. É lentamente, muito lentamente, que todo este 

pesado e complexo machinismo se pode pôr em acgão. 

Para este fim deve desempenhar um papel predomi- 

nante o contracto collectivo do trabalho — o qual repre- 
senta, longe da desegualdade de situações creadas pelos 

contractos individuaes, o patrão tratando com o syndi- 

cato de potência para potência e o respeito assegurado 

desde logo aos legitimos interesses operários. 
Lenta e custosa evolução ! 

No emtanto, os signaes inilludiveis dos tempos novos 
surgem no horizonte de quem os saiba prescrutar... 

Na curva ascensional do movimento operário, em que 

as greves inscrevem as phases agudas da lucta, está 

toda uma nova justiça e todo um novo progresso em 

marcha... 
E a nossa conclusão ultima será a de que nenhuma 

força se pode desprezar, como contra nenhuma força 
se pode oppôr uma repressão systematica e violenta. 

As greves teem de viver o seu tempo. Mas porque 
a nossa anciedade busca um ideal longiquo de fecunda 

paz social, cujo nó vital é precisamente a fabrica, 

é-nos grato, já que nos não é dado vê-las, prever ao 

menos as épocas novas... A sementeira está lançada. 
A pacificação gradual da vida interna da industria até 

ao completo triumpho da independencia proletaria vae 

surgindo cada vez mais a descoberto dos espessos véus 
de interrogação e de mistério que sombreiam ainda esta 

immensa palavra: o Futuro... 

V- 
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CAPITULO IX 

O íi f^'rovo 

(Traços surrimarios) 

«i. llazilo de ordem. 
«í. Do como se constituo o direito á grevo. 
«3. Legitimidade do direito á greve. 
«I. O problema geral das limitações do direito á grevo: liberdade do 

trabalho obroiro o defesa dos interesses proPissionaes. 
«.». A ameaça de greve. 
«o. A declaração da greve. A greve rescindo ou suspende a execução 

do contracto do trabalho? Conseqüências praticas da doutrina 
sustentada. 

«J. O hoycottage. A label. 
OH. O picketing. 
«». A sahotagc. 
'w. O risco do greve: relações entro o emprezario e os seus clientes. 
'«.A intervenção de terceiros. 

Conclusões. 
'3. Regras a applicar ao lock-out. 
' i. A situação dos funccionarios e dos empregados cm serviços do uti- 

lidade publica. 

Í51. Muito rapidamente, cumpre-nos agora lançar as 

bases da figuração jurídica do problema que nos oecupa. 

Mencionados em larga e.scala os factos, construída a 

theoria economíca e social, o direito d (jreve surge agora 

exactamente como uma necessidade de limitação, de dis- 
ciplina e de precisão para tudo o que ficou dito. 
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Como complemento dessa doutrina, como esclareci- 

mento de todos os pontos que nfio puderam ficar fixados, 

como integração das tendencias apontadas na normali- 

dade da vida jurídica do Estado — segue a nossa expo- 

sição. 
Faltando-nos absolutamente o tempo para mais largos 

desenvolvimentos procuramos fixar simplesmente dou- 

trina generica. Em outro logar veremos, summaria- 

mente, o espirito da legislação geral e da legislação por- 

tuguesa. 

<53. Não se formando o direito na única e arbitraria 

especulação do legislador — philosopho on visionário — 

mas vindo dos factos e do seu exacto entendimento a 

filtrar-se nas normas coactivas, não é de estranhar o 

exemplo em que claramente se demonstra esse movi- 

mento ascensional. 

É assim que as greves passaram do dominio dos fa- 

ctos para o dominio do direito. Insurreições tumultua- 

rias filiadas na própria existencia do trabalho livre, gras- 

sando com particular violência quando as condições da 

industria moderna produziam o afastamento final do pa- 

tronato e do operariado — não ha pulso de homem de 

Estado que consiga reprimir a violência soberana de um 

p^rotesto que é afinal a affirmação estridente do direito 

á_vida. As greves multiplicam-se. O operariado instin- 

ctivamente é levado a procurar na reunião transitória ou 

permanente dos seus interesses collectivos a força que 

inteiramente lhe falta quando vê pulverisados os seus 

recursos em lamentavel isolamento. Presentindo o pe- 

rigo, as associações são dissolvidas. Á perseguição cor- 

respondeu o movimento temeroso das associações se- 
cretas. Á repressão das greves, a violência espontanea 
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dos conílictos operários. E em presença desse movi- 

mento crescente e ameaçador, as normas jurídicas sanc- 

cionam o que até alii prohibiam... 

Resumindo as constatações que adeante leremos occa- 

sião de desenvolver, nós podemos, com effeito, fazer 

desde já esta categórica aílirmação: o direito á greve, 
salvas itisiçjnificantes excepções, ^loje reconhecido por 
todas as legislações do mundo culto. 

Para analyzarmos o valor das parallelas tendencias 

legislativas synthetizadas na aíTirmação que acabamos 

de fazer, vamos proceder a um exame orientado por 

um duplo i)onto de vista: 

A) Ver, se em face de um critério rigorosamente ju- 

rídico, as legislações devem ou não devem reconhecer 
o direito á greve; 

B) Procurar definir as tendencias esboçadas quer nas 

legislações quer no dcsideratum operário em matéria do 

limitações ao direito á greve. 

Í53. A) O direito á greve resulta do principio da liber- 

dade do trabalho. Proclamado o principio da liberdade do 

trabalho, é evidentemente licito a um indivíduo que oíTe- 
rece o seu esforço o faça mediante as condições que en- 

tender e retire ou suspenda esse oíTerecimento quando 
lhe nSo sejam concedidas as regalias que requeira. 

Estas summarias e ligeiras consideraçõos derivadas 
do principio da liberdade do trabalho, evidentes em rela- 

Çfio a um trabalhador isolado, teem de fatalmente appli- 

car-se também aos operários considerados em grupo. 

Não desconhecemos as diíTerenças entre uma greve e 
Um despedimento individual. Como disse IIamelet, a 

greve nâo é uma simjiles addição ou somma de despe- 

dimentos individuaes eíTectuados simultaneamente. 
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Ha um nexo, que é o caracter coilectivo e que liga 

todos esses despedimentos que não s<ão descontenta- 

mentos dispersos e saídas fortuitas para outros empre- 

gos mais lucrativos, mas uma combinação agressiva ou 

defensiva em virtude da qual se procura precisamente 
reentrar em melhores condições do que as anteriores. 

Mas como reconhece o proprio íIamelet e salientara, 

de resto, todos os juristas, essas diíTerenças que se pas- 

sam no dominio dos factos não são de molde a influir 

no dominio do direito. A solução que se impõe em face 

do principio da liberdade do trabalho é sempre a mesma: 
respeitar a vontade collectiva como a vontade iiidividual, 

quando ellas queiram tomar, largar ou retomar o traba- 

lho. 

Na greve, como accentuam A. Hours e o sr. dr. Ruy 

Ulrich, tudo é juridicamente licito. Licito ó o Jim, pois 

que pode haver de mais legitimo do que um indivíduo 
procurar melhorar a sua própria situação? Licito ó o 

meio empregado, porque este consiste na suspensão do 

trabalho e todo o homem é livre de trabalhar ou de dei- 

xar de trabalhar, conforme entender. Licito é o proprio 

accordo, porque este é um aspecto do direito sagrado 

da associação, plenamente reconhecido na lei (que reco- 

nhecendo o mais ou sejam as associações permanentes 

tem de reconhecer o menos ou sejam as coalisões, asso- 
ciações temporarias): liberdade de coalisãoque, pela gra- 

vidade dos interesses momentaneamente feridos ainda 

mais intensivamente reclama numa dada occasião, se é 

possivel, o seu reconhecimento do que a própria exis- 

tência das associações de defesa permanente... 

Isto para nos mantermos no campo estrictamente ju- 

rídico. Porque os immensos benefícios das greves, como 

o meio supremo da defesa operaria, sua verdadeira vai- 
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vula de segurança, jjue no tão expressivo dizer de Ar- 

THUR Fontaine (1) é a garantia de equilibrio entre as 

forças operarias e patronaes —esses benefícios por nós, 

expostos na parte economico-social do nosso trabalho e 

condicionados a urna tactica de opportunidade e emprego 

intelligente, se encarregavam, de resto, por si só a for- 
çar a mão do legislador renitente em reconhecer a nor- 

malidade de uma situaçSo aliás impecavelmente correcta 
em face das mais escrupulosas exigencias do direito. 

Esta situação é magniíicamente definida pelo insigne 

civilista Marcel Planiol, cujas palavras, para não per- 

derem o sabor original, vamos transcrever na própria 
lingua: 

«Jadis les gròves n'étaient que des conílits de fait entre 
patrons et ouvriers, donl le üroit ne s'occuptiit pas, ou 

dans lesqueiles il ne voyait qu'un délit, avant Ia loi de 

18G4 sur les coalitions, ou une occasion de délits (depuis 
cette loi), à cause des violences dont Ia greve s'accom- 

pagiie d'ordinaire. Aujourd'hui, les gròves sont entrées 

dans le domaine juridique; elles sont devenues une ins- 
titution légale, mais elles se trouvent dòs lors placées 

sous Tempire du droit, et elles ont à subir des limites 
et des règles. Elles ne sont plus Tceuvre d'une masse 

unonyme, insaisissable, sans responsabilité; elles sont 

vouiues et coiiduites par des forces organisées, mais 
elles engagent Ia responsabilité de ceux qui les dirigent. 

Leurs règles se formuleront peu à peu, et y aura 

bientòt un droit de Ia guerra entre patrons et ouvriers, 

comme il y en a un entre nations civilisées» (2). 

(1) A. Fontaine, Lcs grèces et Ia conciliation, pag. 11, 
(2) Tribunal de Lyon, 189i. 
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Assim cáem, um a um, os argumentos contra o di- 

reito ü greve que Énée Bouloc recentemente reeditou. 

64. B) O principio da liberdade do trabalho, inter- 

pretado pela escola individualista, leva-nos em matéria 

de conílictos de trabalho a soluções de tal rigor que a 
serem integralmente applicadas brigariam com as mais 

rudimentares e essenciaes necessidades de defesa e ta- 

ctica operaria, eqüivalendo, numa palavra, as rigorosas 

sancções que são requeridas a annullar praticamente 

toda a eíTicacia que possa ter o direito á greve. 

O problema das limitações desse direito tem de por- 

tanto orientar-se por um duplo prisma: 

1.° O do respeito, tanto quanto possível assegurado, 

da legitima esphera de acção da liberdade do trabalho 
alheio; 

2.® O da expansão não contrariada da legitima defesa 
dos interesses profissionaes. 

Claro é que a greve não pode obedecer, sob pena de 

se converter no mais inqualiíicavel despotismo na con- 

cepção do juiz Jenkins que a define como «o esforço 

combinado de operários para forçar o emprezario a an- 

nuir âs suas reivindicações, impedindo-o de exercer a 

sua industria até ã sua submissão». 

Mas não é menos evidente que sob pena de reduzir 

praticamente a zero o direito á greve, é necessário que 

os operários fiquem tendo na sua mão os meios que, 
sem attiwjir a violência, exerçatn sobre os grevistas a 

vigilancia e a pressão necessarias para manter a greve 

e actuem sobre os emprezarios de maneira a que, sem 

o abuso dos direitos da defesa profissional-operaria, o 
patronato sinta contrariadas as suas medidas de defesa 

e reorganização de serviços sempre que recaiam na 
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acção syndical ou extra-syndical dos trabalhadores-gre- 

vislas. 

Escreve o insigne_PLANiOL a esle respeito palavras que 

pela sua clareza merecem ser reproduzidas na integra: 

«Un malentendu qui parait irréductible s'est introduit 

dans Topinion publique au courant de ce siècle. Juridi- 

quemenl, Ia grève est le refus de travail, Ia non acce- 

ptalion des conditioiis oílertes par le palron; c'est donc 

une sim[)le abstenüon de Ia ])art des grévistes, et elle 

suppose nécessairement Ia liberte de travailler pour ceux 
qui acceptent ces mêmes conditions. Mais si le droit de 

greve est ainsi compris, les ouvriers n'eii veulent pas; 
ils le définiraient volontiers le droit de mourir de faim. 

Pour eux, Ia greve n'est pas seulement le droit de 

s'abstenir de travailler; c'est le droit d'empôcher les au- 
tres de travailler; c'est le droit d'amener le chômage de 

1'atelier, de forcer le patron à éteindre ses feux ou à ar- 
rèter ses machiiies, et d'empêcher le recrutement de son 

personnel. Telle est Ia conception de Ia grève dans Ia 

population ouvrière, et comme on lui a dit et répété que 
Ia grève était le premier de ses droits, elle se croit oppri- 

mée quand on protege les ateliers contra ses violences; 

elle traite de faux frères et de traitres, et elle lapiderait 

presque ceux qui continuent à travailler quand d'autrcs 

font grève. Une tolérance inspirée par des considérations 

politiques a laissé s'établir un préjugé populaire à peu 

prós impossible à détruire; il y a pourtant une limite, et 
on sera un jour obligé de reconnaitre que Ia grève, telle 

que Ia comprennent les ouvriers, est un droit contraire 
uu droit» (1). 

(1) Tribunnl de Bourgos, 1891. 
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Gomo veremos, no decorrer deste capitulo, ha inequí- 

vocas limitações impostas ao direito á greve quer pela 
consideração dos direitos de terceiros quer pela própria 

noção do abuso de direito exercido e ainda por motivos 

de ordem publica. 

De maneira que as tendencias apontadas por Planiol 
como sendo as irreprimíveis reivindicações dos meios 

operários teem de soíirer sempre, pelo menos este im- 
portante correctivo: o qual simplesmente não deverá ir 

até ao ponto de tolher a legitima defesa dos interesses 

profissionaes-operarios. Questão, de resto, a apreciar 

em cada caso concreto e segundo um espirito a ura 
tempo de imparcialidade e de tolerancia. 

Depois, as greves tendem a ser cada vez mais movi- 

mentos organizados (1), exercidos parallelamente ao des- 
envolvimento syndical: a legitima defesa dos direitos 

profissionaes tende a ser feita sem aggressões violentas 

e tumultuosas, dentro da disciplina do syiidicato. Vere- 

mos dentro em pouco as suas manifestações usuaes. 

Basta, porém, desde já apontar a tendencia geral para 

até certo ponto contrariar os receios de Planiol acerca 

da violação das mais elementares regras do direito: não 

esquecendo em todo o caso que ellas teem de conhecer 

o caracter e as condições esjjeciaes da vida industrial, 

eni que a egualdade tlieorica dos contractantes só pode 

estabelecer-se quando se opponha ao patrão o operariado 

associado. Nós não reclamamos do legislador um trata- 

mento diíTerencial. Nós apenas lhe apontamos as diíle- 

renças existentes nas situações reaes das duas partes 

(1) G. SoREL Les gréoes (Lcs íheories contrariecs par les faits), na 
Science sociale, tom. xxx, pag. 311 e sogg. Não colhem os orgumon- 
los em contrario deste auctor. 
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em litígio e claramente lhe dizemos; se é necessário, 

sob pena da mais evidente injustiça, não deixar o patrão 
á rnercè das violências e abusos de direito dos adversá- 

rios, é indispensável lambem não tolher a legitima acção 

da defesa operaria que tem de ser essencialmente cohe- 

siva e que, sob pena de morte, tem de exercer-se no 

sentido de isolar tacticamente nos momentos de crise o 

patrão de toda a cooperação da mão de obra e expô-lo, 

desarmando-o, ás conseqüências ruinosas das luctas da 

concorrência. 

- É necessário também que a regulamentação do direito 
á greve não abranja as formas de uma disciplina asphy- 

xiante, como pretende Millehand. 
O direito à greve exercido com as condições de regu- 

laridade do projecto Millerand, como seja a possibili- 

dade da greve só no caso de recusa de nomeação de 

árbitros e depois de uma votação regular, obrigatoria 
para todos os operários, quer seja decretada a cessação 

quer a continuação do trabalho, não pode redundar pra- 

ticamente em resultados apreciaveis emquanto a orga- 

nização operaria não chegar a um grau de perfeição de 
que por emquanto ainda está muito longe. 

A greve tem de ficar i)or emquanto uma arma de livro 

panejo pelos operários, desembaraçados de peias que a 

façam perder em temibilidade e efTicacia, e apenas repri- 
fnida quando seja violada — e nos termos adiante expos- 
tos— u liberdade de trabalho. 

Vejamos a questão nas diíTerentes phases em que se 

3pi'esenta: formulemos os princípios a applicar e veja- 
wios muito rapidamente até que ponto o legislador deve 

intervir edictando as medidas tendentes a evitar ou a 

''eprimir as violências e os abusos. 
JC 
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<5í>. Ordinariamente a greve é precedida de uma 

ameaça: os operários resolvem elaborar a lista das suas 

reivindicações e acompadham-na da ameaça de se pôr 

em greve no caso de ellas não serem altendidas^ 
Quem permitte o mais, tem de permittir o menos. 

Consentida a greve, o seu ultimaíum é tudo quanto ha 

de mais licito. 

Entendemos egualmente como regular que sob a 

ameaça da greve possam os operários pedir que se des- 

peça um contra-mestre ou camarada, sempre que não 

haja da sua parte um direito exercido maleficamente, 

com o único fito de prejudicar e ferir, é, quando, pelo 

contrario, esse acto representa a defesa dos legitimos 

interesses profissionaes ou syndicaes. E o que se dá em 

França depois da abolição do artigo 416.® do codigo pe- 

nal. 

Entendemos também que a interdicção ou boycottage 

de um terceiro (industrial) cujos operários já estejam em 

greve não deva ser punida pela lei penal. É a interdicção 

uma necessidade da defesa syndical e intersyndical, cor- 

rigida apenas com a inteira liberdade que se deve deixar 

ao associado de sair quando queira do syndicato. Pode 

esta doutrina parecer violentamente anti-juridica a certos 

ferrenhos conservadores. Mas, caso curioso, esses mes- 

mos são os primeiros a applaudir todos os actos de vio- 

lência exercidos na lucta industrial e da concorrência e 

largamente justificados pelas necessidades dessa lucta 

para u moral burguesa, mais indulgente com as culpas 

próprias!... E não querem então que lhes seja opposta 

a única arma efíicaz para que o seu despotismo se não 

torne na miséria intolerável das classes operadas oppri- 

midas!... E não vêem elles o que na missão syndical 

tem de haver necessariamente de tactica combativa para 
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a defesa dos interesses profissionaes, postos de parte 

precisamente, sempre que é possível, pela ambição sô- 

frega de alargar os domínios do lucro industrial! 

Pelo que respeita á responsabilidade civil pelos da- 

mnos causados pela ameaça de greve é necessário inte- 

grar as suas noções geraes na consideração de que a 

responsabilidade civil só pôde ser exigida quando haja 
o abuso de um direito por parte de quem só com o fim 

de fazer mal o exerce e para fóra dos limites impostos 

pela necessidade de assegurar a legitima defesa dos inte- 

resses profissionaes. A applicação da doutrina do abuso 
do direito ás ameaças de greve tem logar em relaçüo aos 

operários não-grevistas ou dissidentes (porque em rela- 
ção ao patrão a ameaça da greve é o uso legitimo do 

respectivo direito) e nesse caso julgamos necessário dis- 

tinguir entre as ameaças partindo de operários syndica- 
dos e não-syndicados e reconhecer que na primeira 

hypothese ó necessariamente mais ampla a esphera do 

exercício do direito que defende acima de tudo os inte- 
resses dos operários superiòrmente representados pelo 

syndicato. 

OO. Declarada uma vez a greve, urge saber qual é 

o seu e^ííeito sobre o contracto de trabalho (1). Repre- 
senta a greve a annullação do contracto de trabalho? 
Ou é simplesmente a suspensão da sua execução? 

Questão que a todas sobreleva nesta matéria e cuja 

resposta num ou noutro sentido deverá ter, como vere- 
"los, as mais importantes conseqüências praticas. 

(í) As nossas considerações suO feitas cm relação ao caso typico 
do contracto ser por tempo illimitado. 
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Em nosso entender a greve não anula o conlracto de 

trabalho. A greve suspende apenas a sua execução Os 

operários e os patrões interrompem o (rabalho, mas não 

teem de nenhum modo a intenção de se separar. Pelo 

contrario — elles só pensam em voltar á fabrica... eni 

condições melhores. A intenção das partes, como escreve 
Planiol, não pode deixar de ser respeitada. 

A este respeito e em relação á questão, posta perante 

o direito francês, as seguintes palavras de Paul Pic re- 

solvem completamente o assumpto: 

«Nous estimons au contraire, avec Ia majorité des au- 
teurs qu'envisagée en elle-môme, Ia grève ne met pas 

fin au contract de travail; elle en suspend seulement 
Texécution, pour un temps plus ou moins long, elle en 

distend les rouages sans les briser, jusqu'au jour oü le 

conílit prend fin par un arrangement collectif qui vient 

consolider ou améliorer le contrat primitif, plutôt qu'il 

ne crée un état de choses nouveau. 

«En vérité, — écrit M. Planiol, op. —dans les 

conflits individuels, il y a bien une rupture entre les pa- 

trons et les ouvriers^ puisqu'ils ne s'entendent pas, mais 

c'est une rupture de fait qui est autre chose que Ia cles- 
írucíion juridique du contract... üuvriers et patrons 

continuent à se croire liés les uns aux autres, ils sus- 

pendent le travail, mais ils n'ont pas Tintention de 

séparer-.. Comme il s'agit de contrat, Tintention des 

parties doit étre respectée, à moins qu'il n'existe quelque 
raison impérieuse qui s'y oppose. Or une telle raison 

n'existe pas...». 

«Que les grévistes ne se jjroposent pas de substituer 
un contrat nouveau ã Tancien, cela est d'évidence dans 

les deux cas suivants: 1." Lorsque l'origine du conllit 

réside dnns une iiiobservatioii, vrnie ou prétendue, des 
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conditioiis d'uii conirat antérieur, généralemenl d'uii 

coiitrat collectif, et que Tobjectif exclusif des grévistes 

est d'obliger le ou les patrons ò en respecter les clauses 

(cons. Irib. paix deCarvin, IGjanv. 1904, Bali. of. trav., 

1904, 825);—2" Lorsque Ia gròve a pour cause un fait 

extrinsòque au contrat de travail, par exemple une ques- 
lion de discipline dans Tatelier, ou de défense syndicale, 

d'aclion politique ou de splidarité ouvrière. 

«Le ppoblème est plus délicat en apparence lorsque Ia 

gròve a pour but d'obtenir certaines modificatioiis au 

pacte primitif. Et cependant, môrne en ce cas, il estaisé 
d'établir que ni les ouvriers, ni — ce qui est plus signi- 

ficatif — les patrons n'entendent rompre le contrai qui 
les unit, et que leur objectif est simplement d'améliorer 
et cimenter ce pacte, en tenant compte des facteurs éco- 

nomiques nouveaux qui justifient et expliquent les modi- 

fications demandées. 

«Vainement objecte-t-on qu'en admettant môme que les 

ouvriers et les patrons aient cru ne pas rompre le con- 
Irat, ils ne peuvent pas empócher que le seul fait deTin- 

terruption de travail ne soit équipollent à une résilialion. 
La loi est plus forte que leur volonté, môme concordante. 

— A cette objection, Ton peut faire une double réponse: 

— La première s'induil des príncipes mômes du droit 
civil: ((La gròve est tout simplement, — fait observer 

^L Planiol, ob. cit., — un refus temporaire d'exécution, 

nuelque chose d'analogue au droit de rétention du ven- 

jQur ou. d'une façon plus générale, á Texception non 

^dimplcti contractus, qui n*est qu'une fonction spéciale 
de Texception de dol, et qui n'a rien de commun avec Ia 

•"ésolutiíjii ou Ia résiliation du contrat». 
«La seconde nous est fournie par les travaux prépara- 

toires des lois de 1864 et 1884. La jurisprudence, en 
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voulant appliquer à Ia gréve qualifiée par elle de rupture 

collective, les règles de Ia rupture individuelle méconnalt 

complètement le processus historique de Ia législation 

ouvrière. Elle oublie que celle-ci a évolué dans le sens 

d'une reconnaissance de plus en plus nette de Ia colle- 

ctivité ouvrière, et va dans cette méconnaissance du 

droit collectif jusqu'à rendre trop souveiit iilusoire le 
droit de coalition que cependant le législateur a entendu 

aflirmerí. 

As conclusões a tirar são de duas ordens: 

1.* A de que a responsabilidade civil que em todas as 

leis civis acompanha o rompimento de um contrato, não 

pode ser exigida aos grevistas, os quaes simplesmente 
suspendem a execução do contrato de trabalho e de forma 

alguma intentam'feri-lo de morte. A não observancia dos 

avisos prévios (preaviso) á outra parte contractante, 
quando tenham sido estipulados como a obrigarão de 

denunciar com antecedencia a intenção de rescindir o 

contracto, sujeita-se inteiramente d regra acima exposta. 

As únicas excepções são as que podem ser impostas 
pela theoria de abuso do direito. Não se diga portanto 

que o aviso prévio obrigatorio em caso de greve é uma 

derogação a um principio de ordem publica (direito á 

greve) que não pode ser restringido. Como se a liber- 

dade de trabalho não fosse da ordem publica e os con- 

tractos de trabalho não tendessem precisamente a res- 
tringir essa liberdade!... O que nós dizemos apenas é 

que não tem applicação â greve a clausula geral do aviso 
prévio obrigatorio para o caso de rescindir o contracto, 

visto que a greve suspende simplesmente a sua exe- 

cução. 

A acção de indemnisação de perdas e damnos que nós 

deixamos restringida pela applicação da theoria do abuso 
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do direito — deve ainda dizer-se que não tem nenhuns 

resultados práticos em relação ao operário. 

Como altingir com eíleito quem não tem patrimonio 

por onde pague e quem, alem disso, não tem domicilio 

cer|,o, como o judeu errante que mal deixa signal da sua 

passagem ? 
O correctivo que tem sido proposto de attingir as as- 

sociações operarias, as quaes podem dispor de fundos 

importantes, também nos parece condemnavel como uma 
regra geral a seguir nesta matéria ; é necessário attender 

^situação e aos serviços das associações operariasjue 

não devem estar á mercê de fáceis golpes que commo- 

damente as inutilisem e, como tal, redundem na oppres- 
são sem remedio das classes trabalhadora^ 

É por isso que a lei inglesa de 21 de dezembro de 

1906 dispõe que nenhuma acção pode ser intentada 

contra as trade-unions por actos relativos a preparação 
e à direcgão de uma greve, â excepção dos actos que 

constituem crimes ou delidos de direito commum, Pa- 

Lavras mais audaciosas — diz Pio — das que teem sido 

escriptas por qualquer dos legisladores do mundo! Nor- 
ma esta, que afinal revela, segundo o nosso modo de 

ver, o profundo bom senso inglês. 

67'. Relativamente ás interdicções ou boycottage, 

deve julgar-se o assumpto em relação com o que deixa- 

mos dito pelo que respeita á sua ameaça e em harmonia 
com o principio de que o leg'islador sanccionando o di- 

reito ú greve deve consentir em todos os meios práticos 
de o elTectivar, dentro da legitima esphera de acção da 

defesa dos interesses protíssionaes e tendo como único 

correctivo a possibilidade de os associados poderem sair 

livremente em qualquer momento da associação. A inter- 
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dicção deve ter de resto os limites impostos pela theoria 

do abuso do direito, nos termos formulados supra e em 

relação simplesmente â matéria de indemnisações civis. 
É assim que foi abolido em França o artigo 416." do 

Codigo Penal. 
A labcl deve egualmente e por maioria de razão ser 

como vimos auctorizada pela lei. 

Quanto ás multas a que os operários se obrigam para 

o caso de não se manterem em greve, reprovamos abso- 

lutamente a efficacia dessa clausula* 

68. Pelo que respeita aopicketing não deve a lei em 

geral prejudicar a vigilancia da greve que tem de ser 

rigorosa para ser efficaz. Os interesses proíissionaes 

teem de ser entendidos mais uma vez em sentido lato. 

O que se não pode consentir é que os grevistas impeçam 

a entrada na fabrica do seu pessoal dirigente e em re- 

lação aos seus camaradas que exerçam quaesquer vio- 

lências. 

69. A sabotage deve ser severamente punida, em 

harmonia com os princípios geraes que estabelecemos. 
Briand pretendeu estabelecer disposições legaes espe- 

ciaes que substituíssem as velhas normas do codigo pe- 

nal. Concordamos inteiramente com o seu espirito. 

TO. Um outro ponto muito interessante é o de saber 

como responder para com terceiros pelo risco de greve, 

no caso do industrial não poder satisfazer a tempo as 

suas encommendas. 

Segundo uns auctores greve é um caso de força 

maior que isenta sempre o industrial de responder por 
perdas e damnos. Segundo outros é um caso fortuito, 
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baseado este num simples nexo de causalidade entre o 
damno e a direcção industrial, independentemente de 

toda a averiguação de culpa. É a extensão da theoria do 

risco profissional, segundo a qual o patrão paga sempre 

uma indemnisação pelo accidente, até aos limites de uma 

theoria do risco industrial, segundo a qual, a responsa- 

bilidade ohjectiva vai já mais longe : a considerar a greve 
como inherente ao exercicio da industria e portanto in- 

cumbindo ao industrial tomar a seu cargo esse como 

todos os outros riscos. 

Não nos resta tempo para largos desenvolvimentos. 
Esta theoria arbitraria, que só em matéria de accidentes 

encontra razões especiaes que a defendem inteiramente, 

não se justifica de modo algum ; pois que a responsabi- 

lidade se não pode separar da idéia tradicional da culpa. 
E tanto assim é que o seu defensor Amiot é o primeiro 
a não effectivar nu pratica o rigor que seria exigido pela 

appiicação dos princípios expostos (1). De resto a accei- 

tarmos a theoria da responsabilidade objectiva não havia 

razões para parar nas greves devendo invadir-se outros 

dominios, em que a confusão e a perturbação seriam 

manifestas e em que não entramos, attenta a indole pre- 

dominante que o concurso á secção de sciencias econô- 

micas da Faculdade de Direito, a que se destina este 

trabalho, strictamente nos impõe. 

Entre as duas theorias extremas devem applicar-se os 

princípios geraes da responsabilidade baseada na culpa. 

Seguindo Hamelet, pode de uma maneira geral distin- 

guir-se entre obrigações de dar e obrigações de fazer. 

(1) Para um largo desenvolvimento, ver a obra de Hamelet, oh. 
pag. 387 e segg. 
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Nas obrigações de dar a greve não deve ser conside- 
rada um caso de força maior. A nâo ser uma greve geral 

e de tal maneira que o industria] em todo o tempo que 

_^vae entre a celebração do contracto e o momento da sua 

rescisão se nâo pode fornecer dos productos convencio- 
' nados. 

Nas obrigações de fazer é necessário afastar da conce- 
pção da força maior o facto directo ou indirecto do em- 

prezario (provocação do patrão â greve) e a simples agra- 

vante da greve ter tornado mais diíTicil ou mais onerosa 

a execução da obrigação. 
E necessário, de resto, ainda fazer applicação da dou- 

trina geral relativa ao grau de delinquencia empregado 

pelo industrial para se collocar em condições de satisfa- 
zer ao cumprimento do contracto. 

O outro contractante, se não tem sempre a seu dispôr 

a indemnização de perdas e damnos, tem em compen- 

sação sempre o intentar uma acção de rescisão do con- 

tracto pelo seu não cumprimento ou forçar, sempre que 

isso seja possivel, o industrial ao cumprimento da obri- 

gação estipulada a não ser no caso muito excepcional 

em que se prove que o praso era estipulado a favor do 

fornecedor e não do cliente e em que este não pode, 

passado uma vez esse prazo, exigir portanto o cumpri- 

mento integral da obrigação. 

São estes os princípios que em face da theoria tradi- 
cional, no momento acceitavel, regem hoje em geral e 

devem reger este problema nas nações cultas. 

Quanto ao processo a ser seguido na pratica afigura- 

se-nos que nos contractos se deva prever, pela sua ex- 

traordinaria frequencia o risco de greve e estabelecer as 

disposições convencionaes a applicar. 
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TI. A intervenção dos terceiros numa greve pode 

ser com o fim de provocar o seu termo ou de a prolon- 

gar. 

A primeira hypolhese comprehende a conciliação, a 
mediação e a arbitragem, que não só são licitas mas 

constituem tentativas louváveis e que tanto podem estar 
a cargo dos poderes públicos como ser emprehendidos 

pelos particulares. Entre as tentativas dos particulares 

para pôr fim a uma greve ou a um lock-out podem no 

emtanto figurar expedientes illicitos que devem ser puni- 

dos nos termos geraes. 
A segunda hypothese, isto é, a intervenção dos ter- 

ceiros com o fim de prolongar uma greve também pode 

partir dos poderes públicos ou de particulares. 
A subvenção dada pelos poderes públicos aos grevis- 

tas só tem como inconveniente ser, como disse o político 

Barthou, um incentivo á greve. 

A intervenção de um particular numa greve é em 

principio licita e não deve expôr o seu auctor a nenhuma 

acção judiciaria, nem civil, nem penal, se elle não com- 

metteu nenhum acto de violência ou dolo que possa ser 

punido nos termos geraes. A questão Jaurés Resseguier 
foi a consagração desta doutrina justíssima: «Les tiers 

(escreveu Waldeck-Rousseau), libres d'intervenir ou de 
ne point intervenir dans un débat de cette nature, géné- 

ralement plus éclairés que les ouvriers, mieux instruits 
de ce qui est permis et de ce qui est défendu, s'exposent 
ã une responsabilité d'autant plus lourde que leur inter- 

vention semblera motivée par des intérôts difiérents de 
ceux qu'ils prétendent défendre». 

A conclusão a tirar a toda a nipida exposição 
anterior é a de que se deve deixar á greve todas as con- 
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dições que, dentro da legitima defesa syndical e profis- 

sional, assegurem a sua viabilidade. 

As offensas á liberdade de trabalho, por motivo de 

greve e que limitam o exercido do seu direito, teem de 

ser interpretadas em conformidade com os princípios 

que deixámos estabelecidos. 
As violências, as ameaças de violência que revistam 

certa temibilidade, e o dolo devem ser severamente puni- 

dos: agravando-se no nosso entender as penas communs 
para proteger mais eíTicazmente ainda o direito do traba- 

lho livre. Neste ponto enfileiramos na opinião daquelles 

que a proposito da discussão dos artt. 414." e 415." do 

codigo penal francês applaudem a edicção de penas mais 
severas para estes casos incriminados. 

Pelo contrario, é necessário deixar o campo livre á 

defesa dos interesses profissionaes operários sobretudo 

quando a cargo do syndicato porque é este quem supe- 

riormente os representa e sem elle são letra morta. O 

syndicato tem de resto de orientar a sua acçõo combativa 
dirigindo-a contra o patronato e contra os operários dis- 

sidentes. Na theoria do abuso do direito está a limitação 

da sua esphera de actividade. 

TS. E escusado dizer que todos os principios que se 

appiicam ás greves operarias se applicam do mesmo 

modo aos lock-outs. 

Não temos que analyzar aqui as phases especiaes da 

defesa patronal que ficaram definidas noutro logar. 

Basta dizer que o direito á greve que foi imposto nas 

legislações pelas reivindicações operarias teve desde logo 

de offerecer pelo menos theoricamente a contrapartida 

ao patronato. 

. As necessidades, porém, de uma mais instante de- 
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fesa patronal em breve deviam ser de molde a fazer 

com que o recurso ao lock-out fosse freqüente e ne- 

cessário o uso de Iodas as armas concedidas pelo legis- 

lador. 

Não temos portanto senão que inverter os termos do 

problema e applicar em principio aos patrões o que ti- 
nhamos applicado aos operários. 

Como consideração especial devemos ter apenas a da 
importancia real e pratica que pode tomar a questão da 

responsabilidade civil pela facilidade de attingir os em- 

prezarios no seu patrimonio. Esta questão deve, porém, 
ser resolvida de harmonia com os princípios geraes que 

ficaram expostos. 

Falta-nos absolutamente o tempo para apreciar- 
mos neste logar a questão das greves dos funccionarjos 

públicos, a qual entendemos lhes deve ser rigorosamente 

prohibida, promulgando-se o estatuto dos funccionarios 

em que sejam firmemente declarados os seus deveres e 
os seus direitos, hoje tantas vezes postergados pelo fa- 

voritismo. .. 

Dos funccionarios approximam-se aquelles que traba- 

Iham nos grandes servit^os de utilidade geral (aquelles 

que Kautsky considera inseparáveis da civilização). 
Com Briand (projecto de 1910) concordamos em que 

a^greve lhes deve ser prohibida, procurando-se estabe- 
lecer egualmente o estatuto dos operários. Essa solução 
é superior á que seguiu o legislador português, exi- 

gindo apenas para este caso ^iso^previos de oito e 

doze dia^s. 
A greve, sendo a insurreição, é certo que é impossível 

evitá-la de um modo absoluto. A edicção de severas 

medidas no caso apontado e a existencia de um diploma 
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constitucional dos direitos operários hão de no emtanto 

reduzir em muito a possibilidade e a efficacia de uma 

greve nesses serviços. 



CAPITULO X 

A.S legislações estrangeiras 

8 5. Raziio do ordem. 
»«. Fraiiça. 
>». Inglaterra. 
9». Estados Unidos. 
>». Atlemanha. 
NO. Austria-Hungria. 
•»!. IBelgica. 
**t. Suissa. 
'•3. Rússia. 
m. Italia. 
**&. Ilespaniia. 
*•«. Colonias australianas. v 

Outros paizes. 

Como complemenlo da doutrina estabelecida, va- 
mos muito rapidamente fazer passar aos olhos do leitor, 
os princípios dominantes estabelecidos nas differentes 

legislações. Nellas encontrará o leitor, alem das conhe- 
cidas tendencias liberaes ou reaccionarias dos differentes 

paizes, noticia de como vae triurnpliando, contra tudo e 

contra todos, o espirito da liberdade. A fôrma como o 

operariado organizado e armado vae legitimando os seus 
meios de lucta no proprio direito constituído, contra a 

opposição política e economica, otTicial e extra-oíTicial, 
do Estado-burguôs. É este o fim do presente capitulo. 

i 
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Isto, alem da consideração, é claro, de que as greves, á 

similhança do que nos paizes mais adeanlados aconteceu 
até ao pleno reconhecimento do seu direito, vão prose- 

guindo em todos os paizes a sua obra revolucionaria, 

que por não ser admittida na lei, nem por isso é menos 

violenta e decidida. 
Como se verá também, é quando o individualismo 

(cioso da não-intervenção do Estado, mas mais cioso 

ainda da manutenção do statu quo economico), é posto 

em cheque que precisamente se accentua nas legislações 

a tendencia de respeitar o direito â greve. É que o indi- 

vidualismo é uma escola, em geral, de liberdade... de 

funil. 

TG. França. As coalisões eram severamente punidas 

no codigo penal de 1810, que neste ponto seguiu as tra- 

dições da Revolução (leis Chapelier de 16 e 17 de junho 

de 1791 e de 22 germinal anno xi), que, ou temendo alte- 

rações graves de ordem publica em época já de si tão 

agitada, ou mais provavelmente temendo pela coalisão 

patronal o estabelecimento das corporações monopolistas, 

firma desde logo uma opposiçào decidida ás greves. 

A lei de 25 de março de 1864 de Emile Ollivieh e de 

DE Morny é a que legitima o direito de coalisão, alte- 

rando os artigos 414." a 416," do codigo penal e estabe- 

lecendo o delicio de offensa á liberdade do trabalho. 

Em todo o caso, se o direito á coalisão é theoricamente 

legitimado, o mesmo não acontece i)elo que respeita á 

sua exequibilidade, desde que a lei é severamente re- 

pressiva para todos os meios práticos de que a coalisão 

possa usar com efíicacia. Pela lei de 1854 eram punidas 
todas as tíiolencias, vias de facto, ameaças e manobras 

fraudulentas (entendidas todas estas expressões cm 
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sentido lato) que tivessem por fim uma cessação concer- 
tada do trabalho [embora qualquer desses meios fôsse 

o único eílicaz para fazer vingar a coalisão(l)] (artigos 

414." e 415." do codigo penal, modificados): egualmente 

eram impostas penas aos que por meio de multas, pro- 
hibições, proscripções e interdicções (fora do caso da 

greve considerada nos artigos antecedentes), ojjendessem 
o livre exercido do trabalho (artigo 416.° do codigo pe- 

nal). E Emile Ollivier defendia esta doutrina, dizendo 
que a lei reprimia apenas factos externos â coalisão 

(muito embora a coalisão agravasse no ai-tigo 415." as 

penas do artigo 414.°), mas não vendo ou não querendo 
vôr que o êxito da coalisão, a ser applicada integral- 

rnente a lei, estava ferido de morte. 
A lei de 21 de março de 1884, relativa aos syndicatos 

proíissionaes, aboliu o artigo 41G.", passando desde en- 
tão a ser licitas as interdicções ou boycottage, uma das 

melhores armas operarias, com as únicas limitações, 

segundo entendemos, impostas pela theoria do abuso do 
direito. A partir da lei de 1884, são unicamente punidas 
as violências e as vias de fucto. 

Numerosos teem sido os projectos de lei relativos á 

1'egulamentação do direito á greve: a) os projectos re- 
pressivos de Mahcel Barthe e Cohdelet-Merlin; 6) as 

propostas de regresso ao direito commum, fundadas em 
fjue nada justifica o agravamento de penalidades com 

i'eIação a factos relacionados com as coalisões, quando 
estas se encontram legitimadas; c) as propostas de or- 

U<ínÍ2ação da greve, combinadas com o mais ou menos 

decidido emprego da arbitragem obrigatoria, pela íórma 

(1) Declaração do Emile Oi-Liviiin. 
17 
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jâ analysada: entre estas ultimas figuram as jà citadas 

propostas Beauregard, Zevaes e Millerand (esta ultima 

sobretudo; proposta Waldeck Rousseau-Millerand de 

15 de novembro de 1900 e tornada a apresentar por Mil- 

lerand em 12 de junho de 1906). 

TT'. Inglaterra. A Inglaterra, na vanguarda de todas 

^naçõe^ao proclamar os mais sãos princípios liberaes, 
aboliu pela lei de 21 de junho de 1824 o delicto de cons- 
piracy e decretou a liberdade de coalisão. 

Simplesmente conliuuaram a ser punidas as violências 

e as ameaças, bem como certas praticas abusivas (roubo 

de ferramenta e vestuário aos não grevistas, rattening, 

perseguições tumultuosas nas ruas, etc.), que ainda en- 
traram nos dominios penaes na lei de 13 de agosto de 

1875. 

Applicadas estas leis por uma jurisprudência liberal 

eram os seus resultados Julgados em geral satisfatórios: 

no emtanto, investida em 1901 a camara dos Lords em 

funcções judiciarias, rompeu ella com as tradições da 

jurisprudência, e declara incursos em responsabilidade 

civil dois syndicatos operários pelo exercicio de boycot- 
iage sem violência. 

A funda emoção causada por este facto leva o minis- 

tério Campbell-Bannermann a fazer approvar a lei de 

^1 de dezembro de 1906, que constitue nesta matéria a 

mais audaciosa innovação. 
^os termos da nova lei, segundo resume Pic, nenhuma 

acção judiciaria pode ser intentada contra as trade- 
unions por actos relativos á preparação e direcção de_ 

um contlicto de trabalho, ficando simplesmente exce- 

ptuados os actos que constituam crimes ou delictos de 

direito commum. As trade-unions que tenham provo- 
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cado ou auxiliado a greve escapam assim a toda a res- 

ponsabilidade civil o os seus fundos, embora pertencentes 
a associações registadas e no goso da personalidade mo- 

ral, ficam ao abrigo de toda u perseguição motivada 

pelas greves. As coalisões patronaes gozam, é claro, dos 

mesmos direitos (1). 

T"®. Estados Unidos. A lei da conspiracy continua 

em vigor. Com o contrasenso, que nota Pic, de prohibir 

a coalisão, que é o menos, ao passo que se permitte a 

associação, que é o mais. No capitulo referente â arbi- 
tragem estão estabelecidas as tendencias da legislação 

dos diíTerentes Estados. 

7^0. Allemanha. A legislação allemã é muito simi- 

Ihante á lei francésa de 1864. Reprime não só os ataques 
á liberdade de trabalho por ameaças ou violências, mas 

também o botjcottage, com ou sem violências {gevwer- 

heovdnuiu] de 1869, artigo 15ã.° e segg., mantidos em 
1891. 

V 
Em presença do numero crescente e do caracter vio- 

lento das greves, o governo apresenta ainda ao Rei- 
chsing um projecto do legislação muis repressiva (prolii- 

bição do pickctiiif] e do rattening, considerados licitos 
até então, etc). opposição liberal de 1889 não consen- 

tiu, no emtanto, que vingasse similhante legislação. 

*^0. Áustria-Hungria. Na pequena industria, sujeita 
00 regimen corporativo, as greves são prohibidas. 

(1) Pic, oh. dt,, pag. 200; A. Amieux, Une grande loi sociale an- 
glaisc apud Qucstions pratiques. 1907, pag. 96. 
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Na grande industria, as greves são implicitamente jul- 
gadas licitas. Só são punidas as violências e ameaça 

(lei austriaca de 7 de abril de 1870, art. 2G.°) e o picke- 
ting (codigo penal húngaro, art. 177.°). Jâ aqui estão 

embaraços sensiveis á acçõo das greves. Mas os poderes 

muito vastos que em matéria de vadios e vagabundos 
teem as auctoridades administrativas, são ainda muitas 

vezes applicados contra os meneurs das greves e agita- 

ção operaria. 

81. Bélgica. A lei de 31 de maio de 1866, moldada 

na lei francôsa de 1864 e modificada em sentido de es- 

tabelecer uma repressão mais violenta — tal é a legisla- 

ção belga. A nova lei agrava as penas estabelecidas na 

lei anterior e cbmmina outras penas applicaveis á des- 
truição de utensilios, actos de intimidação praticados 

contra os não grevistas, picketing, etc. 

Síí. Sidssa. A legislação federal reconhece a liber- 

dade de coalisão. 

No emtanto a já citada lei de 10 de fevereiro de 1900, 

que no canlão de Genebra estabelece a arbitragem obri- 

gatória, tem como corollario a edição de severas pena- 

lidades contra as greves. . 

83. Rússia. Pela lei de 3-13 de junho de 1886 ^coa- 

lisão é declarada um delicto. fôr o patrão que der 

causa á greve, pela violação de disposições legaes, in- 

corre na pena de 3 mêses de prisão e fica inliibido de 

dirigir qualquer fabrica; mas mnda neste caso, como 

nota o sr. dr. Ruy Ulrich, persiste para os operários o 

caracter deliclual da greve. 
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84. Itália. O codigo penal de 1889 só pune nas gre- 

ves as violências e as ameaças (1). 

8í5. Hespanha. O ministério Canalejas procurou, 

sem o conseguir ainda, estabelecer uma legislação espe- 

cial relativa ás greves. O projecto deste ministério apre- 

sentado á camara integra-se numa serie de medidas de 

caracter social que este gabinete e o seu antecessor pro- 

curaram pôr em vigor, mas a que os dias agitados, que 
está vivendo a politica hespanhola, ainda não deram azo 

para tal. 

86. Colonias australianas. Ao estabelecimento da 

arbitragem obrigatoria, pela fôrma como a deixámos ex- 

posta noutro logar, corresponde a severa punição das 

greves e dos lock-outs. 

87^. Outros paises. Nada ha de particular na sua le- 

gislação que sob o ponto de vista dos seus principios 

dominantes tenha de ser posto em relevo neste rápido 

apanhado (2). 

(1) Sr. dr. Ruy Ulricii, ob. cii., pag. 401. 
(2) Vid. Houns, ob. cit,, pag. 17 e segg.; Pic, ob. cii., pag. 195 e 

; sr. dr. Ulrich, ob. cit., pag. 390 e segg. 
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CAPITULO XI 

gfovos na monarcliia 

88. A organização operaria portuguôsa. As greves durante a monar- 
chia. 

88. A historia das greves divide-se em Portugal 

em dois períodos muito distinctos, separados pela pro- 

clamaçào da Republica. 

Adiante daremos as razões por que a nosso vêr se 

explica o extraordinário incremento que, de uma forma 

súbita, toma em Portugal com a Republica o movimento 

grevista. 

Por agora, basta constatar o facto. Desde a época em 

que no nosso paiz se precisam as reivindicações opera- 

rias de forma a assumirem as porporções de um movi- 

mento, embora mesmo que rudimentarmente organi- 

sado, até ao momento em que se proclama a Republica 

— as greves, arma de lucta das classes operarias — va- 

lem naturalmente o que estas valem como meios de 

sustentação e defesa, isto é, approximadamente nada: 

esboçando na apathia, em que se definham, um ou outro 
gesto de revolta, como que cançado e gasto logo á nas- 

cença... Desde a proclamação da Republica, mercê de 

causas que adiante mencionaremos, o movimento gre- 
vista assume proporções de uma grande importancla, 
na sua extensão o na sua intensidade. 
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Por agora consideraremos simplesmente o primeiro 

periodo. 

O movimento grevista segue a linha dúbia do nosso 

movimento operário (1). 

Não temos é claro que nos referir, nem nos sobeja 

tempo para isso, a quaesquer conílictos dados anterior- 

mente ao periodo da organisação do movimento operá- 
rio. 

No regimen corporativo o operário conhecia em ma- 

téria de liberdade economica approximadamente as mes- 

mas regalias que em matéria de liberdade politica os 

cidadãos conheciam durante a vigência do absolutis- 

mo... Isto eqüivale a dizer, que sendo os dois regimens 
parallelos, durante a sua dupla vigência, o operariado 

não podia insurgir-se com proveito contra os seus explo- 

radores, dado que o trabalho estava minuciosamente 

regulamentado por lei em cada oíTicio ou corporação (2) 

e que o Estado rapidamente reprimiria qualquer insur- 

(1) O movimento operário em Portuga], dado como Ihsma de 
dissertação ao nosso curso de economia politica pelo professor sr. dr. 
Marnoco e Sousa deu origem d publicação em livro de três trabalhos 
dos seus alumnos de então: A evolução do mooinicnto operário do 
sr. dr. Luiz da Cunha Gonçalves, O mocimento operário cm Portu- 
gal, do sr. dr. José Lobo d'Ávila Lima e O operariado português 
na questão social do dr. Fernando Emygdio da Silva. Nelles se 
encontram traçadas a natureza o as phases do movimento operário 
português até 1905. 

(2) Ord. liv. I, tit. 65 § 20, tit. 60 § 32 e tit. 68 §§ 10 o 11; Itegi- 
mento de 30 de outubro de 1592, § 30; Regimento de 12 de fevereiro 
de 1669, 28 de março de 1672, 7 do janeiro de 1690, 10 de março do 
1693 etc., alvarás do 7 de agosto de 1757, 20 de setembro de 1790, 3 
e 23 de setembro de 1771, avisos de 23 do abril de 1777 o 16 do junho 
de 1778, decreto de 20 do março do 1793, etc. 



Parte V, Cap. XI —■ As greees na monarchia 267 

reição contra o que era nesse tempo a imutável e natu- 

ral ordem das causas... e das pessoas sobre a terra. 

De resto, a ignorancia crassa do operário (1), as suas 

tradições de servilismo (2), as suas amolecidas quali- 

dades combativas, a pasmosa decadencia da nossa indus- 

tria (3), integradas no quadro corporativo tiram mesmo 
a possibilidade de qualquer conílicto que de longe mesmo 

se assimilhasse com uma greve. 

Na época agitada das luctas liberaes, a pavorosa 

anarchia em que viveu este desgraçado paiz não era 

propicia a formação industrial de que o século xvni nos 

legara pela desorganisaçuo, a instante necessidade de 

levar rapidamente a effeito. 
Ê precisamente no meado do século xix quando ins- 

tantemente se fala na palavra «fomento» e o paiz can- 

çado das nobres luctas de ideaes em que o constitucio- 

nalismo o tinha dividido e retalhado, passava a ouvir 

gostosamente no opportunismo fontista a necessidade da 

détente politica para só volver os olhos e só encher a 

boca com a palavra «regeneração» que fez o seu tempo 

— é precisamente nesse momento, dizemos nós, que se 

levantam em favor dos operários as primeiras pedras 
do edifício da sua defôsa e se ouvem a falar da sua si- 

tuação os seus primeiros tribunos. É, de certo, bem 

natural que assim acontecesse. Silvestre Pinheiro 

(1) Veja Josií Accursio das Neves, Memória sobre os meios de 
melhorar a industriaporíuguésa considerada nos seus diversos ramos. 

(2) Sr. dr. Caetano d'Ai;buquerque, Direitos dos operários, pog. 160 
o seg. 

(3) Jacome Ratton, Recordações; Seveuim de Faria, Noticias de 
Portugal. 
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Ferreira era ainda, apezar da profundidade do seu golpe 

de vista, um mal comprehendido precursor. 

O seu Projecto de associação para o melhoramento 

da sorte das classes industriosas e a sua Sociedade dos 
artistas Itsbonenses de 1839 são passos vacillantes por 

que ninguém ainda deu. É a Associação dos operários 

fundada em 1850 e logo depois e muito principalmente 

o Centro promotor dos melhoramentos das classes la- 

boriosas fundado em 1852 quem marca o inicio do mo- 

vimento operário. É desde então que nós começamos, 

logicamente, a procurar a existencia de greves entre 
nós. 

No emtanto decorrem 20 annos até ao apparecimento 

do primeiro movimento grevista que nos é assignalado 
no livro de Costa Goodolpiiim (1). Porquê? 

Porque a classe operaria, padecendo de todos os an- 

tigos vicios e desde que foi muito limitado sempre o seu 

movimento de organisação, não ganhava facilmente a 

audacia e sobretudo as qualidades de resistencia que a 

abalançassem a uma lucta sem quasi nenhumas proba- 

bilidades de êxito nessas precarias condições. Porque, 

também, a propaganda do Centro promotor foi sempre 

habilmente dirigida, até ao advento do pensamento so- 
cialista, no sentido de educar pacificamente o operariado 

na acção associativa e mutualista, como a primeira 

])hase por que tinha exclusivamente de passar antes de 
pretender levar a effeito qualquer das suas legitimas 

reivindicações. 

É o advento da propaganda socialista, de que no nosso 

livro (2) deixamos retratadas as mais emocinantes en- 

(1) Costa Goodolpiiim, A Prooidcncia, 
(2) Cit. Operariado português ria questão social, pag. 57 c seg. 
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trevistas secretas de Antiiero de Quental e José Fon- 

tana em 1872 com os emissários da Internacional, 

quem marca, com a agonia do Centro promotor des- 

truído pelas dissenções internas e com a rivalidade de- 

clarada dos conservadores agora alojados na Associação 
protectora do trabalho nacional e os revolucionários na 

Fraternidade operaria, o inicio do movimento grevista 

— incerto e impreciso como o proprio movimento operá- 

rio, vogando á mercê da especulação de alguns, da 

desorientação de muitos, da fraquôsa, da ignorancia e 
do soíTrimento de todos. 

Segue a historia das greves portuguesas (1): 

Movimento grevista anterior ao Inicio do período da formação 

do movimento operário (1850) 

Nullo. Ver o que acima ficou escripto. 

Movimento grevista correspondente ao 1." período de orientação conservadora 

do Centro promotor (1852-1872) 

Quasi nullo. Ver o que acima ficou esèripto, 

A registar: Greve dos manipoladores de tabacos e Greve 
dos typographos da «Revolução de Setembro (1852). Estes 

últimos fundaram, em seguida ú greve, a sua associação 
de classe. 

(1) Nem uma estatística !... O quadro que segue é obra do nosso 
esforço completando eu agora*o que em 1904, por occasião das nos- 
sas dissertações, se consignou nos nossos livros. Vèr especialmente 
dr. José Lobo d'Avilla Lima, ob. cit., pag. 71 eseg., edr. Fernando 
Emyodio da Silva, ob. cit., pag. 212 e seg. Até á Republica, decerto, 
o maior trabalho ó percorrer a Voz do Operário (semanal) de que nos 
servimos, sem encontrar numerosos conllictos. Depois da Republica 
so verá adiante como os difficuldudes são outras. 
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Movimento grevista Iniciado com o advento do socialismo 

6 até á proclamação da Republica (1872 a 5 de outubro de 1910) 

Aiino de 1873: 

Logo que Anthero e José Fontana veem até ao ope- 
rariado a expôr-lhe o pensamento da Internacional, 

apoz as liistoricas conferências, secretamente reaiisadas 

num catraio do Tejo com os emissários da grande orga- 

nisação marxista, rebenta o movimento insurreccional. 
É fraco e indeciso, como o permittia a inferior prepa- 

ração do operariado nacional, Não passa, no emtonto, 

despercebido o momento em que o operário português 

procura resistir pela violência, formando-se até uma 

certa agitação que dura alguns mêses como se verá, 
para em breve amortecer consideravelmente, como ve- 

remos lambem. Seguem as greves de 1872: 
a) Greve nas fabricas de fundição de ferro, serralharias e 

artes correlativas. E a primeira greve, de que fala o sr. 

Costa Goodolpuim (1). O inicio da greve deu-se na Fa- 

brica Linders, onde os operários pediram a abolição dos 

serões. O conflicto deu logo origem á Greve geral em 

todas as fabricas que possuem fundição. A Companhia Per- 

severança chegou a fechar a fabrica. O sr. Burnay cedeu 

expontaneamente na abolição dos serões e o mesmo 

teve de acontecer nas fabricas Linder, Peters, Viuva 
Hamos, Bacheley e 14 casas de menos importancia. Na 

Companhia Perseverança a greve foi gorada por falta de 

solidariedade entre os operários. Os grevistas que não 

quizeram voltar ao trabalho nessa fabrica fundaram sob 

(1) Costa Goodolpuim, A Prcoidcncia, pog. 52 o seg. 
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O nome de «Fabrica da industria de metaes» uma coo- 

perativa de producção, com fundição de ferro e bronze. 
A despesa com esta greve é calculada em 8 contos o a 

Companhia Perseverança perdeu perto de 26 contos. 
b) Greves dos calafates. Em juliio de 1872. Pedem a 

diminuição das horas de trabalho, o que conseguem. 
c) Greve dos fragateiros. Em novembro de 1872. Con- 

seguem o pagamento de salarios em divida que se ele- 

varam a 23 contos. 
d) Greve dos typographos do «Jornal da Noite». Em no- 

vembro de 1872. Conseguem ser pagos em dia. 
e) Greve dos typographos da Casa Lallemant. Em novem- 

bro de 1872. Defensiva, contra o facto de querer obrigar 

os operários a abandonar a associação. 
y) Greve dos tanoeiros do Beato. Em 31 de dezembro de 

1872. Conseguem augmento de salarios. 

g) Greve de compositores e impressores. 

Anno de 1873: 
a) Greve dos manipuladores de tabacos (l.''' greve). Em 

14 de janeiro de 1873. A greve estende-se á Companhia 

Nacional de Tabacos e Fabrica de Xabregas. Durou 4 

dius. Mais de 1:000 grevistas. Tem a greve como causa 
o facto da companhia ter mandado grande porção de 

tabaco picado para o Porto, suppondo os operários de 

Lisboa que a companhia procedia assim para formar 

grande deposito de cigarros nuquella cidade e depois 
baixar os salarios. Desta greve resultaram grandes be- 

neficios para a classe, sobretudo de ordem moral e no 
sentido da sua organisação. As greves que se seguiram 
é que não foram, como veremos, tão felizes (1). 

(1) Vid. Inquirição ás associações de classe sobra a siluaçãe in- 
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b) Greve dos operários do caminho de ferro. Em janeiro 

de 1873. Em virtude da direcção querer despedir os 

trabalhadores filiados na Fraternidade Operaria. A falta 
de solidariedade fez com que esta greve não vingasse. 

c) Greve dos maiiipuladores de tabacos (2.''' greve — vèr 

supra a). Na Fabrica da Boa Fé do Porto. Em 5 de ja- 

neiro de 1873. Não se sabe quantos dias durou. Tem 

como causa o pedido de augmento de salarios. Tem 

como eíleitos os mais desgraçados para a classe (1). 

d) Greve dos fabricantes de massas. Pedem augmento 

de salarios. Desta greve nasceu a Sociedade cooperativa 
de massas, ephemera. 

e) Greve dos colchoeiros. Em maio de 1873. Os col- 

choeiros, compellidos a deixar a Fraternidade, fundaram 

uma associação. 
f) Greve dos cortadores. 

(j) Greve dos manipuladores de tabacos na fabrica Liiso- 
britanica (3." greve, vêr supra a e c). Defensiva, contra 

a diminuição de salarios. 
/<) Greve dos tecellões. Conseguem augmento de sala- 

rios. 

Aiiiios de 1874 a 1880: 

O movimento grevista que tinha começado com uma 

certa vivacidade amortece por completo nestes annos. 

Publicando-se a partir de 1879, A Fo-r do Operário, o 
semanario da maior organisação operaria de Portugal, 

é na collecção desse jornal que vamos procurar princi- 

dastrial (inédito). E um trabalho superiormente dirigido pelo sr. 
Engenheiro Oliveira Simões. Vid. pag. 509-510. Resposta da respe- 
ctiva associação de classe. 

(1) Oliveira Simões, Inquirição, pag. cit. 
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palmente os materiaes do nosso estudo para a historia 
das greves até á proclamação da Republica. 

Aimo de 1881: 
d) Greve na Fabrica Lisbonense de moveis de ferro. (1). 

Anuo de 1883: 
a) Greve dos manipuladores de tabacos (4.® greve, ver no 

anno de 1873 alineas a, c q g). Em fevereiro de 1882. Na 

Fabrica Regalia (Lisboa). Tem como causa o facto dos 

cigarreiros serem avisados de que iam ser substituídos 
por mulheres, indo elles, se quizessem, para a fabrica 
de charutos. Durou 35 dias. Derrota operaria. A greve 

terminou em 17 de março, fundaiido-se a Associação 
dos melhoramentos das classes trabalhadoras. 

b) Greve de typographos. 
c) Greve dos operários tecellões do Porto. Defensiva. 

Contra a diminuição dos salarios (2). 

V 

A unos de 1883 a 1885: 

Nenhuma greve de importancia, a não ser a Greve dos 
carroceiros do Porto, em janeiro de 1885 com graves per- 

•-urbações da ordem publica (3). 

f 
Anno de 1886: 

Q) Greve dos torneiros da Empreza Industrial Portuguêsa. 
fifn agosto de 188G. 

(1) A Vos do Operário de 11 de janeiro do 1881. 
(2) A Vos do Operário do 5 de fovcrciro e 2G de setembro de 1882. 

' (3) Charles Renault, Ilisioire des gròees, pag. IGl. 
18 
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Aiino (Ic 1887: 

a) Greve dos manipuladores de tabacos [5.® greve, vêr 

anno de 1873 alíneas a), c) e g), e anno de 1882 alinea a)]. 

Em todas as fabricas do Porto. Tem como causa os 

acontecimentos do Porto durante a época da transição 
do regimen da liberdade de fabrico para o da végie, por 

os industriaee faltarem ás suas promessas de abolição 

de serões, admissão de aprendizagem, horas do entrada, 

etc. Derrota operaria. Vários operários foram presos na 

Relação do Porto e a bordo de um navio do Estado (1). 

Anno de 1888: 
Nenhuma greve de importancia. 

Anno de 1889: 
a) Greve dos operários jornaleiros dos tabacos. Em março 

de 1889. 

b) Greve dos operários chapeleiros da Fabrica Social. Em 

abril de 188Ü. 
c) Greve do pessoal do matadouro municipal de Lisboa. 

Em junho de 1889. Contra a resolução da camara que 

contém a pensão de doença egual ao seu veiicimento. 

d) Greve geral dos chapeleiros do Porto e Braga. Em ju- 

lho de 1889. 1:500 grevistas. Conseguiram, depois de 
uma lucta de 18 semanas, melhoria de situação (2). 

é) Greve dos operários da mobília de ferro, do Porto e 
Villa Nova de Gaya. Em novembro de 1889 (3). 

(1) Oliveira Simões, ob. cit., pag. 509-510. 
(2) Vid. Oliveira Simões, oh. cit. 
(3) A Vos do Operário de 21 de mnrço, 28 de abril, 3 de junl'0i 

do julho e 17 de iiovcinbi-o do 1889. 
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Aiino (Ic 1890: 
a) Greve dos typographos da Empreza Nacional Editora. 

Em abril de 1890. Victoria operaria. 

b) Greve dos operários rolheiros. Em junho de 1890. 

Horas de trabalho. 
c) Greve dos operários de tecidos e fiação do Porto. Derrota 

operaria. Em julho de 1890. 

d) Greve na Société Générale Française, de Alcantara. Em 

novembro de 1890. Victoria operaria (1). 

Amio de 1891: 
à) Greve de corticeiros. Em novembro de 1891 (2). 

Aiiiio (Ic 1892: 
a) Greve dos corticeiros da fabrica Rankin, de Almada. Em 

setembro do 1892. 150 grevistas (3). 

Anuo de 1893: 

a) Greve dos corticeiros da fabrica Casas, do Algarve. Em 

maio de 1893. 
b) Greve dos operários da fabrica Costa Braga. Em junho 

de 1893. 

c) Greve dos operários carregadores da fabrica João de 

Brito, no Beato. Em julho de 1893. Frustrada. 

d) Greve dos carregadores de bacalhau do Porto. Em ou- 

tubro de 1893. Hesolvida pela chamada de mulheres (4). 

(1) A Vo^ do Operário, de 27 de abril, 15 de junho e 20 de julho 
de 1890. 

(2) A dQ Operário, do 1 de novembro de 1891. 
(3) A Vo3 do Operário, de 25 de setembro de 1892. 
(4) A Vos do Operário, de 28 do maio, 25 de junho, 2 do juliio e 

15 de outubro de 1893. 
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é) Greve geral dos chapeleiros do Porto. Duração de 15 

dias. (Segunda greve, ver 1889, alinea d). Melhoria de 

situação (1). 

Anuo de 1894: 
a) Greve dos operários de escovas e pincéis do Bairro An- 

drade. Em fevereiro de 1894. 
b) Greve dos operários fulistas da fabrica Rôxo. Em junho 

de 1894. 

c) Greve dos padeiros. Em jullio de 1894. Muito inte- 

ressante pelo auxilio prestado por alguns industriaes, 

contra o governo. Os grevistas refugiam-se na Serra do 

Monsanto, nome por que fica conhecida a greve (2). 
d) Greve dos tecelões de Alemquer (Companhia de lani- 

ficios). Em julho de 1894. 

e) Greve dos tecelões de Thomar. Em setembro de 1894. 

y) Greve dos torneiros da Empresa Industrial Portuguesa. 

Em dezembro de 1894 (3). 

Anno de 1895: 
a) Greve dos tecelões de Arrentela. Em março de 1895. 

500 grevistas. 

b) Greve de tanoeiros. Greve geral. Em abril de 1895 (4). 

c) Greve de tecelões de Arrentela. (Segunda greve, ver 

supra, alinea a). Em abril de 1895. 
d) Greve dos curtidores de sola de Évora. Em abril de 1895. 

(1) Oliveira Simões, Inquirição cit. Ver a resposta da respectiva 
associação do classe. 

(2) Idem, ibidem. 
(3) A Voí do Operário, de 18 de fevereiro, 18 e 24 de juniio, 15 do 

jullio, 23 do setembro o 23 de dezcmljro de 189i. 
(í) Oliveira Simões, Inquirição cit., png. 3%. 
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é) Greve dos tecelões do Porto. Em junho de 1895. Greve 

vencida pela miséria (1). 

Anuo de 189G: 
a) Greve em Torres Novas. Em março de 1896. 400 gre- 

vistas. 
b) Grave na Companhia do gaz. Em agosto de 1896. A 

cidade ás escuras. Derroto operaria. 

c) Greve dos corticeiros do Barreiro. Em dezembro de 

1896. Victoria operaria. 
d) Greve dos descarregadores de Lisboa. Em dezembro 

de 1896. Parcial. Augmento de salarios (2). 

Aiino (Ic 1897: 
a) Greve na fabrica de Xabregas. Em janeiro de 1897. 

450 grevistas. 
b) Greve na fabrica de ceramica. Em março de 1897. 

c) Greve dos cordoeiros na fabrica de Rio Secco, em Al- 

cantara. Em abril de 1897. 
d) Greve dos soldadores das fabricas União Constancia de 

Setúbal e da Junqueira. Em maio de 1897. 
e) Greve dos catraeiros de Lisboa. Em julho de 1897 (3). 

Aiiiio (Ic 1898: 
à) Greve dos soldadores de Setúbal. Em março de 1898. 
b) Greve dos tecelões da Covilhâ. Em setembro de 1898, 

í^arcial; numa fabrica só. Dura em dezembro. 

(1) A Vos do Operário, do 10 do março, 14 de abril o 9 do junho 
de 1895. 

(2) A Vos do Operário, de 8 de março, 9 do agoslo o 27 do dezem- 
bro do 1896. 

(3) A Voi do Operário, de 7 de fevereiro, 14 de março, 16 de maio 
® do julho de 1897. 
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c) Greve dos horticultores. Em outubro de 1898. 
d) Greve na fabrica de linho e juta da Companhia Fabril 

Lisbonense. Em dezembro de 1898 (1). 

Aiino (Ic ISDt): 
а) Greve dos oleiros, em Olivaes. Em outubro de 1899. 

Defensiva. Accusações de maus tratos por parte do pa- 

trão bem como este de empregar, contra lei, aprendizes 

de 8, 9 e 10 annos. 
б) Greve dos operários da fabrica de lenços dos Olivaes. 

Em outubro de 1899. Contra a obrigação dos serões. 

Adhesão dos operários das fabricas onde não havia se- 

rões. 
c) Greve dos tecelões de Faro. Terminada em novembro 

de 1899. Acordo entre patrões e operários em virtude do 
qual estes passavam a receber, não augmento de orde- 

nados, mas gratificações, o que significa o mesmo (2). 

(Informação da Associação de classe dos manufactores 

de tecidos Oriental em Xabregas e Cliellas). 

Anno (Ic 1900: 

а) Greve dos pescadores de Cezimbra. Em janeiro de 

1900. Formação da associação de classe. 

б) Greve dos pescadores de Setúbal. Em janeiro de 1900. 

Por causa das exigencias de um armador que, com o 

salario de 280 reis queria que os seus pescadores, além 

dos trabalhos de pesca, trabalhassem no desmancho de 

navios velhos. 

(1) A Voz do Operário, de 13 de março, 4 de setembro, 2 de ou- 
tubro, 11 o 25 de dezembro do 1898. 

(2) A Vos do Operário, de 20 e 29 de outubro e 5 de novembro do 
18!)9. 



Parte V, Cap. XI — As (jrecos na monarchia 279 

c) Greve dos operários de calçado de Braga. Em março 

de 1900. Parcial. Contra um iiiduslrial que diminue o 

preço da muo de obra e não attende outras reclamações. 

Victoria operaria. 
d) Greve dos operários da officina de ferreiro e serralharia 

do Largo do Senhor Ribeirinho de Gaya. Em abril de 1900. 

Diminuição de horas de trabalho. 
e) Greve dos pescadores de Olhão. Em junho de 1900. 

Auxilio dos soldadores e da sua associação. Augmento 

de salarios, etc. 
/') Greve dos operários fulistas da casa Jeronymo José Pe- 

reira e arrazadores da casa Manuel Augusto da Silva. Em 

outubro de 1900. Augmento de salario. 
g) Greve dos operários da fabrica de fiação da Bolsa de Val- 

longo, no Porto. Em outubro de 1900. 
h) Greve geral dos operários chapeleiros de Lisboa. Em 

outubro de 1900. Ligada com a alinea g). Contra os in- 
dustriaes que não reconhecem o direito de associação. 

i) Greve dos oleiros dos Glívaes (ver 1899, alinea a). Em 

outubro de 1900. Questões relativas ao direito de asso- 

ciação (1). 

Aiiiio (Ic 1901: 
а) Greve dos serralheiros do Porto. Em fevereiro de 1901. 

10 horas de trabalho. 
б) Greve dos tecelões da União Fabril Lisbonense, Em março 

de 1901, Forma de pagamento de salarios. Reílectem se 
as perturbações e prejuízos em outras fabricas (2). 

(1) A Vos do Operário, de 14 do janeiro, 18 de março, 8 de abril, 
24 de juniio, 14 e 21 de outubro do 1900. 

(2) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vid. Associação Industrial do 
Porto. 
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^ c) Greve geral dos marceneiros do Porto. Contra a intro- 

ducção de machinismos. Dura 56 dias. Derrota opera- 

ria. 
d) Greve dos tamanqueiros do Porto. Era julho de 1901. 

Defensiva. 90 operários (1). 

Anno de 1903: 

a) Greve dos fragateiros. Em março de 1902. 
b) Greve dos operários vidreiros da Amora. Em agosto de 

1902. Defensiva. 
c) Greve dos tecelões de Gouveia. Agosto-novembro de 

1902. Renhida e tumultuosa. Finda com augmentos de 

salario de 60 e 80 reis. É dos maiores exemplos de te- 

nacidade do nosso operariado. 
d) Greve dos tecelões da Govilhã. Em novembro de 1901. 

Parcial. Transigencias mutuas (2). 

e) Greve dos refinadores de assucar da fabrica Andrade 

Bastos. Excesso de trabalho e exiguidade de salarios. Os 

patrões cedem em parte (3). 

Anno (Ic 1903: 

a) Greve dos oleiros dos Olivaes (ver 1899, alinea o), e 

1901, alinea i). Em janeiro e fevereiro de 1903. Defen- 

siva. Victoria operaria. 
b) Greve dos corticeiros da casa Synmington. Em fevereiro 

de 1903. Transigência operaria. 

(1) A Voí do Operário, de 24 de fevereiro, março o 16 do julho 
de 1901. 

(2) A Foí do Operário, de 9 do março, 21 e 31 do agosto, 28 de 
setembro, 12 de outubro, 2, 9, 16 o 23 do novembro de 1902. 

(3) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vid. resposta da respectiva 
associação de classe. 

« 
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c) Greve dos encadernadores. Em margo de 1903. Soli- 

dariedade com um operário despedido. Movimento fra- 
cassado. 

d) Greve no mercado de Coimbra. Em 12 de março de 

1903. Contra o fisco. Tumultos graves. 2 mortes. Nume- 

rosos feridos. Greve ligada aos annaes acadêmicos pela 

intervenção dos estudantes. Encerramento da Universi- 

dade por tres semanas. 
e) Greve dos descarregadores do Barreiro. Em abril de 

1903. Augmento de salarios. 
f) Greve geral têxtil no Porto. Em junho de 1903. Du- 

ração de duas semanas. Victoria operaria. Augmentos 
de salario de 10®/o; promessa de não exercer represá- 

lias. 
g) Greve geral dos chapeleiros portuenses. Em junho de 

1903. Solidariedade com a greve dos tecelões (ver supra, 

alinea f). Ligada, portanto, á sorte dessa greve (1). 
h) Greve na typographia Estevão Nunes. Em outubro de 

1903. Questão de regulamento interno. Victoria operaria. 
i) Greve dos refmadores de assucar. Em^vârios estabele- 

mentos. Por causa de excesso de trabalho e exiguidade 

de salario. Transigencias mutuas (2). 
j) Greve dos trabalhadores fluviaes do Porto. Defensiva. 

Derrota operaria. 
k) Greve metallurgica. É um dos mais importantes mo- 

vimentos dados na vigência da monarchia. Começa a 

greve em 7 de dezembro de 1903 na Empreza Industrial 
Portuguesa. Solidariedade com alguns operários maltra- 

tados por um chefe de officina, segundo as accusações 

(1) Oliveira Simões, Inquirição cil. Veja resposta da respectiva 
associação de ciasse. 

(2) lDEM,j'6írft'm. 
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operarias. O movimento é demorado e vae até 11 de fe- 

vereiro de 1904 em ((ue a fabrica reabre, embora se dêem 

ainda, em 17, tumultos e a fabrica continue por alguns 

dias vigiada pela policia. O movimento attinge excepcio- 

nal violência nos dias 4 e 5 de fevereiro em que adherem 

à greve os operários do porto do Lisboa {Diário de No- 

ticias, de 4 de fevereiro) das casas Street, Ornellas, Col- 

lares, Vulcano, Argent, Boqueirão do Duro, Previdente, 

etc. A greve geral metallurgica é fracassada, intervindo 

com energia o juiz de instrucção criminal Francisco 

Maria da Veiga. Derrota operaria completa (1). 
/) Greve de chapeleiros de S. João da Madeira. Na casa de 

Benjamim José de Araújo. Duração de seis semanas. 

Derrota operaria (2). 

Anuo (Ic 1904; 

a) Greve dos refinadores de assucar. Em janeiro de 1904. 

Victoria operaria, traduzida em augmento de salarios, 

menos em 3 casas. 

b) Greve geral dos typographos. Em 84 de abril de 1904. 

Depois de prolongadas discussões com as respectivas 

emprezas, os typographos põem-se em greve. Esta greve 

é das mais interessantes do antigo regimen pelos eíTeitos 

muito especiaes naturalmente causados. Deixam de pu- 

blicar-se todos os jornaes de Lisboa. Antes da greve de 

Lisboa só em Roma linha havido uma greve destas e, 

(1) A Voi do Operário, de 25 de janeiro, 1 do fevereiro, 15 do 
março 12 de nhril, 7, 21 e 28 de junho, 25 de outubro o 20 do dezem- 
bro do 1903. Ver também em relação a alinea k), A Vot do Operário, 
de 24 de janeiro de 1904. 

(2) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vej. Resposta da respectiva 
associação do classe. 
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ainda assim, com dois jornaes em circulação. O Diário 
de Noticias deu a esta greve, logo á nascença, o golpe 

de misericórdia: conseguindo, depois da retirada dos 

compositores, intercalar no texto do ultimo jornal que 

se publicava a tabella dos seus salarios que eram eleva- 

dos e oííerecendo ao publico a sala da sua redac(;ào onde 

poderia ver aíTixadas as noticias mais importantes e e(Te- 
ctuar gratuitamente o serviço de annuncios. A greve, 

mal ferida, desde logo, arrasta-se com vida uma se- 

mana, até de lodo se confirmar a derrota operaria. Fo- 

ram vinte e dois os jornaes da época que deixaram de 
ser publicados. Segue a sua lista: Diário de Noticias, 

Século, Diário, Liberal, Correio Nacional, Tribuna, 

Folha do Povo, Época, Jornal do Commercio, Dia, 

Correio da Noite, Tarde, Diário Illustrado, Vanguarda, 

Mundo, Gaveta doN Caminhos de Ferro, Jornal da Noite, 

Popular, Jornal da Manhã, Nação, Tempo e Novida- 
des. 

c) Greve de typographos na casa Ferreira e Oliveira. Em 

novembro de 1904. Solidariedade com uYn operário des- 

pedido (1). 

Aiino dc 1005: 
a) Greve na fabrica de tecidos do Olho de Boi. Declarada 

em 28 de dezembro de 1904, prolonga-se pelo mês de 

janeiro de 1905. Defensiva. 
b) Lock-out das fabricas francesas de conservas de Setúbal. 

Em março e abril de 1905. É um simples episodio na 

(1) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vid. Respostas das respecti- 
'*'08 associaçõeg de clusse; A Voi do Operário, de 7 do janeiro, 2ide 
abril e 27 de novembro de 190i. 
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longa questão de Setúbal, onde o advento das machinas 

de soldar, dispensando numerosos operários, trouxe a 

miséria de muitas centenas de familias. A questão de 

Setúbal vae ter durante a Republica a sua phase aguda. 

c) Greve dos operários de tecidos da fabrica dos Armazéns 
do Chiado. Em abril de 1905. 53 grevistas. Contra a di- 

minuição dos salarios de 550 para 500 reis. 
d) Greve dos operários constructores civis de Braga. Em 

maio de 1905. Diminuição de horas de trabalho. Victoria 

operaria. 

e),f), g) Greves dos chapeleiros no Porto. Tres greves: 
1." na Fabrica Luiz Antonio da Silva, durando mais de tres 

meses, maio a julho, com 52 grevistas e terminando por 

mutuas transigencias; 2.^ na Fabrica Teixeira, durando 
treze semanas e terminando pela derrota operaria; 3.® na 

Fabrica Europa, durando tres dias e terminando pela vi- 

ctoria operaria. 

h) Greve na typographia de «O Norte», do Porto. Em se- 

tembro de 1905. Defensiva. 

i) Greve na fabrica de Salgueiros, do Porto. Em dezembro 

de 1905. Defensiva. Victoria operaria. 
j) Greve nas officinas do Annuario Commercial. Em de- 

zembro de 1905. Defensiva. Duração de onze dias. Vi- 

ctoria quasi completa dos operários. 
k) Greve dos refmadores de assucar. Na fabrica Benja- 

mim Pinto da Silva. Augmento de salario e diminuição 

de horas de trabalho. 
l) Greve geral dos carpinteiros portuenses. Duração de 

uma semana. Regulamentação de trabalho. Victoria 

operaria (1). 

(1) Oliveika Simões, Inquirição cit. Vor as respostas dus diffe- 
rcntes associações de classe; A Vos do Operário, dei de janeiro, 26 
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Aiiiio (Ic 1906: 
a) Greve dos marceneiros da casa Reis e Fonseca. Em 

março de 1906. 12 grevistas. Defensiva (ver 1901, ali- 

nea c). 
h) Greve dos marceneiros da casa Venancio do Nascimento 

e Filhos, do Porto. Em favor do horário de 10 horas. Du- 

ração de 35 dias. Victoria operaria. 
c) Greve dos typographos do «Diário». Em março de 1906. 

Solidariedade com um operário suspenso. 

d) Greve na lytographia Franco-Portuguesa. Em março e 

ahril de 1906. 
é) Greve dos operários da construcção civil do Porto. Dura 

todo o mês de agosto. Pedidos de 20% de augmento de 

salario. Adhesão dos constructores civis de Mattosinhos 
e Leça. Transigencias mutuas. 

f) Greve geral dos carpinteiros do Porto. Pedido de au- 

gmento de salurios. Duração de cinco semanas. Transi- 
gencias mutuas. Ver 1905, alinea l) (1). 

Anuo de 1907: ^ 
O movimento grevista toma uma certa animação, 

talvez devido á excitação geral proveniente da dictadura, 

que começa em 10 de maio. Seguem as greves: 
a) Greve no «Jornal da Noite». Em maio de 1907. Dois 

dias sem sair, ao fim dos quaes a greve fracassa. O 
Jornal da Noite era um dos orgãos da política ministe- 
rial. 

'le inoi-ço, 30 de abril, 14, 21 o 28 de maio, 4 de junlio, IG de julho, 
de setembro, 10.e 17 de dezembro de 1905. 
(1) Oliveira Simões, Inquirição cit. Ver us respostas das diííe- 

renles associações do classe; A Vos do Operário, de 18 de março, 1 
o 15 de tibril, 5 de agosto c 2 de setemliro de 1900. 
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b) Greve dos soldadores de Setúbal. De maio a agosto de 

1907. E o agravamento da questão de Setúbal pelo 

advento das machinas (ver 1905, alínea b). A greve co- 

meça pelos trabalhadores da fabrica de conservas, se- 

guindo-se-llie os soldadores (31 estabelecimentos). Fica 

paralysada a vida de Setúbal. Com os pescadores, que 

são licenceados, monta a 4:000 o algarismo da chotnage. 

O presidente do conselho e ministro do reino João Franco 

é nomeado arbitro. As negociações são longas e custo- 

sas. Uma das phases das negociações é a da reabertura 

das fabricas em 14 de agosto com deducção de 107o 

nas ferias para garantia e privilegio para os soldadores 

sobre os objectos da fabrica. Viva opposição operaria. 

Só depois de 20 de agosto é que a questão se resolve 

tendo por base a readmissão de todos os operários. O 

conílicto durou mais de tres meses. E creado o tribunal 

de árbitros aviadores de Setúbal (1). 

c) Greve dos constructores civis de Braga. Em 9 de maio 

de 1907. Defensiva. Diminuição de horas de trabalho 

(ver 1905, alínea d). 
d) Greve dos guarda-soleiros do Porto. Em maio de 1907. 

Defensiva. Protesto contra alguns castigos inílingidos 

aos operários. 100 grevistas. Horas de trabalho. Dura- 

ção de tres meses. Derrota operaria. 

c) Greve na fabrica de tecidos de S. Roque da Lameira no 
Porto. Em maio de 1907. Filiada na agitação permanente 

da classe, devida á sua extrema miséria (ver 1903, alí- 

nea /), entre outras), 200 operários. Defensiva. Duração 

(J) Vej. com proveito o relotorio do engenheiro chefe da 3.' cir- 
cunscripção dos serviços technicos da industria Luiz Foliciano Mar- 
recas Ferreira, a pag. 23 e segg. Ha no mesmo anno mais 2 greves 
em Setúbal. 
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f total 

de seis semanas. 10®/o de augmento de salarios. Inter- 

venção do tribunal de árbitros avindores, constituído 
em camara syndical, pela primeira vez. Victoria opera- 

ria (1). 
J') Greve da Covilhã. Em julho de 1907. Sobre esta im- 

portante greve tem a Repartição do Trabalho Industrial 
dados officiaes muito completos que, devido á gentilesa 
do seu chefe, pudemos compulsar. Era assim que, ofíi- 

cialmente, devia existir o estudo de cada greve. Esses 

dados que permittem julgar, em toda a sua extensão o 

que é uma greve, são resumidamente os seguintes: 

Duração da greve: 1 a 21 de julho. 

Estabelecimentos: 59. 

l varões —2:437 

jfemeas— 509 

AT , -(.11 (varões—2:232 Numero de operariosicm miabor „ 
^ 1 (femeas— 493 

i varões — 205 
\em greve 

° (femeas— 16. 
Dias operários perdidos: 

De motu-proprio  13:502 

Por coacgão  9:006 

Por inlabor  1^428 

Total  23^936 

Importando dos salarios perdidos'. 

De motu-proprio  8:161$200 reis 

Por coacção  2;028$582 

Por inlabor  313$851 

Total  10:503^633 

(1) Ver Visconde de Villurinlio S. Romão: Rclatorio do 1907 da 
1.' circumscripção dos serviços teciinicos da hidustria pag. 25. 
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Causa: A discordância das duas tabellas: 

a) Dos operários: 

3:000 fios —16 perchadas. 

1 a 2 lançadeiras, 70 reis. 

Unidade da perchada : 16 
para cinaa. 

b) Dos patrões: 

12 perchadas. 

2 lançadeiras, 05 reis. 

12 para cima. 

Solução da greve: Desistencia operaria de grande nu- 

mero das suas pretensões. 
g) Greve na fabrica de tecidos Graham. 490 grevistas. Ac- 

cordo mutuo (1). 
Ii) Greve dos refinadores de assucar da casa Albano Soares. 

Augmenlo de salario e diminuição de horas de trabalho. 
i) Greve dos marceneiros da casa Alcobia. Duração de 3 

dias. Transigencias mutuas (2). 
j) Greve dos quadradores de Marvilla. Defensiva. Irre- 

ductibilidade de parte a parte. Os grevistas vão para ou- 

tras fabricas (3). 
k) Greve dos manipuladores de massas e farinhas da Fa- 

brica 24 de Julho. (Vej. 0 Século, setembro do 1907). 
l) Greve na Mina de S. Domingos. 

m) Greve na fabrica de rolhas de José Augusto & C.® de 

Évora. Em setembro de 1907. 06 operários (4). 

(1) Visconde de Viularinho S. Romão, Relaiorio cit., pag. 25. 
(2) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vcj. respostas das respectivas 

associações de classe; A Vos do Operário de 12, 19 e 2G do maio, 16 
de junlio, 7, 14, 21 e 28 de jullio, 11, 18 e 25 de agosto de 1907. 

(3J Relatorio de 1907 do Engenheiro Chefe da 3.' circutuscrição dos 
Serviços tcchnicos da Industria, Marrecas Ferreira, a pag. 23. 

(1) Dados existentes iia Repartição do Trabalho Industrial. 



Parte V, Cap. XI — yruees na inonarchia 289 

Aimo (Ic 1908: 
O movimento grevista, continuando a reílectir porven- 

tura a agitação politica que campeia inírene, anima-se 

ainda um pouco até â proclamarão da Republica: nada, 

porém, que se compare á effervescencia que depois se 

deu. Seguem as greves : 
a) Greve dos soldadores de Setúbal. E a crise que per- 

manentemente se fez sentir naquella cidade. [Vej. 1905, 
alinea b) e 1907 alinca b)]. De abril a junho de 1908. 

Transigencias mutuas. Os patrões desistem da caução 

<iue queriam exigir aos operários. 29 estabelecimentos. 
b) Lock-out em Lagos. Introducção das machinas de sol- 

dar. 

c) Greve dos corticeiros de Vendas Novas. Em abril de 

1908. Demorada. 
d) Greve cortioeira na fabrica de Cordenas e Peixe, do Poço 

do Bispo. Em agosto de 1908. 100 grevistas. Defensiva: 

Reducção do preço da mão de obra. Victoria opera- 
ria. 

e) Greve dos soldadores de Portimão. Em outubro de 1908 

e continuada em 1909. 300 operários. Adherem as fabri- 

cas do KtírraglKÍO, do Mt^lrumal e Lagos. Defensiva: c.xi- 

goncios de perfeição no traballio. 700 grevistas. Tumul- 

tuosa. Deve ter acabado pela derrota operaria. 

S) ey) Greve dos tamanqueiros do Porto. Duas greves: 
1.® na casa Vaz Pereira (S. Roque de Lameira; 2.® na casa 

Antonio da Fonseca (Praça do Exercito Libertador). Cau- 

sadas pela inobservância de um regulamento de 1900. 

•A^mbas em novembro de 1908. A 1." é ganha pelos ope- 

rários. Na 2.^ os operai ios teem de ir procurar trabalho 
nos condições requeridas a outra fabrica. 

g) Greve dos serralheiros de «A Portuense». Em agosto 
do 1908. Querem os operários 10 horas de trabalho (1 

19 
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hora a menos), e augmento de salario. Demorada. Mais 

de 1:000$000 reis perdidos (1). 

h) Greve dos tanoeiros da casa Ayres de Sousa. Defensiva. 

Derrota operaria (2), 
í) Greve dos corticeiros do Caramujo (Fabrica Pedro Fer- 

nandes). 50 operários. 

j) Greve na latoaria mecanica da Viuva Ferrão. Em se- 

tembro de 1908(3). Solidariedade, De 7 a 10 de setem- 

bro. Salários perdidos —1:135$000 reis (4). 

Aiino (Ic 1909: 
á) Greve da Fabrica Campos de Mello, na Covilhã. Em ja- 

neiro de 1909. Defensiva. Solidariedade com um operá- 

rio despedido. 
b) Greve dos corticeiros de Cacilhas. Em 7 de fevereiro 

de 1909. Duração de dois e meio môses. Defensiva. Vi- 

ctoria operaria. 

c) Greve dos soldadores de Cezimbra. Em março de 1909. 

Defensiva. 
d) e e) Greves na fabrica Aubry, em Santo Amaro. Duas 

greves successivas. Em abril e agosto de 1909. 85 ope- 

rários. Augmentos de salario. 
_/') Greve na Fabrica de Louça de Massarellos. Em junho 

de 1909. Defensiva. 

(1) Dados existentes na Repartição do Trabalho Industrial. 
(2) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vej. as respostas das respe- 

ctivas associações de classe; A Vos do Operário, de 12 o 2G de abrili 
30 de agosto, 6 de setembro, 25 de outubro, 15 e 29 de novembro o 
20 de dezembro de 1908. 

(.3) Marrecas Ferreira, Relatono de 1908, da 3.'circumscripção 
dos Serviços teclinicos dn Industria, pag. 23 e segg. 

'(■1) Dados exisleiiles na líeportição de Traballio Indublrial. 
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g) Greve dos corticeiros da fabrica Moraes, ao Beato. Em 

junho de 1909. 
h) Greve dos vidraceiros de Braço de Prata. Em junho de 

1909. Defensiva. 
i) Greve dos chapeleiros da fabrica Manuel Augusto da 

Silva. Em julho de 1909. Offensiva. De julho a dezembro 

de 1909, Custosissima victoria operaria. 
j) Greve na viaçâo portuense. Em 10 de julho. Paraly- 

sada a circulaçílo de carros electricos. Victoria operaria, 

immediatamente obtida, com augmento de salario de 

10 O/o, etc. 
k) Greve na Fabrica Lino, em Telheiras. Em agosto da 

1909. 
l) Greve de tanoeiros na, casa Valente Perfeito Em agosto 

de 1909. Defensiva: diminuição de preço da mão de obra. 

110 grevistas. Derrota operaria. 

m) Greve dos refinadores de assucar. Em 7 fabricas. Au- 

gmento de salarios e diminuiçSo de horas de trabalho. 
n) Greve dos fabricantes de calçado do Porto. De 26 de 

maio a 9 de junho de 1909. Em 3 fabricas. Defensiva. 

Victoria operaria. 
o) Greve dos litographos do Porto. Na classe metallogra- 

phica. Contra a desegualdade de retribuição. Duração 
de poucos dias. Victoria operaria (1). 

p) Greve dos tecelões da fabrica Bahia do Porto. De 5-22 
de novembro de 1909. 270 grevistas. Salarios perdidos: 

1:135$000 réis. 

(1) Oliveira Simões, Inquirição cit. Vej. Respostas das diflerentes 
associações de clàsso; i4 Voj do Operário, de 10 de janeiro, 21 de 
"larço, 4 de abril, 13 e 20 de junho, 18 e 25 do julho, 1,8, 15 o 22 do 
agosto, 12 de solembro, 3 de outubro, 14 de novembro e 19 de de- 
zembro de 1909. 
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q) Greve no jornal «A Patria». Em 28 de novembro de 

1909. 14 grevistas. Operários despedidos (1). 

Aiiiio de 1910 (até á proclamação da Republica, 

a 5 de outubro): 

Võo mais longe explicados os motivos por que scindi- 

mos nitidamente os dois regimens politicos em periodos 

diíTerenciados do movimento grevista. Seguem as ulti- 

mas greves occoridas na monarchia: 
a) Greve dos tecelões da Covilhã. Em abril de 1910. Par- 

cial. Defensiva. 
b) Greve dos tanoeiros da casa Perfeito Valente. Em abril 

de 1910. Solidariedade com um operário despedido. Vi- 

ctoria operaria. 

c) Greve das fabricas de Negrellos. Em julho de 1910. 

Augmento de salarios. 
d) Greve dos trabalhadores das salinas do Sado. Em julho 

de 1910. Augmento de salarios. 

e) Greve dos tecelões minhotos. Em julho de 1910. Grande 

e impoi tante movimento de 8:000 grevistas. Derrota ope- 

raria. 
f) Greve dos alfaiates da Povoa do Varzim. Em agosto de 

1910. Diminuição de horas de trabalho. Victoria opera- 

ria em algumas casas. 
g) Greve dos operários refinadores de assucar do Porto. Em 

agosto de 1910. Demorada e parcial. Augmento de sala- 

rio e diminuição de horas de trabalho. 
h) Greve na Fabrica de Pervidem, em Guimarães. Em 

agosto de 1910. Exigências diversas. Regalias concedidas 

na Fabrica do Rio Vizella. Mais de 500 grevistas. De- 

morada. 

(1) Dados cxislciilcs nn noparlição de Truljalho luduslriul. 
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t) Gréve de 300 carreiros em Rio Frio (José Maria dos 

Santos). Em setembro de 1910. Augmento de salario. 

Victoria operaria. 

Seguem, finalmente, as greves resolvidas nos últimos 

dias da monarchia, ou cuja solução já pertence, chrono- 

logicamente, á Republica: 
J) Greve das creanças de 6 a H annos (!) da estamparia 

dos Olivaes. Victoria dos pequenos operários. Em 1 de 

outubro de 1910. 

k) Greve dos garrafeiros de Braço de Prata. Declarada em 

25 de setembro. Resolvida nas primeiras horas no novo 

regimen. 

l) Greve dos litographos do Porto. [Vej. 1909, alinea o)]. 

Defensiva. Nos últimos 12 dias de setembro de 1910. Vi- 

ctoria operaria. 
m) Greve dos caixoteiros. Nos últimos dias da monar- 

chia. Retomam o trabalho em 3 de outubro. 
ii) Greve dos corticeiros. Todo o mês de setembro. Tem 

por causa a velha questão da exportação da cortiça em 

bruto. Gravidade do coiiflicto no Caramujo e Silves. A 

greve é resolvida a 2 de outubro pelo presidente do con- 

selho e ministro do reino Teixeira de Sousa, que pro- 

mctte não deixar exportar 1 kilo de cortiça até á reunião 
das cortes. Retomam o trabalho em 3 de outubro. 

o) Greve dos tanoeiros. Assume, egualmeiite, gravidade 

nos últimos dias da monarchia. Prende-se com questões 
de ordem internacional, tanto mais que o ultimo tratado 

Com a Allemanha favorece a exportação dos nossos vi- 

nhos que ficíi ameaçada pela boycottaQC ao vasilhame 

estrangeiro. É resolvido o conílicto pela portaria, publi- 
cada a 4 de outubro, (|uandu jâ cortavam os ares as ba- 
las da Revolução, do ministro da Fazenda Anselmo de 

Andrade, em que se estabelece que o beneficio do regi- 
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men de vasilhame para exportação de uva ficará limitado 

ás importações de vasilhame j.i realizadas para aquelle 

fim (cerca de 25:000 cascos) sendo d'ora avante apenas 

auetorisada a importação temporaria de cascos de capa- 

cidade não inferior a 600 litros, typo Bordeus, para ex- 
portação de vinho nos precisos termos doarligo32.° das 

instrucções preliminares da pauta das alfandegas(l). Os 

tanoeiros, como os corticeiros e caixoteiros, retomaram 

o trabalho a 3 de outubro (1), poucas horas antes da Re- 
volução. 

(1) A Voí do Operário, do 3, 10 e 17 de iibril, 31 de jullio, 7, 14 o 
21 de ugoslo, 11, 18 o 25 de setembro e2deoulubro de 1910; Diário 
(Ic Noticias de 1-5 de outubro. 



CAPITULO XII 

A.S j^rovos na JFtepixblica- 

80. Intensificação do movimento operário. As grovos da Republica. 

89. Proclamada a Republica, o numero de greves 
que escassamente se contava por dezenas passa a con- 

tar-se por centenas. Seria longo e melindroso o relato 

das causas de uma tão brusca transformação. Claro é 

que se não pode admittir como bôa a afirmação ingênua 

dos estadistas de via reduzida que em frente da esta- 

gnação operaria concluiam, no antigo regimen, pela 

ausência da questão social: como se l^ortugal fosse 

aquelle paiz paradisíaco em que a cada boca de traba- 

lhador acudisse, desde a infancia á velhice, em cada 
hora de fome, uma segura codea de pão! Mas claro é 

também que o brusco e intenso movimento operário 
que, epidemico, se ergue com as jornadas de outubro 

pura as mais audaciosas reivindicações não podia ter 

atraz de si a justiHca-lo e, mais do que isso, a dar-lhe 

viabilidade e alento, a poderosa organisação associativa e 

mulualista, sem a qual não pode emprehender-se a lucta 
6 que, manifestamente, não podia descer da Rotunda, 

como obra essencialmente construetiva, com a mesma 

relativa facilidade com que as balas da Revolução varriam 
os últimos destroços de um regimen desacreditado. 
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Tanta razão, portanto, hontem como hoje, para orga- 

nizar a defôsa e tentar a conquista daquellas regalias 

que são o direito á vida do operário. Nem se diga que 
a apathia pudesse alguma vez significar contentamento 

e fartura nem que aos ouvidos de todo o homem intel- 

ligente desta terra não tivesse chegado sempre o surdo 
rumor da revolta que parece só ter attingido os ouvidos 

broncos do Terreiro do Paço quando se puzeram a falar 

as bocas dos canhões. 

Mas como explicar que até aos últimos dias de setem- 

bro de 1910 o movimento operário seguisse uma traje- 

ctoria menos do que imprecisa e, só passada a acção 

revolucionaria, elle ganhasse em decisão ás mais auda- 

ciosas reivindicações mundiaes ? 

Já dissemos — nem isso podia ser pensado um se- 

gundo— que não se apoia o movimento actual nas 

seguras bases de organisação que menos do que o 

sine quos non da victoria são o minimo indispensável 

com que tentar a lucta que — facilmente se comprehende 

— só uma obra de habilidade e de firmesa, de energia 

e de tacto excepcionaes e portanto de longa preparação 

educativa e de apoio seguro na custosissima disciplina 

de mutuo sacrifício — pode dar ás classes trabalhadoras 

aquellas condições de resistencia que se traduzam na 
aptidão de se oppór com vantagem aos variados e nu- 

merosos e mais ou menos confessaveis meios de defôsa 

economica e politica da organisação capitalista. 

Que se deu então? A questão prende-se intimamente, 

integra-se de um modo absoluto, na crise social —e 

subsidiariamente na crise politica — que estamos atra- 

vessando. Levar-nos-hia muito longe — e nella se filia 

a nossa interrogação —a desci-ipção do nosso pouco 

honroso typo social de desonjanisados que aos ecos 
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da mesma sala onde eu vou ter a honra de conduzir 

este modesto trabalho, foi dado repetir, por forma ele- 

gíinte e completa, nas conferências inolvidaveis do prof. 

Léon Poinsard. Basta dizer o que está diante dos nossos 

olhos: uma população trabalhadora (para delia só nos 

occuparmos) de analphabetos, ignorante e rotineira (1), 

possuindo, é certo, nobres qualidades individuaes de 

adaptação ao trabalho, mas vendo falecer em si tudo o 

que significa um esforço continuo, uma direcção firme e 

decidida, uma vontade collectiva organisada, um espirito 

de iniciativa, soíírendo de todos os defeitos de que en- 

ferma a sociedade porluguèsa e, sendo a maior das suas 

viclimas, porque, desamparada de recursos, ninguém 

lhe ampara o esforço que ella não é capaz de fazer e 

deseducada quer das noções primarias quer das techni- 

cas, arrasta, como uma condemnação o peso da sua 

igiioraiicia encyclopedica (permitta-se-nos a phrase...) 

que lhe não deixa produzir o que devia produzir a me- 
dia actividade operaria nem muito menos, é claro, orga- 

nisar-se para uma obra de lucta ecorlomica em que a 

disciplina, que inteiramente lhe falta e que é o resultado 

de um penosissimo esforço, e a intelligencia que lhe não 

deixaram cultivar jogam as únicas vazas que ])odem de- 
cidir o êxito da partida. 

Em todas estas conhecidas caracteristicas se explica 

a apathia anterior a 5 de outubro. Tendo o movimento 

(1) Entre as reivindicações dos soldadorcs figura innlteravel- 
mente o prodigioso erro economico da prohibição das mnchinas de 
soldar. A mesma heresia em operários do outras industrias que pro- 
põem como solução da sua crise... suffocar o progresso! Se até os 
barbeiros não faltaram a protestar contra o emprego das macliinas 
de barbear ! Vid. Rclat. cit., de Oliveira Simões, 
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operário de synonimisar uma longa preparação de ta- 

clica associativa e de educada disciplina, cifrando-se a 

sua trajectoria na inalteravel conducção de um esforço 

ininterrompido e na producção de energias excepcional- 

mente fortes e persistentes, significando lodo elle uma 
obra de inteiligencia esclarecida, de vontade firme, de 

direcção e de sequencia produzidas nas condições mais 

desfavoráveis de uma lucta das mais deseguaes — é claro 

que o operariado português, vivendo precariamente num 

meio dos menos propicios â sua vigorisação collectiva, 

mal conhece uma ou outra formula de defesa, mal em- 

prega um ou outro expediente de resistencia, mal se 

abalança a um ou outro mais decidido ataque. Tudo 

porém, com indecisão e molesa, atrabiliariamente, como 

quem não sabe pegar em armas que a breve trecho se 

viram contra si — titeres manejados pelos patrões que 

fáceis e naturaes sustentaculos punham á prova de qual- 

quer revez. 

Até aqui, pois, nada que nos admirar. Surge, porém, 

a Republica — e as greves em breve se multiplicam, 

ganham as cidades e os campos, as industrias mais va- 

i-iadas, as profissões mais diversas, num vento subilo 

de revolta, num mesmo pensamento de reivindicar para 

si aquella porção de ideal a que na vespera o operário 

parecia indifferente e aquella codea de pão de que na 

vespera parecia também não precisar. Aqui, portanto, 

a difTiculdade que reclama algumas palavras de expli- 

cação. 

A proclamaçfio fulminante da Republica devia, effe- 

etivamente, trazer como primeira consequencia despertar 

o operariado português do seu atavico torpôr. Vejamos 

como e porquô. 

A propaganda dos ideaes democráticos havia de 
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cifrar-se desde logo na defôsa do operário. E tanto a bôa 
corno a ruin propaganda da Republica. A bôa propa- 

ganda, isto é, aquella que, dotada da intelligente visão 

das cousas, ordenava previdentemente já, na própria 

obra destruidoru, as forças da reconstrucção nacional 

porque essa havia de fatalmente apontar ao operário, 

seu alliado natural, conio condicionamento da própria 

libertação politica os meios de progressivo levantamento 

e indispensável independencia economica. A má propa- 

ganda— ai de nós — porque na sua obra tumultuosa e 

de vista curta tinha de distribuir com o santo e a senha 
do momento de perigo a cédula prometidamente pre- 

miada dos mirificos elixires de pacolilha vendidos em 

muita mesa de comícios. 
A superficial observação dos factos occorridos não 

leva muito tempo a applicar a elles as verdades que 

acabamos de produzir. Não era fácil penetrar a espessa 

ignorancia das massas trabalhadoras portuguôsas com 

um pensamento de defôsa na sua própria e progressiva 

organisaçfio. Era, pelo contrario, muito menos custoso 

fomentar as anarchicas revoltas, crear as illusorias espe- 

ranças, distribuir as allucinantes promessas, produzir 

os irreparáveis equívocos. E desde logo, a obra de pre- 

vidente e calculada remodelação cedia ás exigencias 

ardentes da revolta em que o manoir á 1'envers de que 

falava ha pouco o presidente Caillaux não deixava de 
se apresentar aos operários como uma miragem das 

mais seductoras. 

Proclamada uma vez a Republica, o que resulta na- 

turalmente dahi ? Que em vez da influencia das nossas 
instituições se traduzir no convencimento para as clas- 
ses trabalhadoras de uma necessidade agora mais forte 

de organisação, uma vez que tinham no poder os seus 
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legítimos representantes decididos a proteger essa von- 

tade organisada — elleilos estes que não seria no fim 

de dez ou doze annos que se poderiam começar a sentir 
— essa influencia actua, desde logo, de um modo infe- 

lizmente muito diverso e perigoso para a economia in- 

dustrial, quer dizer para o desenvolvimento da riquesa 

publica. As greves multiplicam-se tumultuariamente. 

Todas as classes reclamam com energia, augmento de 

salarios, diminuição de horas de trabalho, garantias 

novas, melhorias impossíveis. E isto porquê ? Por va- 

rias causas. 

A propaganda errada a que acima alludimos tem parte 
larga nas responsabilidades. Mas não é tudo. 

O periodo revolucionário trazia o poder assoberbado 

de difficuldades diversas, qual dellas a mais penosa. A 

repressão dos desmandos não podia evidentemente ser 

feita como na vigência da normalidade constitucional 

nem a liberdade de trabalho nem a segurança do indus- 

trial garantida com a mesma eíTicacia e rigor. De mais 

o operário respirava em volta de si uma atmosphera 

que deixara de lhe ser util: a decantada proclamação 

do direito á greve não é mais do que um dos aspectos 

dessa verdade. Que admira que por entre a desordem 

legislativa e administrativa, o retrahimento economico, 

o pânico financeiro, as exigencias da rua — tudo o que 

acompanha as Revoluções e as explica até numa pri- 

meira e difficil arremetida em que a reacção contra o 

abuso não perde muitas vezes em intensidade, que ad- 

mira, dizemos nós, que o operariado ignorante, illudido 

ou descoroçoado tentasse um movimento de defesa e 

mais do quo defôsa, de ataque quando as condições do 

momento suppriam para o conseguimento das immc- 

diatas regalias obtidas pelo pavor o que de outro modo 



Parte V, Cap. XJl — As greecs na Republica 301 

devia ser a obra ordenada, penosa, lenta e progressiva 

da orgaiiisaçào associativa e mulualista ? O movimento 

está explicado. As suas caracteristicas de uma irru- 

pçflo tumultuosa e violenta advinham-se de sobejo. 

É necessário vôr nelle o momento historico atraves- 

sado. 

Um mal accendido fogo fatuo, que não tendo hontem 

nem amanhã, não deve condemnar-se por peor do que 

realmente é como nâo deve illusionar-se melhor do que 

na realidade pode ser: movimento operário — que não 

prende quaesquer raizes a qualquer preliminar esboço 
de organisa(;ão syndical, que nSo tem a disciplinar-lhe 

e a sustentar-lhe a arremetida o esleio forte dos sacri- 

fícios de uma consentida mutualidade, que não possue a 

dirigir-lhe o lance nem a lactica de um plano de cam- 

panha nem a segurança de uma retirada grevista, que 

não encontra a esclaiecer-lhe os intuitos o vingado as- 

cender de qualquer étape da sua cultura e educação 

mais que precaria, e que é necessário considerar como 

elle exactamente vale — nem a mais, nem a menos: a 

insurreição dos que, sentindo menos apertadas na gar- 

ganta as mãos de ferro que a estrangulavam, gritam 

clamorosamente : nós lemos fóme! De modo nenhum, 
o levantar cabeça daquella organisada e legitima reivin- 

dicação de classe, que, no palpitante sentir da vida e da 
força e da intelligencia e da dignidade collectiva, sabe 

exigir, ordenada, serena, vigorosa o irresislivelmente, 

a condigna remuneração do seu trabalho, 
É por demasia melindroso o momento historico que 

vamos atravessando para que pacificamente as varias 

camadas sociaes se entretenham a desfiar o rol das mu- 
tuas recriminações. 

A crise economica, em que nos vamos debatendo, 
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attingiu fortemente a industria: d'ahi a ditficuldade em 

acceder neste momento a augmentar despezas que as 

receitas jd escassamente contrabalançam. A crise poli- 

tica marcou, por necessidade de occasiào, posições in- 

sustentáveis; d'ahi a neutralidade do poder num con- 

flicto que â ordem publica importa derimir sem parciali- 

dade, mas com a decidida intençSo de reprimir os abu- 
sos, venham de onde vierem. A crise social desvairou 

longos rancôres e mal suportados sacrifícios: d'ahi a 

explosão insurreccional dos martyrisados que, na des- 

grenhada grandêsa da sua dôr, só souberam levantar a 

sua voz de soffrimento e de revolta. 

Elucidando com interesse a situação presente, a longa 
lista de greves que vae seguir e que, custosamente, (com 

um sacrifício que mal imagina quem assumir os como- 

dos direitos de espectador ou de critico) conseguimos 
organizar, écom certeza um dos mais curiosos documen- 

tos da época agitada que estamos vivendo e em que se 

retrata fielmente a eflervescencia dos meios operários 

num quadro de flagrante realidade, onde se avivam os 

mal esboçados traços por que ha pouco quizemos des- 

vendar as suas mais salientes características (1). 

(1) Não se calcula, dizíamos acima, o trabalho que nos deu o qua- 
dro menos incompleto possitel, das greves occorrridas durante a vi- 
gência da Republica o que vae seguir. Dados oíTiciaes nenliuns a quo 
recorressemos. Apenas um summario relatorio da commissão do 
Trabalho a respeito de algumas greves em que interveio. Estatística 
das greves? Quem pensou em tal? Dá-se um movimento interessan- 
tíssimo no operariado urbano e rural. Os intelligentes direclores dos 
serviços de estatística do trabalho e de estatística agrícola pensaram 
immediatamente em organiíor um registo ollicial. Mas o dinheiro — 
onde buscá-lo? As entidades ofílciaes superiores, a braços com pro- 
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Ao ser proclamada a Republica, tinham poucas horas 

antes os covticdros, tanoeiros e caixoleiros retomado o 

trabalho, solucionado que foi o agudo conflicto que vi- 

mos ocupar os últimos dias da monarchia por um dos 

seus últimos actos officiaes (3 de outubro) e estava de 

pé a greve dos garrqfeiros de Braço de Prata, cuja so- 

lu(;õo favoravel ao operariado foi indicada noutro logar 

consoante as necessidades da nossa methodizaçflo. Por 

fundos embaraços financeiros, emudecôram... E aqui lemos nós de 
nos lançar em pesquiza das greves no marc magnum dos jornaes, 
apontando greve a greve e dia a dia o que de importante ia occor- 
rendo desde a sua declaração e as suas causas até à sua solução 
final. O que foi esse trabalho... nem vale a pena dizô-Io, habituados 
já a ver esquecido e mal apreciado trabalho muito modesto mas 
muito penoso, num paiz, de resto, onde qualíjuer talento e qualquer 
trabalho afirmado ou negado pelas cotcries é presumpção á prova... 
de provas em contrario. 

Para justificar, poróm, a confiança que nos merecem os dados 
de que nos soccorremos, devemos dizer que o Diário de Noticias, de 
que principalmente nos servimos entregou a Pedro Muralha, mem- 
bro da commissão do trabalho, a direcção da sua secção «Vida Ope- 
raria», precisamente na ocasião em que as greves estalaram com 
niais frequencia e em que o citado redactor daquelha folha assidua- 
mente trabalhava de modo official na solução dos conflictos susci- 
tados. 

O Diário de Noticias ó, em parte, como que a reproducção das 
actas da commissão do trabalho. As outras noticias, procuradas 
nesse e noutros jornaes, só fôram por nós publicadas quando as ve- 
rificámos o melhor que pudemos no curto espaço do tempo de que 
(1'spunhamos. 

Sem ter n pretensão de apresentar uma estatística absolutamente 
completa — isgo só pode naturalmente ser obra dos recursos officiaes 

nós orgulliamos-nos em ter pelo menos traçado as grandes linhas 
<^0 movimento actual, que inteiramente permittem julgar, e com 

a sey;urançu, da sua extensão e do seu significado. 
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sua ordem chronologica fôram as seguintes as greves da 

Republica; 

Aniio de 1910: 
1. Greve da fabrica Villarinho de Almada. Causa da greve: 

Augmenlo de salarios. — Declaração da greve: í — Mar- 
cha da greve: Pacifica. — Solução da greve: ein 15 de 

outubro de 1910.—Resultados da greve: a favor dos 

operários; augmentos de 40 reis nos salarios dos esco- 

Ihedores de bocados; augmentos nos salarios dos cal- 

deireiros e recorladores com salario inferior a 640 reis. 

(Vid. Diário de Noticias, de 20 de outubro de 1910). 

2. Greve dos refiuadores de assucar. (Sociedade Portu- 

guesa dos Assucares). Causa da greve: Reducgão das 

horas de trabalho. — Declaração da greve: em 19 de 

outubro. Marcha da greve: Fulminante. — Solução da 

greve: no mesmo dia 19 de outubro, graças à interven- 

ção do governador civil. — Resultado da greve: Inteira- 

mente a favor dos operários; reducção do ti'aballio de 

13 a 10 horas; horas do trabalho nocturno pagas a 
dobrar; promessa formal de não exercer quaesquer re- 

presálias.— Numero de grevistas: 50 {D. N. (1), de 20 

de outubro). 

3. Greve de conductores de carroças. Causa da greve: 

Augmeiitos de salarios para 700 reis nos dias úteis, 

guardas das cocheiras pagas pelos donos dos vehiculos, 

lanternas e coutos abonados pelos patrões, castigos 

(1) Esta abreviatura indicará Diário de Noticias. 
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quando empregarem menores; 300 reis para os sotus. 
■— Declaração da greve: em 23 de outubro {D. N. de 

24 de outubro). — Marcha da greve: Mediação do gover- 

nador civil e nomeação de delegados junto delle, em 24 

{D. N.j de 25 de outubro). Mediação da Associaçfio dos 

logistas em 25: transigência, em parle dos patrões nesse 
dia {IJ. N., 26 de outubro).—Solução da greve: em 26 de 

outubro. — Duração da greve: 4 dias.—Resultados da 
greve: Em favor dos operários, com o estabelecimento 

das seguintes bases de acordo: a) salarios dos condu- 

ctores de carroças pequenas—650 reis, de carroças-gale- 
ras — 750 reis; b) manutenção do horário anterior; 

c) salarios dos guardas das cocheiras, côtos e lanternas 

por conta dos proprietários; d) ordenados dos sótas — 

300 reis; e) não empregar menores nem individuos sem 

documentos em condições legaes; f) promessa de nôo 

exercer represalias. {D. N., de 27 de outubro). 

4. Greve dos carroceiros do Poço do Bispo. Causa da greve: 

diversas exigencias, reílexo do movimento dos carrocei- 
ros de Lisboa descripto no n." 3. — Declaração da 

greve: em 24 de outubro. — Marcha da greve: fulmi- 

nante.— Solução da Mutuas transigencias., (D. 

de 25 de outubro). 

5. Greve dos tanoeiros de Gaya. Causa da greve: 20°/o 
^6 augmento nos salarios. — Declaração da greve: em 
24 de outubro.—Numero de grevistas: 1:308. — Esta- 

^<^lecime/itos aitingidos : 29. — Marcha da greve: Em 
^4, os industriaes oíTerecem desde logo 5% de au- 

gmento nos salarios, o que não c acceite {D. N., de 25 

outubro). Em 25, conseguem os operários os 20 "/o 
"olgumas casas, retomando nessas o trabalho {D. N., 

20 
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de 26 de outubro). — Solução da greve: em 27 de outu- 

bro.— Duração da r/reve: 4 dias.—Resultado da greve: 

Inteiramente a favor dos operários que alcançam os 20 "/o 

{D. N., de 28 de outubro). — Numero dos grevistas: 

1:060 em 24; 4:000 em 27 {D. N., 25 e 28 do outu- 

bro) (1). Os salarios perdidos fôram de 629$100 reis (2). 

6. Greve dos estivadores de bordo. Causa da greve: Re- 

clamação de 200 reis de desconto para os empregados 

de escriptorio e 40 reis pelo capataz.—Declaração da 
greve: em 24 de outubro {D. N., 25 de outubro). — Mar- 

cha da greve: Rapida, pacifica. — Solução da greve: 

em 25 de outubro.—Duração da greve: 2 dias. — Re- 

sultado da greve: Inteiramente em favor dos operários 

{D. N.j 26 de outubro). 

7. Greve dos barqueiros e carregadores de Alcochete. 

Causa da greve: Contra os quinhões que recebem os 

arraes da íavvdi. — Declaração da greve: em 25 de ou- 

tubro {D. N., 26 de outubro).—Marcha da greve: Deve 

ter-se pulverisado, pelas desistências, o movimento que 

não deixa mais vestigios. 

8. Greve dos descarregadores de carvão. Causa dagreve:'i- 

— Declaração da greve: em 26 de outubro.—Marcha 

da greve: Ephemera. — Solução e resultado da greve: 

no mesmo dia; desistencia completa das pretenções, 

(1) Posteriormente á solução indicada lia noticia do urn agrava- 
mento do conflicto motivado no fado dos operários desejarem esten- 
der os beneficios obtidos aos seus camaradas empregados nos casas 
inglôsas (D. N., 19 de outubro). Devo ser esto um dos conílictos qu® 
foi acabando em successivas desistências, sem baruliio, pouco a 
pouco, dado que não encontramos delle mais nenhum vestígio. 

(2) Dados cxistenles na HejmrtiçiTo do Trabalho Industrial. 
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adiando o movimento para ocasião mais oportuna {D. 

N.^ 27 de outubro). 

9. Greve na fabrica de borracha belga do Poço do Bispo. 

Causa da greve: augmento de salarios de 100 reis em 

geral e de 50 reis para as mulheres. — Declaração da 
greve: em 26 de outubro. — Numero de grevistas: 61. 

— Marcha da greve: em 26, a fabrica oílerece augmentos 

a 37 operários, o que nflo é acceite. — Solução da greve: 

em 28 de outubro. — Duração da greve: 3 dias. — Resul- 
tado da greve: transigencias mutuas. 

10. Greve dos operários caixoteiros de Gaya. Causas da 

greve: ? — Declaração da greve: em 27 de outubro {D. 

N.j 28 de outubro). — Marcha da greve: Ephemera.— 

Solução da greve: em 28 de outubro. — Resultado da 

greve: desistencia dos operários {D. N., 29 de outubro). 

H. Greve dos carroceiros de Setúbal. Causa da greve: 

Reclamações similares ós da greve de Lisboa e expostas 
no n.° 3. — Declaração da greve: em 3J. de outubro. — 

Marcha da greve: Ephemera. — Solução da greve: no 

mesmo dia. — Resultado da greve: em favor dos ope- 

rários: salarios de GOO reis, 10 7o sobre o frete para o 

serviço nocturno, restantes regalias obtidas pela citada 

greve de Lisboa {D. N., 1 de novembro). 

12. Greve dos tanoeiros de Braga. Causa da greve: au- 

gmento de salarios. — Declaração da greve; em 1 de 

novembro (D. N., 2 de novembro). — Marcha da greve: ? 

Solução e resultado da greve: deve ter sido a das 

successivas desistências dos operários. 

13. Greve de fragateiros. Causa da greve: augmento 

salarios. — Dt*c/flmív7o da greve: ? — Marcha da 
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greve: ?— Solução da greve: em 1 de novembro —Re- 

sultado da greve: em favor dos operários; augmentos 

de ordenado de 3$000 reis por mês aos tripulantes e 

mais 4$800 para os moços para alimentação (Z). N., 2 

de novembro). 

14. Greve dos operários da União Vinicola. Causa da 

greve: augmento de salarios e diminuição de horas de 

trabalho. — Declaração da greve: em 3 de novembro {D. 
ALj 4 de novembro). — Marcha da greve: rapida, sem 

incidentes. — Solução da greve: em 4 de novembro.— 
Duração da greve: 2 dias.—Resultado da greve: em 

favor dos operários. {D. N., 5 de novembro). 

15. Greve dos operários corticeíros da fabrica Dundes de 

Murtella. Causa da greve •• augmento do salarios. — De- 

claração da greve: em 7 de novembro. — Marcha da 

greve •• o patrão pretende logo sanar o conflicto augmen- 

tando os salarios em 50 reis, o que não é acceite {D. N., 

8 de novembro). — Situação da greve: em 8 de novem- 

bro. — Duração da greve: 2 dias. — Resultado da greve * 

em inteiro favor dos operários, acabando o patrão por 

ceder completamente (D. iV., 9 de novembro). 

16. Greve dos manipuladores de farinha da fabrica de moa- 

gem do Caramujo, de Almada, e conseqüente greve geral. 

Causa da greve: augmentos de salarios de 100 e 50 reis, 

trabalho de sol a sol. — Declaração da greve: em 9 de 

novembro {D. N,, 10 de novembro).—Numero dos gre- 
vistas (do Caramujo): 150. — Marcha da greve: em 16 

de novembro, adherem â greve do Caramujo os manipu- 

ladores de farinhas e massas da Companhia Nacional de Moa- 

gens, Fabricas João de Brito, Conceição e Silva, Reis e ReiSi 
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ao Bom Successo, e Napolitana, proclamando assim ii greve 

geral, mas, com a adhesão a seu turno dos operários do 

Caramujo que se identificam com as suas pretensões, 

passam a exigir muito mais do que elles: trabalho das 

8 ás 5 horas, augmentos importantes do salarios e nu- 

merosas regalias {D. N.^ 17 de novembro). — A 19, faz 

sentir-se já a falta de farinha (D. N'., 20 de novembro). 
— Solução da rjreve geral (excepto do Caramujo, que 

montem de pé outras pretensões): a 22 de novembro por 

arbitragem do ministro do interior Antonio José de Al- 

meida.— Duração da greve geral (excepto Caramujo): 
6 dias.—Resultado da greve geral (excepto, bem en- 

tendido, para o Caramujo): em favor dos operários, com: 

augmento de 10"/o nos salarios; 15 dias de ordenado e 
15 dias de V2 ordenado aos operários doentes; diminui- 

çílo de 1 hora de trabalho; promessa de não exercer re- 

presálias (vid. sentença publicada no Diário do Governo 
de 22 de novembro; D. N., 23 de novembro). — 

'da greve do Caramujo: a 3 de dezembro, graças á in- 

tervenção do ministro do fomento Brito Camacho.—Du- 
ração da greve do Caramujo: 24 dias. — Resultado da 

greve do Caramujo: em favor dos operários, com: au- 

gmento de salario do 50 e 80 reis; trabalho de verão 

desde as 6 horas da manhã âs 6 horas da tarde e de 

inverno desde o nascer do sol ás 6 horas da tarde, com 
2 horas para cada refeiçSo; os operários empregados ha 

niais de um anno terão 507o dos salarios e para os que 

torem empregados ha menos tempo continuarão as con- 

dições anteriores (D. N., 4 de dezembro). Ver n.® 123). 

17. Greve dos corticeiros da fabrica Raiikin de Outeiro, de 

Almada. Causa da greve: augmento de salarios. — De- 

f^l-aração da greve: em 11 de novembro {D. N., 12 de 
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novembro). — Marcha, solução c resultado da greve: 

pela ausência de noticias, suppômos que se deve ter en- 

caminhado para as successivas desistências dos operá- 

rios. 

18. Greve da tripulação dos barcos da carreira de Villa 

Franca. Causa da greve: augmento de salario, etc. — 
Declaração da greve: em 11 de novembro {D. N., 12 de 

novembro. — Marcha da greve: rapida, sem incidentes. 

— Solução da greve: em 12 de novembro.— Dumpão da 

greve: 2 dias.—Resultado da greve: pequena transigên- 

cia dos operários (D. N., 13 de novembro). 

19. Greve dos tecelões da fabrica Azevedo Meyrelles & Ir- 

mão. Causa da greve: horas de trabalho.—Declaração 

da greve: em 11 de novembro {D. N., 13 de novembro). 

— Marcha e solução da greve: não temos noticia. Deve 

ter sido a da suecessiva desistencia das pretensões ope- 

rarias. 

20. Greve dos fundidores de ferro e bronze de Beja. Causa 

da greve: horas de trabalho.—Declaração da greve: 

em 11 de novembro.—Numero de grevistas: 50 {D. N., 

12 de novembro).—Marcha da greve: a da intransigên- 

cia absoluta do patrão até ao fim. — Solução da greve: 
em 16 de novembro.—Duração da greve: G dias. — Re- 

sultado da greve: em favor do patrão {D. N., 13,14, 15, 

IG 0 17 de novembro). 

21. Greve e lock-out na fabrica mecanica de calçado Ramos, 

de Alcantara, e conseqüente greve geral; Causa da greve 

(na casa Ramos): augmento de salarios.—Declaração 

da greve: em 14 de novembro. — Numero de grevistas- 
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250. — Marcha da greve: desde logo, o patrão fecha a 

fabrica (Z). N., 15 de novembro).—Em 16 de novembro: 
é proclamada a greve geral dos manufactores de calçado 

(juntamente com as ajunladeiras e costureiras). — Causa 
da greve geral: idêntica á da casa Ramos.—Numero de 

grevistas da greve geral: 15:000 {D. N.j 17 de novem- 

bro).— Solução da greve geral: em 18 de novembro, 

continuando na casa Ramos. —Damfão da greve geral: 
3 dias.—Resultado da greve geral (excepto, claro é, 

para a casa Ramos): em favor, em parle dos operários, 

ameaçando estes os patrões de nova greve no caso de 

não darem o resultado desejado as negociações que iam 

proseguir.—Solução da greve (na casa Ramos): em 22 

de novembro. — Duração da greve (na casa Ramos): 

9 dias. — Resultado da greve (na casa Ramos): transi- 

gencias mutuas (D. N., 23 de novembro). 

22. Greve dos estampadores da fabrica Gouveia, dos Olivaes. 

Causa da greve: augmentos de salarios de 100 reis para 
os adultos e 50 reis para os menores. — Declaração da 

greve: em 14 de novembro.—Numero de grevistas: 170 
{D. N.j 15 de novembro.—Marcha da greve: rapida, 

sem incidentes. — Solução da greve: em 15 de novem- 
bro.— Duração da greve: 2 á\a.s. — Resultado da greve-. 

em favor, inteiramente dos operários (D. N.^, 16 de no- 

vembro). Novas promessas de augmento de salario, para 

apaziguar um conflicto sobrevindo posteriormente á so- 
lução da greve (D. N., 16 de novembro). 

23. Greve dos tecelões de seda da fabrica Soares & Silva e 

Albino Ferreira. Causa da greve: ?—Declaração da greve: 
em 14 de novembro {D. N., 15 novembro). — Marcha da 

ü''eve: rapida, sem incidentes. — Solução da greve: em 
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15 de novembro.—Duração da greve: 2 á\m. — Resul- 

tado da greve: transigencias mutuas {D. N., 16 de no- 

vembro). 

24. Greve do pessoal dos carros electricos e ascensores. 

Causa da greve: numerosas reclamações de augmento 

de salario, diminuição de horas de trabalho e outras re- 

galias (ver o D. N., de 15 de novembro). Declaração da 

greve: em 14 de novembro. — Marcha da greve: para- 

lysaçSo do movimento de carros electricos e ascensores. 

Greve agitada por diversas peripecias. Consulta ao co- 

mitê de Londres. Arbitragem confiada ao ministro do 

interior Antonio José do Almeida. — Solução da greve: 

em 17 de novembro.—Duração da greve: 3'/j dias.— 

Resultado da greve: a arbitragem estabeleceu 8 horas 

de trabalho para o pessoal mais sobrecarregado, 9 horas 

para o restante, 30 reis de augmento em todos os sala- 

rios, 12 dias de licença annual (Z). N., 18 e 19 de no- 

vembro). 

25. Greve na Pregaria e Serraria mecanica do Aterro. Sa- 

bemos apenas que foi declarada em 14 de novembro 

(D. N., 15 de novembro). Deve referir-se a quaesquer 

reclamações que nfio foram satisfeitas e que deram logar 

â successiva desistencia dos operários. 

26. Greve na Parceria dos vapores lisbonenses. Causa da 

greve: o pedido do dia de 10 horas e dos salarios de 

1$500 reis para os machinislas, 1$800 reis como jornal 

dos mestres, 1$000 reis para os bilheteiros, 900 reis pari 

os fogueiros e 800 reis para os revisores e marinheiros. 

—Declaração da greve: em 15 de novembro {D. N., 16 

de novembro. -- Marcha da greve: constituído arbitro 
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O ministro do interior Antonio José de Alnfieida {D. N., 

17 de novembro). — Solução da greve: em 19 de novem- 

bro (sentença arbitrai publicada no Diário do Governo^ 
de 20 de novembro). — Duração da greve: 5 dias. — Re- 
sultado da (jreue: reducção de horas de trabalho {D. N., 

20 de novembro). 

27. Greve na fabrica de cortiça de João Baptista Diniz. 

Causa da greve: angmento de salarios e forma de pa- 

gamentos.— Declaração da greve: em 15 de novembro 

(D. N., 16 de novembro). — Marcha da greve: rapida. 

— Solução da greve: em 17 de novembro. — Duração 

da greve: 3 dias. —Resultado da greve: em favor dos 

operários {D. N., 18 de novembro). Ver adiante n.® 36. 

28. Greve na fabrica de cortumes de Miguel Henriques dos 

Santos. Causa da greve: augmentos de salarios que eram 

de 240 a 600 reis para 300 a 700 reis. — Declaração da 

greve: em 15 de novembro. — Numero de grevistas: 63 
{D. N.j 16 de novembro). — Marcha^da greve: rapida. 

— Solução da greve: em favor inteiramente dos operá- 

rios, reservando desde logo o pairão a declaração de 

que talvez se visse obrigado a fechar a fabrica, atten- 

dendo a que nâo considerava, nestas condições, remu- 

neradora a sua industria {D. N., 17 de novembro). 

29. Greve na fabrica de productos chimicos do Gabo Ruivo. 

Causa da greve-, augmento de salarios, etc. (1). — Decla- 

(1) Enlre os reclamações figura a do prohibição dos industriaes 
demiUirem qualquer oi)crario, a não ser por causo de roubo ou des- 
ordem (D. N., IG de novembro), o que implicaria, nem mais nem 
nienos, do que n negação do niuis imprescindivel dos direitos em 
que se fundo o ouctoridade patronul. 
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ração da greve: em 15 de novembro.—Numero de gre- 

vistas: 200 (/). N., 10 de novembi-o).—Marcha da 

greve: no decurso da greve, oppõem-se, por vezes, com 

apparente irreductibilidade uma feroz intransigência de 

parte a parte {D. N., de 17 e 18 de novembro). — Solu- 
ção da greve: a 26 de novembro. — Duração da greve: 

12 dias.—Resultado da greve: traiisigencias mutuas 
{D. N.j 27 de novembro). 

30. Greve dos ferro-viarios da Companhia do Porto á Povoa 

e Famalicão. Causa da greve: em principio, adhesão á 

greve dos electricos de Lisboa (ver n." 24). Depois, for- 
mulam-se logo varias reclamações attinentes a salarios, 

etc. — Numero de grevistas: 294. — Declaração da 

greve: em 16 de novembro. — Marcha da greve: no 

proprio dia da sua declaração foram cortadas as com- 

municações telegraphicas da linha ferrea {D. N., 17 de 

novembro). — Paralysação completa do movimento dos 

comboios nesse dia e subsequentes {D. N., 18, 19, 20 e 

21 de novembro). — Solução da greve: em 21 de novem- 

bro.— Duração da greve: 5 dias. — Resultado da greve: 
em favor dos operários, com : augmento de salarios de 

10 7o e varias concessões secundarias {D. N., 22 de no- 
vembro) (1). 

31. Greve dos ferro-viarios das linhas de Minho e Douro 

(Estado). Causa da greve: Varias reclamações como se- 

jam, demissão de uma parte do pessoal superior, au- 

gmento de ordenado, diminuição de horas de trabalho, 

abolição de multas, promoções por concurso e antigüi- 

dade, aposentações com 15 aniios do serviço, passes 

(1) Ver dados existentos na Repartição do Trabalho Industrial. 



Parte V, Cap. XII —As grcecs na Republica 315 

circulatórios, novas formas de pagamento, etc. — Decla- 
ração da greve: em 24 de novembro {D. N., de 25 e 20 

de novembro),—Numero de grevistas: 650. — Ma/'c/ta 
da greve: seguem alguns comboios guardados militar- 

menle. Em 30 de novembro, exercem-se violências, ha- 
vendo tiroteio {D. N., 1 de dezembro). Os operários vão 

perdendo terreno. — Solução da greve: em 3 de dezem- 

bro.— Duração da greve: 10 dias. — Resultado da 
greve: simples amiiistia para as culpados e pagamento 

dos salarios dos dias da greve. 

32. Greve dos soldadores de Setúbal da fabrica Mendanha. 

Causa da greve: A obtenção das condições geraes por 

que se regula o trabalho nas outras fabricas. —Decla- 
ração da greve-, em 16 de novembro. — Marcha da 

greve: Fulminante.—Solução da greve: no mesmo dia. 

—Resultado da greve: Em favor inteiramente dos ope- 

rários. {D. N., 17 de novembro). 

33. Greve do pessoal marítimo da Empreza Nacional de 

Navegação. Causa da greve: augmento de salario e dimi- 

nuição de horas de trabalho. —Declaração da greve: em 
17 de novembro [D. N., 18 de novembro).—Marcha e 

solução da greve: Deve ter sido a das successivas desis- 

tências operarias. 

34. Greve na fabrica de tinturaria e estamparia do Sr. Cu- 

pertino Ribeiro, em Rio Douro. Causa da greve: augmento 

de salario e diminuição de horas de trabalho.—Decla- 

ração da greve: em 18 de novembro {D. N., 19 de no- 

vembro).— Marcha e solução da greve: As noticias 

posteriores que temos desta greve, que foi demorada, são 
as da absoluta intransigência do j)atrüo. Vèr n." 38 e 39. 
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35. Greve dos caixoteiros do Poço do Bispo. Só tomos 

noticia da sua declaração em 18 de novembro {D. N., 

18 de novembro). 

36. Greve dos corticeiros de Évora(1). Causa da greve: 

Solidariedade com os corticeiros grevistas da fabrica 

Diniz, do Poço do Bispo (vôr o n.°27).—Declaração da 
greve: em 18 de novembro, ou seja um dia depois de 

terminar o conílicto do Poço do Bispo (!) (Ver. D. N., 

de 18 e 19 de novembro).—Marcha da greve'. Ephemera 

e inconsistente. 

37. Greve dos operários da fabrica de dynamite do La- 

zareto. Causa da greve: Augmentos de salario de 100 e 

50 reis. — Declaração da greve: em 18 de novembro.— 
Numero de grevistas'. 28. {D. iV., 19 de novembro).— 

Marcha da greve: Lenta, sem incidentes.—Solução da 

greve: em 24 de novembro.—da greve'. 7 dias. 

— Resultado da greve: Em favor de quasi todas as pre- 

tensões operarias. {D. N'., 25 de novembro). 

38. Greve na fabrica de estamparia Graham. Causa da 

greve: augmento de salarios.—Declaração da greve: em 

16 de novembro {D. N., 17 de novembro).—Marcha da 
greve'. Os patrões transigem em parte, a 19 {D. iV., 20 

de novembro). Mantem-se até 27 a intransigência abso- 
luta dos operários.—Solução da greve', em 28 de no- 

vembro. — Duração da greve: 13 dias. — Resultado da 

greve: Transigencias mutuas. {D. N., 29 de novembro). 

Ver n." 34 e 39. 

(1) Esta e outros greves do conílictos revellam como exlrcnia- 
tnenle irrequietos os corticeiros de Évora. 
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39. Greve na fabrica de estamparia Viuva Coelho. Causa 

da greve: augmento de salarios; parece ter rela(;ões com 

as greves descriptas nos n." 34 e 38. — Declaração da 

greve: em 18 de novembro {D. N., 19 de novembro).— 

Marcha e solução da greve: ú similhança do que acon- 

tece com o n.° 34, fullam-nos noticias posteriores, o que 

parece indicar o insuccesso da greve. 

40. Greve dos operários gazomistas de Setúbal. Causa 

da greve'.1 — Filiada de resto no estado anormal da ci- 

dade, como se verá adiante, íoco permanente de insurrei- 

ção operaria. —Declaração da greve: em 21 de novembro 
{D. N., 22 de novembro). — Marcha da greve: Setúbal 

fica ás escuras na noite de 21 para 22. — Solução da 

greve: em 22 de novembro.—/Jí//'afão da greve\ 2 dias. 

—Resultado da greve: Em favor, inteiramente dos ope- 

rários. {D. N., 23 de novembro). 

41. Greve dos carroceiros do Poço dos Mouros. Desta 

greve, sem grande importancia, só fiemos noticia da 

sua declaração em 22 de novembro {D. A^., 23 de no- 

vembro). 

42. Greve dos officiaes de sapateiro de Thomar. Causa da 

greve: Questões de pagamento e nova tabella de preços. 

—Declaração da greve: em 23 de novembro {D. N., 24 
de novembro). — Marcha da greve: llapida, sem inci- 

dentes.—òo/mí-ío da greve: em 25 de novembro. — Re- 
sultado da greve: 1 {D. N., 26 de novembro). 

43. Greve dos chauffeurs. Causa da greve: augmentos 

de salarios de 800 a 1$000 reis e modificação do pára- 

brises.—/>í?c/o/'arão da greve: cm 24 de novembro (D, 
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N., 25 de novembro). — Marcha da (jreve: Sem outros 

incidentes que não sejam a paralisação do transito de 

automoveis de aluguer.—Solução da greve: a 30 de no- 

vembro para a Empreza de automoveis de aluguer. — 
Duração da greoe: 7 dias para esta sociedade.—Resul- 

tado da greve: lO^/o de augmento sobre os lucros para 

os cliaufíeurs da Empreza de Automoveis de aluguer. 

Para as outras soluções varias (D. N., 1 de dezembro). 

44. Greve dos tecelões de SantoThyrso. Causa da greve: 

augmento de salario, etc. — Declaração da greve: ? 
— Marcha da greve: Sem incidentes até á sua primeira 

solução.—1.® Solução da greve: em 24 de novembro.— 
Resultado da greve: em favor dos operários, com au- 

gmento de salarios.—Posteriormente, recrudesce a greve 

na Fabrica do Rio Vizella de Negrellos (44 homens e 105 

mulheres), por falta de cumprimento. Estende-se a Fa- 

mah'cão e Guimarães, chegando a attingir 10 estabeleci- 

mentos(l).—Ultima solução: a 25 de novembro. — Re- 
sultado da 2.® greve: augmento de 1 real por cada metro 

de tecido. — Duração da i.® greve: da 2.^ greve: 2 

dias (D. N., 25 e 26 de novembro). 

45. Greve dos operários da Companhia do Gaz. Causa 

da greve: solidariedade com alguns operários despedi- 

dos.—Declaração da greve: em 24 de novembro {D. N., 

25 de novembro).—Marcha da greve: muito rapida, não 

tendo chegado a produzir os seus effeitos prejudiciaes na 

cidade.—Solução da greve : em 25 de novembro, logo de 

manhã.—Duração da greve: algumas horas.—Resul- 

(1) Dados existentes na Repartição de Tnibnlho Industrial. 
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tado da greve: Readmissuo dos operários despedidos 

{D. N., 27 de novembro), 

46. Greve nas fabricas de conservas de Setúbal. Causa 

da greve: Heclamagão das 8 horas de trabalho e da não 

admissSo de operários não filiados nas respectivas asso- 

ciações. Vej. observação no n." 40.—Declaração da gre- 
ve: em 24 de novembro. (D. N., 25 de novembro).— 

Marcha da greve: adhesão das mulheres em 85; solu- 

ções successivas.—Solução da greve: a mais importante 
em 26 de novembro.—Resultado da greve: Reducção de 

horas de trabalho, em favor dos operários e mulheres. 
(D. N., 26 de novembro). — Seguem-se, com fortuna 

varia, as restantes soluções de que não temos noticia 

precisa. 

47. Greve na Empreza Ceramica Portuense. De 26 de 

novembro de 1910 a 16 de janeiro de 1911. 15 oleiros em 

greve (155 operários que não adherem). Salarios pei'di- 

dos: 1:200$000 reis. DeiTOta operaria. Os operários 

substituídos por estrangeiros (1). 

48. Greve dos sapateiros de Moura. Causa da greve. 

Augmento de salarios.—Declaração da greve: 24 de no- 

vembro. {D. N., 25 de novembro).—Marcha da greve: 

Resolução pelos operários de fundarem uma ofíicina de 
calçado, em vista da intransigência patronal. (D. N., 27 
de novembro).—Solução e resultado da greve'. ? — Fal- 

tando noticias posteriores é licito concluir que, dado o 

caso de não apparecer annunciada a fundação da coo- 

perativa, os operários desistiram das suas pretensões. 

(1) Dados existentes na Repnrtiçuo de Traijnlho Industrial. 
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49. Greve dos caixoteiros. Causa da greve: Augmento 

de salarios, dimiiiuiçuo de horas de trabalho, etc. — 
Declaração da (jreoe-. em 28 de novembro. (D. N., 29 

de novembro).—Marcha da greoe: rapida, sem inci- 

dentes.—Solução da greve: em 29 de novembro. — Du- 
ração da greve: 2 dias.—Resultado da greve: em favor 

dos operários, com 10 horas de trabalho e augmento de 

salario. É nomeada uma commissão para estudar uma 
melhor solução, recomeçando no emtanto o trabalho. 

(D. N., 30 de novembro). 

50. Greve na Companhia das aguas. Causa da greve: 

Augmento de salarios de 100 e 50 reis, regimen das 8 

horas de trabalho.—Declaração da greve: em 29 de no- 

vembro. — Marcha da greve: Intervenção oportuna da 

força publica no sentido de não faltar a agua e de nfio 

ser perturbada a ordem {D. N., 30 de novembro). Arbi- 

tragem coníiada ao ministro do interior Antonio José de 

Almeida. — Solução da greve: em 30 de novembro {D. 

A^., 1 de dezembro). — Duração da greve: 3 dias.—Re- 
sultado da greve: em favor dos operários com augmen- 

tos de salarios de 10®/ü, regimen de 10 e 8 horas de 

trabalho no verão e no inverno e satisfação das restantes 

pretensões. (Sentença publicada no Diário do Governo^ 

de II de dezembro). 

51. Greve nos telephones. Causa da greve: Augmentos 

de 500 reis mensaes para o pessoal da estação e 100 reis 

diários para o pessoal do deposito, 8 horas de trabalho, 

etc. — Declaração da greve: em 29 de novembro {D. N., 

30 de novembro). — Marcha da greve: serviço interrom- 

pido completamente. A Companhia acede a todas as 

reclamações, excepto á do horário. — Solução da greve: 
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a 30 do novembro.—Duração da greoe: 2 dias. — Resul- 

tado da greve: em favor do pessoal, com as regalias 

logo concedidas e acima exposla.s e com a modificação 
da tabelia dos preços, em virtude da qual ha empregados 

que de 3$500 reis passam a ganhar 10$000 reis. O ser- 

viço é completamente restabelecido em 2 de dezembro 
{D. A^., 1 e 2 de dezembro). 

52. Greve dos cordoeiros do Barreiro. Causa da greve'. 

Augmento de salarios.—Declaração da greve ■. em 29 de 

novembro {D. N., 30 de novembro).da greve •. 

Uapida, fácil. —6'o/í<(,'í7o da greve: em 30 de novembro. 
—Duração da greve: 2 dias.—Resultado da greve: Em 

favor dos operários {D. N., 1 de dezembro). Vèr n.^õS. 

53. Greve na fabrica de Cordoaria do Rio Secco. Causa 

da greve: Augmento de salario; deve estar ligada com 

o n." 51.—Declaração da greve: ? — Marcha da greve: 

No dia 2 de dezembro, os patrões oíIerQ,cem augmentos 
de salario de 50 i-eis, esperando poder dar no verão 100 

reis e não dão tudo já sem um augmento de pi-eço na 

venda de 5 reis por kilo {D. N'., 3 de dezembro).— 

Solução e Resultado da greve: Não conhecemos a data 

precisa nem temos noticias seguras sobre o desfecho do 

conflicto. No enitanto, é de presumir que os operários 

receitassem a i)roposta acima enunciada. 

54. Greve na Companhia do Gaz do Porto. Causa da 

greve: Variadas reclamações, como augmento de sala- 

rios, Qlc. — Declaração da greve: na noute de 1 para 2 
de dezembro.—Marcha da greve: Logo na l.'' noute a 

cidade ás escuras. Tumultos. Tiros contra a tropa {D. 

■'V-, 3 de dezembro). Uegista-se o desanimo nos grevistas 
21 
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em vista das providencias tomadas para assegurar a 

illumiiiação da cidade e a manutenção da ordem publica 

(D. N., 5 de dezembro). A Gamara Municipal toma conta 

da direcçSo da fabrica do gaz (D. N., 11 de dezembro) 
— Solução da greve: em 12 de dezembro.—Duração da 

greve: 11 dias.—Resultado da greve: simples augmentos 

de salarios para os operai'ios que leem a seu cargo os 

trabalhos mais fracos {D. N., 13 de dezembro). 
Com os dados existentes na Repartição do Trabalho 

Industrial, podemos publicar o seguinte quadro: 

íN." total de operários  258 

Fabrica de Gaz no OurojN." » de grevistas  134 

(Salarios perdidos 727$730 reis 

Serviço exterior e oífi- ÍN." total de operários  212 

cinas » de grevistas  179 

(Salarios perdidos 345$280 reis 

55. Greve na mina de S. Domingos (departamento de 

Valle da Motta). Uma das curiosas greves da Rei)ublica. 

Começou sem os operários saberem o que queriam. 

Acabou, de resto, como começou... a 2 de dezembro 

{D. A^., 3 de dezembro). 

56. Greve nas fabricas de pelles a vapor de Casaes. (Al- 

canena). Causa da greve: 20% de augmento nos salarios. 

—Declaração da greve: em 2 de dezembro—i\/a/'c/írt 
greve: Fulminante.—Solução da greve: no mesmo dia. 

—Resultado da greve: Em favor, inteiramente dos ope- 

rários que alcançaram logo o seu pedido {D. N., 3 

dezembro). 

57. Greve dos tecelões da fabrica de Almeida Campos, 

da Covilhã. Causa da greve: questões de horário.—Decla' 
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ração da (/revc: 30 de novembro,—Marcha da (jreve: 

sem incidenles.—Solução da (jreve: a 2 de dezembro.— 

Duração da (jreoe: 2 dias.—Resultado da (jreüe: ? 

58. Greve da classe marítima de Setúbal. Causa da 

greve: ausência de resposta por parte do Governo ás 

suas reclamações, entre as quaes figurava a da prohibi- 

ção da pesca de arrasto. Filia-se o conílicto na situação 

já notada nos n."' 40 e 46 e que vae agravar-se conside- 

ravelmente em 1911.—Declaração da (jreoe; em 4 de 
dezembro. — Numero de grevistas: 5:000 {D. N., 5 de 

dezembro)—da greve: Em 12, pequenos tumulos 

{D. N., 13 de dezembro). Em 14, vae a Setúbal o dele- 

gado do govei no Estevam de Vasconcellos. Nesse dia a 

questão ílca neste pé: Estevam de Vasconcellos promette 

uma resposta do Governo sobre (|uaes as regalias a con- 

ceder até ás Constituintes pelo Governo desde que não 
é possível sup|)rimir a pesca de arrasto {D. N., 15 de 

dezembro). — Solução da greve: em 18 de dezembro.— 

Duração da greve: 15 dias.—Resultado da greve: pro- 

messa da admissão exclusiva dos operários naturaes de 

Setúbal e de não serem exercidas represalias {D. N., 18 
de dezembro). 

59. Greve dos sapateiros de Alcaçovas, Causa da greve: 

augmento de salarios. —Declaração da greve: em 5 de 

dezembro {D. A^., 7 de dezembro).—Marcha da greve: 
sem incidentes.—Solução da greve: em 8 de dezembro. 

—Resultado da greve: transigencias mutuas {D. N., 10 
de dezembro). 

60. Greve na União Fabril (Barreiro). Causa da greve: 

Solidariedade com operários despedidos; e.xigencia do 

1 
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reconhecimento integral da respectiva associação do 

classe, devendo com ella ser tratados todos os assumptos 

referentes a contractos de trabalho e pessoal.—Declara- 

ção da greve: em 9 de dezembro. — Numero de grevis- 

tas: greve circunscripta ao Barreiro (927 homens e 192 

mulheres sendo em grande parte coactos)(l) {D. N., 10 

de dezembro).—Marcha da greve: Rapida, usando a 

Companhia de um procedimento a um tempo energico e 

conciliador.—Solução da greve: na noule de 10 de de- 

zembro.—Resultado da greve: Emprego dos operários 

despedidos nestas fabricas. {D. N., 11 e 12 de dezembro). 

Os salarios perdidos sobem a 020^000 reis. 

61. Greve dos operários ferradores. — Causa da greve: 

Augmentos de ordenados para 500, 1$000 e 1$400 reis. 

—Declaração da greve: em 26 de dezembro {D. N., 27 

de dezembro).—Marcha da greve: Desanimo operário. 

— Solução da greve: em 29 de áczQmhvo. —Resultado 

da greve: Desistencia dos operários, reservando, patrio- 

ticamente as suas reclamações para melhor oportunidade 

(D. N., 30 de dezembro). 

Greves de lí)ll: 
62. Greve das classes maritimas do Algarve. Causa da 

greve: mal estar das classes maritimas. Numerosas rei- 

vindicações ao governo. Ligado ao movimento de Setú- 

bal, descripto no n.° 58.—Declaração da greve: Inicio 

do movimento ainda em 1910, mas seu pleno desenvol- 

vimento em 1911. A greve declarada: Ein Portimão, a 

23 de dezembro de 1910; em Lagos, a 2ü de dezembro 

(1) Dados existentes na Repartição do Truballio Industrial. 
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de 1910; em Albufeira, a 26 de dezembro do 1910; em 
Péra, a 3 de janeiro de 1911; em Olhão (greve do pessoal 

das armações de sardinha), em 5 de janeiro de 1911 (D. 

N., 24, 27 e 30 de dezembro de 1910 e 4 e 6 de janeiro 

de ídll)—Marcha da greve: A greve dosmaritimos do 

Algarve, embora mal dirigida e revelando symptomas 

de dispersão, assume desde logo proporções de gravi- 

dade pela relativa generalidade e violência do conflicto. 

Detalhando-a nós vômos: a) que em Lagos os operários 
se recusaram a acceitar a nova labella {D. N., 30 de de- 

zembro de 1910), desejando depois 20 reis a mais por 

dia {D. N., 3 de janeiro de 1911) e revelando-se varias 

liesitaçòes no decorrer da greve; b) que na Albufeira os 

operários se puzeram em greve sem saber o que que- 
riam, retomando logo o trabaliio em 26 ou 27 de de- 

zembro para no dia 3 de janeiro fazer de novo causa 

commum com os insubordinados; c) que em Portimão, 

onde desde logo se notam muitos trabalhadores coactos 
{D. N., 27 de dezembro) e onde o conílicto assume pro- 

porções de maior gravidade, a greve decorre agitada, 

com insuccesso das primeiras deligencias pacificadoras 

encetadas entre o commissionado do governo e os dele- 

gados dos armadores, com os tumultos originados pelo 

pretendido livre transito das mercadorias e pela animo- 

sidade contra os que pretendem exercer o seu direito 
ao trabalho, verdadeira chassc au renard que determina 

a remessa de numerosas forças {D. N., b, 7, 8 de ja- 

neiro de 1911), com a ida a Portimão do ministro do 

1'^omento Brito Camacho que nfio consegue derimir o 

conflicto (D. 8 de janeiro de 1911), com as novas e 

desesperadas tentativas dos grevistas de paralisar o 

trabalho (D. N., 27 de janeiro de 1911); d) que em Olhão, 
as reclamações são numerosas, relativas a dia de paga- 
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mento, descanso, porcentagem no peixe. — Solução da 

grcoe: Impossível precisar datas, a não ser para Albu- 

feira onde o conílicto se soluciona a 30 de janeiro de 1911 

(Z). N., 31 de Janeiro de 1911) e em Lagos a 8 do março 

de 1911 [D. N., 9 de março de 1911); nas outras locali- 
dades a greve foi acabando pouco a pouco, pela desis- 

tência nalguns pontos de todas as pretensões, pela de- 
sistência noutros pontos do seu maior numero. — Dura- 

ção da rjreüe: mais do um mês; em Lagos, dois môses 

e meio. — Resultado da greõe: Como se vê, pouco bom 

para as classes maritimas, que continuam numa triste 

e melindrosa situação. 

63. Greve dos operários de fundição de Massarellos e Ouro. 
Causa da greve: Solidariedade com 30 operários des- 

pedidos.— Declaração da greve: ainda em 1910 (31 de 
dezembro). — A'^Mme/'o de grevistas: 500 {D. N.j 1 de 

janeiro de 1911) — Marcha da greve: muito lenta e acci- 

dentada. — Desde logo, são accusados 7 operários de 

ter praticado violências {D. N., 4 de janeiro de 1911) — 

Chegara promessas de auxilio de outras classes {D. N., 

5 de janeiro do 1911) — Como é natural, a greve vae-se 

transformando em offensiva, exigindo-so numerosas 

regalias, entre as quaos a da reducção de horas de tra- 

balho. — Em 23 de janeiro de 1911, a direcção propõe 

107u do reducção de salario, obrigando-se os operários 
a 7* do trabalho anteriormente roalisado. Os operários 

não acceitam {D. N.; 24 do janeiro de 1911). — Em 2 de 

março de 1911, comicio das classes metallurgicas que 

votam um subsidio para a continuação da greve {D. N.j 
3 de março de 1911).— Em 80 de março de 1911, pe- 

quenos tumultos (/J. N., 21 do março de — Solução 
da greve: om 20 do muio de 1911 em ((uo é annunciada 



Parte V, Cap. XII — As grcoes na Republica 327 

a reabertura da fabrica. —Duração da greve: 4 môses 

6 20 dias. — Resultado da rjreve: alguns operários ex- 

cluidos por mutuo accordo {D.N., 21 de maio de 1911). 

Os sularios perdidos sobem a mais de 20 contos, em 

Massarellos (1). 

64. Greve das mulheres empregadas nos chacineiros de Al- 

degallega. Causa da (jreve: defensiva, contra uma nova 

tabella. — Declaração da (jrcoe: em 1 de janeiro de 1911. 
— Numero de grevistas: 700. — Marcha da greve: ma- 

nifesta-se uma apparentemenle irreductivel intransigên- 

cia dos patrões {D. N., 4 de janeiro de 1911). As mu- 

lheres i-eclamam a tabella antiga e os patrões procla- 

mam a sua resoluçfio de não readmittir as cabe(;as de 

motim {D. N., 6 de janeiro). — Tentativa, sem resultado, 

da Commissão do Trabalho, no sentido de se chegar a 

uma conciliação (D. N.j 13 de janeiro). — Solução da 

greve: a IG de janeiro. — Duração da greve: 16 dias.— 

Resultado da greve: Em favor das operarias, com sala- 

rios de 300 réis e 9 horas de trabalho {D. N., 17 de ja- 

neiro). 

65. Greve dos tanoeiros da Cooperativa União dos Viticul- 

tores de Portugal (vèr n.® 14). Causa da greve: varias 

pretensões. — Declaração da greve: ? — Numero de 
grevistas: 54. — Marcha da greve: desanimo dos gre- 
vistas.— Solução da greve: em 4 do janeiro.—Resul- 
tado da greve: desistencia das pretensões operarias, 

sendo-lhes garantidas as condições habituaes para o tra- 

balho do verão e o não exercício de represalias {D. N., 

5 de janeiro). 

(1) Dudos existentes na Repartição do Trabalho Industrial. 
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66. Greve de corticeiros nas fabricas Pescy Elis e Juan 

Remos, de Belem. Causa dagreoe: augmoiUo de sularios. 

— Declaração da greoe: em 7 de janeiro. — Marcha da 

greve: a 1.® fabrica consente logo num ligeiro augmento 

de salarios; com a 2.» fabrica recusam-se os operários 

a tratar emquanto os seus representantes os não fazem 
procurar á sua associação {D. N., 8 de janeiro). — Re- 

quisição de forças que não ciiegam a intervir, por não 

ser necessário {D, N., 10 de janeiro). — Adliesão moral 

dos rollieiros da fabrica Synmington {D. N., 14 de ja- 

neiro).— Pedido de intervenção por parte dos operai'ios, 

do ministro do Fomento (D. N., 18 de janeiro). — So- 
lução da fjreoe: em 20 de janpiro, moralmente liquidada 

visto que só meia dúzia de operários se não contentam 

com os augmentos offerecidos pela casa I^escy Elis. — 

Em 22 de janeiro termina na casa Pescy Elis. —Em 23 

de janeiro, voltam ao trabalho os últimos grevistas (D. 
N., 21, 23 e 24 de janeiro). — JJuração da greve: 17 

dias. — Resultado da greve: só são do nosso conhe- 

cimento os ligeiros augmentos de salario na casa Pescy 

Elis : Vèr n.® 67. 

67. Greve dos corticeiros da fabrica Herold (Barreiro). 

Causa da greve: augmento de salarios; vèr o movi- 

mento descripto no n." 06.—Declaração da greve: em 

9 de janeiro. — Marcha da greve: Patrão declara im- 

possível naquelle momento o augmento de salai'io {D. N., 
10 de janeiro).—Adhere á greve em 11 de janeiro o 

pessoal da Fabrica Carmós, que recebe, entre outros, au- 

xílios pecuniários do Caramujo. — Solução da greve da 

Fabrica Herold: em 18 de janeiro, continuaiulo a greve 

na fabrica Carmós. — Solução da greve da fabrica Car- 
mós: em 23 de janeiro.—Duração da greve: nu casa 
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Ilerold, 11 dias ; na casa Carmós, 13 dias. —Resultado 
das duas greoes: Iiilransigencia dos patrões (D. N., 12, 

20, 22, 23 e 24 de janeiro). 

68. Greve dos caixeiros. Causa da greve: não ter sido 

satisfeita a pronnessa com praso certo da regulamenta- 

ção das horas de trabalho pelo ministro do interior An- 

tonio José de Almeida que promulgou a lei do descanso 

sem aquella providencia. — Declaração da greve: na 

noute de 10 para 11 de janeiro (D. N., 11 de janeiro). — 

Marcha da greve: simultanea com a greve ferro-viaria 

(vêr n.° 69), causa sensivel inquietação na cidade. — Os 

grevistas correm as ruas aclamando e apupando respecti- 

vamente amigos e adversarios. — Grande manifestação 

em frente da redacção do Diário de Notícias (D. N., \\ 

de janeiro). — No dia 11, fecham os estabelecimentos em 

quasi toda a cidade. Distribuição opportuna de forças. 

Reúnem grevistas no Atheneu Commercial. Comparece 

na reunião o si'. dr. Antonio José de Almeida que dá 

conta de ter pedido a sua demissão depinistro do inte- 

rior por não ter podido cumprir a sua promessa, expli- 

cando os motivos por que a não cumpriu. — Os proprios 

grevistas, convencidos da impossibilidade em que aquelle 

homem publico, se viu de não faltar ao combinado, acla- 

mam com enthusiasmo o sr. dr. Antonio José de Al- 

meida e, juntamente com variados elementos i-epubli- 

canos e revolucionários, vão num grande cortejo ao 

Terreiro do Paço, onde pedem ao presidente do governo 

provisorio, sr. dr. Theophilo Bniga, que não acceitc o 

pedido de demissão do ministro do interior, o que o 

chefe do governo da nação promette. — Entretanto reú- 

nem na Associação dos Lojistas numerosos commer- 

ciantes quo tomam as resoluções que adiante registamos 
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e que originam a — Solução da greve, no mesmo dia 

11, á tarde. — Resultado da greve: promessa de nume- 

rosos commereiaiites reunidos na associação dos Lo- 

jistas de fechar provisoi'iamente uns ás 9 lioras, menos 

aos sabados (10 horas) e outros ás 8 e até ás 6 horas, 

continuando portanto a situaçno incerta e abusiva^ um 

pouco atenuada apenas. — Em vista do que, os grevistas 
retomam o traballio, continuando na pasta do interior o 

sr, dr. Antonio José de Almeida {D. N. e Século, 12 de 

janeiro). 

69. Greve geral dos ferro-viarios. Por ser a greve mais 

importante da Republica, chamamos para elia, especial- 

mente, a attenção pelos dados que custosamente conse- 

guimos encontrar. 

Causa da greve: Primitivamente, circumscripta á 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portuguêsas (antiga Com- 

panhia Real), em virtude de numerosas reclamações do 

pessoal, cuja satisfação importaria num encargo annual 

de 508 contos de réis (Nota ofiflciosa do Conselho de 

administração da Companhia, de 11 de janeiro). Os au- 

mentos oíTerecidos pela Companhia vão a perto de 1 mi- 

lhão de francos (Nota ofiiciosa do Conselho de ministros 

de 11 de janeiro). 
Declaração da greve: Na noule de 10 para 11 de ja- 

neiro, na sede da Caixa Economica Operaria, simulta- 

neamente com a greve dos caixeiros, vèr n.° 68. — No 
dia 11 adhere à greve o pessoal ferro-viario de todo o 

paiz; Minho c Douro e Sul e Sueste (Estado), Companhia Na- 

cional dos Caminhos de Ferro, Companhia da Beira Alta, Com- 

panhia do Porto á Povoa e Famalicão, Linha de Guimarães. 

Eata greve passa a ser não só de solidariedade, mas 

também de varias e particulurisadas pretensões. 
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Marcha da greve. Seu diário: 

Dia 11. — Logo depois de declarada a greve na Com- 

panhia dos Caminhos de Ferro, se discute o caso de 

deixar ou nilo deixar seguir o Sud express, pronun- 

ciando-se a assembleia pela afíirmativa, mas não se che- 

gando a realisar esta decisflo. 

Caracter nitidamente iusurreccional da greve. Os gre- 
vistas apossam-se das estações e dos escriptorios da 

Companhia. A tropa que a principio intervem é neutra- 
tralisada por ordem superior do ministro do interior 

Antonio José de Almeida (|ue entrega expressamente 

aos grevistas, á sua guarda e responsabilidade, os enor- 

mes haveres da Companhia. Os grevistas, senhores 

absolutos da situação, não deixam sequer seguir para 
o seu escriptorio o director geral Forcjuenot e restante 

pessoal superior. 

É neste mesmo dia 11 que adhere á greve o pessoal 

dos caminhos de ferro de todo o paiz em que se procla- 

ma, i)ortunto, a Greve geral d03 ferro-viarios portuguéses. 

Paralisado inteiramente o serviço de^comboios. 

Adherem á greve geral dos ferro-viarios os 900 corti- 
ceiros de Évora que já temos visto e veremos sempre irre- 

quietos. Üs ferro-viarios agradecem mas não acceitam 

a adhesào de classes estranhas que só serviria a crear 

embaraços á Republica (D. N., 11 e 12 de janeiro). 
Dia 12.—Na reunião do conselho de administração 

da Companhia dos caminhos de ferro portugueses, os 

srs. Kergall, representante do comitê de Paris, e dr. 

i'austo de Figueiredo exteriorisam uma particular poli- 
lica de conciliação, no (jue são, de resto, seguidos pelos 

restantes administradores. Numerosos e dedicados ele- 

mentos republicanos oíTerecem os seus serviços para 
o^Jviar a alguns dos inconvenientes da greve. 
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O serviço do correio é feito em automoveis, o menos... 

imperfeitumeiite possivel. 

De toda a parte chegam noticias de que os grevistas ' 

manteem o mais absoluto socego, e vigiam fielmente os 

haveres que fôram collocados sob a sua enorme respon- 

sabilidade. Não ha noticia de um único acto de sabotage ! 

O sr. engenheiro Fernando de Sousa, secretario do 
conselho de administração dos Caminhos de ferro do 

Estado, sabendo que uma das reclamações mais insis- 
tentes do pessoal do Sul e Sueste era, por incompatibi- 

lidade de idéias politicas, a sua demissão, vae pôr o seu 

logar à disposição do ministro do fomento. A sua de- 

missão é acceite {D. N., 13 de janeiro). 
Dia 13. — Ern toda a parte se fazem sentir, insistente- 

mente jó, os gravíssimos prejuízos acarretados pela greve 

que se vae assim tornando impopular. Em todo o paiz 

se esboça um importante movimento de protesto que 

ameaça assumir a fôrma mais decidida e violenta. No 

Alemtejo, especialmente, em Beja e Cuba, são maltra- 

tados os grevistas. 

As classes de viação, decididas a decretar por seu turno 

a greve geral, reúnem na noite de 13, na sede da fede- 

ração em íJsboa. O i)0V0, sabendo da reunião, intervem 
com a maior violência, e é necessário (|ue a certa altura 

um dos influentes venha á janella declarar que as classes 

de viação, longe de decretar a greve geral, decidem pres- 

tar todo o seu concurso á obra da Republica (|ue, a< inia 

de tudo, nesse grave momento, necessita de oi-dem e 

socègo, para que se não dêem os mais lamentaveis ex- 

cessos repressivos. 

O grevistas recebem a adhesão dos corticeiros do Bar- 

reiro, que, siinilhantemente ao que fizeram nos de Évora, 

agi-adecem mas não acceitam {D. N., IG do janeiro). 
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Dia 14. — Tendo terminado, parcialmente a greve, o 

Alemtejo insurge-se contra os grevistas do Sul e Sueste. 
Em Extremo/, organiza-se um comboio em que arrisca- 

dos operários fazem de macliinista, agulheiro c guarda 

freio, e que vem até Évora com 200 voluntários, O pro- 

testo-ameaça tomar proporções gravíssimas {D. N., 17 
janeiro). 

Solução da (jreve. —Na Companhia dos caminhos de 

ferro portuguôses e na Beira Alta, em 14 de janeiro. Nas 

outras linhas, em 15 e IG, sendo os últimos a retomar 
o serviço os operários do Sul e Sueste. No dia 10 fica 

completamente restabelecido o serviço ferro-viario. 
Duração da greve. — 4 e G dias. 

Resultado da greve. —O resultado importante da greve 

dos ferro-viarios, são as pertensões alcançadas na Com- 

panhia des Caminhos de ferro portugueses, e que repre- 

sentam um encargo annual superior a 200 contos de reis. 
As bases principaes do accordo, que causam o maior 

enthusiasmo entre os grevistas, são as seguintes: 

Augmento do 100 reis diários a todo"" o pessoal com 

menos do 60^000 reis; manter 20 dias de licença com 

vencimento; regulamentar as horas de trabalho em con- 

formidade com as ordens da direcção n."' 77 e 78; 9 
lioras de trabalho nas oíTicinas; passes annuaes a todo 
o pessoal; manter as concessões de ordem moral das 

ordens 77 e 78 e de 12 de janeiro; suspender as conces- 
sões que traduzam augmento de despôsa das ordens 77 

e 78 e posteriores; estudar a reorganização da caixa de 

reformas; dias da greve ultima considerados como dias 

de licença com vencimento, sem |)rejuizo dos 20 dias de 

licença annual; e esquecimento de agravos recebidos 

M, 15 de janeiro). 
Na Companhia dos caminhos de ferro deixam de cir- 
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cular 1:000 comboios de passageiros el40 de mercado- 

rias: prejuizos calculados — 70 conlos {D. N., 16 de 

janeiro). 

Na Companhia da Beira Alia, segundo dados oíTiciaes 

existentes na Reparlição de Trabalho Industrial, o nu- 

mero de grevistas foi de 328, com 159 operários em in- 
lübor, os dias perdidos —1:812 eossalui-ios perdidos — 

879$810 reis. 

70. Greve geral dos operários metallurgicos. Causa da 

greve: regimen das 8 horas de trabalho, aboli(;ão das 

empreitadas, augmento de salarios. Ao mesmo tempo, 

solidariedade com os grevistas ferro-viarios (vej. n.° 09). 

— Declaração da greve: em 11 de janeiro (D.N., 12 de 

janeiro). — Marcha da greve: adherem desde logo: As- 
sociação dos pregueiros, Officinas da Viuva Ferrão e Casa 

Scholper. — Os induslriaes promettem ceder apenas no 

pagamento das horas supplementares, mantendo em tudo 

o mais a mais absoluta inti-ansigencia {D. N., 14 e lõ 

de janeiro). — Solução da greve: em 15 de janeiro, na 

casa Scholper; em 17 de janeiro, nas casas Previdente, 

Victoria, Santos e restantes.—Duração da greve: 7 

dias. — Resultado da greve: em favor dos operários, na 

casa Scholper; desistencia dos operários em todas as 

outras casas de todas as mais pretensões que não fossem 

as do pagamento concedido das horas supplementares, 

para não crear embaraços á Republica naquelle mo- 

mento {D. N., 17 e 18 de janeiro). 

71. Greve da classe maritima (fragateiros). Causa da 

greve: augmento de salarios o alteração das condições 

do trabalho; mal estar da classe, como melhor se notará. 
— Declaração da greve: em 12 de janeiro {D. N.j 13 de 
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janeiro). — Marcha da greoe: muito lenta. Suspende-se 

em 22 de março para fazer certos descarregamentos de 

fragatas. — Solução da gvem: em 24 de março. —Du- 
ração da greve: 2 mèses e 10 dias. — Resultado da gre- 

ve: transigencias mutuas- 

72. Greve na Companhia do gaz (2.''' greve. Vej. n.° 45). 

Causas da greve: variadas pretensões insatisfeitas pela 

Companhia. —Declaração da grej^e: na noite de 13 para 
14 de janeiro, cerca da meia noite. — Numero de grevis- 

tas: 1:200. — Marcha da greve: na noite de 13 para 14, 

mal a greve é declarada, intervem a força para manter 

de um modo absoluto a liberdade de trabalho. — Actos 

de sabotage na fabrica do Bom Successo. — Precioso au- 

xilio dos bombeiros que se prestam a substituir os gre- 

vistas. (D. N., 14 de janeiro). 

No dia 14 continua a greve. Nota-se na Companhia 

uma saida de gaz superior á usual, suppondo-se que foi 

arrombado qualquer cano. Grande alt^rme. — Explosões 

no Chiado, Rocio e Avenida (1). Desde as 4 horas da 

manhã a cidade fica ás escuras. — Um edital do gover- 

nador civil recommenda que dentro de casa dos cidadãos 

se gaste o menos gaz possivel, para não prejudicar a 

illuminação publica. Na noite de 14 para 15 o povo pro- 

testa violentamente contra a greve e grevistas {D. N., 
15 de janeiro). — Nos dias 15 e IG continua a greve, mas 

profundamente abalada pela impopularidade da sua 

causa neste momento, pela attitude energica da Compa- 

nhia, que tende a normalisar o serviço com os operários 

que lhe ficaram fieis, com os novos operários que con- 

(1) Provou-so depois que fôram casuaes estas explosões (D. N., 
15 de janeiro). 
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tratou, e com o auxilio dedicado dos bomVjeiros e pela 

fôrma como o governo soube garantir a propriedade da 

Companhia e os direitos de liberdade de trabalho de cada 
um. A Companhia declara-se o único juiz na readmis- 

são do antigo pessoal para as vagas existentes, banindo 
em qualquer caso os saboieurs {D. N'., 17 de janeiro). 

No dia 17 está a greve profundamente transformada 

nas suas causas e extensão: de offensiva a greve tor- 

nou-se defensiva, não pedindo agora o pessoal mais do 

que a readmissão dos grevistas; de 1:200 grevistas, mais 

de 200 retomam o trabalho, havendo numerosíssimas 

substituições. 

De resto, o serviço fica inteiramente normalisado.— 

Os operários recorrem á intervenção do Ministro dr. Ber- 

nardino Machado. — Solução da greve: em 23 de ja- 

neiro.— Resultado da greve: o accordo foi elaborado 

na base da exclusão de numerosos operários, uns pelos 

actos de sabotage, outros por a Companhia não entender 

dever sacrificar os que dedicadamente vieram no mo- 

mento do perigo tomar o seu logar e da attribuição de 

subsidios pecuniários de chômage aos despedidos, va- 

riando entre 3 e 4 semanas de salario. 

73. Lock-out da fabrica de lanificios da Romeira, ou do 

Lopes, em Alemquer. Causa do conjlicto: Recusa dos ope- 

rários de fazerem o serão.—Declaração do lock-out: em 

18 de janeiro. — Numero dos operários em chômage: mais 

de 100 {D. N., 19 de janeiro). — Marcha do conjlicto: 

rapida. — Solução do conjlicto: em lü de janeiro. — Du- 

ração do conjlicto: 2 — Resultado do conjlicto: 

transigencius mutuas {D. N., 20 de janeiro). 

74. Greve das officinas Parry & Sons, da Covilhâ. Nada 

mais sabemos deste conílicto além da sua terminação em 
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19 de janeiro {D. N., 20 de janeiro). Dá-se tambeníi na 

mesma occasião, porventura reflexamente uma greve na 

fabrica Campos de Mello. 

75. Greve nos telephones do Porto. Causa da greve: ? 

— Declaração da greoe: em 20 de janeiro. —Marcha da 

greve: Em 21 estão apenas ao serviço três empregados. 

No dia 25 é proclamada uma severa ordem de serviço, 

dando aos grevistas, sob pena de expulsão, um prazo 

certo para retomar o serviço. {D. N., 22 e 26 de janeiro). 
Solução e resultado da greve, deve ter sido o da de- 

sistência successiva das pretensões dos empregados. 

76. Greve dos operários menores de fiação da Covilhâ. 

Causa da greve: depois de muito instados em dizer por 

que entraram em greve (!) apresentam pedidos de au- 

gmento de salario, instigados pelos paes, operários tam- 

bém.— Declaração da greve: em 2õ de janeiro (D. N., 

27 de janeiro). — Marcha da greve: a de absoluta intran- 

sigência dos patrões. — Solução da greve: em 27 de ja- 

neiro.— Duração da greve: 3 dias. — Resultado da 
greve: desistencia operaria {D. N., 27 e 28 de janeiro). 

— Numero de estabelecimentos: 34.—Numero de gre- 

vistas: 292(209 em inlabor).—Dias perdidos: 793 (584 

por greve e 209 por inlabor). — Salarios perdidos: reis 

178$200 [93$440 reis por greve e 84$760 por inlabor (1)]. 

77. Greve na Companhia da fabrica de algodões de Xabregas. 

Causa da greve: uma ordem de serviço. — Declaração 
da greve: em 8 de fevereiro.—Marcha da greve: ful- 

minante.— Solução da greve: no mesmo dia.—Resul- 

(1) Relulorio existente iin Repartição do Trabaliio Industrial. 
22 
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tado da greve: em favor dos operários, com a retirada 

da ordem de serviço, casus belli (D. N., 9 de fevereiro). 

78. Greve em Tortozendo. Causa da greve: o patrão não 

querer tabellas. — Declaração da greve: em 12 de feve- 

reiro (D. N., 13 de fevereiro).—Numero de grevistas: 
^0.—Marcha da greve: incerta e tumultuosa; coiiílictos 

numerosos; accusações graves, parte a parte, de falta de 

lealdade. — Solução da greve: em 16 de março e norma- 

lização completa em 20 do mesmo mês. — Duração do 
conjlicto: 1 mês e 8 dias.—Resultado da greve: um 

accordo muito imperfeito sobre as condições do traba- 

lho (1) (D. N., 17 e 21 de março). 

79. Greve dos tecelões na Fabrica das Varandas, ao Beato. 

Causa da greve: solidariedade com uma operaria des- 

pedida.— Declaração da greve: em 14 de fevereiro.— 

Marcha da greve: fulminante. — Solução da. greve: no 

mesmo dia. — Resultado da greve: em favor dos operá- 

rios, com a readmissão da sua collega despedida {D. N., 

15 de fevereiro). 

80. Greve na Fabrica de artigos de malha de Chellas. Causa 

da greve: questões de serviço e do pape! a desempenhar 

na fabrica pela respectiva associação de classe.—Decla- 
ração da greve: em 20 de fevereiro.—Marcha da greve: 

os operários não saem da fabrica, conservando-se nos 

seus logares, de braços cruzados. — Solução da greve: 

em 21 de fevereiro. —Duração da greve: 2 dias. —Re- 
sultado da greve: em favor dos operários {D. N., 22 de 

fevereiro). 

(1) Dados existentes nn Repartição do Triil)allio Industrial. 
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81. Greve de Setúbal. Pela importancia excepcional que 

tomou este conílicto e pelo estado de sobre-excitaçao 

constante da população trabalhadora de Setúbal, onde o 

advento das machinas de soldar puzeram na rua nnilha- 
res de trabalhadores que se empregavam na indusliia 

das conservas (estado de crise notado nos n.°' 40 e 46) 

vamos pormenorizar especialmente esta greve, cha- 

mando para ella e para os dados que custosamente con- 

seguimos compendiar a attenção dos nossos leitores, 
devendo desde jâ dizer-se que desta rapida resenha se 

não pode concluir pela solução de uma crise que conti- 

nua latente e gravíssima, mas pelo fim de um dos mais 

tremendos pesadelos da Republica. 

Causa da greve: primordialmente circumscripta ás 

mulheres empregadas nas fabricas de conservas e que 

exigem augmentos de salarios de 50 reis por hora {D. N., 
22 de fevereiro). 

Declaração da greve: em 21 de fevereiro. 

Marcha da greve: nos dias 22 a 24 de fevereiro, em 

presença da absoluta intransigência vdos patrões e gre- 

vistas e das ameaças e violências destes, a questão as- 

sume logo excepcional gravidade. O administrador do 
concelho, re))ugnando-lhe os meios violentos, que julga 

necessários, demitte-se (D. N._, 22 a 25 de fevereiro. 
No dia 25 de fevereiro, proclama-se a greve geral. 

Adherem: os trabalhadores das fabricas, os sapateiros, os 

pedreiros, os corticeiros, os carroceiros e os carregadores. 

Absteem-se os soldadores, precisamente a classe mais 

numerosa e a mais atlingida na chamada crise de Se- 
túbal. Partem para Setúbal numerosos contingentes mi- 

litares e a canhoneira Zaire (D. N., 26 de fevereiro). 

Nos dias 26 e 27 de fevereiro, vào retomando o tra- 

balho todas as classes, excepto a das mulheres e moços 
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trabalhadores das fabricas, aos quaes fica circumscriplo o 

conflicto. A greve geral durou 2 dias. Os induslriaes, 

em preseiiya desta situação, fecliam as fabricas de con- 

servas, até á entrada em vigor do novo regulamento em 

que serão rejeitadas numerosas reclamações operadas, 

acarretando eiiormissimos prejuizos. Aos grevistas jun- 

tam-se, portanto, como cliomeurs, todos os restantes 
operários das fabricas de conservas {D, N., 27 e 28 de 

de fevereiro). 
De 28 de fevereiro a 12 de março, a greve continua, 

sem maiores attrictos, continuando fechadas as fabricas 

e protestando os soldadores contra algumas violências 

praticadas (D. N., especialmente, em 8 de março). 

Em 13 de março: tendo saído o novo regulamento, a 

situação agrava-se alarmantemente. Grave conflicto 

nesse dia com a força publica, da qual resultam para 
os grevistas 2 mortos e numerosos feridos {D. N., 14 do 

março). O novo regulamento, vem, eíTectivamente, col- 

locar as mulheres e os moços da fabrica em peores con- 

dições, as primeiras com 9 horas quando tinham 8 horas 

de trabalho e os segundos pelo facto do trabalho de noite 

lhes ser pago a 40 reis, como o de dia quando anterior- 

mente lhes era pago a 50 reis {D. N., 18 de março) (1). 

No dia 14 de março, demitte-se, em virtude dos mor- 

ticínios da vespera, a sub-commissão da commissão do 

trabalho, composta dos srs. Pedro Muralha, Alfredo 

Ladeira e Sebastião Eugênio. Pi nomeado o sr. dr. Josó 

de Castro como syndicante ao procedimento da força 

(1) É curioso registar ijue nesse momento a opinião corrente entre 
09 operários ó a de que todos os seus moles derivam da falta de união 
entre os patrões que não coilocom, porque não querem, assim, os 
seus productos muis curos (ü. N., 18 de março). 
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publica. Esboçíi-se em Almada um violento protesto de 

mais de 3:000 operários {D. N., 15 de março). 

No dia 15 de março, socego absoluto e manifestações 

de luto {D. N., IG de março). 
Para o dia 20 de março, promette-se em Lisboa a 

greve geral de 24 horas, como protesto contra os aconte- 

cimentos de Setúbal, pedindo-se a demissão do seu 

administrador do concelho, a readmissão dos operários 

despedidos e libertação dos presos. A greve geral é go- 

rada. Numerosos operários percorrem as ruas, sem que 

se chegasse a declarar em qualquer estabelecimento a 

greve completa a não ser em Xabregas, Beato, Poço do 
Bispo e Almada. Falta por completo a adhesâo do pes- 

soal dos carros electricos, que é vivamente elogiado pela 

sua altitude e recompensado pela Companhia. Pequenos 

distúrbios na cidade {D. N.j 21 de março). 

Em 21 de março, é inteiramente restabelecida a or- 

dem (D. N.j 22 de março). 

Em 22 de março, é publicado o uesultado da syndi- 

cancia do sr. dr. José de Castro, que distribue equita- 

tivamente as culpas e que conclue pela necessidade de 

uns e outros serem julgados. Nesse dia, os patrões pu- 

blicam um longo manifesto em que rebatem as accusa- 

ções operarias. (D. N., 23 março). 

De 23 a 31 de março, a greve continua, sem in- 

cidentes. 

Em 1 de abril, as mulheres não annuem a uma pro- 

posta que é feita de ser votado em escrutinio secreto a 

continuação ou cessação da greve {D. N., 2 de abril). 

Em 2 de abril, novas desordens. Explosão de uma 

bomba. (D. N., 3 de abril). 
Solução e resultado da greve: Annuncia-se finalmente 

para 10 de abril a reabertura da fabrica do conservas. 
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mantendo a auctoridade a absoluta liberdade de traba- 

lho. Os grevistas foram cedendo pouco a pouco. 
Duração do conjlicto: 1 mês e 19 dias. 

82. Greve na fabrica de sedas da Bombarda, dos Armazéns 

do Chiado. Causa da greve: movimento do pessoal. — 
Declaração da greve: em 24 de fevereiro {D. N., 25 de 

fevereiro).— Marcha da greve: sem incidentes. — Solu- 
ção da greve: em 2 de março. — Duração da greve: 7 

dias {D. N., 3 de março). — Resultado da greve: ? 

83. Greve das classes marítimas (catraeiros). Causa da 

greve: a concorrência feita â classe pela Parceria de va- 
pores.— Declaração da greve: em 7 de março. — Mar- 

cha da greve: é desde logo resolvido paralyzar o serviço 

da Parceria {D. N.^ 8 de março). Á chegada do Aragon, 

da Mala Real Inglesa que tem contracto com a Parceria, 

os catraeiros oppuzeram-se a que esta eflectuasse o des- 

embarque e os 200 passageiros do transatlanlico inglês 
que desembarcaram vieram para terra nos barcos dos 

catraeiros {D. 9 de março).—Solução e resultado da 

greve: sanada por intervenção do ministro dr. Bernar- 

dino Machado. Ver n." 71 (agitação da classe marilima). 

84. Greve na Fabrica das Varandas (2.® greve; ver n.® 79). 

Causa da greve: ser desrespeitado pelo filho do gerente 

um dos membros da commissão operaria de vigilancia. 

— Declaração da greve: em 9 de março {D. N., 10 de 

março).—Marcha da greve: é imposta aos operários 

como primeira condição para tratar com elles, a saída 

da fabrica. A commissão do trabalho leva a questão ao 

ministro do interior e governador civil. A greve trans- 

forma-se de defensiva em offensiva.—Solução da greve: 
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em 10 de março. —Duração da greve: 2 dias. — Resul- 
tado da greoe: salisfações dadas aos operários e pro- 

messas de bom trato; augmenlo de salario para as em- 

pregadas eiicarretadeiras; promessa de ter os teares, 

sempre que seja possível, guarnecidos de teias (Z). N., 
11 de março). Posteriormente á solução da greve levan- 

taram-se alguns attrictos na applicação do accordo que 

foram plenamente resolvidos em 8 de abril {D. N., 9 de 

abril). 

85. Greve na União Fabril (ver n." 60). Causa da greve: 

dada a greve anteriormente declarada no Barreiro e dado 

o espirito de insurreição que ia grassando, o industrial 
para firmar a situação do seu operariado e como resposta 

ás suas pretensões distribuiu por cada trabalhador uma 

labella das condições em que passava a exigir o trabalho 

e pedindo o compromisso assignado por cada operário 

de que acceitava o contracto. Dos 800 trabalhadores, 

700 assignaram o compromisso. Sendo considerados 

implicitamente despedidos, os 100 restantes, solidariza- 

ram-se todos os operários e proclamaram a greve. — 
Declaração da greve: em 13 de março.—Numero de 

grevistas: 800 (D. N., 14 de março). —Marcha da greve: 

em 13 ainda, exige-se como primeira condição para tra- 

tar com os operários que elles abandonem a fabrica, o 

que finalmente se consegue. No dia 14, desenha-se a 

ameaça da adhesõo dos 1:300 operários do Barreiro 
{D. N., 15 de março). No dia 15 grande reunião de 

accionistas. Depois de ouvir o director Alfredo da Silva, 

é resolvido não augmentar os salarios, tanto mais que 

os augmentos concedidos em novembro representam 24 

contos, ou sejam 2"/o do capital de 1:800 contos ('/i do que 

receberam os accionistas {D. N., 16 de março). No dia 16, 
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OS operários limitam as suas pretensões á readmissão 
de alguns operários definitivamente expulsos e volta a 

normalizar-se inteiramente a situação do Barreiro (D. N.^ 

17 de março). No dia 17, adherem os descarregadores 

de terra e mar {D. N., 18 de março). Até ao dia 23 .en- 
tram alguns grevistas, mas poucos. No dia 23, em vista 

disso, fecha a fabrica (D. ALj 24 de março). No dia 24 

as pretensões operarias cifram-se, além de algumas re- 

galias, na readmissão de 4 operários expulsos, inter- 

vindo o ministro do interior Antonio José de Almeida 

(D. N.j 25 de março). No dia 26, o conílicto agrava-se, 

por a companhia não querer sequer ouvir falar em re- 
admissões {D. N., 27 de março). No dia 28 os operários, 

exaustos, vão pedir a acção eíFicaz do ministério {D. N.^ 

29 de março). — Solução e resultado da greve: reaber- 

tura parcellar da fabrica, mantendo-se a intransigência 

patronal, no dia 29 de março (D. N., 30 de março). Nor- 

malização do serviço em 30 de março {D. N., 31 de 

março). Ficam de íóra vários operários, mas não ha 

conflicto. —Duração da greve: 18 dias. 

86. Greve na fabrica de moagens Brito L.""» de Xahregas. 

Causa da greve: solidariedade com dois empregados 

despedidos. — Declaração da greve: em 13 de março.— 
Marcha da greve: no mesmo dia 13, são os operários 

obrigados a abandonar a fabrica, como primeira condi- 

ção para tratar com elles {D. N., 14 de março). Em 14, 

irrita-se o conílicto {D. N., 15 de março). — Solução da 

greve: em 15 de março, bem como na Companhia Na- 

cional de Moagens, normalizando-se a situação em 16, 

excepto para 90 operários {D. N., 16, 17 e 18 de março). 
—Duração da greve: 3 dias. — Resultado da greve: de- 

sistência operaria. 
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87. Greve na fabrica de cortumes, á Junqueira, Causa da 

greve: — Declaração da greve: em 16 de março.—Nu- 
mero de grevistas: 40.—Marcha da greve: ao principio, 

grande intransigência dos patrões {D. N., 17 de março). 
— Solução, da greve: em 17 de março. — Duração da 

greve: 2 dias (D. N.^ 18 de março). — Resultado da 
greve: ?. 

88. Greve das classes graphicas (industria do livro). Causa 

da greve: defensiva, contra uma tabella nova que os iii- 

dustriaes pretendem impôr.—Declaração da greve: ern 

17 de março {D. N., 18 de março). —il/arcAa da greve: 
greve circumscripta ó industria do livro: compositores, 

impressores e encadernadores. Em 18 de março, espe- 

ra-se a adhesão dos que trabalham nos^jornaes, mas 
essa adiiesno falha inteiramente. Algumas casas, no em- 

tanto, vão cedendo ás reclamações operarias {D. N.^ 19 

de março). Em 22 do março, são reabertas as oflficinas, 

com o numero de graphicos que se prestam ao serviço. 

Serviço muito irregular. Algumas violências. Algumas 

casas mais que cedem ao operariado. No emtanto, va- 

rias revistas deixam de ser publicadas e é nomeada uma 

commissão para estudar a solução do caso (D. N., 22 a 

26 de março). Em 27 de março uma commissão de gra- 

phicos resolve dar alimento aos filhos dos grevistas. 
Desta sympathica iniciativa aproveitam-se logo no pri- 

meiro dia—59creanças, em 28 de março—80 creanças, 

em 29 de março—90 creanças, em 8 de abril —109 crean- 

ças; total em doze dias—844 refeições em casas de ope- 

rários e 540 senhas das cosinhas economicas ás creanças 

que moram longe (D. N., 28, 29 e 30 de março e 9 e 10 

de abril). Por decreto de 3 de abril, o Estado intervem 

no conflicto mandando fazer na Associação das Artes 
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Graphicas e sua cooperativa todas as impressões em 

que não sejam prejudicados os estabelecimentos oííiciaes 
(D. A'"., 4 de abril). Em 12 de abril, repetem-se os inci- 

dentes tumultuosos á porta de vários induslriaes, sana- 
dos com a intervenção da força publica {D. N.j 13 de 

abril). Em 13 de abril, chegam mais concursos pecuniá- 

rios (D. N., 14 de abril). Os operários reclamam, mas 
os industriaes recusam a arbitragem do governador ci- 

vil (D. N.j 19 e 20 de abril). — Solução e resultado da 

greve: a partir de 20 de abril, pode considerar-se ter- 

minado e vencido o conflicto, regressando os operários, 

completamente desanimados, pouco a pouco, ao traba- 
lho. — Duração da greve: mais de 1 mês. 

89. Greve dos apprendizes da fabrica de vidros de Braço 

de Prata. Causa da greve: solidariedade com um appren- 
diz suspenso. — Delaração da greoe: em 17 de março. 

— Marcha da greve: apprendizes desde logo intimida- 

dos com a attitude energica do mestre que ameaça des- 

pedir o apprendiz. — Solução da greve: no mesmo dia. 

— Resultado da greve: desistencia operaria {D. N., 18 

de março). 

90. Greve dos mateiros de Tortozendo. Nada mais conhe- 

cemos do que a sua declaração em 20 de março (Z). N., 
21 de março). 

91. Greve e lock-out na fabrica de vidros em Braço de 

Prata (ver n.° 88). Causa do conjlicto: não podendo o 

industrial manter os salarios antigos, propõe uma nova 
tabella que não é acceite c que vem agravar um estado 

latente de descontentamento e insurreição. Em vista da 

resolução dos operários, e, antes que elles declarem a 
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greve, fecha a fabrica. — Declaração do conjlicto: em 

31 de margo.' — Numero de operários attingidos: 230 

(D. iV., 1 de abril). — Marcha do conjlicto: é o da in- 

transigência do patrão. Abertura da fabrica, onde em- 

pregam 50 operários, exclusivamente para reparações 

{D. N., 4 de abril). — Solução do conjlicto: em 5 de 
abril, abrindo a fabrica {D. N., 6 de abril). A questão 

continua latente, porém, e em 6 de maio o industrial 

vê-se de novo obrigado a encerrar por alguns dias a fa- 
brica, por causa da intransigência dos vidraceiros e no 
meio do protesto dos 208 garrafeiros (D.N., 7 de maio). 

— Resultado do conjlicto: continuação do mal estar, de 

parle a parte. 

92. Greve dos padeiros no Seixal. Desta greve, declarada 

em 2 de abril, só sabemos f|ue ella termina immediata- 
mente no meio da mais viva indignação popular {D. N., 

3 de abril). 

93. Greve dos descarregadores de terra e mar do Barreiro. 

Causa da greve: augmento de salarios.—Declaração 

da greve: em 8 de abril.—Numero de grevistas: 300 

{D. N., 9 de abril). — Marcha da greve: no dia 9, resol- 

vem trabalhar provisoriamente emquanto a questão se 

não liquida (D. N., 10 de abril). — Solução da greve: em 

10 de abril. — Duração da greve: 3 dias. — Resultado 
da greve: em favor dos operários com augmentos de 

salarios para 700 e 900 reis, o que inteiramente satisfaz 

a classe trabalhadora (D. N., 11 de abril). 

94. Greve na fabrica de tecidos de José da Cruz Sousa, de 

Tortozendo (ver n.° 90). Causa da greve: solidariedade 

com um operário despedido.—Declaração da greve: 

em 12 de abril. — ^/arc/tf? da greve: os operários pro- 
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duzem desde logo a aíTinnação que só ellos teem o di- 

reito de julgar se o patrão pode ou não pode despedir 

um operário... E a questão continua, com mutua in- 
transigência, violências, teias esfaqueadas e apupos, em 

19 de abril, ultimo dia de que temos noticias {D. N., 

20 de abril). — Solução e resultado da greve: ? 

95. Greve dos manipuladores de borracha. Causa da 

greve: não lhes ter sido pago o salario de quinta e sexta 

feira santa, apezar de terem comparecido ao trabalho. 
— Declaração da greve: em 15 de abril. — Marcha da 

greve: é-lhes exigida como primeira condição para tra- 

tar com os operários que estes abandonem a fabrica, o 

que, depois de varias diíliculdades, se consegue (D. N., 

16 de abril). Nos dias 16 a 18 a greve muda inteiramente 

de caracter: os o|)erarios não se contentam com um sim- 

ples pagamento de salarios atrazados pretendidamente 

em divida, mas exigem horário de 9 horas e o paga- 

mento do salario para todos os dias da greve {D. N., 17 

e 19 de abril). Tendo a greve sido em parle gorada, os 

grevistas reclamam a expulsão dos que acceitaram o 

trabalho (D. N'., 22 de abril). No dia 24 de abril o in- 

dustrial mantem-se intransigente com relação a 16 ope- 

rários, que não quer readmittir, visto te-los substituído 

já. — Solução da greve: em 18 de maio, em que se con- 

sideram vencidas as ultimas resistências operarias. — 
Resultado da greve' em favor do industrial que logo 

restabeleceu o serviço e que conseguiu manter a fabrica 

sempre em laboraçSo parcial {D. iV., 19 de maio). — Du- 

ração da greve: mais de 1 mês. 

96. Greve na Fabrica ceramica de Pallença, em Almada. 

Causa da greve: solidariedade com 2 operários despe- 
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didos. — Declaração da greve: em 22 de abril {D. N., 

23 de abril).—Marcha da greve: intervenção energica 

da força. — Solução da greve: em 2G de abril.—Resul- 
tado da greve: desisleiicia operaria {D. N., 27 de abril), 

97. Greve dos refmadores de assucar da Fabrica Magalhães 

6 Santos, do Porto. Apenas sabemos que a greve foi de- 

clarada em 28 de abril e apenas por parte do pessoal 

{D. N., 29 de abril). 

98. Greve marítima na Moita. Causa da greve: questões 

de serviço. — Declaração da greve: 1 de maio. — Solu- 
ção e resultado da greve: ? 

99. Greve dos tecelões da fabrica de Abilio Augusto Ribeiro, 

da rua dos Burgòes, no Porto. Causa da greve: solidarie- 

dade com 1 operário despedido.—Declaração da greve: 

em 2 de maio. — Solução e resultado da greve: ? 

100. Greve dos raanipuladores de farinha do Caramujo, em 

Almada. Causa da greve-, foco de permanente insurrei- 

ção (ver n." 16 e adiante) e solidariedade com 2 operá- 

rios despedidos, exigiiido-se a expulsão do encarregado. 

— Declaração da greve: em 3 de maio {D. N., 4 de maio). 

— Marcha da greve: em 9 de maio, o industrial annun- 

cia a reabertura da fabrica. Os grevistas intransigentes. 

Trabalha-se activamente para uma solução conciliadora 
{D. N.j 10 de maio). Em 10 de maio, é regeitado pelos 

operários um accordo proposto pelo governador civil 

(■/->. N., 11 de maio). Em 26 de maio notam-se sympto- 
mas de grande excitação (D. N., 27 de maio). Em 5 de 

junho, ameaça de greve geral de 2:000 operários {D. N., 
0 de junho). - Solução da greve: a 6 de junho. —lie- 
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sultado da greve: transigencias mutuas. O patrão re- 

adraitte os operários expulsos. Os operários desistem da 

outra pretensão, tendo em vista não contrariar nesse 

momento a marcha da Republica, ameaçada pelos boa- 

tos insistentes da contra-revolução monarchica {D. N., 

7 de junhoj Duração da greve: 1 mês e 5 dias. 

101. Greve dos cortadores e surradores de Guimarães. 

Causa da greve: augmento de salarios. — Declaração 

da greve: em 4 de maio (D. N., 5 de maio. — Marcha 

da greoe: rapida, sem incidentes. —«Soíwçâo da greve: 
em 5 de maio.—Duração da greve: 2 dias.—Resultado 

da greve: em favor dos operários que se declaram muito 

satisfeitos {D. N., 6 de maio). 

102. Greve na Fabrica de tecidos de Manuel Ribeiro da 

Silva, ao Bomfim, no Porto. Causa da greve: solidariedade 

com operários despedidos.—Declaração da greve: em 9 

de maio. —Numero de grevistas: 300.—Solução e resul- 

tado da greve: ? 

103. Greve dos trabalhadores marítimos e fluviaes do Porto. 

Causa da greve: augmento de salarios, diminuição de 

horas de trabalho, trabalho nocturno. — Declaração da 

greve: em 10 de maio {D. N., 11 de maio). — Marcha 
da greve: adherem catraeiros e pilotos, em 15 de maio 

(D. N., 16 de maio). Em 18 de maio, intervenção do mi- 

nistro da marinha Azevedo Gomes {D. N., 19 de maio). 
Em 19 de maio a greve toma maiores proporções exer- 

cendo-se violências {D. N., 20 de maio). Em 20 de maio, 

caminha-se para a solução da greve, com mais 100 reis 

oíTerecidos aos barqueiros que suo os mais resistentes 
{D. N., 21 de maio). Em 23 de maio, os catraeiros reto- 
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mam o trabalho (D. 24 de maio).—Solução da greve: 

em 24 de maio.—Duração da greve: 15 dias.—Resultado 

da greve: Transigencias reciprocas, que sumamente 

contentam a classe trabalhadora {D. N., 25 de maio). 

Salarios perdidos: 6:160$000(1). 

104. Greve dos fragateiros de José de Oliveira Possante. 

Causa da greve: "í — Declaração da greve: em 13 de 

maio.—Solução da greve: em 18 de maio.—Z)M/'opão da 
greve: 5 áms.~ Resultado da greve: Desistencia provi- 

sória dos operários que reservam para mais tarde a 
lucta intransigente pelo êxito das suas reclamações {D. 
N., 14 e 19 de maio). 

105. Greve geral na mina de Aljustrel. Causa da greve: 

Solidariedade com G operários despedidos.—Declaração 
da greve: em 16 de maio.—Numero de grevistas: 1:200. 

Marcha da greve: As auctoridades tomam providencias 

para assegurar a liberdade de traballio {D. N., 17 de 

maio). O numero de grevistas tende a diminuir, e por 

outro lado augmontam as reclamações. O traballio, po- 

rém está assegurado. — Solução da greve: Ignoramos o 

dia preciso, sabendo apenas que em 21 de maio ha um 

recrudescimeiito grevista {D. N., 22 de maio).—Resul- 

tado da greve: ? Deve ter sido o da lenta desistencia 

operaria. 

106. Greve dos cabouqueiros e fabricantes de cal. Causa 

da greve: Augmento de salario de 20 7o, cic.—Declara- 

ção da greve: em 22 de maio {D. N., 23 de maio).— 

Marcha da greve: No proprio dia da sua declaração, os 

(1) Dados existentes no Repartição do Trabalho Industrial. 
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industriaes do lado occidental acceitam a proposta ope- 

raria. Em 27 de maio os industriaes em lucta oíTerecem 

10% de augmento nos salarios, o que os grevistas não 
acceitam.—Solução da greve: em 30 de maio.—Duração 

da (jreoe: 9 dias.— Resultado da cjreoe: Em favor dos 

operários, com 600 reis para os cabouqueiros e fabri- 

cantes de cal e .500 reis para os trabalhadores quando 
merecerem e o começo do trabalho ás G horas da maiilui. 

Os operários retiram os insultos proferidos contra os 

industriaes {D. N., 31 de maio). 

107. Greve dos tecelões do Porto. Causa da greve: me- 

lhoria de situação.—Declaração da greve: em 23 de 

maio.—Numero de grevistas: Apezar do importante mo- 

vimento têxtil de organisaçab, devido sobretudo a Pedro 

Muralha, a greve não é geral (faltam completamente as 

casas Graham e Villela), largando comtudo o trabalho 

milhares de trabalhadores {D. N., 24 de maio).—Marcha 
da greve: Em 20 de maio, funccionam algumas fabricas, 

sendo os operários que trabaliiam acompanhados até 

casa pela força {D. N., 27 de maio). Em 29 de maio, 

tumultos misturados pelo regresso ao trabalho de alguns 

grevistas {D. N., 30 de maio). Em 6 de junho, quasi 

todas as fabricas em laboração, depois de em 2 ter re- 

começado o trabalho na fabrica dos Salgueiros e em 3 

se ter accentuado fortemente o regresso ao trabalho {D. 
N., 3, 4 e 7 de junho). Em 7 de junho, tumultos na fa- 

brica de Lameiras, por não serem readmittidos alguns 

grevistas. O movimento perde toda a sua força, diri- 

gindo-se apenas agora no sentido de não haver represá- 

lias (D. N., 8 de junho).—Solução e resultado da greve: 

O comitê central têxtil decide a reentrada geral para o 

dia 12 de junho impondo como única condição a re- 
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^admissão de todos os grevistas.—Dumpão da greve: 21 

dias {D, N., 11 de junlio). Salarios perdidos: 1:150$000 

reis por dia (1). 

108. Greve dos sapateiros de Guimarães. Causa da greve: 

Augmentos de salarios de 20% para os operários da 
• obra de encommendistas e fancaria e 30% para os que 

trabalham em obra grossa.—Declaração da greve: em 

29 de maio (D. N., 30 de maio).—Marcha da greve: Em 
30 de maio, os industriaes offerecem augmentos mas 

em consideração da competencia dos trabalhadores. Os 

operários reclamam egualdade de tratamento.—5o/apí7o 
da greve: em 2 de junho.—Duração da greve: 5 dias.— 

Resultado da greve: Em favor do operariado, que se 

declara satisfeito (D. N., 3 de junho). 

109. Greve dos tanoeiros da casa Valente Perfeito, de Braço 

de Prata. Causa da greve: Defensiva, contra a reducção 

de 16 para 14 reis do preço das aduelas (D. N., 5 de 

junho).—Declaração da greve: ? — Não temos conheci- 

mento da solução da greve, que se filia no mal estar da 

classe. 

110. Greve dos serventes de pedreiro de Évora. Nada mais 

sabemos a respeito desta greve além da sua declaração, 

a 5 de junho e da sua causa baseada num pedido de 

augmento de salarios dos serventes para 500 reis e dos 

trabalhadores dos fornos de cal para 700 reis. 

111. Greve da classe marítima de Alcochete (2.'' greve). 

Causa da greve: Contra os arraes de terra, para que 

(I) Dados existentes na Reparlição Ho Trnbullio Industrial. 
23 
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estes não recebam o quinhão que lhes cabe em cada 

viagem.—Declaração da greve: em 8 do junho.—Marcha 

da greve: Interrupções varias.—Solução da greve: em 26 

de julho.—Resultado da greve: Contra os arraes da 

terra, que deixam de receber o quinhão {D. N., 27 de 

julho). 

112. Greve em Outão. Causa da greve: Augmento do 

salarios.—Dec/a/'a(;ão da greve: em 18 de junho {D. N., 

13 de junho).—Marcha da greve: Adherem os traba- 

lhadores da estrada da Rasca. — Solução da greve: no 

mesmo dia.—Resultado da greve: ? 

113. Greve dos mineiros de Grandola (mina de Cadeira). 

Causa da greve: — Declaração da greve: em 17 de 

junho {D. N., 18 de junho)—Ma/'c/<a da greve: Sem in- 
cidentes.—Solução da greve: cm 12 de julho.—-Darafão 

da greve: 26 dias.—Resultado da greve: em favor do 

operariado {D. N., 13 de julho). 

114. Greve na Companhia dos Carris de ferro do Porto. 

Causa da greve: Numerosas pretensões entre as quaes 

figuram augmentos de salarios e a municipalisação do 

serviço da viação. — Declaração da greve: em 30 de 

junho (D. N., 1 e 2 de julho). — Marcha da greve: A 
força publica intervem desde logo i)ara assegurar a ordem 

e graças á direcção da Gamara Municipal, á corporação 

dos bombeiros e de outros prestantes cidadãos, organi- 

sa-se a lucta, pondo-se em movimento alguns carros {D. 

N., 3 e 5 de julho). Uma commissào de grevistas parte 

para Lisboa {D. N., 4 de julho) o no dia 6 os grevistas 

procuram no Porto provocar tumultos, sendo rapida- 

mente reprimidos {D. N., 7 de julho). No dia 7, ha no- 

ticias de estarem já ein circulação H3 carros {D. A*"., 8 
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de julho). Nos dias 8 a 11 o conflicto agrava-se, com 

tumultos e actos de sabotage, com a resolução da Com- 

panhia de abrir novas inscripções para o pessoal, visto 
já ter alguns substituídos e, finalmente, com a demissão 

da commissão operaria de conciliação (D. N., 9 a 12 de 

julho). Em 13, reúne a Gamara Municipal, onde o seu 

presidente Xavier Esteves, expondo a situação, diz que 
os operários se apresentam como vencidos e só pedem 
a readmissão na Companhia: nestes termos offerece-se 

como seu medianeiro e, porque sejam muito pesados 

para a Camara os encargos de manter pessoal seu nos 

carros, oíllcia ao mesmo tempo á Companhia para que 
lhe diga o dia em que terá completos os seus quadros 
{D. N., 14 de julho). Em 15, a Companhia propõe uma 

transacção que não é acceite {D. N., 16 de julho). Em 
17, agrava se o conflicto, tenlando-se a greve geral, que 

não é levada a eíTeito e sendo apedrejada a força publica, 

no meio de sérios tumultos de que resultam bastantes 

ferimentos {D. N., 18 de julho). Em 18, ainda ha alguns 

tumultos, sendo os carros guiados por militares e civis, 

do que resultam alguns desastres {D. N., 19 e 20 de 

julho). Em 19, espalhando a Companhia que já havia 

grande inscripção para recomeçar o ti'abalho, os grevistas 

votam a continuação da greve {D. N., 20 de julho). Em 
20, adherem á greve os 1:700 operários da Fabrica dos 

Inglêses Graham â Bella Vista. A Federação das Associa- 

ções Operarias vota a greve geral para 21. — Solução e 

resultado da greve: Inesperadamente, na manhã de 21 

de julho, em que os operários da Companhia se apre- 

sentam ao trabalho, não levando a eíTeito as suas pre- 

tensões. Os 1:700 operários da fabrica Graham retomam 
o trabalho. A greve geral fica sem elTeito {D. iV., .22 de 

']\\\\\o). — Duração da greve: 21 dias. 
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115. Greve dos tecelões da fabrica Estrella & C.® Causa 

da greve: A pretensão dos atados serem pagos sem dis- 

tinção de metros.—Declaração da greve: em 5 de julho 

{D. N., 6 de julho).—Marcha da greve: Intervenção do 

presidente da Associação Industrial Carlos Silva.—Sola- 
ção da greve: a 8 de julho.—Duração da greve; 4 dias. 

Resultado da greve: Em favor dos operários {D. N9 

de julhoj. 

116. Greve na fabrica de lanificios de Oeiras. Causa da 

greve: Questão referente á entrada em vigor de uma 

tabella approvnda.—Declaração da greve: em 12 de 

julho {D. N., 13 de jullio).—Marcha da greve: Em 15 

de julho, a greve transforma-se em nitidamente oííen- 

siva, appareoendo os operários a reivindicar a approva- 

ção de uma nova tabella {D. N., 16 de julho).—Solução 
da greve: em 25 de julho.—Duração da greve: 14 dias. 

—Resultado da greve: ? {D. N., 26 de julho). 

117. Greve na fabrica Emílio Carps. Desta greve apenas 

sabemos que foi declarada em 13 de julho, acabando a 

16 por transigencias mutuas (D. N., 14 e 16 de julho). 

118. Greve na mina de S. Domingos. Desta greve, que 

parece ter sido demorada, apenas sabemos que finda a 

16 de julho {D. N., 15 de julho). Vôr n.° 55. 

118 bis. Greve de Negrellos e Rio Vizella. Destas duas fabri- 

cas o movimento estende-se a Santo Thyrso, Riba d'Ave, 

Caniços, Pevidem, Gorredoura, Ponte de Sant'Anna. 

Alguns milhares de grevistas. Solução uniforme. Alcan- 

çam augmentos de salarios, trabalho de serão das 6 ás 

G e de inverno das 7 ás 8 com 'A hora para almoço e 1 
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hora para jantar.—Duração do confíicto: de 19 a 25 de 

julho (1). 

• H9. Greve dos boletineiros do telegrapho. Caasa rfa 

ve: Solidariedade com alguns empregados suspensos. 
— Declaração da greve: em 28 de julho. — Marcha da 

greve: muito rapida.—Solução da greve: no mesmo dia. 

— Resultado da greve: Levantamento das suspensõõs. 
{D. N., 28 de julho). 

120. Greve na mina de cimento da Rasca. Só temos co- 

nhecimento de que um accordo lhe poz termo em 28 de 
julho (D. N., 29 de jullio) (2). 

121. Lock-out das fabricas de conservas de Setúbal. Causa 

do conjlicto: Solidariedade dos patrões contra as pre- 

tensões operarias. Filiada no estado anormal de Setúbal 

(n.°' 40, 46 e 81). — Declaração do lock-out em 2 de 

. agosto.—Numero de fabricas encerradas: 40.—Numero 

de operários sem trabalho: 4:000.—Marcha do conjlicto: 

Rapida, sem incidentes.—Solução do conjlicto: em 6 de 

agoslo.—Resultado do conjlicto: Transigencias mutuas. 
Os operários ficam com 8 horas de trabalho de outubro 

a maio e 9 horas nos restantes môses (D. N8 de 

agosto).—Duração do conjlicto: 4 dias. 

122. Greve na fabrica Dundas, em Almada (2.® greve). 

Causa da greve: ? — Declaração da greve: em 8 de 

agosto {D. N., 9 de agosto).—Solução da greve, a 10 do 

(1) Dudos exislenles im Ilepartição do Trabulho Industrial. 
(2) 'lorá alguma relação com 111 ? A estrada da Rasou ó em Outão 

e em Out.io ha umn fabrica de eimoiito- 
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115. Greve dos tecelões da fabrica Estrella & C.® Causa 

da greoe: A pretensão dos atados serem pagos sem dis- 

tinção de metros.—Declaração da greve: em 5 de julho 

{D. N., 6 de julho).—Marcha da greve: Intervenção do 

presidente da Associação Industrial Carlos Silva.—Solu- 
ção da greve: a 8 de julho.—Duração da greoe; 4 dias. 

Resultado da greoe: Em favor dos operários (D. N9 

de julho). 

116. Greve na fabrica de lanificios de Oeiras. Causa da 

greve: Questão referente á entrada em vigor de uma 

tabella approvada. — Declaração da greve: em 12 de 

julho {D. N., 13 de julho).—Marcha da greve: Em 15 

de julho, a greve transforma-se em nitidamente oíien- 

siva, apparecendo os operários a reivindicar a approva- 

ção de uma nova tabella (D. N., 16 de julho).—Solução 

da greve: em 25 àe InWxo.—Duração da greve: 14 dias. 

—Resultado da greve: ? {D. N., 26 de julho). 

117. Greve na fabrica Emilio Carps. Desta greve apenas 

sabemos que foi declarada em 13 de julho, acabando a 

16 por transigencias mutuas {D. N., 14 e 16 de julho). 

118. Greve na mina de S. Domingos. Desta greve, que 

parece ter sido demorada, apenas sabemos que finda a 

16 de julho {D. N., 15 de julho). Vêr n.° 55. 

118 bis. Greve de Negrellos e Rio Vizella. Destas duas fabri- 

cas o movimento estende-se a Santo Thyrso, Riba d'Ave, 

Caniços, Pevidem, Corredoura, Ponte de Sant'Anna. 

Alguns milhares de grevistas. Solução uniforme. Alcan- 

çam augmentos de salarios, trabalho de serão das 6 ás 

C c de inverno das 7 ás 8 com 'A hora ])ara almoço e 1 
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hora para jantar.—Duração do conflicto: de 19 a 25 do 

julho (1). 

• 119. Greve dos boletineiros do telegrapho. CaMsa rfa ^/'e- 

ve: Solidariedade com alguns empregados sus|)ensos. 
— Declaração da greve: em 28 de julho. — Marcha da 

greoe: muito rapida.—Solução da greve: no mesmo dia. 
— Resultado da greve: Levantamento das suspensões. 

{D. N., 28 de julho). 

120. Greve na mina de cimento da Rasca. Só temos co- 

nhecimento de que um accordo lhe poz termo em 28 de 

julho {D. N., 29 de julho) (2). 

121. Lock-out das fabricas de conservas de Setúbal. Causa 

do conflicto: Solidariedade dos patrões contra as pre- 

tensões operarias. Filiada no estado anormal de Setúbal 

(n."' 40, 46 e 81). — Declaração do lock-out em 2 de 

. agosto.—Numero de fabricas encerradas: 40.—Numero 

de operários sem trabalho: 4:000.—Marcha do conflicto: 

Rapida, sem incidentes.—Solução do conflicto: em 6 de 

agosto.—Resultado do conjlicto: Transigencias mutuas, 

üs operários ficam com 8 horas de trabalho de outubro 

a maio e 9 horas nos restantes môses (D. N., 8 de 

agosto).—Duração do conjlicto: 4 dias. 

122. Greve na fabrica Dundas, em Almada (2.® greve). 

Causa da greve: ? — Declaração da greve: em 8 de 

agosto {D. N9 de agosto).—Solução da greve: a 10 do 

(1) Dudos existentes na líepartição do Trabalho Industrial. 
(2) Terá alguma relação com III? A estrada da Rasca c ein Outão 

» em Outão ha umn fabrica de cimento. 
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agosto. — Duração da qreoe: 2 àxas. — Resultado da 
greve: a favor dos operários {D. N., 11 de agosto). Vêr 

n." 15. 

123. Conflicto do Caramujo. (Vèr n."* 1 e 16, o ultimo 

sobretudo). Inicio e causa do conflicto: Dado o estado 

insurreccional do operariado que as greves anteriores 

revelaram e dadas as difficuldades da industria corticeira, 

a fabrica Villarinho & Sobrinho encerrou as suas portas, 

dando origem a um dos mais tremendos conflictos ope- 

rários da Republica. 
Declaração do block-out: em 82 de agosto. 
Numero de operários sem trabalho: 135. 

Marcha do conflicto, seu diário: No proprio dia 22, 

dia da sua declaração, assume proporções de gravidade 
ameaçando um levantamento geral {D. N., 23 de agosto). 

No dia 23 de agosto, á noute, declara-se um teme- 

roso incêndio no Caramujo, em que ardem 14 proprie- 

dades e em que os prejuízos são avaliados em quantia 
superior a 700 contos. O fogo é posto, criminosamente. 

Desde logo as accusações recaem em vários operários 

corticeiros que são presos. A classe protesto, em numero 

superior a 1:000 operaiios, contra as prisões effectuadas 

e, pela violência, impede a remoção dos presos para 

Lisboa (D. N., 24 de agosto). 
No dia 24 de agosto: os corticeiros de Braço de Prata 

proclamam a greve geral dos corticeiros de todo o paiz, 

como protesto. São guardadas as fabricas inglôsas. Os 

corticeiros de Belem abandonam o trabalho, no Poço do 

Bi.spo, idem. Os grevistas pedem a prisão do dono das 

fabricas incendiadas, accusando-o de ter sido elle o auctor 

do incêndio. O administrador do concelho de Almada 

demitte-se ficando Almada entregue ao commando mi- 
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litar. A federação corticeira approva o movimento {D. 

N., 25 de agosto). 

No dia 25 de agosto: Espera-se a greve geral em Al- 

mada, a greve dos corticeiros em Lisboa, Barreiro e 

Évora {D. N., 26 de agosto). 

No dia 26 de agosto: Agrava-se, eflectivamente, o con- 
ílicto. Em Almada, greve geral corticeira e fabricas fe- 

chadas. 4:000 grevistas assaltam varias quintas, tirando 

de lá com que comer. No Barreiro não se deu a greve 

esperada (D. N., 27 de agosto). 

No dia 27 de agosto: Os operários de Almada põem 

a questão na fé da sua readmissão collectiva para voltar, 

pacificamente, ao trabalho. Adhesão material e moral dos 

tanoeiros. Adherem á greve os corticeiros de Évora. 

Mantem-se a greve no Poço do Bispo e Belem. 
No dia 28 de agosto: O governador civil e o adminis- 

trador de Almada pedem aos industriaes que abram as 

suas portas porque a ordem será garantida. Os operários 

tornam a collocar a questão como no dia 27 (vid., supra) 

e insistem em que, apezar da sua situaçilo estar longo 

de desafogada, nâo fazem nesse instante nenhuma re- 

clamação tendente a melliora-la, por modo a não crear 

diííiculdades (D. N., 29 de agosto). 

No dia 29 de agosto: Os industriaes annuem em abrir 

as fabricas, mas não readmittem certos operários. Os 

operários não acceitam (D. N., 30 de agosto). 

No dia 30 de agosto: A Federação Corticeira de Al- 

mada proclama a greve geral. Adliere, porém, apenas a 
fabrica de moagem Gomes (D. A^, 31 de agosto). 

No dia 31 de agosto: Intervem o ministro do interior 

Antonio José d'Almeida. A fabrica Gomes jâ não está 
em greve. Greve dos corticeiros de Vendas Novas {D. N., 

1 de setembro). 
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No dia 1 de setembro: Os industriaes de Almada man- 

teem-se intransigentes em não readmittir os 135 operá- 

rios da fabrica Villarinho (D, N., 2 de setembro). 
No 2 de setembro: agrava-se de novo o conílicto. 

Adherem ú greve os operários de Grandola, S. Bartholomeu 

de Messines, Azaruja. Greves geraes em Évora e Silves. A 

greve geral de Silves, generalisada a pedreiros, carpin- 

teiros, tecelões, etc., comprehende mais de 1:000 operá- 

rios. Persiste a greve do Poço do Bispo (B. N., 3, 4, 5 

de setembro). 

No dia 3 de setembro: mesma situação (D. N., 4 de 

setembro). 

No dia 4 de setembro: As familias operários de Al- 

mada correm as ruas pedindo esmola (Z). N., de 5 de 

setembro). 

No dia 5 de setembro^ intervem o novo presidente de 
conselho e ministro do interior J.oão Cliagas, que ofTe- 

rece como solução empregar os grevistas não readmit- 

tidos em Almada, em diversas obras no paiz. 

Nos dias 6, 7, 8 e 9 de setembro preseguem as nego- 

ciações, esperando-se a resposta definitiva do presidente 

do conselho, indicando precisamente a solução a adoptar. 

Continuam as greves. {D. N., 7^ 8, 9 e 10 de setembro). 

— Solução do conjlicto: no dia 10 de setembro. — Du- 
ração do conjlicto: 20 dias. — Resultado do conjlicto: 

acceitação da solução João Chagas de 5 de setembro 

(vid. supra). 

124. Greve maritima em Lisboa. — Causa da greve: o 

mal estar já observado da classe maritima. Muito impor- 
tante o presente conílicto. A greve tem como origem 

próxima as exigencias dos fragateiros. Liberdade de um 

camarada preso, satisfação de algumas represalias, re- 
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forma do regulamento das capitanias, e estabelecimento 

do numero do pessoal, limitação á tonelagem do titulo 

de propriedade para a carga eftecluada pelos arraes. 
ExtemCio da (jreve: Á greve promovida pelos fraga- 

teiros, adiierem os catraeiros, estivadores e descarregadores. 

Declaração da (jreve: em 22 de agosto {D. N., 23 de 

agosto). 

Marcha da greve, seu diário: de 22 a 25 de agosto, 

nada de anormal (/>. N., 23 a 26 de agosto). 

No dia 20 de agosto: alguns conílictos. A fabrica das 

Varandas, tem de paralysar o seu serviço {D. N., 27 de 

agosto). 
No dia 27 de agosto: adlierem pecuniaria e moral- 

mente os syndicatos metallurgicos. Comicio operário {D. 

28 de agosto). 
No dia 28 de agosto: adlierem á greve os carroceiros 

que só fazem greve no caes e muralhas, fazendo serviço 
na alfandega e estaçSo. Os patrões não querem de ne- 

nhum modo pagar os dias da greve; muitos grevistas 

abandonam os barcos {D. N'., 29 de agosto). 

No dia 29 de agosto: conflicto com os grevistas. Fe- 

rimentos {D. N., 30 de agosto). 

No dia 30 de agosto: conflictos numerosos na cidade. 
Os grevistas querem impedir o trafego {D. N., 31 de 

agosto). 

No dia 31 de agosto: saída de carvão, escoltado por 

patrulhas da guarda republicana a cavallo. 

Solução e resultados da greve: a) A greve dos fraga- 

teiros; a greve dos fragateiros é solucionada na noite de 

31 de agosto i)ara 1 de setembro: transigencias mutuas; 

acceitaçSo de uma tabella. 

Algumas casas mais renitentes só acceitam a solução 
no dia 2 de setembro. Os fragateiros, que teem o seu 
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conflicto sulucionado, declaram não retomar o trabalho 

emquanto não vier a solução para os seus companheiros 

que com elles se solidarisaram (D. TV., 1 e 3 de setem- 

bro). 
b) Greve dos catraeiros. Solucionada a 1 de setembro. 

c) Greve dos descarregadores e estivadores. Solucionada 

a 6 de setembro, dia em que acaba a greve das classes 

marítimas de Lisboa. Transigeiicias mutuas (D. N., 1 

a 9 de setembro) (1). 
Duração da greoe: 15 dias. 

125. Greve na fabrica do Conde de Ferreira (fiação de te- 

cidos lisbonenses). Causa da (jreoe: solidariedade com 4 

operários despedidos. — Declaração da greve: em 28 de 

agosto. —Numero de greoislas: 800 operários. — {D. N., 
29 de agosto. — Marcha da greve: em 29 de agosto.— 

Duração da greve: 12 dias. —Resultado da greve: Em 

favor dos operários. Depois da greve terminada alguns 

elementos estranhos procuraram ainda o prolongamento 

do conflicto, aconselhando os operários a que não en- 

trassem de novo na fabrica sem os salarios augmenta- 

dos. Os operários, fieis á sua palavra, não os ouviram. 

(D. N., 31 de agosto). 

126. Greve dos operários das ofBcinas de Santa Apolonia 

(Companhia dos caminhos de ferro). Causa da greve: soli- 

dariedade com um operário suspenso. — Declaração da 
greve: em 9 de setembro {D. N., 10 de setembro).— 

(1) Uma pequena parte dos descorregndores continuam, por al- 
guns dias a greve, e os fragateiros encontraram á ultima hora al- 
guns attrictos ([ue estiveram prestes a generalizar de novo o con- 
flicto {D. N., 6 a 9 de setembro). 
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Marcha da greve: muito rapida. — Solução da greve: 

ern 10 de outubro, de manhã, graças á intervenção do 

presidente do conselho João Chagas.—Resultado da gre- 
ve: em favor dos operários {D. N., H de outubro). 

127. Greve na fabrica das Varandas (3.'' greve, vej. n.°' 78 

e 83). Causa da greve: Ligada ás reclamações do mo- 

vimento têxtil. Os opei-arios das offlcinas dos bonets re- 

clamam 10 reis em cada kilo de urdidura. —Duração da 
greve: em 16 de setembro {D. N., 15 de setembro). — 

Marcha da greve: mantimentos fornecidos pelas cosi- 

nhfis economicas {D. N., 19 de setembro). Sem inci- 

dentes. — Solução e resultado da greve: provisoriamente 
resolvida a 22 de setembro pelo presidente do conselho 

João Chagas, cora 10 de augmento para os recla- 

mantes. Definitivamente resolvida a 2 de outubro, em 
favor dos operários, pela acceitação da nova tabella (D. 

N., 23 e 24 de setembro e 3 de outubro). Duração da 

greve: 18 dias. 

128. Greve na fabrica de tecidos Totta. Causa da greve: 

defensiva, contra um novo regulamento adoptado pelo 

industi'ial. — Declaração da greve: em 19 de setembro. 

— Marcha da greve: Sem incidentes. — Solução da 

greve: em 25 de setembro.—Duração da greve: em 19 

de setembro.—Marcha da greve: sem incidentes.— 
Solução da greve: em 25 de setembro. — Duração da 

greve: G dias. — Resultado da greve: transigencias mu- 

tuas {D. N'., 20 e 2G de setembro). 

129. Greve na fabrica Estrella. Desta greve apenas sa- 

bemos que foi declarada em 21 de setembro, tendo como 

causa a solidariedade com um operário despedido (D. 

N., 22 de setembro). 
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130. Greve dos descarregadores da fabrica Synmington de 

Cacilhas. Causa da greve: O pagamento ser ern jorna em 

vez de empreitada.—Declaração da greve: em 29 de 

setembro {D. N.j 30 de setembro). —Marcha da greve: 

Rapida. — Solução da greve: em 30 de setembro. — Du- 
ração da greve: 2 dias.—Resultado da greve: em fa- 

vor dos operários {D. N., 1 de outubro). 

131. Greve de descarregadores (parcial). Ligada com a 

124."? Sabemos que termina a 8 de outubro pela desis- 

tência dos operários em vista das difficuldades de mo- 

mento {D. N., 9 de outubro). 

132. Greve na fabrica de lanificios em Arroios. Causa da 

greve: defensiva, contra umas multas.— Dec/araçao da 

greve: em 20 de outubro. — Marcha da greve: Rapida. 

— Solução da greve: cm 21 de outubro. —/Jarapão da 

greve: 2 dias. — Resultado da greve: attendida a maio- 

ria das reclamações dos operários {D. N.j 21 e 22 de ou- 

tubro). 

133. Greve na Latoaria mecanica. Causa da greve: o 

facto de o industrial ter substituído o horário de 8 horas 

que vigorava havia cerca de 1 anno pelo horário de 10 

horas, — Declaração da greve: em 30 de outubro {D. N., 

31 de outubro).— A/a/'c/í« da greve: logo que a greve 

se declara, o patrão, intransigente, fecha a fabrica e não 
quer ouvir os operários (D. N., ibidern). — Km 4 de no- 

vembro, chegam auxilios pecuniários {D. N., 5 de no- 

vembro). — Em 12 de novembro accentua-se o desanimo 

dos operários (jue se contentariam já com 9 horas de 

trabalho. Patrão intransigente {D. N., 13 de novembro). 
— Em IG de novembro, já muitos grevistas retomam o 
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trabalho (D. N., 15 de novembro). — Solução da greve: 
em 16 de novembro. — Duração da greve: 17 dias.— 

Resultado da greve: derrota operaria {D. N.j j7 de 

novembro). 

134. Greve dos operários vidreiros da Marinha Grande. 

Causa da greve: defensiva, contra 30 "/ü de reducção que 

o industrial pretende tnzev. — Declaração da greve: em 

7 de novembro [D. N., 8 de novembro).—Marcha da 

greve: adiiesâo moral dos operários da Amora {D. N., 

12 de novembro). 

135. Greve dos vendedores de jornaes. Causa da greve: 

os vendedores pretendem para si 4 reis em vez de 3 reis 

que as emprezas jornalísticas lhes concedem. — Z)ecZfi- 
ração da greve: em 19 de outubro {D. N., 20 de outu- 

bro). — Aía/r/ta da greve: alguns tumultos i)or ocasiijo 

da venda da jornaes, que é feita por elementos dedicados 

ao regimen e ás emprezas jornalísticas. Os grevistas 

conseguem os 4 reis na Nação e Intransigente. — Dura- 

ção da greve: 2 dias incompletos. — Resultado da gre- 

ve: derrota operaria {D. N., 21 de outubro). 

136. Greve dos fragateiros de Manuel Duarte, casa Catana. 

Causa da greve: defensiva. Solidariedade com um arraes 

despedido. Declaração da greve: em 14 de novembro. 
— Marcha da greve: sào desde logo votados subsídios 

aos grevistas, de 1$000 reis de cada socío da Associa- 

ção de classe {D. N., i5 de novembro). — A questão é 

entregue á arbitragem. A primeira sentença provoca pro- 

testos do patrão. Solução da greve: em 28 de novembro. 

— Duração da greve: 15 dias. — Resultado da greve: 

por segunda sentença arbitrai, de 27, é decidida a re- 
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admissão do arraes despedido, com o desconto no venci- 

mento dos dias que durou a greve {D. N. e Muiidoj 29 

de novembro). 

137. Greve dos padeiros. — Causa da greve: entre va- 

rias reclamações insistentemente apresentadas nos últi- 

mos dias, figura a venda de pão pelo mesmo preço ao 

balcão e pelos moços á porta dos consumidores. Alem 

disso, augmentos de salarios. — Declaração da greve : 

em 19 de novembro, á tarde. — Extensão da greve: cir- 

cumscripta â Companhia de Panificação. — Marcha da 

greve: em presença dos tumultos e dos perigos naturaes 

de uma greve desta natureza, o governo toma todas as 

providencias para que não falte o pão. Assim o pão passa 
a entrar, durante os dias da greve livre de direitos : será 

vendido não só nas padarias onde se trabaliia, mas nos 

quartéis e esquadras de policia; a manutenção militar e 

outras fabricas fóra de Lisboa fabricaram as maiores 

quantidades possiveis de pão; a liberdade de trabalho e 

de venda amplamente garantida {D. N., 20 de novembro: 

nota oíTiciosa do governo civil de Lisboa). — No dia 20, 

o pão é effeclivamente vendido nos quartéis e bastantes 

padarias (independentes, cooperstivas e Ioda Companhia); 
(2 typos de pão, de 75 e 80 reis) entregando-se apenas 

um pão a cada pessoa. No quartel general vendem-se 

1:000 pães; eminfanteriaõ, 1:800; em infanterialG, 1:000, 

em artilharia 1, 1:500. Na manutenção militar, o fabrico 

eleva-se a 60:000 pães {D. N., 21 de novembro).—No 

dia 21, depois de assegurada completamente a ordem o 

a venda de pão, accentua-se o desanimo dos grevistas: 

o pão sobeja. Alguns tumultos, numerosas prisões {D- 

N., 22 de novembro).-^6'o/hpí7o da greve: em 22 de 

novembro. — Duração da greve: 3 dias. — Resultado da 
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greve: derrota operaria, que nem consegue a libertaçSo 

dos presos (1), única reclamação da ultima hora (D. N., 

23 de novembro). 

138. Lock-out da fabrica de Vidros de Braço de Prata. 

Causa do encerramento: as mús condições da industria. 

— Declaração: em 25 de novembro. — Resultado : 300 

operários despedidos, aos quaes são entregues 5$000 

reis de indemnização e que, em grande parte, vão em- 

pregar-se na Marinha Grande {D. N., 2G de novembro 

e dias seguintes). 

139. Greve na fabrica de Óleos na Arrabida. Nada mais 

sabemos alem da sua declaração em 17 de novembro, 

140. Greve na fabrica de malhas de Chellas (casa Magalhães 
Bastos). Causa da greve: solidariedade com um operário 

despedido. —Declaração da greve: 1 — Solução e resul- 
tado da greve: em 4 de dezembro, readmissfio do ope- 

rário despedido. No dia 5 de dezembro renasce o con- 

ílicto por uma questão de declarações vindas á imprensa 

que no dia G se liquida, i)ondo termo definitivo ao con- 

lliclo {D. A'"., 5, G e 7 de dezembro). 

141. Greve na fabrica de Arroios. — Causa da greve: 

augmento de salarios. — Declaração da greve: em 4 de 

dezembro. — Marcha da greve : fuhninante. — Solução 
da greve: no fnesmo dia.—Resultado da greve: au- 

gmento de salario de 10 "/o {D. N., 5 de dezembro). 

142. Greve no Funchal. Dos descarregadores do porto. 

Vae ao Funchal o aviso «Cinco do Outubro». Repressão 

(I) Os j)rasos são soltos ulgtiiis dias depois. 
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dos tumultos. Ücsistencia operaria (meados de dezem- 

bro). 

Em 1912 ha o mencionar já as greves do Barreiro e 

dos hospitaes de Lisboa, alem da greve de Évora, cuja 

repressão sanguinolenta deu logar á gravíssima reper- 

cussão de Lisboa, greve anarchica u que poz termo a 

suspensão das garantias. 

As greves ruraes 

Também a serena vida dos nossos campos, do Riba- 

tejo, Vídle do Sado, e do Alemtejo sobretudo, foi viva- 

mente agitada por um ventd^de revolta. O movimento 

ciiegou a ser alarmante. 

Milhares de trabalhadores ruraes, attentos ao barulho 

que lhes vinha da cidade, puzeram-se também a dizer 

que tinham direito á vida... Aqui as greves reflectem 

a rudesa e a teimosia da gente do campo. De mais diffi- 

cil movimentação, os grevistas conseguem no emtanto 

passar palavra e em breve, guardadas as saidas das 

povoações, o trabalho é paralysado. De mais ditiicil 

sustentação, a greve torna-se mais accendidamente 

conflictosu : ha saques e violências, ha tumultos de gra- 

vidade, bandos ululantes que correm os campos, numa 

grande tragédia de miséria e de dòr. Com a mais diífi- 
cil comprehensão das reivindicações sociaes a gente da 

aldeia põe ao seu serviço uma inexperiencia que des- 

orienta a defesa e uma obstinação que a leva muitas 

vezes de vencida. 

Fieis no nosso |)lano, segue-se a descripção das gre- 
ves, devendo notar-se que nos foi muito diííicil reunir 
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OS dados que coiicatenamoá, e sendo escusado, é claro, 

dizer que nas regiões oííiciaes se não conhece... nem 

uma única greve: 

Em 1910: 
143. Greve em Moura. Causa da (jreve: augmento de 

salarios. — Dt-c/amcao da (jreoe: em 22 de novembro. 
— Numero de grevistas: 200.—Marcha da greve: ful- 

minanlo. Os traballiadores tomam as embocaduras da 

vilia, impedindo que tomem o trabullio quaesquer ser- 

viçaes. — Solução da greve: no mesmo dia. — Resultado 
da greve: o estabelecimento de um mínimo de salurio 

de 300 réis e um máximo de 600 réis. 

144. Greve em Arronches. Causa da greve: exigencia 

de 320 réis pela classe jornaleira para o serviço do 

varejo da azeitona,—Declaração da greve: em 28 de 

novembro. — il/a/r/m da greve: os trabalhadores to- 

mam desde logo as saídas da villa {B. N., 29 de novem- 

bro). —No dia 29 de novembro reunem-se a convite da 

maioria da commissão municipal administrativa os de- 

legados de proprietários e operários para formarem uin 

accordo. — Solução da greve: em 29 de novembro, na 

citada reunião. —Duraçqo da greve: 2 dias. — Resultado 
da greve: o serviço do varejo da azeitona passa a ser 

pago a 320 réis aos homens e 160 réis ás mulheres {D. 
N., 1 de dezembro). — Posteriormente á solução da 

greve deram-se alguns conílictos, que foram ai)üzigu«- 

dos, pelo facto dos proprietários quererem fazer uma 

rigorosa selecção dos trabalhadores para o referido ser- 

viço {D. N.,G de dezembro). 

2i 
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Em 1911: 

É neste anuo, e na prinnavera sobretudo que as gre- 

ves ruraes attingem extensão e gravidade. Delias vamos, 

seguidaníiente, dar conta, uma a uma : 

145. Greve no concelho de Elvas. Causa da greve: au- 

gmento de salario (para 200 réis diários), melhoria de 

comida e diminuiçílo de horas de trabalho. —Declaração 

da greve: em 5 de janeiro.de grevistas: 

mais de mil ganhões'. — Marcha da greve: primeiro 

correram o concelho uns 300 homens pedindo adhesões 

e fazendo violências. Em breve este numero era engros- 

sado e, lançando por onde passavam o terror, encontra- 

vam facilmenie comida nas diíTerentes quintas. Desde 

logo são garantidas algumas das suas pretensões {D. N., 

7 e 8 de janeiro). As violências e ameaças continuam no 

emtaiito, pelo que os campos, no dia 7, passam a ser 

patrulhados por forças de cavallaria {D. N., 8 de ja- 

neiro). — No dia 8, a situação anarchica continua. Grande 

alarme. Organisam-se guerrilhas. Intervem prudente- 

mente a força e o Syndicato agrícola {D. N., Ode ja- 

neiro). — Solução da greve; a 9 e 10 de janeiro. — Du- 

ração da greve: 6 dias. — Resultado da greve: au- 

gmento de salarios para 200 réis e melhor comida. 

Grande regosijo {D. N., 10 a 12 de janeiro). 

146. Greve em Barbacena. Sabemos ter como causa a 

má comida e sido declarada em 9 de janeiro (D. N., 11 

de janeiro). Julgamos ter sido ganha pelos trabalhadores. 

147. Greve em Fronteira. Causa da greve: o povo nem 

sabe o (pie quer. — Declaração da greve : em 21 de ja- 
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neiro. — Extensão da greve: freguesias de Valle de 

Maceiras, Santo Amaro e Fronteira (D. N., 22 de ja- 

neiro). — Solução da greve: acaba como começou, sem 

se saber como, nem porquê... 

148. Greve de Caaha. Causa da greve: Reclamações 

dos trabaliiadores de augmento de salario, mesmo nu- 

mero do Jumagas, trabalho de sol a sol, exceplo ás se- 

gundas feiras em que se começa depois de almoço, preço 

especial para o trabalho de noule. — Declaração da 

greve: em 16 de março.—Marcha da greve: sem inci- 

dentes.— Solução da greve: no mesmo dia ou no dia 

seguinte.—Resultado da greve: acceitaçào das condi- 
ções impostas pelos trabalhadores excepto para alguns 

proprietários a clausula relativa íi cessação de trabalho 
{D. N., 15 de março). 

149. Greve em Cabrella. Causa da greve: augmento de 

salarios. — Declaração da greve: ? — Marcha da greve: 
sem incidentes. — Solução da greve : em 19 de maio. — 

Resultado da greve: nova tabella de salarios agricolas 

com 500 réis nos mêses de junho, julho e agosto, 400 

i'éis em setembro e outubro, 320 réis em novembro, de- 

zembro e janeiro e 400 réis em fevereii'0, março, abril e 

maio {D. N., 20 de maio). 

150. Greve ua Chamusca. Causa da greve: augmento de 

salarios. — £)(?c/a/'flçáb da greve: em 24 de maio.— 

Extensão da greve: Volle de Carvalho, Pinheiro e Ulme 
{D. N., 25 de msno).—Marcha da greve: grande indis- 

ciplina nos reclamantes.—Solução da greve: em 25 do 

maio. — Resultado da greve: transigencias mutuas {D. 
N., 20 de maio). 
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151. Greve da Moita. Causa da greve: augmento de 

salarios. — Declar ação da greue: em 24 de maio. — 

Marcha da greoe: a formação da greve é rápida. Jun- 

tam-se os grevistas da Moita e Alhos Vedros e vfío a 

Lavradio, Palmella e Aldegallega. O numero de gre- 
vistas sobe rapidan:iente a 1:500 e 2:000. Os patrões 

alarmados com os bandos que correm os campos e pra- 

ticam violências oíTerecem 500 e 300 réis respectivamente 

a homens e mulheres nos trabalhos pesados, até junho, 

e 400 o 200 réis nos trabalhos reputados leves, de junho 

em diante. *0s grevistas não acceitam. Em 25 de maio 

ha noticia de violentos tumultos e prisões {D. N.^ 27 de 

maio). — Solução da greve: em 26 de maio. —Duração 

da greve: 3 dias.—Resultado da greve: nova tabella 

de salarios agi-icolas em que os homens ficam a ganhar 

600 réis nos trabalhos mais violentos (cavar, ceifar, sul- 

fatar, abrir vallas, metter bacello, trabalhos de eiras 

e adegas, sementeiras de favas e batatas, arrancar 

batatas, regas), 500 réis nos trabalhos de sacha e 

400 réis nos trabalhos de póda e vindima e as mulhe- 

res respectivamente 500, 400 e 300 réis; os rapazes 

ganham o que fôr de commum accordo. Os traba- 

lhadores não podem faltar sem motivo justificado, 

recaindo as multas em favor da associação (D. N., 28 

de maio). 

152, Greve em S. Vicente de Paúl, Reguengo de Alvlella e 

Valle de Figueira. Causa da greve: Presa á agitação do 

districto de Santarém (vêr n.®' 153 e 154). Augmento de 

salarios e outras reclamações.—Declaração da greve^: 

em 25 de maio.—Extensão da greve: S. Vicente de 

Paul, Reguengo de Alviella, Cazevel, Vaqueiros, Pom- 

bolinho. — Numero de grevistas: em Peguengo de Al- 
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viella 40, em Valle de Figueira, 2QQ. — Marcha da gre- 
ve : rapidamente generalisadu. No proprio dia 25, os, 

lavradores de Valle de Figueira acceitam a seguinte ta- 
bolla: 1.® quadrimestre, minimo de 240 réis, 2.° quadri- 

meslre 400 réis, 3." quadrimestre 300 réis. Nos lagares 
de vinho —preço fixo de 300 róis, nos lagares de azeile^ 

— 400 réis. Feira para o trabalho nas segundas feiras ás 

10 horas da manhil e despega nos sabados ás 5 horas 

da tarde. Para as mulheres preço minimo 120 réis. 

Para os proprietários, em todos os preços augmentam 

mais GO réis, sendo as horas de trabalho eguaes ás dos 

lavradores. Nâo se admittem no bairro macliinas do 
ceifa que só se admittem nos campos. — Soluções e re- 

sultados da greve: a) em Valle de Figueira, a tabella 

acima publicada com algumas modificações no respei- 

tante a horas de trabalho, no dia 28 de maio {D. N., 29 

de maio); b) em S. Vicente do Paul, com satisfação da 

classe trabalhadora, no dia 29 de maio (D. N., 30 de 

maio); £■) em Cazevel e Vaqueiros, com salarios minimos 

de 240 réis, no dia 27 de maio {D. N., 29 de maio); 
d) nas outras localidades, com geral satisfação da classe 

trabalhadora (D. N., 29 de maio). 

153. Greve em Alpiarça e Almeirim. Causa da greve: 

ligada com o movimento descripto no n.° 154. Augmento 

de salarios, etc. —Declaração da greve: em 20 de maio. 

— Marcha da greve: rapida. — Solução da greve: no 

dia seguinte.—Resultado da greve: só conhecemos o 

resultado em Almeirim que foi a approvaçãoda seguinte 

tabeliã: salario nunca inferior a 300 réis para os homens 

e 160 réis para as mulheres; trabalho começado com 

uma hora do sol e despegado ao sol posto ; séstas como 

anteriormente; obrigaçAo para os proprietários de náo 
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empregar jornaleiros estranhos emquanto os houver na 

localidade sem trabalho. 

154. Greve em Santarém. Causa da greve: muito inti- 

mamente ligada ao n." 153 e quasi com elle se confunde 
Augmeiito de salarios, com minimos de 300 e 400 réis, 
etc. — Declaracão da qreoe: em 28 de maio. — Exten- 

são da greve: Santarém, Pernes, Ribeira, Alcanhões, 

Porlella dos Padeiros, Grainha, Fontainhas, Chafariz 

de S. Bento, Paul de Santo Antonio, Monte de Trigo, 

Campo de Vallada. — Numero dq grevistas: mais de 

1:200 se vê dispondo de grande actividade no movi- 

mento.— Marcha da greve: muito rapidamente gene- 

ralisada. Os grevistas correm o campo em dois grandes 

bandos, um de 500 homens e 150 mulheres e outro de 
600 homens Precisam-se em 29 os pédidos que são: 

minimos de 300 réis em serviços de lagarage, 360 réis 

de lavrador e 400 réis de proprietário; para as mulheres 

minimos de 160 réis do lavrador e 200 róis do pro- 

prietário. — Solução da greve: em 30 de maio. — Resul- 

tado da greve: a approvação da seguinte tabella em 

Santarém: minimos de 240 réis para os jornaleiros e 

de 140 réis para as mulheres na praça de Santai-em, 
regulando-se as outras praças pelos preços respectivos. 
O trabalhador só pode tirar 2 dias por semana, indica- 

dos previamente, lendo de dar 4 dias ao lavrador. 
Começo do trabalho ás quartas feiras ás 9 horas da 

manhõ e despega aos sabados com 1 hora de sol. Tra- 

balho livro quanto a gente de fôra. O trabalhador nos 
restantes dias tem de pegar com uma hora de sol. O 

preço nos lagares é de 8G0 réis e 1 decilitro de aguar- 

dente, incluindo o serão, segundo exigencias de fabrico 

e envasilhamento. O trabalhador que falto um dia sem 
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motivo justificado perde o seu salario em favor de uma 

casa de beneficencia e faltando alguns dias é entregue 

ao poder judicial (D. N., 29 de maio a 1 de junho). 

155. Greve na Gollegã. Causa da greoe: oinda ligada 

com as antecedentes (vôr n."' 152 a 155). Augmentos de 

salarios com minimos de 300 réis no inverno o 400 réis 

no verão, excepto eira e ceifas. —Declaração da greoe: 

em 27 de maio. — Marcha da greve: rapida, sem inci- 

dentes, custando apenas um pouco mais a vencer na 

Azinhnga. — Solução da greve: em 28 de maio. — Du- 

ração da greve: 2 dias.—Resultado da greve: a appro- 

va(;ão da seguinte tabella: minimos de salarios de 300 

réis. Obrigação de os trabalhadores não largarem o tra- 

balho e de os patrões não empregar gente de fóra (D. 

N., 28 e 29 de maio). 

156. Greve em Benavente. Ligada ao movimento, des- 

cripto nos n.°' 152 a 156. Declarada em 29, os traballia- 

dores, não sabem o que querem. Por fim organisam 

uma tabella de preços, mas, dizendo-lhe o administrador 

do concelho que as greves só são consentidas quando 
tenham sido cumpridas as formalidades preliminares 

exigidas pelo respectivo regulamento, os grevistas vol- 

tam ao trabalho para algumas horas depois tornarem a 

declarar-se em greve. Em 24 de junho é approvada uma 
tabella de minimos (D. N., 30 de maio, e 2 e G de ju- 

nho). 

157. Greve em Salvaterra de Magos. Desta greve apenas 

sabemos que, declarada em 29 de maio, tem como causa 

um pedido de augmento de salarios {D. N., 30 de maio) 

Ligada ao movimento descripto nos n."' 153 a 157, é 

natural que lhe tenha seguido o destino. 
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158. Greve em Portei. Causa da greve: E o primeiro 

signal da insurreição alemtejana da primavera passada 

que se vae seguir coincidindo ainda com a agitação do 
districto da Santarém (vôr ii." 152 a 157) e que tem co- 

mo causa o mal estur dos trabalhadores ruraes dessa 

região. Augmento de salario, ele.—Declaração da greve. 
em 30 de rsMx\o.—Marcha da greve: tumultuosa. Goníli- 

ctos graves. Intervem a força publica. — Solução da 
greve: em 30 de junho.—Duração da greve: 5 dias.— 
Resultado da greve: approvação de uma tabella de mí- 

nimos de salarios (vêr n.° IGO). 

159. Greve de Évora. Causa da greve: ligada ao n." 158. 

Augmento de salarios para 700, 500 e 400 reis nos três 

quadrimestres do anuo. — Declaração da greve: em 31 

de maio. — Marcha da greve: assume gravidade, já pelo 
numero de grevistas, que chega a mais de 5:000, já pela 

brutalidade dos que correm os campos obrigando até os 

ganadeiros a segui-los deixando o gado á solta! Em 1 

de junho, os lavradores oíTerecem 800 reis no tempo das 
ceifas, o que não é acceite (D. A''., 2 de junho). No mesmo 

dia adherem o pessoal de serviço de limpeza da camara, 

sapateiros, corticeiros e restantes artes. Em 2 de junho 

adherem os trabalhadores ruraes de Arrayolos e Re- 

guengos cujas soluções adeante veremos (D. N., 3 de ju- 

nho).— Solução da greve: em 4 de junho. — Z)«/'afao 
da greve: 5 dias. —Resultado da greve: a approvação 

da seguinte tabella, resultaiite da combinação das pro- 

postas dos salariados e lavradores e contra-proposta dos 

primeiros: a) durante os meses de maio, junho, julho e 

agosto acceitam o preço de 700 reis nos serviços de ga- 

danha, ceifa e debulha á machina, ficando com a liber- 

dade de fazerem conlractos especiaes nos outros servi- 
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ços; b) durante os meses de setembro, outubro, novem- 

bro, dezembro e janeiro o preço será de 400 reis fixos; 
c) durante os meses de fevereiro, março e abril, o preço 

será do 500 reis fixos; d) concorda-se em acceitar a 

quarta reclamação, abolindo todo o trabalho nocturno 

exceptuando: 1) ganadeiros e, dum modo geral, trata- 
dores de gado ou animaes que por natureza exigem 

cuidadosa assistência; 2) os assalariados empregados 
nos lagares e adegas, mediante contracto especial. (Ob- 

servação. Em alguns serviços taes como: carretos de ce- 

reaes para as eiras é permittido o trabalho durante al- 

gumas horas de noite, comianto que se desconte egual 

numero de horas no trabalho de dia); c) o pagamento 
será feito no sabbado durante ou immediatamente á larga 

do Irabalho; f) esta proposta é unicamente para o con- 
celho do Évora; g) os hortelões e quinteiros, ganhando 

diário, terão o salario de 500 reis; h) os contractos espe- 

ciaes a que se refere o n.° 1 da moção dos lavradores serão 

applicados aos velhos e menores de 16 annos, sendo a 

soldada dos velhos 300 reis; i) debulhas, ceifas, gada- 

nha, ou quaesquer outros serviços a fazer até ao fim de 

agosto, isto é, os meses de maio, junho, julho e agosto, 

excepto os acima mencionados que tratara de menores, 

velhos e hortelões, serão pagos a 700 reis por dia de 

Irabalho; j) o preço dos moedores de lagar e serviços 

de adegas, fabrico de vinho, será de 500 reis diário; 
k) o largar do trabalho dos sabbados, excepto nas eiras, 

durante todo o anno seja com um quarto de dia, isto 

para os que tenham trabalho garantido durante a se- 

mana"; l) o pagamento de salarios será feito de fôrma a 

que, quando largarem o trabalho, já estejam embolsados 
das respectivas jornas; m) quando se der uma variação 

sensível de preços dos generos de primeira necessidade, 
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como carne, pão e nzeite, estes preços podem variar de 

accordo entre as duas partes. 

160. Greve de Reguengos. Ligada, como vimos, á greve 

de Évora (vêr n." 159 o 160, a ultima especialmente). 
Os trabalhadores não conseguem as suas pretensões 

(D. N.j 3 de junho). 

161. Greve em Arroyollos. Ligada, como vimos, â de 

Évora (vèr o movimento descripto nos n."® 159 a 161, 

especialmente o n.° 159. Torna-se muito difficil applicar 

a tabella de Évora. Approva-çe a seguinte tabella mixla 

entre a de Évora e a do syiidicato (D. N., 9 de junho): 
Tirar cortiça, 550 reis; desmoitar, 400 reis; arrotear, 

400 reis; cortar, 400 reis; cavar milho, 460 reis, ceifar, 

650 reis; gadanhar, 750 reis; dar molhos a carros, 

500 reis; serviço de machinas e eiras, 550 reis; tapar 

.palheiros, 400 reis; lavrar, 440 reis; semear, 600 reis; 

varejar, 400 reis; trabalhos de lagares, 450 reis; serviços 

de mulheres; ceifar, 400 reis; outros serviços 200 reis. 

O minimo de salario será de 400 reis, seja qual fôr o 

genero de trabalho e o tempo em que se fizer. 

Para os velhos e menores de 16 annos haverá ajuste 

especial. 

Todos os serviços quando forem com comida descon- 

tar-se-ha no preço da tabella 200 reis. 

Fica abolido o pão de centeio no sustento de todos os 

jornaleiros e «concertados» n'este concelho. 

Fica garantido o trabalho quando houver crise e n'este 

caso os trabalhadores dirigir-se-hão á auctoridade para 

ella 03 dividir por todos os proprietários o lavradores. 

O trabalho será de sol a sol excepto no serviyo de eiras 

a trilhos que poderá durar ató depois do pôr do sol 
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quando tiver havido falta de vento. aboliçSo do serviço 

de noite não comprehende o trulamento de gado seja de 

que especie fôr, nem tão pouco o sevi(;o de lagares de 

vinhos e azeites. 

Em todos os trabalhos, exceplo nas sementeiras e 

serviços de machinas, começará o trabalhos ás segun- 
das-feiras um quartel depois do nascer o sol e aos sab- 

bados terminará um quartel antes do pôr do sol, isto 
fóra dos coitos e para os que fizerem a semana inteira. 

Quando o trabalho fôr a distancia os lavradores e pro- 

prietarios obrigam-se a pôr um carro para o transporte 

de comida e de roupa. 
Os trabalhadores ficam obrigados u ir trabalhar ás 

herdades fóra deste concelho quando pertençam aos 

jiroprieturios aqui residentes. 

A sésta e merenda começará em 15 de abril e termi- 

nará pela feira da Luz. 

No serviço de corLiça a sésta será de duas horas e 

meia sem merenda. 

Para os criados «concertados» o ajuste será feito entre 

elles e os patrões. 

Os salarios mencionados nesta tabella poderão soíírer 

alteração quando os generos alimentícios a soffrerem. 
O serviço de monda começará ás 7 horas da manhã. 

O pagamento aos sabbados será feito depois de larga- 

rem o trabalho. 
Estas condições são só para os trabalhadores residen- 

tes neste concelho. 

162. Greve em Vianna do Alemtejo. Ligada com a de 

Évora (movimento dos n.®' 158-161) e decretada a 4 de 

junho. Conseguem a tabella de Évora de 700, 500 e 

400 reis (D. 5 de junho). 
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163. Grave em Montemór-o-Novo. Causa da grece: Li- 

gada ao movimento descripto nos n/MõS-lôS das gre- 

ves alemtejanas. — Declaração da greoe: em 5 de junho. 
— Marcha da greoe: no mesmo dia.—Resultado da 

greoe: Approvação da seguinte tabella de salarios: 
500 reis em metade do anno e 400 reis na outra metade; 

ceifas, gadanho e cortiça, 700 reis; mulheres, 200 e 

300 reis (D. N., 6 e 7 de junho). 

164. Greve em Redondo. Causa da greoe: Ligada ao 

movimento descripto nos n."' 158 a 163.—Declaração da 

greoe: em 5 de junho. —Marcha da greoe: Numerosos 

bandos correm os campos. Lavradores e commissão 

oíTerecem a seguinte tabella: ceifas, corte de feno e de- 

bulliadores—700 reis, eiras — ajuste particular outros 
môses 400 reis. — Grevistas não acceitam (D. N., 6 e 7 

de junho). Solução da greoe; em 7 de junho. — Duração 
da greoe: 3 dias. — Resultado da greoe: approvação da 

seguinte tabella do salarios: maio, junho, julho e agosto 

— 700 reis; ceifa, gadanho e debulha ajuste particular; 

setembro, outubro, novembro, dezembro e janeiro — 

400 reis; fevereiro, março e abril — 500 reis. Mulheres 
— 300 reis nas ceifas e 180 reis nos outros trabalhos. 

Menores de 16 annos e velhos com o mesmo tratamento 

das mulheres. Direito de ajustar empreitadas (D. N., 

8 de junho). 

165. Greve em Vendas Novas. Causa da greoe: Ligada 

ao movimento descripto nos n." 158 a 104.—Declaração 
da greoe: em 4 de junho. — Marcha da greoe: sem in- 

cidentes— Numero de grevistas: 600.—Solução da 

greoe: em 5 de junho. — ZÍMmçíJo da greoe: 2 dias.— 

Resultado da greoe: approvaçõo da seguinte tabella de 
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salarios: 4 mêses a 600 reis, 4 mêses a 500 reis e 4 

mèses a 400 reis {D. N., 7 de junho). 

166. Greve em Móra. Causa da greve: Ligada com o 

movimento descripto nos n.°' 158 a 165. Os trabalha- 
dores querem augmento de salario, trabalho garantido 

e que não se ajustem ranchos de beirões emquanto 

houver trabalhadores disponíveis na localidade. — Decla- 
ração da greve: Não havendo associaçfio é o povo que 

se encarrega do trabalho da formação da greve, correndo 
os campos. — Adhere Cabeção (Z). N., 7 de junho). So- 
lução da greve: acceitação da proposta dos patrões de 

6 de junho, relativamente a salarios: 340 reis para as 

cavas de milho, 400 reis para as ceifas de centeio e 

cevada e 260 reis para as mulheres. Falta o accordo rela- 

tivamente ás outras condições, de que não temos noticia, 

167. Greve em Azambuja. Declarada em 5 de junho, 

deve prender-se ao movimento do districto de Santarém 

descripto nos n."' 154 a 159. Dirige-se a obter augmento 

de salarios que não vão alem de 440 reis Não temos 

quesquer outras noticias (D. N., 6 de junho). 

168. Greve em Bemfica (Almeirim.) Causa da greve'. 

Ligada ao movimento descripto nos n."' 156 a 161.— 
Declaração da greve: em 5 de junho {D. N., 6 de junho). 
— Marcha da greve: sem incidentes. — Solução da 

greve: em 7 de junho. — Duração da greve: 3 dias.— 

Resultado da greve: estabelecimento da seguinte tabella 

de salarios: homens, minimo de 240 reis e mulheres de 
160 reis, sem garantia de trabalho annual (D. N., 8 de 

junho). 
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169. Greve em Vendas Novas. Causa da greoe: Ligada 

ao movimento do Alemlejo descripto nos n.°' 158 a 169. 

— Declaração da greve: em 4 de junho. — Marcha da 

greve: sem incidentes.—Solução da greve: a 5 de junho. 

— Duração da greve: 2'dias. — Resultado da greve: 

Estabelecimento da seguinte tabella de salarios: 4 meses 

a 600 reis, 4 meses a 500 reis e 4 meses a 400 reis. — 
Numero de grevistas: 600 {D. N., 7 de junho). 

170. Greve em Alcobaça. Causas da greve: Augmento 

de salarios. — Declaração da greve: em 4 de junho.— 
Marcha da greve: Sem incidentes. — Solução da greve: 

em 6 de junho. — Duração da greve: 3 dias.—Resul- 
tado da greve: A approvação da seguinte tabella {D. 
N., 8 de junho): 

Junho e julho 700 reis; fevereiro, mar<;o, abril, maio 

e agosto, 500 reis; setembro, outubro, novembro, de- 
zembro e janeiro, 400 reis. 

Os velhos de 60 anos para cima ganharão na propor- 
ção do trabalho que produzirem, acima d'um minimo 

de 300 reis; rapazes de 12 a 14 annos, em todos os tra- 

balhos, ganharão 260 reis; rapazes de 14 a 16 annos, 

conforme o trabalho produzido, mas nunca menos de 

320 reis; mulheres, 400 reis nas ceifas e 200 reis em 

todos os outros serviços. 

Serviços de debulhadora, 600 reis, com uma hora 

para almoçar, hora e meia para jantar e meia hora de 

descanso pelo meio da tarde. 

Nos demais trabalhos, os descansos do costume. 

Fica absolutamente abolido o trabalho nocturno, ex- 

ceptuando o serviço e trabalho de ganadeiros e tratado- 

res de gado ou animaes que, por natureza ou doença, 

exigem cuidadosa assistência. 
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No carreto de cereaes para as eiras é permittido o 

trabalho durante algumas horas da noite, contanto que 

se desconte egual numero de horas no trabalho do dia. 

Nos serviços de lugares de azeite e vinho, o jornal 

será de 500 reis^ se trabalharem de noite. 

Quando os trabalhos forem por semana completa, é 

dos trabalhadores o quartel da manhã de segunda feira 
e o da tarde de sabado. 

171. Greve em Terena. Causa da greve: Ligada ao 

movimento descripto nos n.®' 158 a 169.—Declaração 

da greve: era 7 de junho. — Marcha da greve: patrões 

dizem: impossível dar a tabella de Évora. — Solução 
da greve: approvada a tabella de Évora {D. N., 8, 13 e ' 

14 de junho) Ver n.° 174. 

172. Greve em Alvito. Causa da greve: ligada ao mo- 

vimento descripto nos n."' 158-169,170 e 174. Reclamam 
a tabella de Évora. — Declaração dá greve: 7 de junho 

(D. N., 8 de junho). — Marclia da greve: sem inciden- 

tes.— Solução da greve: a 8 de junho. — Duração da 

2 dias. — Resultado da greve: obtenção da ta- 

bella de Évora. 

173. Greve em Alhandroal. Causa da greve: ligada ao 

movimento do Alemtejo e especialmente ao n." ni.— 
Declaração da greve: em 11 de junho: Numero dos gre- 

vistas: 800 a principio; no dia 13, 1:200. — Marcha da 

greve: diííicultosa. —Duração da greve: 3 dias — 

tado da greve: acceitação da tabella de Évora. 

174. Greve em Portei (2.®greve: vej. n.''1.59). Causa da 

greve: prèsa ao movimento alemtojano —Declaração da 

C 
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greve: em 9 de junho {D. N., 12 áe junho). — Marcha 

da greve: rapida. — Solução da greve: em 10 de junho. 

— Duração da greve: 1 dia. —Resultado da greve: accei- 

taçfio da tabellá de Évora {D. N., 13 de junho) (1). 

175. Greve em Coruche. Causa da greve: ligada ao mo- 

vimento descripto nos n.®' 151-166, etc. — Declaração 

da greve: em 8 de junho, tendo sido cumpridas as pres- 

cripgões do regulamento das greves. — Marcha da gre- 
ve: laboriosa. — Solução da greve: em 16 de julho.— 

Duração da greve: 6 dias {D. N.j 9, 10, 13 e 15 de ju- 

nho).—Resultado da greve: íavm dos trabalhadores, com 

a seguinte tabella (D. N., 10 de junho): 

Nos mèses de outubro, novembro, dezembro e janeiro 

240 reis por dia; fevereiro, março, abril, agosto e se- 

tembro, 300 reis;, maio e julho, 400 reis, e no mês de 

junho 400 reis. 

As mulheres terõo o preço minimo de 120 reis por dia 

durante todo o anno, e os rapazes ganharão conforme 

o seu merecimento. 

Foram egualmente aprovadas as seguintes condições: 

No inverno, deverão começar a trabnlhar ao nascer 

do sol e largar ao pôr do sol; no verão — 1 de maio a 

31 de agosto — terão o mesmo horário, com excepção 

das segundas feiras, em que pegarão no trabalho ás 9 

horas da manhã, e dos sabbados, em que largarão ás 5 

horas da tarde. 

No inverno terão direito a Ires quartos de hora i)ara 

almoçar e uma hora para jantar, podendo fumar seis 

(1) Ha noticia de em meados de julho alguns instigadores terem 
procurado nova greve, som Gomtudo nada conseguirem (D. N., 20 
de julho). 
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vezes, de dez minutos cada uma, e no verão terão uma 

hora para almoçar e duas para jantar, incluindo a sésta, 

podendo fumar oito vezes durante dez raindtos de cada 
vez. 

A reclamação que fazem para que não,sejam admitti- 

dos trabalhadores de fóra (ranchos da Beira), não poude 
ser attendida. 

Queriam os trabalhadores que se desse trabalho a 

todos aquelles que não fossem contratados na praça, 

mas que provassem com duas testemunhas que lá ti- 

nham estado durante duas horas, o que também não foi 

acceite, porque isso obrigaria os lavradores a metterem 
mais operários do que os necessários para os seus tra- 

balhos. 

Resolveu-se que nenhum lavrador possa contractar 

operários fóra da praça, que deverá ter logar aos do- 

mingos, das 10 ás 3 horas da tarde, nos locaes do cos- 

tume, incorrendo na multa de 5$000 reis aquelle que não 
cumprir esta solução, bem como incorrerá na multa de 

500 reis todo o trabalhador que faltar ao serviço depois 

de se ter compromettido com o capataz. 

A tabella de preços só será applicavel ao traballiador 

de preço, isto é, aquelle que produz o que recebe. 

Se, porém os serviços forem mal feitos, ou insuíTRcien- 

tes, ou, ainda, se faltar ás ordens do capataz, poderão 
por este ser despedidos em qualquer dia da semana. 

Aquelle que não produzir trabalho sufíiciente ou per- 

feito, soífrerá corte que reverterá a favor dos trabalha- 

dores do mesmo rancho. 

No dia normal de trabalho não estão incluídos os ser- 

viços decortiça, «eira» lagares de azeite e vinho, fornos 

de tijolo e quaesquer outros em que haja ajuste especial. 

Damos também a tabella de preços que foi.approvada 
25 
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e que, se bem que não satisfaça por completo as recla- 

mações dos trabalhadores, melhora sensivelmente a sua 

situaçôo, attendendo a que representa o menos que po- 

derão receber em paga dos serviços prestados: 

Nos meses de outubro, novembro, dezembro e janeiro, 

240 reis por dia; fevereiro, março, abril, agosto e setem- 
bro, 300 reis; maio e julho, 400 reis, e no mês de junho 

500 reis. 

As mulheres terão o preço minimo de 120 reis por dia 

durante todo o anno, e os rapazes ganharão conforme o 

seu merecimento. 

176. Greve dos arredores de Lisboa. Causa da greve: 

augmento de salarios, diminuição de horas de trabalho. 

— Declaração da greve: em 11 de junho.—Extensão da 

greveí dos Olivaes a Bemíica.—Numero de grevistas: 

1:500.—Marcha da greve: os trabalhadores correm os 

campos e as ruas. A entrada dos legumes effectua-se na 

cidade, sob a protecção da força armada (D, N., 12 e 13 

de junho). Para se avaliar das forças em presença, se- 

guem-se as negociações: 

a) Proposta dos trabalhadores. Apresentada definiti- 

vamente em 12. E a seguinte: 

Horticultores. — Trabalhos nas hortas, homens, por 

hora GO, por dia de 8 horas, 480, por dia de 10 horas, 

GOO; muliieres, 300, 240, 300; ceifas e sachas (mulheres), 

40, 320, 400; homens de edade superior a 55 annos, 55, 

440, 550; menores até 6 annos o que fôr convencionado; 

conductores de carroças e vaqueiros, por dia, GOO; abe- 

gão e carroceiros agrícolas, 550. 
Agricultura. — Podas das cepas, apanha da azeitona e 

vindimas, por hora 50, por dia de 8 horas 400, por dia 

de 10 horas 500; sulphatar, cavas e sachas, GO, 480, GOO; 
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ceifas de hervas, centeio e mais mistura, 70, 560, 700; 

ceifa de trigo ou debulhadora, 80, 640, 800; enxofrar, 

sacha e ceifa (mulheres), 40, 3ã0, 400; lagares de vinhos 

e azeites, mestre, por dia 600; ajudante, 500; mondas de 

trigo (mulheres), por hora, 30; por dia de 8 horas, 240; 
por dia de 10 horas, 300. 

No domingo, de manhã, alguns fazendeiros, depois de 

despedirem vários trabalhadores, foram ao Campo Grande 
no intuito de contractarem operários, offerecendo-lhes 

um salario de 280 reis, que recusaram, visto actualmente 

os trabalhadores vencerem uma jorna entre 400 e 450 reis 

{D. N., 13 de junho). 

b) Contra-proposta da Associação dos Agricultores e 

Horticultores. Apresentada em 13. É a seguinte: 

Agricultura. — Salarios: de 1 de outubro a 31 de ja- 

neiro, 300 reis; de 1 de fevereiro a 30 de setembro, 400 

reis, excepto os trabalhadores de ceifa, que serão pagos 

a 600 reis. Para as mulheres, 200 reis, e nos trabalhos 

de ceifa, 300 reis. Todo o trabalho junto de machinas, 

lagares de azeite e vinhos, serão os salarios convencio- 

naes. Abegões que saibam semear e ajudantes, 500 e 400 

reis, respectivamente. Carreiros, 400 reis. Também serão 

l)ermittidas as empreitadas para todos os trabalhos. 

Horticultura. — Em todo o anno 440 reis, dentro da 

área da cidade, e 400 reis fóra da área, para os homens, 

e metade destes salarios para as mulheres. Vaqueiros, 

3$(J00 reis semanaes e ajudantes 2$800 reis. Carroceiros, 

400 reis. 

Todos estes preços são minimos, podendo ser augmen- 

tados conforme as circunstancias determinarem {D. N., 

14 de junho). 

Em 15 de junho: accentua-so o desacordo. Tumultos 
{D. N.j 16 de junho). 
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. Em 16 de junho os operários pedem 400 reis em 4 

meses e 500 reis nos restantes. O conde da Guarda pro- 

põe 400 reis num semestre e 500 reis no outro {D. N., 

17 de junho). Em 17 de junho as negociações officiaes 
constatam a irreduclibilidade de lado a lado. No emtanto 

os grevistas vão retomando o trabalho, com alguns au- 

gmentos, menores no emtanto do que desejavam. Em 18 

de junho a greve pode considerar-se finda. Estão asse- 

gurados os trabalhos de ceifa de trigo entre 700 e 750 

reis: era o que mais preoccupava os agricultores. Nos 

trabalhos das hortas augmento de 460 para 480 reis 
{D. N., 19 de junho). Em 19 de junho: volta geral ao 

trabalho {ü. N., 20 de junho). 

177. Greve em Alemquer. Ligada ao movimento ribate- 

jano, n."® 154 a 159. Os trabalhadores pedem salarios 

de 360 reis, etc. Não sabemos a sorte do movimento 

{D. N., 29 de junho). 

178. Greve no Torrão do Alemtejo. Causa da greve: 

Effervescencia alemtejana (n."' 158-166, etc.). — Decla- 

ração da greve: 'l — Solução da greve: em 13 de junho. 

— Resultado c/a approvação da seguinte tabella 

de salarios minimos: a) Para os homens — (jOQ reis na 
ceifa, 500 reis na cortiça, 500 reis nos debulhos á ma- 

china, 400 reis nos debulhos a trilho, 600 reis pura os 

mestres nos lagares de azeite e 400 reis para o ajudante, 

400 reis no fabrico do vinho, 360 reis na azeitona e 300 

reis nos trabalhos restantes; b) Para as mulheres — 
300 reis nas ceifas e 120 reis noutros trabalhos {D. N., 

16 de junho). 

179. Greve em Aviz, Causa da greve: ligada ao mo- 
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vimento alemtejano, vôr n."' 158 a Declaração da 

greve: em 13 de junho, em Aviz {D. N., 14 de junho). 

— Extensão do movimento: Aviz, Ervedal, Benoíilla e 

Figueira de Barros. Ha quatro ou cinco freguezias que 

não adherem {D. N., 20 de junho).—^/arcAa da greve: 
sem incidentes. — Solução da greve: em 21 de junho.  
Resultado da greve: a approvação da seguinte tabeila 

de salarios minimos: de 15 de março a 14 do maio, 

400 reis; de 15 do maio a 14 de agoigto, 500 reis nas 

ceifas e 450 reis no resto; de 15 de agosto a 14 de 

março, 3G0 reis nos cortes e arrotear e 360 reis no resto. 

Mulheres, menos 200 reis do que os homens, excepto 

na apanlia da azeitona e bolota, salario de 140 reis. Me- 

nores de 18 annos do sexo masculino e 15 annos do sexo 

feminino e velhos de mais de 55 annos, contracto espe- 

cial {D. N., 22 de junho). 

180. Greve em Villa de Frades. Causa da greve: ligada 

ao movimento alemtejano, n."® 158 a ICG, etc., especial- 

mente á greve de Vidigueira, com cujas reclamações se 
consubstanciam.—Z)ec/a7"apão da greve: em 16 de ju- 

nho.— Solução da greve: ? — Resultado da greve: A 
approvação da seguinte tabeila de salarios minimos; de 

15 de maio a 15 de julho, homens a 700 reis e mulheres 
a 240 reis, na outra parte do anno, homens a 360 reis e 

mulheres a 160 reis. 

181. Greve em Beja. Causa da greve: ligada ao movi- 

mento alemtejano, vôr n."* 158 a 166, etc. —Declaração 
da greve: em 19 de junho. — Marcha da greve: Parcial. 

Tumultuosa. — Solução da greve: em 20 de junho, mo- 

ralmente finda.—Resultado da greve: o das transigen- 

cias mutuas. Seguem as propostas dos trabalhadores e 



390 As grcces 

dos lavradores. É a ultima que, salvas llg^eiras modifi- 

cações, consegue vingar: 

a) Proposta dos trabalhadores 

Durante os mezes de maio a agosto, GOO reis; março, 

abril, setembro e outubro, 500; novembro, dezembro, 

janeiro e fevereiro, 400 reis. Pagamentos âs quartas fei- 

ras e sabbados. 
Durante a época da ceifa as mulheres ganharão menos 

200 reis do que os homens; nos restantes serviços, 200 

reis diários. 
Rapazes de 12 a 16 annos, 400 reis, de maio a agosto; 

nos restantes mezes, 300 reis. 

Os trabalhadores desta região terão preferencia para 
contracto de trabalho. 

De 15 de abril a 8 de setembro, terão uma hora para 

almoço, duas para jantar e meia hora para merenda, 

começando o trabalho âs 6 horas da manhã. 

Nos restantes mezes, uma hora para almoço e outra 

para jantar, começando o trabalho ás 8 horas, e largan- 

do-se sempre âs horas do costume (-D. N., 14 de junho). 

b) Proposta dos lavradores 

Em logar de um preço egual para differentes trabalhos, 

em mezes também differentes, propõem os lavradores 

estabelecer-se um preço mínimo para cada trabalho, po- 

dendo, por consequencia, augmentar conforme a procura 

de braços e merecimentos dos trabalhadores. 
Estes preços minimos foram fixados para os homens, 

sem comida; ceifas, 450 reis; debulhas, 400; desmoita 

o descarga, 300; aplanca, 500; varejo 300; lavoura, se- 
menteira e alqueives, 300; mondas, 260; cavas, 320; 

limpeza de arvores, 320; lavoura em maio e junho, 
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400; distribuição de adubos, 500; semeação de trigo, 

400 reis. 

Rapazes, ajuste particular. 

Mulheres: ceifa, 200 réis; despiga, 170; apanha de 

legumes das 3 ás 11 horas da manhã, 140; descarga 

mesmas horas, 140; apanha de azeitona e vindimas, 120; 

mondas 160 reis. 

Todos estes preços são minimos e referem-se somente 

a trabalhos nas freguezias da cidade e para elles terão 
preferencia os trabalhadores residentes em Beja, em 

egualdade de preços e condições. 

A respeito das freguezias e povoações ruraes nada se 
tratou, por não terem os presentes competencia para isso. 

Todos os trabalhos não especificados serão regulados 

no ajuste particular. 

O começo do trabalho será ás 6 horas no verão e ás 

8 no inverno, largando só ao sol posto com os descanços 

do costume {D. N., 17 de junho). 

182. Greve no Gavião. Ligada ao movimento alemtejano. 

Querem e conseguem, excepto com relação ao maior 
proprietário, a seguinte tabella de salarios: 240 reis nos 

meses de inverno, 300 reis na primavera e 400 reis nos 

4 meses das colheitas, com a condição de trabalhar de 

sol a sol. Não conseguem a exclusão de trabalhadores 

de fóra. Faltam-nos as datas precisas da greve. 

183, Greve na Azambuja. Causa da greve: prolonga- 

mento do movimento ribatejano, n.°' 156 a 161, etc.— 
Declaração da greve: em 15 de junho (D. N.^ 16 de ju- 

nho).— Marcha da greve: os operários pedem 400, 500 

e 600 reis respectivamente nos meses de inverno, prima- 

vera e verão. Os patrões oflerecem 300, 400 e 500 réis 
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(D. N.j, 17 de junho). Silo distribuídos ranchos ás mu- 

lheres pelos officiaes do regimento aquartelado na Azara- 

buja (D. N., 18 de junho). — «So/mcíjo da greve: em 18 

de junho. — Duração da greve: 4 dias. — Resultado da 
greve: inteiramente em favor dos trabalhadores, com a 

approvação da tabella requerida (vid. supra). 

184. Greve em Benavente. Causa, da greve: ligada ao 

movimento ribatejano, n."® 153 a 158, etc.; 2.''' greve — 

ver n.° 156.—Declaração da-greve: ? — Solução e re- 

sultado da greve: a applicaçào da seguinte tabella de 

salarios (D. N., 19 de junho): 
1.° Nos meses de novembro, dezembro e janeiro os 

preços minimos serão, para os homens, de 300 reis, e 

para as muliieres de 160 reis. 
2." Nos meses de fevereiro, março o abril os preços 

minimos serão, para os homens, 340 reis, e para as mu- 

lheres 200 réis. 

3.° Nos meses de maio junho e julho os preços mini- 

mos serão para os homens, 4G0 reis e para as muliieres 

300 reis. 

4." Nos meses de agosto, setembro e outubro os pre- 

ços minimos serão para os homens, 320 reis e para as 

mulheres, 180 reis. 

Todos os serviços destes preços para cima, serão re- 

munerados ])or ajuste entre patrões e operários, con- 

forme a sua natureza e as leis da oíTerta e da procura. 

Exceptuam-se os traballios de monda que, por serem 

proprios para mulheres, não íicam regulados por os pre- 

ços minimos para os homens, sendo sujeitos a ajuste. 

5.° A praça é ao domingo como dispõem as posturas 

municipaes. 

6.® 0 trabalho é de sol a sol em todos os dias do anno, 
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excepto aos sabbados, em que todos os trabalhadores 

despegam ao meio dia. 

Exceptuam-se os serviços naseiras, lagares e serviços 
com gados que são permanentes e ao costume da re- 

gião. 

Os trabalhadores que não ferrarem a horas serão mul- 

tados pelo capatíiz, devendo essas multas ser descontadas 

na feria. 

1° Todos os preços são para os trabalhadores que os 
merecem, sendo os que o.s não merecem avisados em 

qualquer altura da semana pelo capataz, para caso não 

lhes convenha continuar a semana com o corte, serem 

pagos até esse dia sem corte. 
8." Os lavradores contratarão livremente para os seus 

trabalhos o pessoal de íbra que entenderem, contanto 

que nas épocas de trabalho não fique á boa vida gente 

da villa que queira trabalhar. 

Nas épocas de crise de trabalho os lavradores obri- 

gam-se, por si e pela camara municipal a debellar, como 

tem feito até aqui, dentro dos limites do possível e das 

suas forças pecuniarias, as mesmas crises. 
9.® O trabalhador que depois de beber a molhadura 

faltar ao trabalho, será entregue ao poder judicial; e se 

abandonar o trabalho antes do tempo para que se ajus- 
tou, sem motivo justificado, será multado num dia de 

trabalho que será descontado na feria revertendo em fa- 
vor da Gotta de Leite. 

O lavrador que faltar com trabalho aos operários em 

qualquer dia da semana antes do tempo para que os 

ajustou, será lambem entregue ao poder judicial. 

Os lavradores entendem que Benavente é das terras 

similares, a que melhor paga aos trabalhadoi-es, mas 

que por espirito de conciliação para com elles, e como 
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prova de solidariedade social com os seus cooperadores 

de trabalho, attenta a carestia da vida presente, lhes fa- 

zem estas condições que representam uma melhoria de 

salarios, tendo a certeza que ellas satisfazem as suas 

reclamações, o são superiores em vantagens, ás conce- 

didas a grevistas de outras localidades. 
Todas as condições não previstas serão ao costume 

da terra. 

185. Greve no concelho de Elvas. Causa da greve: ligada 

ao movimento alemtejano n." 158 a 166, etc.; 2." greve, 

ver n." 149.—Declaração da greve: em 19 de junho.— 

Marcha da greve: ligada com a greve de Portalegre. 

— Solução da greve em Portalegre : no dia 21 de junho. 

— Solução da greve em Elvas: ? — Resultado da greve 

em Portalegre: a approvação da seguinte tabelja de sa- 

larios minimos: de 15 de março a 14 de maio, 400 reis; 

de 15 de maio a 16 de agosto, 500 reis e ceifas 400 reis; 

de 15 de agosto a 16 de março, 360 reis em cortes e 

arrotear e 340 reis no resto. Mulheres, metade desses 

salarios, excepto apanha da bolota, 140 reis. Menores e 

velhos, contractos especiaes. — Resultado da greve em 

Elvas: não é acceite a proposta dos trabalhadores dos 
quadrimestres pagos a 600, 500 e 400 reis, conseguindo 

apenas 500, 400 e 360 reis {D. N., 20 e 22 de junho). 

186. Greve em Azeitão. Perturbada por elementos estra- 

nhos. Só sabemos que os patrões apenas não acceitaram 

da proposta dos trabalhadores a parte referente a horas 

de trabalho (D. N., 23 e 24 de junho). 

187. Greve em Vianna do Alemtejo. Causa da greve: 

prolongamento da crise alemtejana, n." 158 e 166, etc.; 
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2.® greve, vôr n.° 102.-:^Declaração da greve: em 24 de 

julho.—Extensão da greve: em 27 de julho.—Duração 

da greve: 4 dias. — Resultado da greve: inteiramente 

em favor dos trabalhadores, com a approvaçfio da se- 

guinte tabella: debulha, 500 reis á machina e 400 reis a 

sangue {D. N., 25, 26 e 28 de julho). 

188. Greve na Moita. Causa da greve: operários des- 

pedidos pelo facto dos proprietários não poderem sus- 

tentar o augmento de despesa proveniente da nova tabella 

de salarios de 400, 500 e 600 reis segundo a violência do 

trabalho.—Declaração da greve; em 84 de agosto.— 
Marcha da greve: a greve toma a principio proporções 

assustadoras: quer pela sua extensão que ameaça re- 

voltar Aldegallega, Alcochete, Alhos Vedros, etc., quer 

pela sua intensidade, pois que os grevistas armados cor- 

rem os campos que saqueiam, violentando os que não 
querem adherir e damnificando algumas propriedades. 

O numero de grevistas desce, porém, rapidamente e a 

greve esmorece, a partir de 27 de agosto. De 5:000 gre- 

vistas contam-se agora 500 a 1:500 coagidos. Em 31 de 

agosto, ha um movimento em Alhos Vedros, mas a pró- 

pria Moita jâ o não secunda. — Solução e resultado da 
greve: não ha noticia de outra victoria operaria senão 

a registada em 31 de agosto {D. N., desse dia), junto de 

dois lavradores. 

189. Greve em Montemór-o-Novo. Causa da greve: au- 

gmento de salarios da nova tabella e trabalho garantido. 
É a 2.® greve; vôr n.° 163.—Declaração da greve: em 

9 de setembro.—Marcha da greve: recebida hostilmente 

pelo povo. — Solução da greve: em 11 de novembro. — 

Duração da greve: 3 d.và.s. — Resultado da greve: fra- 
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cassa inteiramente, voltando os traballiadorcs com o sa- 

lario antigo {D. N., 12 de setembro). 

190. Greve em Aveiras de Baixo (Azambuja). Causa da 

greve: augmento de salarios. — Declaração da greve: 

em 8 de novembro {D. N.j 9 de novembro). — Solução 
da greve: em 12 de novembro, faltando apenas a assi- 

gnatura de dois lavradores ausentes.—Resultado da 

greve: inteiramente em favor dos trabalhadores que con- 

seguem o estabelecimento de minimos de salario de 300, 

400 e 500 reis conforme as épocas do anno {D. N., 13 

de novembro). 

191. Greve dos valadores de Villa Franca. Causa da greve: 

augmento de salario. — Declaração da greve: em 15 de 

novembro {D. N., 16 de novembro). 

192. Greve em Aldegallega. Causa da greve: alguns ope- 

rários dispensados do serviço.—Declaração da greve; 

29 de novembro.—Marcha da greve: administrador do 

concelho requisita força armada {Capital^ 28 de novem- 

bro). 

193. Greve no Fundão. Causa da greve: augmento de 

salarios. — Declaração da greve: em G de dezembro. — 

Marcha da greve: paciíica; fulminante. — Solução da 

greve: 'no mesmo dia. —Resultado da greve: em favor 

dos trabalhadores, com a approvação da nova tabella 

proposta. Grande regosijo entre os trabalhadores ruraes. 

lí)12: 
194. Greve dos descarregadores de mar e terra de José 

Pedro da Costa, no Barreiro. Causa da greve: capataz 
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despedido. —Declaração da greve: em 4 de janeiro. — 

Marcha da greve: ameaça de generalização {Diário de 

Noticias, de 5 de janeiro de 1912). No dia 8, chegam 

trabaliiadores ruraes para substituir os grevistas; chega, 

egualmente, um contingente de força para garantir a li- 

berdade do trabalho. Os operários insistem na readmis- 
são do capataz {D. N,, 9 de janeiro). — Solução da 

greve: a 11 de janeiro. — Duração da greve: 8 dias.— 

Resultado da greve: ? {D. N., 18 de janeiro). Os gre- 

vistas presos i)or motivo desta greve foram soltos no 

dia 87 {D. N., 28 de janeiro). 

195. Greve na Fabrica da Quinta da Horta. Não temos 

outra noticia alem de que acabou no dia 8 de janeiro, 

por acordo (D. 9 de janeiro). 

196. Greve do pessoal hospitalar. Causa da greve: ope- 

rários despedidos. — Declaração da greve: em 22 de ja- 

neiro.— Marcha da greve: fulminante. O sr. Augusto 

de Vasconcellos, ministro e antigo enfermeiro-mór pro- 

mette que se não exercerão perseguições.—Solução da 
greve: no mesmo dia. —Resultado da greve: conciliação 
{D. N.j 83 de janeiro) (1). 

197. Lock-out da Fabrica de lanificios de Arroios. Causa 

do conjlicto: — Declaração: em 26 de janeiro. — Nu- 

mero de operários despedidos: 160 a 180. — Marcha e 

Solução do conjlicto: ? {D. N., 27 de janeiro). 

198. Grande greve geral de Lisboa. Por ser uma das gre- 

(1) Não sabemos se os operários respeilaram o orligo 4.° n.° 1." 
do decreto de G do dezembro de 1911. 
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VOS mais importantes, damos maior desenvolvimento á 

sua historia. 

Causa da greoe: os acontecimentos de Évora (vôr 

adiante greve rural) declarando-se a greve geral como 

um protesto contra as violências repressivas usadas em 

Évora e que deram logar á morte dum popular e a vá- 
rios ferimentos no dia 24 de janeiro {D. N., 25 de janeiro 

e dias seguintes). 

Declaração da greve geral: em 23 de janeiro, á noite, 

para o dia seguinte {D. N., 29 de janeiro). 

Marcha da greve geral. Seu diário: 

A greve, como dissemos, foi declarada a 28 de janeiro. 

Foi a União das Associações de Classe de Lisboa que a 

declarou, depois de varias adhesões e promessas vindas 

da provincia, de Coimbra, valle do Sado e Algarve, es- 

pecialmente. Mas é em Lisboa que quasi exclusivamente 

se põe em pratica, como se verá. A greve embora pare- 

cesse dever ser de demonstração, tem o caracter nitido 

duma greve de pressão, pois a União declara que a 

greve durará até: 1." á reabertura das associações en- 
cerradas em Évora: 2.® á sabida em liberdade dos ope- 

rários eborenses presos; 3." á demissão do governador 
civil de Évora {D. N.^ de 29 de janeiro). 

Dia 29.—É o primeiro dia da greve que se pode, com 

eíTeito, dizer geral. Poucas foram as fabricas em labora- 

ção em Lisboa nesse dia e essas mesmas albergando pou- 

quíssimos operários. As ruas são percorridas por bandos 

revolucionários e sinistros, cujo fim real se não chegou 

nunca bem a comprehender. É a desorganização, a anar- 

chia, o cahos. No emtanto não ha noticias das represalias 

que seriam para temer no gravíssimo momento historico 

atravessado. Os operários dirigem apenas o seu esforço 
no sentido de paralysar a actividado nacional. 
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Ao passar o primeiro carro electrico pela Associação 

Têxtil 6 pela Associação dos Manipuladores de Bolachas 

e Biscoitos, são-lhe arremessadas duma das janellas 

sete bombas que vão ferir o corajoso guarda-freio que 
não quiz abandonar o seu posto. Não se eíTectuou ne- 

nhuma prisão. E é tudo o que se passa nesse dia terri- 

vel: nas ruas não se vô ninguém que não sejam os 

mencionados bandos grevistas. As lojas fechadas. As 

fabricas fechadas egualmente. Os jornaes, escusado é 

dizer, não circulam também. 

Uma commissão de ferroviários offereceu-se ao go- 

verno para ir a Évora solucionar o conílicto, aliás solu- 

cionado nesse dia (!), com a missão, egualmente acceite 

pelo governo, de proceder a um rigoroso inquérito ácerca 

dos acontecimentos. O governo faz a declaração expressa 

de que punirá quaesquer culpados, caso os haja e sejam 

da.categoria que forem {Supplemento ao D. N., 31 de 

janeiro). 

Dia 30.—Na calçada do Carmo e no largo de S. Do- 

mingos ha explosões de bombas. Cargas e descargas 
eíTectuadas pela cavallaria e infantaria da guarda repu- 

blicana por assim se vêr na necessidade de entrar no 

caminho da violência. De resto, é da parte dos operários 

o mais incomprehensivelmente mal organizado movi- 

mento de que possa iiaver noticia: movimento de causa 

duvidosa, de calor íicticio, de direcção desvairada, do 

marciia perplexa, de fim desconhecido. Pode ser um 

symptoma de demagogia e desorganização social: nunca 

da vitalidade duma causa e das capacidades do triumpho 

dos seus obreiros. Üs factos são, alem disso, demasia- 

damente recentes para que os avivemos ú memória do 
leitor... 

Por lodo o dia 30, prolongam-se os acontecimentos 
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do dia 29. Chegam mais contingentes militares. Na al- 

fandega o movimento é nullo {Sup. ao D. N.j 31 de ja- 

neiro). 

Noite de 30 para 31. — Tudo em pó do guerra. Pre- 

venções nos quartéis. Paradas de força nas ruas, guar- 

dando os pontos mais suscepliveis de ataque. Patrulhas 

numerosas correm toda a cidade. 

Á 1 hora dessa noite, passa-se a scena culminante de 

toda a historia das greves em Portugal: o ataque, em 

regra, e com artelharia ú Casa Syndical, na rua do Sé- 

culo. O forte Chabrol rende-se, porém, á primeira inti- 

mativa e não gastando sequer o quarto do hora (menos 

extenso, portanto, já que não poude ser menos aílictivo 

do que o de Habelais...) que lhe foi concedido pelo com- 

mandante das forças sitiantes. As forças sitiantes, pas- 

sada a competente busca, nada encontraram, porém, do 

que tinha sido a Casa Syndical, alem do chào, das pa- 

redes e do teclo. Campus ubi Traiafait... Tróia não 
chegou a arder, mas... fugiu. As ultimas adhesues á 

greve, algumas chegadas nessa noite, da Federação 

Nacional dos Corliceiros e das suas 28 associações, da 

União Local e dos 28 syndicatos, a construcção civil 

com 12, a viação com 4, as classes graphicas com 3, as 
maritimas com 11, as metallurgicas com 10 associações, 

a adhesão dos operários do Arsenal, da Casa da Moeda, 

das fabricas de i)olvora, dos manipuladores de tabaco, 

etc., etc., tudo isso emigrou para jjarle incerta. Tanto 

as adhesões no papel... como nos factos, segundo se 

vae ver. Dos dirigentes da greve acabava, de resto, de 

sahir um apello aos operários que tinham em sua mão 

os supremos interesses públicos, para que não abando- 

nassem o trabalho. Bom senso tardio... 

O governo, a quem faltou na sua vida atribulada uma 
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energia esclarecida e opporluiia, teve no emtanto alguns 

monientos de decisão. Alem do procedimento tomado 
contra a Casa Syndical, na mesma noite foi decretado o 

estado de sitio no districto de Lisboa (decreto de 30 de 

janeiro de 1912), sendo o general commandante da pri- 

meira divisão nomeado governador militar de Lisboa. 

Este publica um edital convidando todos os habitantes 
a não saliir de casa depois do toque de recollier dos 

quartéis e em que, ao mesmo tempo, garante a liberdade 
de trabalho. 

O governo elabora uma nota olllciosa dando conta do 

estado do conílicto: narra as suas diligencias concilia- 

doras, iníructiferas todas; attribue por fim aos monar- 

chicos a origem e inspiração do movimento, noticiando 
a prisão do sr. José de Azevedo, única prisão de politico 

monarchico effectuada e que comtudo não poude ser 

mantida {Sup. ao D. N., 31 de janeiro). 
Dia 31 (domingo). — O dia feriado torna incerta a 

causa da greve que, no emtanto, parece inteiramente 

prejudicada. Dá-se a explosão de uma bomba na praça 

das Flores {D. N., 1 de fevereiro). 

Dia 1 de fevereiro.—A greve está morta. O socego 

tende a restabelecer-se comi)letamente. Em Iodas as fa- 

bricas o trabalho é normal e os operários que faltam á 

chamada são presos. Os })resos de Évora são postos em 

■ liberdade. Do quartel general vem ordem para os jornaes 

mandarem â aucloridade militar uma prova para pode- 

rem circular só depois do visto, Na Gamara dos Depu- 

tados apj)rova-se o projecto de lei, a cuja passagem pelo 

Senado faremos referencia, ao historiar os acontecimen- 

tos do dia 2 {D. N., 2 de fevereiro). 

Dia — Accenlua-se, definitivamente, a tranquilli- 

dade. No Senado é approvado e converte-se em lei do 
2G 

I 
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paiz a suspensão das garantias por 30 dias. Também se 
approva o projocto de lei do ministro da Justiça para o 

julgamento dos crimes derivados da greve por tribunaes 

militares lerritoriaes que ainda deveriam funccionar de- 

pois de terminada a suspensão de garantias. O recurso 
seria para o Supremo Tribunal de Justiça Militar o o 

jury competente de julgamento o das praças de pret. No 

projecto consigna-se também a nomeação especial de 

juizes instructores togados. Apesar, porém, da suspen- 

são das garantias, as camaras votam a não interrupção 

dos seus trabalhos {D. N., 2 e 3 de fevereiro). 

Repercussão da greve de Lisboa. Á União Syndical 

chegaram numerosas adhesões da provincia, na maioria 

platônicas, mas algumas dispostas a secundar energica- 

mente a sua acção, especialmente do Ribatejo, arredores 
de Lisboa, Outra Banda, Setúbal, Coimbra e Algarve, 

No momento da greve, ha a registar os seguintes con- 

ílictos: 

a) Na Moita. E onde a revolta attinge mais aguda gra- 

vidade. U administrador do concelho, dr. Üctavio da 

Costa Cabedo, tendo dado ordem de prisão contra um 

conferente da Associação dos Trabalhadores Iluraes, é 

assassinado pelos grevistas na noite de 29 para 30 de 

janeiro. O socego restabelece-se depois {Sup. ao D. N., 

31 de janeiro). 

b) Em Setúbal. Greve geral no dia 29 de soldadores, 

moços do fabricas, carregadores de peixe, marítimos, 

sajtateiros, constructores civis, padeiros, etc. O serviço 

de transportes não deixa de se effectuar. Ila um pequeno 

contlicto no dia 30 {Supl. ao I). N., 31 de janeiro). Ter- 

minou no dia 2 {D. N., 3 de fevereiro). 
c) Em Arrentella. Movimento operário concei tado com 

o da Amora {D. X., 3 de fevereiro). 
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d) No Seixal. Greve parcial. Ver alinea b (D. A^,, 3 de 

fevereiro). 
e) Em Almada. Greve logo terminada. Socego (Sup. ao 

D. N., 31 de janeiro). 

f) Em Aldegallega. Assalto á administração do conce- 

lho. Cargas e descargas. Providencias militares (D. N.j 

1 de fevereiro). 

g) Em Vianna do Alemtejo. Greve logo dominada {D. N., 

1 de fevereiro). 

h) Em Coimbra. Greve fulliada á nascença. Sem impor- 

tância (Sup. ao D. N., 31 de janeiro e 1 de fevereiro). 

i) Em Odemira. Greve corticeira {D. N., de fevereiro). 

j) Nos outros pontos da paiz nfío merece referencias es- 

peciaes, iiüo se lendo dado com caracter de apreciavel 

extensão ou intensidade em mais i)arte nenhuma {Sup. 
ao D. N., 31 de janeiro, 1, 2 e 3 de fevereiro). 

EJJeitos e derivações da greve. No dia 4 de fevereiro 

veem noticias de que em Évora tudo está absolutamente 

normalizado {D. N., 5 de fevereiro). A Companhia dos 

Caminhos de Ferro louva e gratifica o pessoal de Lisboa 
e arredores com o dobro do seu vencimento dos dias 29, 

30 e 31 de janeiro {D. N., G de fevereiro). No dia O, 

ainda ha uma bomba deitada na travessa do Pinlieiro á 

Estrella {D. N., 7 de fevereiro). Por todo o mês vfio 

sendo soltos os presos {D. N., 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14 

do fevereiro) entre os quaes o sr. José de Azevedo. No 

dia 0 de março os operários de Évora convidam vários 

políticos a vir provar num comicio diversas aflirmações 

feitas (D. y., de março). Em 16 de março reabre a Casa 

Syndical {D. N., 17 de março). Os protestos operários 

succedem-se até meados de abril (1). JV., 10 e 18 de 
abril). 

Solução da greve. Em Lisboa, a 1 de fevereiro. 
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Duração da greve. 3 dias, sendo os dois primeiros os 

das violências e insurreição. 
Resultado da greve. Nenhum. A uma greve insurrec- 

cional succedeu o dominar da revolta: mais nada. 

199. Greve de fragateiros da firma Balançuela, Costa & C.® 

Causa da greve: reduc(;ão do pessoal. — Declaração da 

greve: em 22 de fevereiro (D. N., 22 e 23 de fevereiro). 

— Marcha da greve: Agrava-se desde logo o conllicto 

(D. N., 25 de fevereiro). A associação dos fragateiros 

solidariza-se com os grevistas (D. N., 9 de março). In- 
tervem, inutilmente, o ministro da Marinha {D. N., 9 e 

12 de março). Novo aggravamento (D. A''.^ 20 de março). 

A Associação Commercial de Lisboa insta pela solução 

do conílicto e publicamente [)re.sta homenagem á energia 

e imparcialidade do capitão do porto de Lisboa, capitão 

de mar e guerra sr. Cárceres Fi'onteira (J). 22 de 

março). Continua a greve em meados de abril {D. N., 

14 de abril). 

200. Greve na fabrica de vidros da Amora. Causa da greve: 

defensiva, operários pedindo a readmissõo de treze col- 

legas despedidos.—Declaração da greve: em 26 de fe- 

vereiro {D. N.j 27 de fevereiro). — Marcha da greve: a 

Companhia delega na Associação Industrial Portuguesa 

a solução do conílicto {D. N., 27 de fevereiro). O dire- 

ctor technico da empreza expõe as razões do conílicto 

{D. N., 28 de fevereiro). Reunião dos operários, protesto, 

etc. (Z). N., 2 de março). Em 4 de março, aviso nos jor- 

naes de que estão patentes ao publico as cadernetas dos 

operários {D. N., 5 de março). — Solução da greve: em 
18 de março. — Duração da greve: 22 dias {D. N,, 19 

de março). — Resultado da greve: transigencias mutuas; 
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em 16 de abril foram readmittidos cinco operários des- 

pedidos {D. N., 17 de abril). 

201. Greve de metallurgicos na Covilhã. Cauèa da greve: 

os seguintes pedidos operários: 10 horas de Iraballio das 

8 ás 18 horas; 10% a mais nos salarios; augmento de 

40 7o sobro o pagamento das horas exti-aordinarias; ali- 
mentação por conta do patrão nos trabalhos fora da ci- 

dade; pagamentos aos sabbados; isenção da obrigação 

de pegarem na oíTicina em pesos superiores ás suas for- 

ças e fóra delia, superiores ó sua vonia.á(i. — Declaração 
da (jreve: em 6 de março {D. N., 7 de marq,o).—Numero 

de grevistas: superior a 40. — Solução da greve: prepa- 

rada para 10 de março. — Resultado da greve: transi- 

gencias mutuas. 

202. Greve na Fabrica de Fiação e Tecidos dos irmãos Ma- 

riani do Porto. Causa da greve: solidariedade com ope- 

rários despedidos e presos. Exigência de remuneração 

idêntica á das fabricas do Porlo.—Declaração da greve: 

em 12 do março {D. N., 13 de março). — Marclia da 

greve: em 17 de março parece esboçar-se um accordo. 

Mas só quatro mulheres so apresentam na fabrica. Em- 

bora 70 operários jjersistam a querer entrar. Em 3 de 

abril, aggrava-se o conílicto.. Annunciam-se comicios, 

violências e negociações. Os proprietários pedem a in- 

tervenção do ministro do Fomento e reclamam a lií)er- 

dade de trabalho. lia manifestações hostis contra a com- 

missão negociadora. Em 22 de abril recomeça a laboração 

da fabrica; balanço da jornada: bombas, pedradas, tiro- 

teio e prisões. Em 24, continua a laboração: mais pran- 

chadas e conílictos. Em 25 e 20, parece amortecer a 
lucta, registando-se apenas pequenos conílictos. Em 29, 
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ha nova bomba, mas a fabrica já funcciona com metade 

do pessoal. Em 2 de maio, novas detonações. Tudo pa- 

rece depois tomar o caminho da normalidade havendo 
apenas noticia posterior de terem sido soltos os presos 
{D. N., 18, 19 e 27 de março, 4, 7, 13, 10, 17, 18, 19, 

23, 24, 25, 27 e 30 de abril, 3 e 21 de maio). — Solução 

da greve: na primeira quinzena de maio. — Duração da 

greve: um mês.—Numero de grevistas: 600. — Resul- 
tado da greve: vicloria patronal.' 

203. Greve na tanoaria Valente Perfeito, de Villa Nova de 

Gaya. Causa da greve: o emprego de machinas.—De- 

claração da greve: em 13 de março {D. iV., 14 de março). 

— Marcha da greve: Ila desde logo noticia de negocia- 

ções e de auxilios pecuniários vindos de fóra, aos gre- 

vistas. Os patrões resolvem fundar uma associação de 

defeza dos interesses da classe. Os operários resolvem 

não deixar sahir carroças das Devezas. Mas a força re- 

solve deixá-las sahir em liberdade. Comícios de protesto, 

por banda dos operários. Reuniões de protesto, por banda 

das firmas portuguesas e inglesas. Aggrava-se o coníli- 

cto. Manifesta-se em absoluto a solidariedade patronal 
{D. N., 16, 19, 20, 21, 25, 27, de março, 3 e 4 de abril). 

— Solução da greve: encaminha-se em 26 de abril, dando 

os operários como contribuiçfto o seu estudo sobre a im- 

posição do vasilhame de torna viagem e com o fim de 

constituir um fundo de assistência {D. N., 27 de abril). 

— Duração exacta da greve: 1 

204. Greve na Companhia Fabril Lisbonense. Causa da 

greve: desaccordo sobre salarios. — Declaração da greve' 

em 20 de março {D. N.j 27 de março).—Numero de gre- 
vistas: 700 em Alhandra, 000 na rua da Palma e os de 
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Oeiras.—Marcha da greve: em assembléia dos grevistas 

é manifestado o desgosto dos accionistas reelegerem na 

sua assembleia o actual gerente. Procuram avistar-se 

com a direcção, mas sem resultado na sua démarche. 

São votados 8 7o de dividendo aos accionistas. A fabrica 

de Oeiras é encerrada por falta de carvão. Registam-se 

actos de coacçào em Alhandra, por parto dos operários. 

Os operários protestam contra essa aíTirmação. Regis- 

'tam-se 200$000 reis de donativos e 500$0ü0 reis de sub- 

sidio dado pela Associação. Conílicto em Alhandra com 

os «amarellos». Comicio de protesto. Grevistas de Alhan- 

dra veem a Lisboa pedir a arbitragem. Os grevistas com- 

promettem-se por escripto a continuar o movimento. O 

governador civil pretende solucionar o conflicto, pro- 

pondo um estudo das concessões possíveis adiadas para 

o fim do anno, depois de bem conhecida a situação da 

Companhia. Esboça-se um accordo sobre a proposta do 

governador civil. Aggrava-se, porém, o conílicto no dia 

seguinte. Annuncia-se a reabertura da fabrica. Conflictos 

geràes com a policia. Ferimentos. Comícios. Ameaças 

de greve geral {D. N., 29 e 30 de março, 1, 2, 4, 16, 

22, 23 e 24 de abril, 1, 4, 5, 6 e 7 de maio). — Solução 

da greve: em 15 de maio.—Resultado da greve: apro- 

vação da proposta dos patrões feita em 11 de maio nos 
seguintes termos: a) readmittir os operários despedidos; 

b) promessa de gratificações, sendo possível, no fim do 

anno, mas sem a companhia ficar obrigada a não esta- 
belecer as distincções resultantes do mérito o capacidade 

operaria {D. N., 12, 14 e 16 de maio).—Duração da 

greve: 21 dias. 

205. Greve dos caixoteiros de vinhos de Anlonio Nicolau de 

Almeida L.""* Ligada á greve n.° 203. Vôr também n.° 207. 
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A gi-eve declara-se 6m 14 de abril, havendo noticia de 

que continuava a 30 (/). N., 15 de abril e 1 de maio). 

206. Greve dos moços das fabricas Costa e Carvalho e Guer- 

reiro e Bartolomeu, de Setúbal. A causa da greve é o pedido 

não attendido de um augmento de salarios de mais 50 reis 
diários {D. N., 25 de abril). 

207. Greve dos caixoteiros de Adolpho Ferreira Fortuna.* 

Ligada á greve n." 203. Ver também n.°205. (D. N., 30 

de abril). 

208. Lock-out da fabrica de Santo Amaro da Companhia de 

Fiação e Tecidos Lisbonense. Causa do conjlicto: ameaça 

dos operários não retomar o trabalho, sem a readmissão 

de operários despedidos. — Declaração do conjlicto: em 
30 de abril {D. N., 1 de maio).—Numero de operários: 

800 {D. N., 4 de maio). — Marcha do conjlicto: as de- 

legações das associa(;ões operarias resolvem auxiliar 

materialmente os camaradas despedidos. Distribuídas 

G50 refeições. Intransigência relativa a cinco operários 
despedidos {D. N., 13, 15 e 10 de maio). — Solução do 
conjlicto: deve ter sido no sentido da reabertura da fa- 

brica, sem novas concessões i)or parte da empreza. 

209. Greve de demonstração dos tanoeiros do Porto. A greve 

de 24 horas é votada como protesto contra prisões dos 

collegas. Vèr greve n.° 203 {D. N., 8 de maio). 

210. Greve na Sociedade Portuguesa do Assucar. Causa 

da (jreve: alteração das horas de trabalho, suspensão 

de turnos. — Declaração da (jreve: em 25 de maio {D. N., 

20 de maio). — Numero de grecistas: 10. — Marcha da 
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grevé: a companhia propõe quatro dias de trabalho; 
operários exigem cinco (Z)l N.^ 30 d.e maio). — Solução 

da greve: deve ter sido a da mutua transigência. 

211. Greve dos operários menores das fabricas da Covilhã. 

Causa da greve: augmeiito de salarios; diminuição de 

horas de trabalho.—Declaração da greve: 13 de junho 

{D. N., 14 de junho).—Numero de grevistas: 400 a 500. 
— Marcha da greve: conflicto na fabrica Alçada. Amea^ 

ças de greve geral. Greve geral declarada. 5:000 grevis- 

tas. Distúrbios. Ferimentos. Chegam forças militares 

(D. N., 18, 80, 22, 23 e 24 de junho).—Solução da 
greve: a 24 de junho. — Resultado da greve: victoria 

parcial operaria {D. N., 25 de junho). 

212. Greve nas minas de Aljustrel. Demorada. Causada 

greve: augmento de salarios. — Duração da greve: de 

G de junho a 5 de julho.—Resultado da greve: derrota 
ojieraria {D. N., 6 e 20 de junho e 7 de julho). 

213. Greve dos electricos. É das mais importantes gre- 

ves portuguesas. A sua chronica tem, por isso, de ser 

mais detalhada. 
Causa da greve: É uma questão inicialmente de soli- 

dariedade e sympatliia. Em 25 de maio o pessoal reclama 

a readmissâo de alguns collegas e especialmente do um 
conductor despedido por ter aggredido um revisor. Não 

attendido no seu pedido, o pessoal formula então uma 

serie de reclamações, umas do caracter pessoal (readmis- 

sâo dos operários despedidos), outras de caracter eco- 
nomico (24 dias de ferias, 8 horas de trabalho, caixa de 
aposentação, (|uadro de inscripções, etc.), como base da 

greve {D. N., 20 e 29 de maio). 
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Declaração da greve: Em 28 de maio, depois da re- 

cusa da Companhia de acceder és reclamações do pes- 

soal. 

Marcha da greve: Paralysado inteiramente na cidade 
o movimento dos carros electricos. 

Dia 29. — Pequenos incidentes no Arco do Cego e 

Estrella {D. N., 30 de maio). 
Dia 30. — Pequenos incidentes na fabrica geradora. 

Todos os serviços suspensos. Grevistas não querem re- 
ceber o salario. A camara municipal auctoriza a circu- 

lação em commum, explorada por qualquer vehiculo. A 
partir de então o aspecto das ruas é pitoresco, com au- 

tomóveis, trens e carroças até, transportando passagei- 
ros em commum {D. N., 31 de maio). 

Dia 31. — Chega um delegado do comitê de Londres 
{D. N.j 1 de junho). 

Dias 1 e 2 de jutiho.—Continua a greve sem inci- 

dentes. 
Dia 2.—Os ferro-viarios que se esperava adherirem á 

greve, promettem apenas um appoio moral e subsidios. 

O sr. Anselmo Braamcamp, presidente da camara mu- 

nicipal, apelia para o patriotismo dos grevistas, lem- 

brando-lhes a vinda a Lisboa da missão americana do 
Panamá {D. N., 4 de junho). 

Dia 4.—A demissão do ministério Augusto de Vas- 

concellos ainda vem complicar a situação {D. N., 5 de 
julho). 

Dia 5.—E despedido o pessoal e manda-se abrir nova 

inscripção {D. N., 6 de junho). 

Dia 6.—Conflictos e tumultos graves, em Santo Amaro 

e no Arco do Cego, por occasião das inscripções. São 

admittidas cartas (D. N., 7 de junho). 
Dia 7. — Sem incidentes. 
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Dia 8. — Comício {D. N.j 9 de junho). 

Dias 9 e 10.—Sem incidentes. 

Dia 11. — Entram operários ingleses para as gerado- 

ras {D. N., 12 de junho). 
Dia 12. — Sem incidentes. 

Dia 13. — Coníliclo com os operários ingleses. Ferido 

levemente o director Giles (£>. N.^ 14 de junho). 

Dia 14. — Os grevistas deliberam instituir cosinhas 

economicas. Pequeno conflicto em Santos (D. N15 de 

junho). 
Dia 16. — É constituido o ministério Duarte Leite. 

Inauguradas cosinhas economicas {D. N., 17 de junho). 
Dia 17. — Conferências com o novo ministro do Inte- 

rior. 
Dias 18, 19, 20 c — Proseguem as negociações 

com o ministro. É resolvida uma parada de forgas deante 

do ministério do Interior (D. N., 21 e 22 de junho). 
Solução da greve: 

Dia 22. — Resolve-se a greve, á força. O ministro 

manda sahir carros. Forças de cavallaria acompanham 

o primeiro carro, conduzido corajosamente por um 
guarda-freio que para esse eííeito se oftereceu. Corre- 

rias no Rocio, Terreiro do Paço e Alcantara. A popu- 
lação applaude a passagem do carro. Bombas no Rocio. 
Ferimentos graves. Sendo o quadro do pessoal de 1.810 

homens, ha 1.737 oíTerecimentos (/J. N., 23 de junho). 

Div 23. — Sahem alguns carros. Tumultos vários. 
Bombas. Correrias. Pranchadas. Um operário morto em 

Alcantara. Os ferro viários votam a greve geral... mas 

não dão e.Kecução ao seu voto (D. N., 24 de junho). 
Dia 24. — Circulam 160 carros. Rebenta uma bomba 

contra um carro na Avenida Fontes Pereira de Mello. 

De greve geral só ha a dos corticeiros do Poço do Bispo, 
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voltando os tanoeiros ao trabalho. Ha ainda em Almada 

uns operários em greve de solidariedade {D. N., 25 de 

junho). 

Dia 25. — Tudo nornnalizado. Os empregados não 

admittidos sollicitam a intervenção do governador civil 
(D. N., 2C) e 27 de junho). 

Duração da greve: 26 dias. 

Resultado da greve: derrota operaria. 

214. Greve na fabrica de tecidos Ribeiro da Silva, em 

S. Roque de Lameiras (Porto). Solucionada pelo governador 

civil, em 25 de junho {D. N., 26 de junho). 

215. Greve dos pescadores de Cezimbra. Solucionada em 

25 de junho {D. N., 26 de junho). 

216. Greve dos chauffeurs da Companhia de Carruagens 

Lisbonenses. Causa da greve : As seguintes reclamações: 

10 em vez de 14 horas de trabalho (na verdade 12 horas, 

por estarem incluídas 2 horas para refeições); não haver 

horas de entrada nem de sahida ; iluminação dos auto- 

móveis á custa da Companhia; no caso dc avarias, 

julgamento arbitrai, com dois peritos nomeados, um 

pelo chaujjeur, outro j)ela Companhia. — Declaração da 
greve: em 22 de julho {D. N., 23 de julho). — Marcha 

da greve: lenta e incerta. Agrava-se em 30 de julho. 

Os chaiiffeurs recebem as suas cauções. Circulam 6 

automoveis em Lisboa. Admittidos 150 ajjrendizes. Cir- 
culam 6 automoveis {D. N., 31 de julho, 2, 8 e 9 de 

agosto). A greve prolonga-se. — Solução da greve; ?— 

Resultado da greve: derrota operaria. 

217. Greve em Setúbal de pescadores. Fulminante era 5 
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de agosto. Por causa de um barco de Cezimbra {D. N., 

6 de agosto). 

218. Greve dos pescadores de Cezimbra, Rapida (D. N.j 

23 de agosto). 

219. Greve dos marítimos de Setúbal. Declaração da 

greve: ? — Duração da greve: Os proprietários de cer- 

cos resolveram desarmá-los. Temem-se conílictos. O 
ministro da marinha vae a Setúbal (D. N., 13 e 15 de 

setembro. Solução da greve: em 16 de setembro {D. N., 

17 de setembro). A canhoneira Beira chega a ir para 
Setúbal. Resultado da greve: ? 

220. Greve dos corticeiros da fabrica de Lamas, concelho 

' de Villa da Feira. Vèr D. N., 15 de setembro. 

221. Greve na fabrica de sedas de Francisco Soares Silva, 

ás Amoreiras. Declaração da greve: em 17 de setembro. 

Em 23 de setembro, dá-se um pequeno conflicto. São 
pedidos operários do Porto, mas não se conseguem 

{D. N., 18 e 24 de setembro, e 16 de outubro). A greve 
prolonga-se, mas nada conseguimos apurar do seu re- 

sultado. 

222. Greve de corticeiros da fabrica de Francisco Vinhas. 

O accordo que se parece ter estabelecido, despreza-se a 
final e a greve persiste {D. N., 19 e 22 de setembro). 

223. Greve corticeira. Esta greve passa itor varias pha- 

ses: 
a) Greve das fabricas Paiva, Sabido, Fonseca, Serra, 

Pincho, Sanches & Irmão, Vinhaes, Canhoto, Nasci- 
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mento, Padruo e Cunha. Causa inicial da greve: Os 

industriaes não acceitarem uma tabella de preços esta- 

belecida pela assembleia geral da Associação dos Ope- 

rários Corticeiros do Paço do Bispo {D. N., 18 de se- 
tembro). Declaração da greve: em 17 de outubro). Em 
19 de outubro cedem 5 patrões. Em 20 de outubro, fal- 

tam 4 para ceder. Em 21 de outubro cede outro. Em 24 

de outubro, falta só a fabrica Tancredo (D. N., 20, 21, 
22 e 25 de outubro). 

b) Mas dias depois a greve aggrava-se. Operários de 

4 fabricas solidarizam-se com os da fabrica Tancredo. 

A greve continua, sem grandes incidentes, com dona- 

tivos vários {D. N., i, 3, 10, 19e 26 de novembro) até 

27 de novembro. 
c) Em 27 de novembro, o industrial Tancredo tenta 

eíTectuar um desembarque. Ila protestos violentíssimos 

o medidas especiaes de policiamento. E votada a greve 

geral de protesto, i)ara 28 de novembro, sendo na ver- 

dade effectuada, por 900 operários, que á noite resolvem 

voliar ao trabalho (D. N., 28 e 29 de novembro). 
d) Mas â solidariedade operaria os patrões res[)Ondem 

com a sua solidariedade e algumas fabricas para apurar 

O procedimento das emprezas Canhoto e Tancredo de- 
claram um lock-out em 29 de novembro. Essa decisão 

provoca grave celeuma, comidos, negociações, etc. (D. 
N.^ 30 de novembro e 3 de dezembro). Por fim dá-se a 

Solução da greve: em 11 de dezembro. Duração da 

greve: .50 dias. Resultado da greve: transigencias mu- 

tuas. 

224. Greve dos tanoeiros do Poço do Bispo. Declaração 

da greve: em 25 de outubro {D. N., 20 de outubro). 

Marcha greve: abrem as fabricas, mas os operários não 
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apparecem. Donativos (D. N., 1 e 3 de novembro). So- 
lução da greve: em 24 de novembro. Resultado da 

greve: approvação da nova labella. Duração da greve: 

31 dias. 

225. Greve dos tanoeiros de Gaia. Causa da greve: cir- 

cumscripta primeiro â Companhia Vinicola de Gaya; 

solidariedade com um operário despedido. Declaração 

da greve: em 21 de outubro. Marcha da greve: prepa- 
ra-se a greve geral. É votada a 23 a Greve geral. Precau- 

ções militares. Abrem-se os armazéns mas em vão. Os 
grevistas pedem arbitragem em seguida a manifestarem 

um certo desanimo. Depois disso receiam-se tumultos. 

As casas inglèsas resolvem reabrir os armazéns e dcs- 
l)edir os operários que se não apresentem. Entretanto 

os caixoteiros adherem á greve, em numero de 200. A 
greve, ])orém, encaminha-se para a solução. Já no dia 

18 de novembro, sob a protecção efficaz da policia, en- 
tram bastantes dos grevistas nas casas inglesas e por- 

tuguèsas. Ha pequenos conílictos, mas o trabalho con- 

tinua. O cônsul inglês protesta contra a violência exer- 

cida contra a liberdade de traballio. Ameaças varias, 
mas o trabalho continua {D. N., 22, 26 e 29 de outubro 

e 5, 6, 7, 11, 13, 21 de novembro). Solução da greve: 
em 23 de novembro. O residuo de grevistas é minimo. 
Resultado da greve: victoria patronal (D. N., 29 de no- 

vembro). 

226. Greve dos corticeiros de.Sines. Declarada em 1912, 

prolonga-se, como veremos, por 1913. Causa da greve: 

aumento de salarios. Declaração da greve: 24 de novem- 

bro,'com 13 fabricas fechadas (D. N., 25 de novembro). 

— Marcha da greve: em Almada, eslíoça-se um movi- 
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menlo de solidariedade. Os operários mandam um uUi- 
matum aos patrões para ceder até 2 de dezembro, mas 

até 28 de dezembro, a greve continua sem incidentes 

(D, N., 27 e 30 de novembro e 29 de dezembro). Em 

1913 já, adberem á greve os corticeiros de Almada. O 

movimento alastra, adherindo os corliceiros de Belem, 

Poço do Bispo, Vendas Novas, Grandola, Barreiro, 

Vianna do Alemtejo, Estremoz. A Federação Operaria 

apoia o movimento. Mas o movimento de recuo mar- 

ca-se immediatamenle depois. Os operários de Vianna 

do Alemtejo retomam o trabalho e assim fazem os do 

Barreiro e Estremoz. Adheriu é certo toda a arca de 

Poço do Bispo, mas como bem diz a Associação dos in- 

duslriaes, o movimento cada vez é menos geral {D. N., 

3 a 11 de janeiro). — Solução da greve: em 12 de ja- 

neiro.— Incidentes: morte de um operário em Almada, 
assassinado por outro. Os operários presos são absol- 

vidos. Interveio já na solução do coniUcto o novo presi- 

dente do ministério dr. AfTonso Costa. — Resultado da 

(jrece: nullo. 

Aiino (Ic 

227. Greve de marítimos da Empreza Nacional de Navega- 

ção. A greve c demorada e cheia de incidentes. Adberem 

os tanoeiros e fragateiros. Os proprietários de fragatas, 
resolvem dar por nullo o accordo de 1911. Os operários 

cedem {D. N., 31 de janeiro, e 3 e 4 de fevereiro). 

228. Greve dos soldadores em Olhão. Ver D. N. de 19 do 

janeiro. 

229. Greve dos aprendizes de vidreiros da fabrica da Rua 

das Gaivolás. Os api endizes querem 5 dias de trabalho 
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garantido, A greve é declarada em 11 de fevereiro/ A 

caminlio da solução em 13 de fevereiro {D. N., 12 e 15 

de fevereiro). 

.230. Movimento grevista de tecelões no Minho. Rebentam 

greves simultaiieas nas fabricas de Sünt'Anna de Riba 

d'Ave, nos limites do concelho de Famalicão, e dos 
Caniços, de .Santo Thyrso. Atlribuem-se-lhe causas va- 

riadas, havendo um forte partido que defende, em todo 

o caso, algumas das reivindicações operarias. A greve 
declara-se em 24 de fevereiro. Vem a declarar-se greve 
rapidamente solucionada, na fabrica dc Negrellos, com 

3:000 grevistas. Ha ameaças de greve na fabrica do Rio 

Vizella, onde trabalham 2:000 operários. Acabam, em 

3 de março, as greves de Negrellos e Caniços, conti- 

nuando apenas a de Riba d'Ave, onde ha em 4 de março, 

um grande comicio, com a assistência de 3:000 péssoas, 

de protesto. Em G de março, porém, o conllicto aggra- 

va-se de novo, readherindo á greve a fabrica de Ca- 

niço e seis dias mais tarde estendendo-se o conílicto a 

toda a regiOo fabril tecelã de Santo Thyrso e Pevide. 

O conílicto termina no dia 19, pela quasi completa der- 

rota operaria {D. N., 25 e 28 de fevereiro e 3, 4, 5, 7, 13 

e 20 de março). — Duração da greve minhota: 24 dias. 

231. Greve dos fragateiros. Causa da yrece: augmento 

de salarios e questões regulamentares. — Declaração da 
(jreve: na primeira quinzena de fevereiro. — Marcha da 

(jreve: accidentada (vèr D. N., 1 e 2 de março). — Solu- 

ção (jrcve: em 4 de março, devido aos esforços o tacto 

do presidente da Associação Commercial de Lisboa, 

sr. Henrique de Mendonça. — Resultado da greve : tran- 

sigencias mutuas, conseguindo o seu negociador a so- 
27 
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luQão da diííicll questão das ordens de serviço aos do- 

mingos {D. N.j 5 de março). — EJJeitos da greve: pre- 
judicialissimos para a industi"ia e commercio. Os operá- 

rios gastaram 1;140$0(X) (relatorio presente á assembleia 

geral da classe). 

232. Greve na Fabrica Moderna de Fundição. Causa da 

greve: o não reconhecimento pelos patrões da Associa- 

ção Operaria. — Declaração da greve: 1 de março.— 
Marcha da greve: rapida {D. N., 2 de março). — Solu- 

ção da greve: em 3 de março {D. N., 4 de março).—Re- 
sultado da greve: victoria operaria. 

233. Greve de tanoeiros. Pelo facto do embarque de vi- 

nhos pela Sociedade Vinicola Colonial em cascos de 
torna-viagem. Declarada em 6 de março {D. N., 7 de 

março). Demorada. Negociações pendentes com o mi- 

nistro das finanças. 

234. Greve dos sapateiros da Casa Gomes e Pedroso. Intro- 

ducção de calçado estrangeiro {D. N., 14 de março). 

Demorada em complicadas negociações. 

235. Greve de estocadores. Causa da greve: questões 

de salarios e de horas de trabalho. — Declaração da 
greve: em 19 de março.—Marcha da greve: patrões 

podem desde logo que se faça resi)eitar o princi|)io as- 

sento da liberdade de trabalho. Contraproposta dos pa- 

trões não acceite {D. N., 21 e 22 de março). — Solução 
da greve: em 5 de abril. — Resultado da greve: transi- 

gencias mutuas. — Duração da greve: 18 dias. 

436. Greve dos ceramistas de Coimbra. Augmento de sa- 

larios {D. N., 25 de março). 
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237. Greve dos operários da construcção civil. No mo- 

mento da imposiçõo do novo horário. Grande numero 

do operários concentra-se na casa syiidical. A resistên- 
cia patronal e operaria chega no entanto a uma solução 
conciliatória. Em vez de 8 horas de trabalho de inverno 

e 9 iioras de verão reclamado pelos operários, ficou as- 
sente o seguinte horário: 8 e meia horas de trabaliio no 
inverno e 9 horas no verão [D. A'"., 1, 2 e 3 de abril). 

238. Greve dos pregadores mecânicos. Passa esta greve 

por varias phases: 
a) A principio estala a greve, cm 4 de abril, nas fa- 

bricas Victoria, Companhia Previdente e J. Lino. A 

causa da greve é o estabelecimento do novo horário {D. 

N., 5 de abril). 

h) Adliere no dia seguinte o pessoal da Fabrica 24 

de julho {D. N.^ G de abril). 

c) Depois de vários desfalecimentos e arrogancias, a 
Companhia Previdente annuncia em 18, a abertura das 

suas portas (D. N'., IG e 19 de abril). 

d) No dia seguinte, 19 de abril, resolve-se a greve. Os 

operários ganham meia hoi-a [D. N., 20 de abril). 
Duração da greve: 17 dias. 

239. Greve dos corticeiros de S. Bartholomeu de Messines. 

Defensiva. Horas de trabalho {D. iW., 17 de abril). 

240. Greve dos soldadores de Olhão e Vilia Real. Declara- 

ção da greve: 29 de abril {D. N., 30 de abril). — Mar- 

cha da greve-, conflicto em ülhfio. Chegam forças do 

exercito. Prisões (í). N., 8 e 24 de maio e 1 de junho). 

Parece, em IG de julho, que se encaminha para a solu- 

ção, depois de varias conferências presididas pela aucto- 
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ridade administrativa e sob a y)ase duplamente acceite, 

do reemprego de todos os operários que a industria com- 

portasse, descontos nas cauções, i)rohibição de conluios 

operários, ausência de abatimentos nas latas rotas, etc. 

A greve, porém, continua em ülhão e em Villa Real 
{D. N., 17 de junho e 2 e 7 de julho). — Solução da 

greve: em 5 de julho. — Resultado da greve: derrota 

operaria. Só em 10 de agosto se consegue a liberdade 

dos grevistas presos {D. N., 11 de agosto). — Duração 
da greve: 68 dias. 

241. Lock-out das officiuas de marceneiros de Braga. Causa 

do conjlicto : os i)atrões nao quererem sujeitar-se ao novo 

horário de trabalho. — Declaração do conjlicto: em 7 de 

maio {D. N., 8 de maio). — Solução: cm 15 de maio. — 

Resultado: os operários ficam sujeitos ao antigo horá- 

rio, com um augmento de salarios de 10 por cento {D. 

N., 16 c 17 de maio). — Duração: 9 dias. 

242. Greve dos pedreiros de Braga. Ligada com o n." 241, 

continua, porém, depois dessa acabada. 

243. Greve na fabrica de estamparia. Declaração da greve: 

em 18 de julho. Abre as suas portas a fabrica em 28 dc 

julho {D. N., 19 e 29 de julho). 

244. Greve dos tecelões da fabrica do Conde da Ponte. 

Causa da greve: o despedimento de operários: 100 di- 

zem os grevistas; 48 diz a administração {D. N., 10 dc 

agosto). — Declaração da greve: em 12 do agosto.— 

Numero dc grevistas: IQO. — Marcha da greve: acci- 

dentada e longa. Em 13 de agosto, a empreza responde 
com uin lok-out e em 14 manda abrir nova insrripção. 



Parte V, Cap. XII — /Is r/rcoes na Republica 421 

A nova inscripgão termina a 25 de agosto. No entre- 

tanto os grevistas manteera-se intransigentes o a classe 
movimenta-se. Annnncia-se a abertura da fabrica para 4 

de setembro (D. 14, 15, 25, 2G e 28 agosto e 2 do 
setembro). 

As greves ruraes, a não ser a de Évora, em começo 

de 1912, perdem inteiramente o seu vigor. Em maio de 
1913 as greves tão anunciadas, não se produziram. 

As greves descriptas e sobretudo a facilidade com que 

foram concedidas aos operários algumas vantagens que 

os industriaes e proprietários nfio estavam em situação 

de lhes conceder, esclarece í^ngularmente o quadro e 
conlirma inteiramente as palavras com que abrimos o 

presente capitulo. 

De todo o exposto resulta portanto (1): 

1." O incremento do movimento grevista na Republica; 

2." 0 caracter absolutamente artificial do referido mo- 

vimento, cuja maior extensão coincidiu com o periodo 

revolucionário, reentrando de novo (|uasi nos antigos 

moldes, uma vez que os operários tiverem de novo de 

tomar contacto com o Estado esforçando-se por garantir 

o direito de propriedade e de liberdade do trabalho. 

FIM DO PRIMEIRO VOLUME. 

(1) Num artigo do sr. dr. João do Menezes publicado num dos 
últimos números de A Lucta vemos uma alusão a uma estatística 
de greves portuguesas existente no prelo. Mais vale tarde... O que, 
poróm, nos cnclie do surproza é o verificar que a nossa estatística 
das greves da Hepublica dá um numero do greves (rcs ee^cs supiTÍor 
ao da estatislica oflicial. Se Ibsse o contrario, ainda o conipreliende- 
riunios-.. O (|uc em todos os casos garantimos ao leitor ó que as 
nossas greves não são— inventadas!... 
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